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a necessidade de um olhar interdisciplinara necessidade de um olhar interdisciplinara necessidade de um olhar interdisciplinara necessidade de um olhar interdisciplinara necessidade de um olhar interdisciplinar

Paulo Peixoto de Albuquerque e Manuel Strauch

Vivemos num mundo de profundas e rápidas transformações que surpreendem,
deixam as pessoas perplexas, angustiadas. As mudanças aceleradas abalam conceitos,
usos e costumes, não permitindo o tempo necessário para a adaptação às novas situações.
É a crise. Da mesma forma, as mutações em curso na economia, no trabalho, no meio
ambiente e na vida das pessoas parecem indicar que a crise não é passageira, ao
contrário, faz parte dos novos tempos.

Novos tempos nos quais as pessoas estão confrontadas com uma situação
completamente nova, que exige respostas também novas, um novo paradigma.
Isso não é intei ramente falso, mas isso também não é intei ramente correto,
pr incipalmente quando se fala em meio ambiente ou sobre o que fazer com
os resíduos.

Não é correto , porque exis te uma considerável cont inu idade no modo
de pensar os problemas decorrentes dos resíduos e materiais que as comuni-
dades estão produzindo e que os avanços da tecnologia não têm solucionado
porque esbarram no processo pol í t ico e no pensamento econômico, resul tan-
do na medida mais conhecida: s implesmente empurrar para a frente e para
as outras gerações os problemas que hoje estão se apresentando; as questões
do meio ambiente e do uso dos recursos natura is não fogem desta lóg ica
s imp l i s t a .

O prob lema do qual estamos fa lando d iz respe i to à saúde das
comunidades e do meio ambiente face ao r i tmo imposto por um modo de
processo produtivo que privilegia o ponto de vista econômico e valoriza apenas
a “produt iv idade” e o “consumo” , sem ter aprend ido formas sustentáve is e
socialmente justas da produção do lucro – o que está longe de ser um elemento
apenas do p lano ideo lóg ico .

A preocupante real idade do meio ambiente nas cidades, independente
do seu tamanho, se traduz não só na agressão ao meio ambiente e no aumento dos casos
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de enfermidade e de má qualidade de vida das pessoas, mas na banalização de tudo que
tenha a ver com resíduos e lixo; “as coisas são assim, sempre foram assim”.

Para nós que valorizamos a ecologia e o meio ambiente como lugar e fator
fundante da qualidade de vida, esta situação sugere que devemos fazer análises que
precisam ir além do “bom senso” ou de uma leitura superficial e jornalística.

Por isso, também se faz necessário desmistificar a forma pela qual o processo de
movimentação de materiais ou tratamento dos resíduos acontece, e neutralizar as explicações
que agradam pelo seu aparente “bom senso”, mas contribuem para a proliferação de
“soluções técnicas” que mais confundem do que permitem compreender o significado do que
é “qualidade de vida”.

É claro que os problemas do meio ambiente derivados dos resíduos não invalidam
estudos e “soluções técnicas” que se fazem sobre os processos de uso de recursos ou
sobre o lixo. Todavia, pretender legitimar que o modo como se gere os resíduos nas
cidades hoje é “a solução” considerando apenas a dimensão econômica é desconsiderar
que o cotidiano e a vida das pessoas ou comunidades podem ser pensadas de outra
forma, atuando no mau uso dos recursos naturais, não apenas no resíduo gerado ao final
do processo.

Os anos 2000 constituem uma década importante para o meio ambiente porque
sinalizam um momento de transição, visto que, para fazer frente a uma ecologia agredida,
as administrações públicas e as empresas estão assumindo outros discursos, nos quais o
tratamento dos resíduos é considerado um dos fatores da qualidade de vida.

É importante evidenciar este aspecto porque o capitalismo atual supõe uma particular
organização produtiva mais flexível, uma dinâmica e horizontes que modificam o sentido
dado ao que é “qualidade de vida”. Esse conceito precisa ser ressignificado, pois essa é
uma promessa falsa e insustentável do mundo moderno de que a felicidade pode ser
comprada, e que, ao mesmo tempo, dá origem às grandes dimensões dos problemas
ambientais, de resíduos e problemas sociais de solidão coletiva e infelicidade.

Diante de um ambiente que se degrada cada dia mais, seja nos espaços urbanos ou
rurais, as leituras das condições do meio ambiente e como elas impactam na saúde das cidades
não podem se apresentar a partir de uma perspectiva de “bom senso” ou com soluções de curto
prazo que apenas traduzem no seu imediatismo a forma mais evidente para superar situações
problemas desenhadas pelo mercado e pelas novas conjunturas do capitalismo contemporâneo.

Tal como vem sendo apresentada pela política e refletida pela mídia, a gestão dos
resíduos sugere de forma “fantasiosa” que a superação dos problemas apresentados tem
origem apenas no âmbito individual e pode ser resolvida a partir de saídas individuais,
como a separação caseira do lixo.
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Por isso, também se faz necessário desmistificar a forma pela qual um processo
mais complexo de mudança nas condições de vida vem se objetivando e, principalmente,
neutralizar uma apreensão fragmentada da realidade que agrada pelo seu “bom senso”,
mas que contribui para a proliferação de “soluções paliativas” que indicam que o “adoecer”
das cidades está relacionado às condições físicas desta ou daquela cidade ou região.

A mistificação sobre o que acontece no meio ambiente é que confunde as tentativas
de análise mais abrangentes do significado deste processo “produção – consumo –
degradação – doença”.

É importante esclarecer esta relação porque, via de regra, “produção e consumo”
são apresentados apenas como uma estratégia individual que tem a ver com o modo como
as pessoas usam a sua liberdade, e não como um conjunto de procedimentos mais ou
menos específicos no qual uma comunidade ou sociedade impõe um modo de viver.

Tal fato concorre para que se relativize as tensões que existem no pensar a
ecologia e assim podermos nos desresponsabilizar coletivamente pelo que se faz com o
meio ambiente.

Este aspecto é interessante de ressaltar porque o capitalismo supõe uma particular
organização e capacidade de responder às demandas de uma sociedade, e é significativo
que neste aspecto é a tecnologia quem diz o que produzir, como produzir e o que
consumir.

Dito de outro modo, o perverso desta lógica está no fato de que o “consumir” está
diretamente relacionado à capacidade de produzir e à eficiência em descartar cada vez
mais rapidamente aquilo que é produzido. Nesse sentido, a tarefa executada por todos –
produzir e consumir – é a origem e a causa do adoecer nas cidades.

Neste sentido, discutir as condições necessárias para a qualidade de vida significa
pensar o que é movimentação de materiais, resíduos e saúde nos espaços urbanos e
rurais como um direito, a partir de uma perspectiva interdisciplinar.

Percebe-se a premência de analisar o processo “produção – consumo – degradação
– doença” a partir de múltiplos olhares, pois, historicamente, diferentes argumentações têm
oferecido significativos subsídios para a compreensão das políticas públicas relacionadas
ao meio ambiente. Como escreve Dowbor (1998), “tornou-se cada vez mais difícil identificar
o bem-estar humano com o bem-estar da economia” (DOWBOR, 1998, p.30).

Portanto, é um direito dos cidadãos que estes encontrem na sua cidade uma
administração pública preocupada com o meio ambiente e que proponha alternativas que
permitam e proporcionem condições e realidades favoráveis ao desenvolvimento humano
pleno e integral, em todos os aspectos: social, político, econômico e... ambiental. Entretanto,
a própria história evidencia que essa premissa não é totalmente verdadeira, apesar de
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existirem alguns lugares que oferecem condições mínimas de qualidade de vida para seus
cidadãos.

A análise deste processo, produção – consumo – degradação – resíduos – agressão
– doença, portanto, enquanto processo que traduz formas de inserção social e desenvolvimento
humano, é o escopo geral deste livro.

Os artigos que o compõem e complementam trabalharam com as seguintes hipóteses:
1) Sem uma reavaliação das concepções de “gestão de materiais e/ou resíduos”“gestão de materiais e/ou resíduos”“gestão de materiais e/ou resíduos”“gestão de materiais e/ou resíduos”“gestão de materiais e/ou resíduos”

sugeridas pela ciência, economia ou pelos gestores públicos, não se poderá afirmar que
existe um outro modo de pensar meio ambiente.

2) Estratégias “individuais” para resolver os problemas de meio ambiente se
deslegitimam, porque colocam no cidadão a responsabilidade pela qualidade de vida na
sua comunidade.

3) As soluções para os problemas de Resíduos/Lixo, ou os procedimentos técnicos
adotados para dar conta do meio ambiente, se pensados unilateralmente por um ator
social – aquele que manda –, se caracterizam por se sujeitar unicamente à lógica
econômica do atender ao mercado a qualquer preço.

Em vista disso, a questão que se apresentou aos participantes deste livro foi:
Pode-se pensar em qual idade de v ida e em uma v ida saudáve l nosPode-se pensar em qual idade de v ida e em uma v ida saudáve l nosPode-se pensar em qual idade de v ida e em uma v ida saudáve l nosPode-se pensar em qual idade de v ida e em uma v ida saudáve l nosPode-se pensar em qual idade de v ida e em uma v ida saudáve l nos

espaços urbanos e ru ra is se con t inuarmos descons iderando a ges tão deespaços urbanos e ru ra is se con t inuarmos descons iderando a ges tão deespaços urbanos e ru ra is se con t inuarmos descons iderando a ges tão deespaços urbanos e ru ra is se con t inuarmos descons iderando a ges tão deespaços urbanos e ru ra is se con t inuarmos descons iderando a ges tão de
res íduos e usando os recursos na tu ra is sem pensar no fu tu ro?res íduos e usando os recursos na tu ra is sem pensar no fu tu ro?res íduos e usando os recursos na tu ra is sem pensar no fu tu ro?res íduos e usando os recursos na tu ra is sem pensar no fu tu ro?res íduos e usando os recursos na tu ra is sem pensar no fu tu ro?

O livro está dividido em três partes:
A primeira parte abre com o art igo “Uma pedagogia pol í t ica ambiental :“Uma pedagogia pol í t ica ambiental :“Uma pedagogia pol í t ica ambiental :“Uma pedagogia pol í t ica ambiental :“Uma pedagogia pol í t ica ambiental :

gestão de resíduos”, gestão de resíduos”, gestão de resíduos”, gestão de resíduos”, gestão de resíduos”, de     Paulo P. Albuquerque, que     reflete sobre a situação do meio
ambiente. Nesse sentido, busca compreender a realidade dos resíduos produzidos por um
determinado tipo de sociedade, como a nossa, o que passa a ser fundamental na medida
em que desafia aqueles que pretendem pensar desenvolvimento, ecologia, educação,
políticas públicas articulando o mundo dos sonhos, a utopia com realidade das relações
sociais, hoje, cada vez mais difusas, sem fronteiras e em transformação acelerada da vida
e do meio ambiente.

O segundo artigo, “Gestão de recursos naturais e resíduos”, “Gestão de recursos naturais e resíduos”, “Gestão de recursos naturais e resíduos”, “Gestão de recursos naturais e resíduos”, “Gestão de recursos naturais e resíduos”, de Manuel
Strauch, reflete sobre a necessidade de pensar a gestão de resíduos deixando de ter o
foco em resíduos, visto que estes são apenas a ponta do iceberg: o problema verdadeiro
deve ser buscado no uso exagerado e insustentável de recursos e energia.
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Estes dois textos fecham o circuito analítico desta primeira parte, cujo foco principal
é pensar qualidade de vida para a valorização da cidadania e para garantir a dignidade
das pessoas. Ao indagar sobre os limites ecológicos de um processo produtivo equivocado
que estamos vivendo, nos coloca no reverso dos processos de desenvolvimento econômico,
na medida em que reflete sobre os elementos-chave para pensar uma outra sociedade na
qual o desenvolvimento necessariamente não precisa ser “destruir”, e onde a geração de
valores pode ser sustentável e inclusiva.

A segunda parte arranca com uma citação de Albert Camus: “Sempre chega o
momento em que a gente tem e deve escolher entre a contemplação e a ação, a isto se
chama converter-se em homem”.

Apresentando diferentes realidades de gestão de resíduos no mundo, os artigos
desta parte se caracterizam muito mais por suas conexões, seus pontos de convergência,
suas diferenças, e não representam soluções a serem copiadas, mas respostas dadas a
problemas regionais de acordo com o ideário e condições particulares.

Eles nos falam do cuidado analítico que precisamos ter quando pensamos ou
discutimos gestão de resíduos.

A importância destes textos está no fato deles apontarem situações que demonstram
que o fato de uma sociedade construir políticas de meio ambiente não a caracteriza como
virtuosa; depende do uso que se faz dessas políticas e de como os atores sociais se
relacionam uns com os outros.

Apontam para a necessidade dos espaços de resistência e de não resignação ante
as agressões ao meio ambiente, salientando que o desafio é restabelecer o impulso
criativo que nos permita sonhar um mundo no qual a vida seja possível e onde os
cidadãos sejam capazes de exercer a sua condição de sujeito de direitos.

O primeiro     texto, “Elementos para uma concepção de gestão de resíduos”,“Elementos para uma concepção de gestão de resíduos”,“Elementos para uma concepção de gestão de resíduos”,“Elementos para uma concepção de gestão de resíduos”,“Elementos para uma concepção de gestão de resíduos”,
de Werner Schenkel, primeiro diretor da Secretaria Nacional de Meio Ambiente da Alemanha,
apresenta a evolução dos conceitos na gestão de resíduos e quais os caminhos que restam
a ser percorridos para muito além da gestão de resíduos, buscando gerir os recursos
naturais de forma mais sustentável; permite compreender que lugar, que processo é esse
e por que o não pensar a gestão de resíduos pode provocar o adoecimento de uma
sociedade.

O segundo art igo, inti tulado “Caracter íst icas das inovações no setor de“Caracter íst icas das inovações no setor de“Caracter íst icas das inovações no setor de“Caracter íst icas das inovações no setor de“Caracter íst icas das inovações no setor de
gestão de resíduos e o padrão distinto do uso da incineração de resíduos nagestão de resíduos e o padrão distinto do uso da incineração de resíduos nagestão de resíduos e o padrão distinto do uso da incineração de resíduos nagestão de resíduos e o padrão distinto do uso da incineração de resíduos nagestão de resíduos e o padrão distinto do uso da incineração de resíduos na
China”China”China”China”China”, de Yuhong Cen, busca refletir sobre o paradoxal dos processos de gestão de
resíduos ao contextualizar as estratégias da China, comparando-as com a gestão de
resíduos da Grã-Bretanha, onde realizou sua pós-graduação, e fazendo uma apresentação
das teorias e dos conceitos mais atuais em meio ambiente, desenvolvimento sustentável e
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gestão de resíduos, buscando relacioná-los com a prática.
O terceiro, “Gestão de resíduos sólidos nas FilipinasGestão de resíduos sólidos nas FilipinasGestão de resíduos sólidos nas FilipinasGestão de resíduos sólidos nas FilipinasGestão de resíduos sólidos nas Filipinas”, organizado por Sonia

Mendoza, da Fundação Mãe Terra, propõe um pensar meio ambiente a partir do conceito
de “paradigma zero resíduos”. O inovador da sua proposição está no fato de situar a ação
em um lugar específico – as Centrais de Recuperação de Materiais – propondo uma
interatividade sobre ecologia interior (ética ambiental) e gestão de resíduos.

O quarto, “A lei de Lixo Zero em vigor na cidade de Buenos Aires: uma“A lei de Lixo Zero em vigor na cidade de Buenos Aires: uma“A lei de Lixo Zero em vigor na cidade de Buenos Aires: uma“A lei de Lixo Zero em vigor na cidade de Buenos Aires: uma“A lei de Lixo Zero em vigor na cidade de Buenos Aires: uma
alternativa ao desperdício, destinação em aterros e incineração dos resíduos”alternativa ao desperdício, destinação em aterros e incineração dos resíduos”alternativa ao desperdício, destinação em aterros e incineração dos resíduos”alternativa ao desperdício, destinação em aterros e incineração dos resíduos”alternativa ao desperdício, destinação em aterros e incineração dos resíduos”,
de Cecília Allen, apresenta as estratégias da cidade de Buenos Aires para eliminar os
lixões e promover a reciclagem para atingir a marca de Lixo Zero em 2020. A promulgação
dessa meta como lei é um caso que precisa ser conhecido.

O quinto ar t igo, “Pro je to Sóc io-ambienta l em São Leopo ldo – Cole ta“Pro je to Sóc io-ambienta l em São Leopo ldo – Cole ta“Pro je to Sóc io-ambienta l em São Leopo ldo – Cole ta“Pro je to Sóc io-ambienta l em São Leopo ldo – Cole ta“Pro je to Sóc io-ambienta l em São Leopo ldo – Cole ta
se le t i va e compos tagem orgân ica”se le t i va e compos tagem orgân ica”se le t i va e compos tagem orgân ica”se le t i va e compos tagem orgân ica”se le t i va e compostagem orgân ica” ,  de Lu iz Henr ique do Nasc imento e
Cláudia Mart ins, busca apontar alguns elementos concretos para fazer frente
a este processo de adoecimento dos espaços urbanos e rurais provocados pela não gestão
dos resíduos.

Trata-se da experiência do município de São Leopoldo, RS, cidade de
aprox imadamente 180 mi l hab i tantes loca l izada na Região Metropo l i tana de
Por to Alegre , que tenta , a par t i r de uma dec isão po l í t i ca da Secretar ia
Municipal de Meio Ambiente, separar a fração orgânica dos resíduos urbanos
para compostá- los, fac i l i tando a recic lagem da fração seca.

Também de São Leopoldo, o sexto ar t igo , “Vermicompos tagem de“Vermicompos tagem de“Vermicompos tagem de“Vermicompos tagem de“Vermicompos tagem de
lodo da ETE”lodo da ETE”lodo da ETE”lodo da ETE”lodo da ETE” , de Anderson Et ter , S inc la i r Gonçalves e Gui lherme Teixe i ra ,
para comple tar esta seqüênc ia de exper iênc ias , apresenta uma forma de
dest inação do lodo de t ra tamento de ef luentes de forma didát ica .

A terceira parte apresenta uma “caixa de ferramentas” para os gestores
públ icos . O capí tu lo “ Ins t rumentos da po l í t i ca ambien ta l ”“ Ins t rumentos da po l í t i ca ambien ta l ”“ Ins t rumentos da po l í t i ca ambien ta l ”“ Ins t rumentos da po l í t i ca ambien ta l ”“ Ins t rumentos da po l í t i ca ambien ta l ” ,  de Manuel
Strauch, apresenta e discute formas de se estimular a busca pela transformação
social e econômica por meio de políticas públicas em direção a uma sociedade
sustentáve l e inc lus iva .

Finalizando, a intencionalidade do livro é abrir pistas de reflexão sobre
as condições de gestão dos resíduos e de que forma se pode pensar outros
modos de gerir recursos naturais, nos espaços regionais e municipais, assim
como subsidiar no futuro a formulação de polít icas públicas regionais e locais
que favoreçam ao cidadão comum e a seus famil iares meios de acesso aos
direitos a um ambiente sadio e a qualidade de vida e, por que não dizer, a
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cidadania fundada no respeito em uma relação sadia com a natureza.
Boa leitura!

Paulo Peixoto de Albuquerque
Manuel Strauch
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Uma pedagog ia de po l í t i ca ambienta l :Uma pedagog ia de po l í t i ca ambienta l :Uma pedagog ia de po l í t i ca ambienta l :Uma pedagog ia de po l í t i ca ambienta l :Uma pedagog ia de po l í t i ca ambienta l :
gestão de resíduosgestão de resíduosgestão de resíduosgestão de resíduosgestão de resíduos

Paulo Peixoto de Albuquerque*

Quando tentamos compreender a vida, nos damos conta do paradoxo:
para a compreensão da real idade, o mundo dos sonhos e dos desejos não
entra , f icando def in i t ivamente de fora . Parece que a real idade da v ida não
pode ser percebida de outra forma a não ser através de fragmentos que apontam
para situações imensamente diferentes e superpostas que não admitem o desejo,
o sonho. O significativo desse perceber a vida não está na fragmentação, mas
no modo como as pessoas aprendem e constroem os seus saberes.

Parece que na sociedade contemporânea a f ragmentação, ao af i rmar-
se como método de aprendizado, consol idou e possib i l i tou a emergência de
um conceito de ver o mundo ou a natureza que: separa saber especulativo –
theor ía (desvelador do mundo, da real idade, dest inado ao cidadão) do saber
fazer – téchne (acessível apenas aos que executam trabalhos ou que aprendem
a partir de saberes fundados em instrumentos) como se fossem duas dimensões
di ferentes , a inda que complementares à aquis ição de competênc ias
necessár ias ao usufruto do mundo socia l .

Parece-nos que o divórcio entre o mundo dos sonhos e o da realidade
de certa forma reproduz essa divisão e esconde que tanto os bens materiais
quanto os não mater ia is ou simból icos são resul tados de uma prát ica social
que reproduz d i ferenças, dominações, subal tern idades.

Esta separação também concorre para que a expl icação da real idade
ecológica se dê a partir de uma dualidade epistemológica que funda dois tipos
de saber: o saber-formal e acadêmico, que se pretende (universal/sistematizado)
cujo status cognoscit ivo lhe dá um caráter privi legiado, e o saber da vida do
cotidiano (senso comum/não sistematizado) que por ser local e restrito, passa a
ser visto como secundário e. . . é por isso mesmo que cada vez mais muitas
pessoas não estão conseguindo sequer sobreviver com dignidade.

* Sociólogo, pesquisador e educador.
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Este fato favorece a concretização de práticas gestionárias relativas a
materiais e aos resíduos apresentarem-se muito mais como “conhecimento for-
mal” e como um processo instrumentalizador (treino e preparo de mão-de-obra)
do que a possibilidade dos indivíduos serem os produtores do conhecimento que
retomam a temática ambiental, uma vez que em torno dela também se cruzam
temas de fundamental importância para a economia, como as noções de de-
senvolvimento, sustentabi l idade, responsabi l idade e compromisso cidadão.

Nesse sent ido , compreender a rea l idade dos res íduos produz idos por
um determinado t ipo de sociedade, como a nossa, passa a ser fundamental
na medida em que desaf ia aqueles que pretendem pensar desenvolv imento,
eco log ia , educação, po l í t i cas públ icas ar t icu lando o mundo dos sonhos, a
utopia com a realidade das relações sociais, hoje, cada vez mais difusa, sem
frontei ras e em transformação acelerada da vida e do meio ambiente.

Os prob lemas sóc io-ambienta is que der ivam, por exemplo , das
toneladas de embalagens descartáveis que têm vida muito curta no cic lo de
consumo capi ta l is ta, o dest ino dos l ixões ou a incompat ib i l idade crescimento
econômico versus geração de l ixo necessar iamente nos levam a repensar a
máxima cristã: “crescei, pois, e mult ipl icai-vos e espalhai-vos sobre a terra e
enchei-a” . (Gênes is , cap. 1 )

Em função disso e, por isso, este l ivro foi organizado a part i r de um
duplo mov imento : por um lado, po l í t i co , na medida em que expressa um
modo de pensar as relações do homem na natureza, a forma de relacionar-se
com fatores-l imites e conseqüências disso em termos de degradação do pla-
neta, e, de outro lado, de pedagogia pol í t ica, porque ao integrar di ferentes
visões chama a atenção para a responsabi l idade dos indiv íduos aqui carac-
ter izados como “agentes ambienta is” , que organizam o meio ambiente, at ra-
vés da sua ação.

Os capí tu los que seguem desenham um cenár io e desdobram-se em
visões que a pr imei ra v is ta podem parecer f ragmentadas, mas cu jo
ordenamento aponta para a necessidade de pensar sobre o uso dos recursos
natura is e a poss ib i l idade de uma consc ient ização maior da soc iedade no
que se refere à reciclagem do l ixo, assim como uma postura mais ecológica
em re lação ao desenvolv imento sustentáve l .

O desdobramento das temáticas sinaliza que um outro modo de pensar
o meio ambiente, a movimentação de materiais e resíduos se faz necessário e
que esta nova ordem in terdependente não se l imi ta à rec ic lagem de l ixo
como única a l ternat iva .

1. Que tipo de saberes são (serão) necessários para se consti tuir num
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saber di ferenciado, fundado nos pr inc íp ios da sustentabi l idade e de respei to
à natureza e aptos para responder às novas condições sociais produzidas pela
i n t e r n a c i o n a l i z a ç ã o ?

2. Que projeto pedagógico de educação cidadã 1 e colet iva2 é possível
f rente à rea l idade soc ia l que tem como cons igna: produz i r mais e vender
sempre mais, exaur indo os recursos naturais?

Isto signif ica dizer que este livro, que não se pretende conclusivo, tem
a pretensão de identificar os elementos principais e constitutivos de um projeto
de educação eco lóg ico que se ja democrát ico , soc ia lmente jus to e popular ,
no qual as experiências apresentadas apontem para a construção de um projeto
de soc iedade que v iab i l i ze e concorra para uma c idadania emancipada em
um ambiente sadio .

O contex to da con temporane idade :O contex to da con temporane idade :O contex to da con temporane idade :O contex to da con temporane idade :O contex to da con temporane idade :
Por que pensar a problemát ica ambiental?Por que pensar a problemát ica ambiental?Por que pensar a problemát ica ambiental?Por que pensar a problemát ica ambiental?Por que pensar a problemát ica ambiental?

Pensar o meio ambiente não é inocente ou ingênuo, tem uma inten-
cional idade. A real idade não só tem uma mater ia l idade f ís ica (o ambiente),
mas se constrói e se modela a partir do modo como historicamente os indiví-
duos produzem a vida.

Dito de outro modo, os padrões tecnológicos de uma dada racionalidade
produt iva não somente marca a vida, mas também têm efei tos desiguais em
múl t ip las d imensões: econômicas, soc iocu l tura is e . . .  eco lóg icas .

1 A educação no projeto neoliberal de mundialização via mercado propõe uma educação que concorre
para uma cidadania seletiva é um projeto de educação nacionalista que reduz o papel e as questões a
serem resolv idas pelo Estado-Nação de forma tuteladora e assistencia l is ta. É uma educação que
concorre para uma c idadania menor . Um pro je to de educação democrát ico , soc ia lmente jus to e
popular, remete pensar ações que apontem para a construção de um projeto pedagógico que viabilize
e concorra para uma cidadania emancipada, autônoma no modo de participar das decisões.

2 Karl Offe centra sua atenção no declínio da solidariedade de classe e das lógicas de ação coletiva:
La desorganización de las amplias, relativamente estables y amuralladas comunidades de intereses económicos
(...) es desde mi punto de vista la clave para entender de modo adecuado la generalizada debilidad de los
compromisos solidarios. Si ya ‘no tiene mas sentido’ referirse a una amplia y bien perfilada categoría de
compañeros ciudadanos como ‘nuestra clase de gente’, el único referente interpretativo para la acción es el
individuo, que se refiere a si mismo en términos de cálculos racionales. Contradicciones en el Estado de
bienestar, México: Alianza, 1991, p. 199.
Of fe aponta para as conseqüências desmobi l izatór ias do Keynesian ismo que repercut iu sobre os
partidos e sobre os sindicatos à medida que se iam satisfazendo as demandas sociais que eles expressavam.
Além do que agregada à crescente complexidade do social se percebe uma crescente desestruturação
da sociedade.
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Nesse sentido, os espaços ambientais e societários, nos quais se desen-
volvem os projetos de sociedade, impl icam ter presente não só os conceitos
de “a tores soc ia is ” , “ re lações soc ia is ” , mas de “complex idade” – conce i to-
chave – que redef ine os parâmetros de entend imento da in terdependênc ia
dos indiv íduos e do própr io espaço societár io.

Pensar complexidade, hoje, passa a ser fundamental , porque mudou a
forma como entendíamos e pensávamos o social . Os parâmetros de espaço-
tempo, de causal idade, de presença no mundo, de ind iv idua l idade e h is tó-
ria que antes serviam para dar sentido e explicar o que acontecia e, eventual-
mente, amortecer o seu impacto, já não nos servem mais. Vivenciamos uma
real idade social que não se deixa apreender faci lmente e, em função disso,
nos expõe e fragil iza.

Nossos modelos expl icat ivos não servem ou ajudam muito pouco dian-
te de uma soc iedade que não é só d i f íc i l  de entender , mas complexa. As
relações socia is não se apresentam l ineares nem traduzem uma racional ida-
de ordenada, coerente. Cada vez mais nos damos conta de que há mui tos
elementos determinantes envolv idos em um dado fenômeno socia l , e que os
atores não desempenham um único, mas múl t ip los papéis socia is .

Além disso, as relações entre cul tura, economia e ecologia passam a
ser mediadas por out ros e lementos , cu jos s ign i f icados permi tem out ras
interpretações dos objetos, eventos e das si tuações da vida.

São outras relações entre cultura e meio ambiente que se desenvolvem
através de d i ferentes processos, de novas conexões, não determinadas por
uma lógica mecânica; os tempos e os espaços sociais são e se apresentam
diferenciados. São tempos bem diferentes daqueles espaços societários que a
revo lução indust r ia l favoreceu e que permi t iu const ru i r os parad igmas de
modelos de ação que conhecemos.

Com a secularização do mundo moderno, a divisão do trabalho, a competitividade
do mercado, a interdependência tornou-se maior e o processo de criação/assimilação
das representações que dão significado à realidade tornou-se mais sutil, sofisticado,
comp lexo . 3

Na modernidade o desafio foi compreender como se deram os processos
de construção das ident idades colet ivas, (ser trabalhador/ser cidadão de um
país) , ou de que forma nossas escolhas pol í t icas determinavam a economia
ou v ice-versa.
3 Maria Zélia Borba Rocha. Espaço urbano, escola e desigualdade social- Sociedade e Estado. V. 14, n. 2,

julho/dezembro, p. 363, 1999.
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Hoje , mais do que nunca
(...) as práticas interpessoais que ocorrem em seu dia-a-dia possibilitam ao sujeito
aprender a levar em conta os efeitos de suas ações, na medida em que convive com
a interposição de regras e com as reações da alteridade; ensina ao indivíduo que as
esco lhas ind iv idua is impl icam cont ro lar sent imentos e moderar suas ações
espontâneas, levando mais em consideração o momento, as instituições, o que os
outros esperam dele em circunstâncias definidas, permite que o indivíduo amplie
seu espaço mental, dando-lhe mobilidade temporal e espacial cognitiva para além
do presente e do aqui. A interdependência das relações societais chegou a um nível
de complexidade que não há como se processar a volta à tradicional unidade
conhec imen to/ t raba lho . 4

É prec iso dar-se conta de que tentar entender as mudanças soc ia is
sem levar em consideração estes pressupostos induz a uma compreensão do
socia l ou do meio ambiente cujo caráter pode ser de extrema general idade
que impede de encontrar os e lementos est ru turantes destas t ransformações.
Não conseguimos passar de análises abrangentes e amplas, porque as mudanças
se revestem de diversas formas: o social e o meio ambiente se apresentam como
realidades plurais, mas interdependentes.

Nosso tempo é const i tuído de numerosas mudanças culturais, pol í t icas,
soc ia is , que não são independentes das t ransformações econômicas ou
ecológicas, mas que não se explicam apenas pelo econômico. Este cenário do
mundo contemporâneo se caracter iza pe la af i rmação t r iunfante do
(neo) l ibera l ismo e da rac iona l idade ins t rumenta l , que respondem às vezes
como eco e às vezes como dissonância ao individualismo, egotização da cultura,
modi f icação de ident idades co le t ivas , pe la passagem das re lações pautadas
pela norma à espontaneidade. Assim sendo, é preciso ter presente o modo
como estas mudanças são percebidas pelas pessoas. Dito de outra forma, as
questões relacionadas à problemática da gestão dos recursos materiais e dos
resíduos precisam ser identif icadas e analisadas em função do contexto social,
porque o “sujeito” não existe antes ou fora de um dado território ou ambiente.
Este constitui o marco, o horizonte de perspectivas no qual ele se acha imerso,
desde o nasc imento .

“O homem transforma-se de biológico em sócio-histórico, num processo
em que a cultura é elemento de mediação e parte essencial da const i tuição
da natureza humana. ” 5

4 Idem nota 4, p.362.
5 Oliveira, Marta Kohl de. Vygostsky – Aprendizado e desenvolvimento: um processo sócio-histórico. São

Paulo: Scipione, 1989, p. 24.
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Não podemos pensar o desenvo lv imento como um processo abst ra to ,
descontextua l izado, un iversa l : o meio ambiente tem uma função par t icu lar
no que se refere à qualidade de vida, está organizado e modelado fortemente
nos modos cu l tura lmente const ru ídos de ordenar o rea l .

Este marco determina sua ident idade de vida, as normas que def inem
a vida, assim como a eleição de um projeto de sociedade. Desta forma, o que
o sujeito “é” e o modo como ele se concebem estão circunscritos e dependem
das condições mater ia is da sociedade em que ele vive.

Por tanto , quanto melhor conheça seu meio ambiente e/ou o seu
contexto social, mais possibil idades tem para autocompreender-se e, ao mesmo
tempo, ident i f icar os l imites e as possibi l idades de transformação através de
uma prát ica soc ia l que se obje t iva nos pro je tos de cresc imento econômico,
nas novas tecnolog ias .

A percepção destas real idades passa a ser importante porque elas, de
uma certa maneira, fundamentam o modo como os atores sociais pensam as
questões sociais e, conseqüentemente, o modo como os governantes também
const roem as pol í t i cas públ icas .

Em cer to sent ido , todo saber ob je t ivado leg i t ima-se, antes de tudo,
pelo simples fato de existir e pelo compartilhar percepções. Por isso, é preciso
ter presente as percepções que mais se ev idenc iam na contemporaneidade,
porque delas se pretende const ru i r o democrát ico , a superação da
des igua ldade, a const i tu ição de um igua l que não perca a sua d i ferença,
pois o oposto do igual não é o diferente, mas, sim, o desigual.

Represen tação 1 :  Natu ra l i zação do mercadoRepresen tação 1 :  Natu ra l i zação do mercadoRepresen tação 1 :  Natu ra l i zação do mercadoRepresen tação 1 :  Natu ra l i zação do mercadoRepresen tação 1 :  Natu ra l i zação do mercado
A na tu ra l i zação do mercado ev idenc ia cada vez ma is a hegemon ia

de um modo de fazer a economia e adquire uma ampl i tude considerável : o
cap i ta l i smo con temporâneo que tem na mund ia l i zação da economia ou na
“g loba l i zação” seu aspec to ma is des tacado (R IFKIN , 1997 ; CASTELLS,
1999) . 6

A força desta perspectiva é tão significativa que ela se apresenta como
caminho único (necessár io e t r iunfante) para o desenvo lv imento soc ia l ,  a

6 A preocupação maior destas notas não é descrever este processo de mundialização da economia, mas
identificar o que esta por trás desta representação de globalização: um processo de internacionalização
de mercados e de trocas, que se define e se concebe como vetor da modernização, capaz de, pelo
mercado, ser o único a assegurar mudanças ou a transformação da sociedade.
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ta l ponto que a ausênc ia de a l ternat ivas ao mercado sugere a sua quase
natura l ização. Neste contexto , as modal idades de ação do Estado se
t ransformam. É prec iso ter presente que numa soc iedade recor tada pelo
mercado, o Estado não é mais capaz de controlar a economia, ao contrár io,
ele se articula ao mercado (como todos podem acompanhar nos processos de
p r i v a t i z a ç ã o ).

Percepção 2: Inovação tecnológica como equivalente a progressoPercepção 2: Inovação tecnológica como equivalente a progressoPercepção 2: Inovação tecnológica como equivalente a progressoPercepção 2: Inovação tecnológica como equivalente a progressoPercepção 2: Inovação tecnológica como equivalente a progresso
A profunda transformação da estrutura do Estado, a regional ização de

numerosas competênc ias e o aparec imento de um Estado federa l , cu jas
respostas estão cada vez mais bloqueadas por um sistema polít ico incapaz de
ger i r e dar conta a demandas cada vez mais d i ferenc iadas, sugere que a
al ternat iva para o cresc imento e o progresso de uma soc iedade está na
implementação de novas tecno log ias .

A reforma do Estado e de um pro je to de soc iedade moderno podem
ter iniciado com a irrupção massiva das novas tecnologias de informação (na
esfera produt iva , no campo da comunicação e da educação) t ransformando
em profundidade não só o trabalho, mas também o ambiente cul tura l . Aqui ,
nesta representação social sobre o progresso fundado na inovação tecnológica,
f ica evidente a anál ise fragmentada que reforça o fato de que não está na
escola , no professor , a responsabi l idade de const ru i r conhecimentos.

Trata-se de uma cena composta por vár ios personagens e comandada
por uma concepção de ecologia contradi tór ia, pois ao mesmo tempo em que
enfat iza a degradação do meio ambiente (o conhecimento sistematizado pelos
ind icadores ambienta is : d iminu ição da camada de ozônio) aponta que às
pessoas é dada unicamente a possibi l idade de continuar consumindo e repetir
o que os ant igos faz iam. Repet i r conver te-se na marca emudec ida e,
vergonhosa, da incapacidade de uma sociedade que nega a possibi l idade de
const ru i r conhec imento , sem a p lanta pré- t raçada de uma tecno log ia
produtora de resul tados perversos para o meio ambiente.

Representação 3: O pess imismoRepresentação 3: O pess imismoRepresentação 3: O pess imismoRepresentação 3: O pess imismoRepresentação 3: O pess imismo
O pessimismo e a ausência de responsabi l idade social aparecem como

representação signi f icat iva da contemporaneidade e estão associados às ca-
racter ís t icas das mudanças em curso. As mudanças em curso são seguida-
mente v iv idas como uma fa ta l idade, sendo grande o número daqueles que,
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sem se refer ir expl ic i tamente a este termo, redescobrem uma definição trági-
ca da his tór ia .

É verdade que as mudanças sóc io-econômicas, por exemplo , ind icam
que no Brasil (e no mundo) a grande maioria das pessoas vive em condições
de miserab i l idade e ev idenc ia um compor tamento predatór io f rente ao meio
ambiente , que concorre para uma grande “des i lusão” f rente ao presente .

Desilusão que se expressa na valorização do passado e por uma grande
apreensão quanto ao fu turo . Des i lusão que se mani fes ta , pr inc ipa lmente ,
at ravés da at i tude de resignação e passiv idade.

Este ju lgamento se ver i f ica quando se fala de gestão dos resíduos e
que é entend ido pe la maior ia das pessoas como prob lema maior e de
responsabi l idade incontornáve l dos admin is t radores públ icos .

Nesta matéria, tudo se passa como se as pessoas se sentissem vítimas
de uma espéc ie de ruptura un i la tera l de um cont ra to soc ia l maior das
soc iedades contemporâneas: a promessa de um ambiente l impo que estava
colocada na base do pacto polí t ico construído a part ir do compromisso social
keynes iano (1945-1975) .

“Antes ninguém dizia nada porque o l ixo era levado para não se sabe
onde. Agora que os aterros estão saturados e começam a escavar perto das
casas para novos depósitos, descobrimos as coisas aberrantes que acontecem...”
(Vesúvio de lixo. Carta Capital, ano XIV, n. 485, 05/03/08, p. 6).

Os dados e as informações revelam que seguidamente a imagem que
aparece é a de uma sociedade desorganizada e caracterizada muito mais por
f racassos que por s i tuações de real izações e sucessos. Esta representação
pessimista diz respeito ao futuro coletivo ou aos papéis sociais (trabalhadores
e c idadãos) na medida em que poss ib i l i tam pensar formas de ar t icu lação
ent re o ind iv idual e o cole t ivo .

Um dado signif icativo e importante de se ter presente na análise desta
percepção “negativista” do social é o fato de as pessoas estarem conscientes
e atentas aos problemas do cotidiano, mas a vida pessoal ou os projetos íntimos,
particulares, parecem estar relativamente imunizados para pensar alternativas a
partir de uma dimensão mais ampla e coletiva. Dito de outro modo, é possível
ser fe l iz , const ru i r a v ida, desde que não se tenham presentes, por ass im
dizer, as questões sociais mais abrangentes, colet ivas, universais, tais como:
que fazer com o lixo ou com os resíduos.
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Percepção 4: As ausênciasPercepção 4: As ausênciasPercepção 4: As ausênciasPercepção 4: As ausênciasPercepção 4: As ausências
A v isão negat iva da mudança é a l imentada e se dá em função de

algumas ausênc ias :
1. Ausência de uma interpretação crível dos processos e dos fenômenos

soc ia is que estão acontecendo; a f rag i l idade das exp l icações dadas pelas
ins t i tu ições soc ia is ou cu l tura lmente cr íve is ( ig re ja , un ivers idades, par t idos
pol í t i cos , por ta-vozes governamenta is , e tc . ) que, em pr inc íp io , ter iam por
vocação representar os diversos segmentos da sociedade, mas não convencem
ou mobilizam mais as pessoas;

2. Ausênc ia do pol í t i co no sent ido mais amplo , quando pensado em
termos não tradicionais de part ic ipação at iva na vida das pessoas e fora da
representação ritualíst ica das eleições7. Na verdade, o social e as coisas que
acontecem parecem como soltas, desart iculadas, e a sensação é de que não
há, e não se sabe quais são, forças sociais ou forças políticas capazes de conduzir
as mudanças.

3. Ausência de pensamento cr í t ico e al ternat ivo. O pensamento único
é a expressão cu l tura l de uma soc iedade moderna, cu ja at i tude pass iva é
confor tada e d iss imulada pelo descréd i to a pr ior i do pensamento cr í t ico8.

4. Ausênc ia de protes to soc ia l der ivada d i re tamente da f rag i l idade
dos movimentos soc ia is .

5. O protesto moral não aparece mais como ação principal dos movi-
mentos sociais, mesmo se, histor icamente, num primeiro momento, estes pro-
testos mais amplos na sociedade t ivessem iníc io no movimento social . Estas
percepções do real concorrem para que, co le t ivamente, as mudanças sejam
viv idas ou exper imentadas como prob lemas por um s ign i f ica t ivo número de
nossos contemporâneos.

Para empregar uma imagem, a grande maioria das pessoas parece estar
down e percebe-se fazendo parte do pior na sociedade do tercei ro mi lênio.
Daí o sent imento de perda, de f racasso e de desorganização. Os sucessos

7 A grande maioria dos dirigentes empresariais ou políticos não se assumem como responsáveis diretos
das mudanças necessárias à vida e ao país, ao contrário, eles dizem não estar comprometidos com as
mudanças que ocorrem e que na verdade apenas seguem processos de uma realidade global aos quais
se faz necessário adaptar-se.

8 Nesse sent ido, o pensamento cr í t ico é dado como sendo um t ipo de pensamento revanchis ta
marcadamente marxista e que deve ser eliminado em função do naufrágio das sociedades socialistas
do t ipo soviét ico.
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ind iv idua is , as múl t ip las poss ib i l idades das est ra tég ias de sobrev ivênc ia , a
imunização do rea l de uma grande par te da população que escapa aos
problemas do dar-se conta da vida e do cotidiano não dissimulam, entretanto,
a existência de um lado sombrio da sociedade precária de real idades plurais
que se instala, e para ficar.

Na rea l idade p lu ra l :Na rea l idade p lu ra l :Na rea l idade p lu ra l :Na rea l idade p lu ra l :Na rea l idade p lu ra l :
O paradoxo de um ambiente “natural” que se perdeO paradoxo de um ambiente “natural” que se perdeO paradoxo de um ambiente “natural” que se perdeO paradoxo de um ambiente “natural” que se perdeO paradoxo de um ambiente “natural” que se perde

É preciso ter presente que estas mudanças sócio-econômicas não são
vividas apenas como uma fatal idade. Muito mais do que fatal idade, elas são
vividas num registro de perda em função do desmanche de um meio ambiente
no qual os atores sociais conheciam de cor seus papéis. A perda que se registra
é perceb ida nas t ransformações ins t i tuc iona is que marcam a evo lução do
Estado dos últ imos 20 anos. A evolução das formas do Estado, a criação de
novos espaços políticos e de instituições são elementos novos que acompanham
o aumento desta sensação de perda. Estas t ransformações do pol í t i co na
exper iênc ia co le t iva têm um impacto rea l sobre as representações que nós
temos e que vão além das relações formais com as quais pensamos o meio
ambiente e, até mesmo, as inst i tu ições.

As grandes ident idades co le t ivas da soc iedade indust r ia l (c lasses
sociais) se dissolvem para muitos, mesmo porque as condições e o que dava
ident idade – o emprego – agora estão cada vez mais incer tas . Enf im, a
expressão de pertença a um mundo que tínhamos, a uma família, a um partido
pol í t ico, um “torrão natal” , já não domina mais o cot idiano das pessoas9.

Na verdade, as pessoas não se sentem mais compromet idas pe las
transformações, porque elas vêm de cima para baixo, dos aparelhos polí t icos,
e não são construídas a partir do consenso ou da participação das pessoas. As
reformas ins t i tuc iona is que v isam e buscam cr iar novas condições de
funcionamento de um sistema polí t ico se apresentam bloqueadas e não dizem
respeito à vida concreta das pessoas ou da vida coletiva.

As reformas que são propostas não dizem respeito a uma consolidação
dos fundamentos da democrac ia . Não se caracter izam pela adoção de

9 Coincidentemente ou não, muitos acreditam que na volta de um tipo de Estado pai e patrão está a
forma de dar conta e do restaurar o sonho de uma sociedade mais igualitária; outros não acreditam
nesta formatação de Estado e, diante destas questões, estão cada vez mais indiferentes e tentados
pelo descréd i to .
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procedimentos democráticos renovados, nos quais a revisão das relações entre
c idadão e admin is t ração públ ica se jam reconst ru ídas .

A lém disso, a d inâmica da degradação do meio ambiente em nosso
país concorre para que haja a superposição de diferentes real idades sociais:
no norte/nordeste, a preocupação ecológica está submergida e deve dar con-
ta dos múltiplos problemas sociais de base; no sul, está limitada aos processos
de ar t icu lação econômica g loba l e à s imul tane idade do dec l ín io econômico
de regiões que at ingiram o seu ponto de obsolescência tecnológica (regiões
econômicas agropastoris agora são espaços de produção de eucaliptos para as
papeleiras) com a global ização e abertura dos mercados.

A imprecisão sobre a que grupo pertencemos (as dúvidas sobre os qua-
dros pol í t icos e culturais do futuro colet ivo), as hesitações frente ao fato da
formação dos mercados globais, o descrédi to quanto às inst i tu ições, ao sen-
t imento de perda consecut iva e a sensação de impotênc ia d iante de um
futuro, passam a ser a marca da referência a um passado abusivamente super-
idea l izado de sucesso e desenvo lv imento .

Este cenár io const i tu in te da soc iedade contemporânea mis tura perda,
déficit simbólico e um passivo ambiental que se forma a partir de um profundo
sentimento de “menos valia”, de não ser tratado de forma justa pela sociedade.
Esta percepção faci l i ta o assistencial ismo populista e a ênfase no registro da
q u e i x a .

No entanto , este mesmo cenár io abre-se como poss ib i l idade soc ia l
inovadora, porque esta real idade se reveste de uma si tuação paradoxal que
é potencia lmente capaz de ress igni f icar o presente.

O número cada vez maior do protesto moral dos indivíduos, ainda que
pontua l f rente ao processo de degradação ambienta l , concorre para a
afirmação posit iva de valores éticos e pode ter por correspondente uma ação
pol í t i ca . Esta ação pol í t i ca impl ica um compar t i lhar de in formações ent re
suje i tos de in teresse comum que abre a poss ib i l idade de const ru i r o novo,
mesmo quando esta ação se funda exclus ivamente no regist ro da queixa.

São novas conexões poss ib i l i tadas por um processo de comunicação
que se dá não pela ace i tação do novo, pe la nov idade ou por re je ição do
ve lho porque ve lho, mas na ress ign i f icação dos pr inc íp ios que pautaram a
v ida: um ambiente fundado na d ivers idade b io lóg ica e cu l tura l .
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Na rea l idade p lu ra l :Na rea l idade p lu ra l :Na rea l idade p lu ra l :Na rea l idade p lu ra l :Na rea l idade p lu ra l :
Pensar o meio ambiente é pensar projetosPensar o meio ambiente é pensar projetosPensar o meio ambiente é pensar projetosPensar o meio ambiente é pensar projetosPensar o meio ambiente é pensar projetos

de formação e capacitação cidadãde formação e capacitação cidadãde formação e capacitação cidadãde formação e capacitação cidadãde formação e capacitação cidadã
Pode-se dizer que as desordens e as desart iculações causadas pelos

tempos contemporâneos apontam para si tuações completamente contradi tór ias
com os pr inc íp ios proc lamados pela d ivers idade b io lóg ica e cu l tura l , v is to
que eqüidade se ar t icu la mal com economia vo l tada para o consumo de
produtos, cuja caracter ís t ica maior é a produção de res íduos.

Entretanto, é preciso reconhecer que estas desordens inserem na pauta
de discussão o sentido e os pressupostos ecológicos, hoje, submetidos ao falso
d i lema de atender a demandas de mercado ou atender às expecta t ivas
indiv iduais – o que se chama “boa vida” .

Nesse sent ido, o desmanche da sociedade do bem-estar social funda-
da no pacto keynesiano, no qual o Estado protegia todos os seus membros e
reconhecia a todos os mesmos di re i tos a educação, saúde, habi tação, apo-
sentadoria, trabalho, passa a ser o critério para se passar de um modelo de
formação e capaci tação tutelado pelo Estado para um modelo mais dinâmico
e capaz de captar a energia de um contexto social marcado pela pluralidade.

1 . Como preparar cu l tura lmente os ind iv íduos para serem suje i tos da
ação quando as propostas de desenvolv imento são hierarquizadas, ver t ica l i -
zadas e resultado de um sistema de produção que enfat iza o desrespeito ao
meio ambiente e uma cu l tura de determin ismo e dependênc ia?

2. Como preparar indivíduos conscientes do seu lugar e do seu papel
f rente ao meio ambiente?

São questões que nos fazem ref le t i r sobre o papel das organizações
ambientais, da escola, como lugares de reflexão de lógicas de desenvolvimento
que se caracter izam por ignorar que desenvolv imento resu l ta de uma rede
de re lações sóc io-ambienta is que demanda um out ro enfoque que ins i ra a
questão dos resíduos na vida da sua comunidade.

Para que isto seja possível, é imprescindível trabalhar-se com os seguintes
concei tos : sustentab i l idade ambienta l , d ign idade e autonomia .

A global ização, como diz A. Touraine, é a ideologia das forças domi-
nantes, de todos aqueles que sonham por sistemas de desenvolvimento sem-
pre e cada vez com melhor desempenho, que dest roem na sua passagem
todas as subjetividades, as proteções sociais, as memórias coletivas e os pro-
jetos pessoais.
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A mul t ip l icação das desordens aparece como a nova imagem de
rac iona l idade ins t rumenta l que governa o universo cu l tura l dominante e
tem efe i tos cons ideráve is sobre os ind iv íduos e sobre os grupos, mas nos
interroga sobre as possibilidade e os meios para uma “recomposição do mundo”
(para empregar uma out ra expressão de A. Toura ine) .

Todavia, não se trata de uma “recomposição do mundo” no sentido de
restaurar a comunidade ant iga ou a const i tu ição de uma soc iedade
socialmente reconci l iada que jamais exist iu a não ser nos relatos mít icos.

A recomposição do mundo a que nos refer imos está na rear t icu lação
da divers idade, das di ferenças fundantes da v ida socia l , dos grupos conf l i -
tuados que der i vam da mudança , dos ind iv íduos e dos g rupos abandona-
dos pe los movimentos da soc iedade, dos “desf i l iados soc ia is ” (CASTELLS,
1999) ou em desaparec imento10.

Nesse sent ido , um pro je to po l í t i co-pedagógico que poss ib i l i te ress ig-
nificar o lugar do meio ambiente, dos resíduos, só tem sentido se resultar na
const rução de d ign idades e poss ib i l i ta r ind iv íduos autônomos. Dign idade e
autonomia no mundo contemporâneo têm a ver com responsabi l idade socia l ,
com compromisso da democracia e com a igualdade; práticas sociais que decor-
rem de um aprendizado, não indiv idual , mas constru ído no cot id iano colet i -
vo, seja ele do trabalho ou das organizações11.

De fato é no reconhecimento destas demandas mín imas que nasce o
idea l de “autent ic idade” , que não é nada mais que a capac idade de cada
indivíduo dar um sentido a sua vida, que o leva a dist inguir o bem do mal.
Uma voz que não depende de um deus ou de uma autor idade.

Este é o saber proposto pelo repensar a gestão de materiais e resíduos e
apreendido na ação colet iva que não pode ser subest imado ou subvalor izado
por representações da vida que estão centradas em lei turas global izantes.

Tra ta-se então de re f le t i r sobre as condições de uma in tegração de
todos na vida social e no meio ambiente que se apoiaria sobre a afirmação de

10 Ninguém pode ignorar os efeitos da administração do estresse ligada à incorporação massiva de novas
tecnologias nos processos de trabalho, ou ainda os efeitos destas novas tecnologias nos modos de
organização do processo produtivo. Ninguém pode ignorar mais o caráter hipócrita da definição dos
pequenos trabalhos ou do chamado apelo ao empreendedorismo, ingrato e mal remunerado, como
resposta aos problemas de desemprego e exclusão social.

11 “Decisão coletiva”, como disse Rousseau,     no seu Discurso sobre a origem da desigualdade, significa a
necessidade de “perceber-se nos outros e pelos outros ser admirado”, pois “a estima pública tem um
preço”. Ninguém pode amar-se, autoestimar-se, se é depreciado e maltratado.
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di re i tos pessoais mais amplos , que não se caracter izam pela acumulação
eficiente, mas sobretudo por uma participação real e cada vez maior de todos
na produção, no consumo, na gestão das coisas públicas e na cultura.

É por isso que pensar em gestão de materiais e resíduos – educação –
passa a ser fundamenta l , porque remete a um agi r responsável , a um agi r
cidadão. Agir cidadão que, ao se objetivar em propostas de ações ecológicas,
rompe com parâmetros , normalmente ace i tos , de pensar pro je tos de
desenvolvimento pautados em general izações que descontextual izam conteúdos,
têm seu enfoque no indivíduo e distanciam a teoria da prática.

É preciso que se entendam as exper iências sobre gestão de resíduos
como espaços de construção colet iva dos conhecimentos disponibi l izados pela
cul tura de uma soc iedade. São pro je tos de educação, no seu sent ido mais
amplo. Podem, pelo agir coletivo, passar da lógica da desconfiança tão presente
nos dias de hoje para ações cujo caráter seja proposit ivo.
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Gestão de recursos naturais e resíduosGestão de recursos naturais e resíduosGestão de recursos naturais e resíduosGestão de recursos naturais e resíduosGestão de recursos naturais e resíduos
Manuel Strauch

1 O prob lema l ixo : um breve re t rospecto1 O prob lema l ixo : um breve re t rospecto1 O prob lema l ixo : um breve re t rospecto1 O prob lema l ixo : um breve re t rospecto1 O prob lema l ixo : um breve re t rospecto
Os resíduos não são uma anomal ia na natureza, e não precisam ser

vistos em si como algo anatural , art i f ic ial , exclusividade do homem moderno.
Até mesmo substâncias tóxicas são produzidas pela natureza: por algas tóxicas,
por exemplo1. Algumas espécies de formigas, as fungicultoras, cult ivam fungos
em suas co lôn ias , e d ispõem os res íduos produz idos dessa at iv idade em
“ater ros” fora da co lôn ia ou em câmaras espec ia is dent ro do n inho. Essas
mesmas formigas também produzem gases de efei to estufa, contr ibuindo para
o aquecimento global , e prejudicam as plantas através do corte das fo lhas,
levando muitas vezes à morte do vegetal. No entanto, os “aterros” das formigas,
aquilo que para elas não tem serventia, são nutrientes para as plantas, sendo
aprove i tados. Os gases de efe i to estu fa emi t idos pe las formigas são
ins ign i f icantes comparados aos que nós emi t imos – apesar de as formigas
serem o grupo animal mais abundante em peso no planeta! As plantas mortas
pelo corte exagerado de folhas reduzem a oferta de alimento para as formigas2,
e à medida que há formigas demais e plantas de menos, as colônias morrem
ou se mudam, permi t indo o estabe lec imento de novas p lantas (E. Z. de
ALBUQUERQUE, 2007) . Esse exemplo i lus t ra o equi l íb r io d inâmico da
natureza que, em constante flutuação, mantém a saúde do ecossistema global.

As “co lôn ias” humanas, at ravés da economia indust r ia l izada, f izeram
a transformação de recursos naturais em l ixo at ingi r volumes mui to grandes
e com novas caracter íst icas de per iculosidade, sendo mais di f íceis de serem
re incorporados à natureza (Y. MORIGUCHI, 1999) . À medida que avança
essa transformação de recursos naturais em resíduos tóxicos, a exploração da
natureza toma proporções insustentáveis , as “colônias” humanas morrem por
fal ta de recursos como água e al imento, como acontece com as colônias de
formigas que matam as plantas das quais dependem.

1 Cf. GRANÉLI, E.; J. TURNER, T. Ecology of Harmful Algae. Springer, 2006.
2 As formigas não se alimentam das folhas, mas utilizam as folhas cortadas para o cultivo de fungos em

sua colônia. Esses fungos provêem o alimento para as formigas cortadeiras.



3 0

O aumento da quant idade de res íduos (e de produtos) re f le te a
ve loc idade com que t i ramos recursos da natureza sem repor , consumindo
par te de les e t ransformando a out ra par te em sobras com caracter ís t icas
pre jud ic ia is , superando a capac idade de absorção e repos ição da natureza.
Essa evo lução h is tór ica da tecno log ia e das at iv idadades humanas é
acompanhada, embora em r i tmo bem mais lento , pe la evo lução da gestão
dos resíduos gerados.

Na Europa da Idade Média, os resíduos domésticos, restos de açougue
e out ros res íduos comerc ia is , a inda eram at i rados nas est re i tas rue las das
c idades medieva is (E. VLACHOS, 1975) . Não hav ia produtos contendo
plástico, metais pesados e outros compostos tóxicos nesses resíduos. No entanto,
essa re lação com os resíduos, que também polu ía a água e atra ía ratos e
baratas, possibil itou a disseminação rápida e ampla de doenças como a peste.
Essas conseqüênc ias da v ida ag lomerada em c idades e dessa forma de
disposição de resíduos forçaram os povos da época a buscarem novas soluções
para o lixo, que passou a ser estocado fora das cidades – nos precursores dos
lixões atuais – ou então a ser queimado, el iminando os germes das doenças
que produz iam mor tes em massa na época. Nessa época, le is munic ipa is ,
códigos de postura e regulamentos policiais regulavam a limpeza das ruas e o
depósi to do l ixo fora das c idades (R. HERBOLD et a l . ,  1998; J . WUTTKE,
2005).

A solução dos l ixões fora das c idades não fo i mais suf ic iente quan-
do as c idades e a quant idade de res íduos cresceram. O che i ro , a con ta-
m inação da água sub te r rânea e novas doenças t rouxe ram o p rob lema do
lixo novamente à atenção das pessoas, e no século XX, nas décadas de 60
e 70, começaram a surg i r leg is lações federa is em d i fe rentes pa íses sobre
a te r ros de res íduos . In ic iou-se uma concent ração dos res íduos , an tes d is-
persos em pequenos l ixões, para grandes ater ros , agora regulados por le is
f ede ra i s  e não ma i s  mun i c i pa i s .  Já na década de 70 , es tabe l eceu-se a
h ie ra rqu ia do ev i ta r  – reduz i r  – rec i c la r .  No en tan to ,  o tema da rec i c la-
gem começou a povoa r  e fe t i vamen te a leg i s l ação sob re res íduos lá pe la
década de 80, quando novos conhec imen tos c i en t í f i cos também demons-
t r a r am os g randes p rob l emas amb ien ta i s  e de saúde púb l i ca  assoc i ados
com os a te r ros e a inc ine ração .  Dev ido a essa evo lução , fo ram ed i tadas
d i ve r sas  no rmas t écn i cas  r egu l amen tando como deve r i am se r  cons t r u í -
dos a te r ros e inc ine radores ,  e in i c iou uma época de fo r te avanço tecno-
l óg i co  pa ra  a t ende r  a  essas no rmas .  Ho j e  a i n c i ne ração dos re j e i t o s  é
quase uma ob r i gação nos pa í ses da Un ião Eu ropé ia .  Na década de 90,
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f o r am ed i t adas l e i s  em d i f e r en t es  pa í ses  pa ra  es t imu l a r  a  econom ia de
recu r sos e a rec i c l agem ,  buscando chega r  a  uma econom ia c i r cu l a r  do
p rocesso p rodu t i vo .

Entre a sociedade medieval e a sociedade atual há grandes di feren-
ças quanto à compos ição do l i xo e à forma de sua gestão , mas a lgumas
carac ter ís t i cas permanecem em grande par te do mundo: ao invés de so lu-
c ionar o problema do uso i r rac ional de recursos, o foco cont inua em como
se livrar do lixo com o menor esforço possível, e permanece o risco infl ingi-
do à saúde públ ica e ao meio ambiente, bem como a divisão social : quanto
mais r i co , tan to mais longe dos e fe i tos da po lu ição (E . VLACHOS, 1975) .
Ho je ,  os res íduos das soc iedades indus t r i a i s u rban izadas não es tão ma is
jogados nas ruas na mesma proporção, mas são levados para longe, às vezes
por d is tânc ias mu i to g randes ,  pa ra se rem depos i tados longe das c idades,
em a te r ros cen t ra l i zados com in f ra-es t ru tu ra comp lexa .  Sem dúv ida , i sso
reduz os r i scos de con taminação por doenças , mas não reso lve de fo rma
alguma o problema dos resíduos. Além de os aterros modernos não resolve-
rem o problema do uso irracional dos recursos naturais, as novas tecnologi-
as trouxeram novos t ipos de l ixo e de contaminação: a radioat iva e a quí-
m ica ,  po r exemp lo .  O envenenamento g radua l ,  len to e impercep t í ve l  das
pessoas torna a causa distante de sua conseqüência: na percepção das pesso-
as é muito di f íc i l l igar contaminação ambiental com redução da fert i l idade,
câncer, hermafrodit ismo e problemas do sistema nervoso. Essa distância entre
causa e conseqüência imobil iza a opinião pública, os movimentos sociais e a
mudança de comportamento. As pessoas se acostumam a comprar produtos
envoltos em plástico que as podem contaminar (dependendo do tipo do plásti-
co e seus aditivos) da mesma forma como se acostumaram a rios sujos onde não
podem tomar banho ou a usar poderosos protetores solares. A cessão lenta e
gradual da qual idade de vida, do est i lo de vida, ocorre de forma aparente-
mente natural . Abrimos mão da qual idade de vida natural para nos encapsu-
larmos em um mundo artif icial de shopping centers e alimentos industrializados
que de tão processados escondem a sua origem natural.

Out ra grande d i ferença em re lação à soc iedade medieva l é o
consumismo na nossa era. A convergência de regimes pol í t icos abertos, das
tecnolog ias de produção e t ranspor te , da comunicação de massa e da
economia de mercado poss ib i l i tou e fomentou o aumento de esca la e a
centra l ização da produção e venda, a supra-regional ização e a global ização
de marcas. A necessidade da diferenciação por atributos visuais em mercados
g loba is a l tamente compet i t i vos gerou produtos com mais embalagem, mais
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tintas, transporte por distâncias muito maiores, mais fôlderes e cartazes para
supor te à venda, em suma, pegadas ambienta is 3 e de saúde públ ica mui to
maiores. No entanto, se por um lado a globalização favorece o consumismo e
o impacto ambienta l do t ranspor te , por out ro também tem efe i tos
surpreendentemente pos i t ivos : poss ib i l i ta a d i fusão de modos de produção
mais sustentáve is , de boas prát icas , a t ransferênc ia de conhec imento e
exper iências, e a concorrência internacional est imula a inovação tecnológica
e a difusão dessas inovações. Mas a intenção não é debater a global ização,
mas, sim, apontá-la como fator de inf luência sobre a geração de resíduos, a
sua dest inação, e a busca de so luções e a l ternat ivas de desenvolv imento
enquanto humanidade. A exportação de resíduos de países onde a destinação
é cara para países com menos controles é uma preocupação da comunidade
in ternac iona l há mais tempo, e levou a um acordo para regu lamentar o
movimento t ransf ronte i r iço de res íduos, a Convenção de Bas i lé ia 4.

O lixo, ao mesmo tempo em que é um problema em si, é um sintoma
de um prob lema maior : a forma errada com que dec id imos fazer uso dos
recursos naturais. Por isso, é preciso levar em consideração como na prática
fundamentamos nossas decisões com relação ao lixo, pois se fazem necessários
processos aval iat ivos menos amadores. Nesse sentido, os balanços ambientais
vêm a cont r ibu i r com processos dec isór ios mais fundamentados e esco lhas
mais cer te i ras .

2 Ba lanços Ambienta is : fundamentos para dec isão2 Balanços Ambienta is : fundamentos para dec isão2 Balanços Ambienta is : fundamentos para dec isão2 Balanços Ambienta is : fundamentos para dec isão2 Balanços Ambienta is : fundamentos para dec isão
Dada a complexidade da sociedade e do modo de produção moderno,

inst rumentos5 de comando e contro le que “mandam” o c idadão ou um ramo
empresarial tomar uma ou outra atitude não são mais o suficiente para ir em
busca do desenvolvimento sustentável e “atacar o mal pela raiz”. Portanto, é
necessário analisar o contexto em que se inserem os problemas ambientais, e
as formas possíveis de se abordá-los por meio de polít icas públicas.

O pr incipal objet ivo das medidas de pol í t ica ambiental é inf luenciar o

3 Pegada ambiental é o conjunto dos impactos ambientais que uma pessoa, inst i tu ição, produto ou
serviço gera. Nisso se incluem resíduos, energia e água gastas, contaminação por produtos secundários,
emissões líquidas e gasosas, supressão de vegetação, entre outros.

4 Convenção de Basiléia sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu
Depósito, de 1989, aplicada no Brasil através do Decreto n. 875 em 1993 (http://www.basel.int, http:/
/www.p lanal to .gov.br/cc iv i l/decreto/D0875.htm) .

5 InstrumentosInstrumentosInstrumentosInstrumentosInstrumentos pol í t icos são mecanismos que servem para concret izar medidasmedidasmedidasmedidasmedidas pol í t icas.
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comportamento dos diferentes atores sociais (cidadãos, inst i tuições, empresas)
de forma a tornar esse compor tamento mais sustentáve l . Os ins t rumentos
d isponíve is para tanto dever iam ser determinados de forma a tornar o
comportamento desejado e buscado pelos atores sociais aquele que apresenta
a melhor relação custo-benefício ambiental . Em outras palavras, as condições
que esses ins t rumentos cr iam fazem com que a at i tude ambienta l e
socialmente correta seja a de melhor custo-benef íc io, passando a ser aquela
que os atores sociais buscam.

Por exemplo: se um balanço ecológico/econômico revelar que as garrafas
retornáveis de vidro são melhores do que outros t ipos de embalagens para
um determinado t ipo de bebidas, então as pol í t icas ambienta is dever iam se
focar em produzi r no setor produt ivo bem como nos consumidores o hábi to
de ut i l izar garrafas retornáveis de vidro, o que pode ser fe i to por meio de
isenção ou redução de impostos , co locação de in f ra-est ru tura , ou out ro
ins t rumento que torne essa a l ternat iva mais at ra t iva que out ras .

As medidas pol í t icas expl icadas objet ivamente parecem ser s imples e
oferecer soluções aos problemas ambientais e sociais, sendo necessário apenas
que se jam implementadas pelo governo. No entanto , o estado, ou governo,
não é uma máquina de fáci l operação onde apenas se aciona o mecanismo
rac iona lmente “cor re to” , tampouco um grupo de pessoas e le i tas pe lo povo
que tomam as decisões isoladamente, por delegação. De fato, os pol í t icos e
funcionários do governo têm uma inf luência menor sobre as medidas tomadas
pelo governo do que normalmente se supõe, e as leis e resoluções adotadas,
em especial na área ambiental, são fruto de situações e influências altamente
complexas e d inâmicas sob a in teração de vár ios grupos de in teresse (M.
JÄNICKE et al., 2003). Por isso, os tipos de medidas e políticas apresentadas
a seguir devem ser consideradas à luz de sua real exeqüibilidade, que depende
dessa rede complexa de influências e grupos de interesse. Como conseqüência
dessas d i f icu ldades há um déf i c i t  de imp lementaçãodéf i c i t  de imp lementaçãodéf i c i t  de imp lementaçãodéf i c i t  de imp lementaçãodéf i c i t  de imp lementação em países do mundo
inteiro, onde leis e resoluções são edi tadas pelo poder legis lat ivo, mas não
são implementadas por comple to pe lo execut ivo .

Independentemente da “ implantab i l idade” das medidas e dos
inst rumentos de pol í t ica ambienta l , as medidas que são realmente adotadas
partem do pressuposto de que serão efet ivas no combate a um determinado
problema (ou não). Para ident i f icar se uma medida irá ocasionar a mudança
de comportamento desejada, é necessário entender em função de que fatores
uma pessoa, se ja f ís ica ou jur íd ica (empresa, ONG, órgão governamenta l ) ,
toma suas decisões e age.
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A gestão dos resíduos envolve uma série de atividades, entre as quais
a d isponib i l i zação do res íduo na fonte geradora (domic í l ios , lo jas , e tc . ) ,  a
coleta, a triagem, a reciclagem, o tratamento do restante e ao final a disposição
dos resíduos tratados. Para a definição de cada uma das etapas de um sistema
de dest inação, há diversas alternat ivas possíveis que envolvem desde o t ipo,
de contê ineres de co le ta , turnos de co le ta até o método de t ra tamento
esco lh ido (E. BÖHM et a l . ,  1996) .

De acordo com suas part icular idades, nível de conhecimento, restr ições
legais, entre outros, os municípios e países optam por diferentes alternat ivas
na gestão de resíduos. A gestão de resíduos, como ressaltado neste livro por
Werner Schenkel , é um processo, não um modelo estanque, estando em
permanente a l teração e mutação de acordo com as mudanças que ocorrem
na soc iedade, no meio ambiente , no setor produt ivo e no conhec imento .
Essa constante renovação nas opções por ferramentas de gestão é fei ta de
acordo com diversos fa tores de conjuntura , n íve l de in formação, in f luênc ia
de grupos de in teresses, ent re out ros , por tanto , com bastante in f luênc ia
empír ica , sobrepondo questões técn icas. No entanto , para rea l izar a gestão
dos res íduos com a maior rac ional idade econômica e ambienta l poss íve l , é
necessário buscar se distanciar das inf luências de grupos de pressão, sejam
eles quem forem, e de pré-conceitos existentes, e realizar análises detalhadas
e obje t ivas das opções ex is tentes por meio de balanços comparat ivos que
indicarão os prós e contras de cada opção existente.

Para tanto , o gestor pode lançar mão de metodolog ias de balanços
ambientais e econômicos, comparando as diferentes opções à luz de cri tér ios
ambienta is , soc ia is e econômicos c laros . Os mot ivos da esco lha de uma
fer ramenta de gestão de res íduos seguem mui tas vezes cr i té r ios
c i rcunstanc ia is , como fac i l idades f inance i ras , n íve l de conhec imento ou
estrutura existente, não sendo real izados de acordo com um balanço objet ivo
que compare as impl icações ambienta is , soc ia is e econômicas de cada
a l t e r n a t i v a .

Quando as escolhas são feitas por meio de balanços, os resultados são
mais fac i lmente compreens íve is pe la população. A fác i l  compreensão das
escolhas feitas é pré-requisito básico para poderem ser explicadas e justificadas,
e conseqüentemente aceitas pela sociedade e os diferentes grupos de interesse.
Na rea l ização de um balanço comparat ivo de opções, é impresc ind íve l que
quem o faz se l iv re de pré-conce i tos e op in iões prév ias e busque uma
comparação das a l ternat ivas com a maior c lareza e isenção poss íve is . De
outra forma, o balanço não irá oferecer resultados claros, o que será perceptível
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na apresentação dos resu l tados, t ransparecendo tendenc ios idade, se ja por
qual motivo for, ou defesa de interesses que não os da colet ividade.

Como procedimento para quant i f i car os impactos ambienta is de cada
etapa ou opção de gestão de resíduos, pode-se uti l izar o método do balanço
ecológico (E. BÖHM, 1996). Nesta metodologia as diversas opções técnicas
de gestão são sistematicamente avaliadas quanto a seus efeitos sobre o meio
ambiente . O balanço eco lóg ico das opções de gestão é composto de t rês
p a r t e s :

• ba lanço de mater ia is ;
• ba lanço de efe i tos ou impactos ;
• ava l iação dos ba lanços.
No Balanço de Mater ia isBalanço de Mater ia isBalanço de Mater ia isBalanço de Mater ia isBalanço de Mater ia is , os f luxos relevantes de mater ia is e energia

e outros parâmetros característ icos, conforme necessários, são analisados para
descrever e anal isar seu efeito sobre o meio ambiente (por exemplo: uso de
área, gasto de combust ível , geração de ruídos) que são frutos dos produtos,
processos ou serv iços ava l iados, se ja de forma d i re ta ou at ravés de seus
precursores . O Ba lanço de Efe i tos ou Impac tosBa lanço de Efe i tos ou Impac tosBa lanço de Efe i tos ou Impac tosBa lanço de Efe i tos ou Impac tosBa lanço de Efe i tos ou Impac tos descreve e, se poss íve l ,
quant i f i ca os efe i tos e impactos dos parâmetros anal isados no Balanço de
Mater iais sobre a saúde humana e os ecossistemas (por exemplo: supressão
de hábi ta t de uma espéc ie em ext inção, emissão de CO2, afe tação da
reprodução de aves pelo ru ído) . A Ava l iação dos BalançosAva l iação dos BalançosAva l iação dos BalançosAva l iação dos BalançosAva l iação dos Balanços busca aval iar a
signi f icância dos resul tados dos balanços de mater ia is e efe i tos, fornecendo
a base para decisões or ientadas pela sustentabi l idade ambienta l , econômica
e socia l .

Um pré-requisito básico para o desenvolvimento de balanços ecológicos
é a definição precisa dos objetivos e a definição exata do objeto da comparação
com as suas fronteiras sistêmicas. Também a coleta de informações precisas
para comporem o quadro de custo/benef íc io social , ambiental e econômico é
de grande importância, com especial cuidado para aqueles dados que parecem
óbvios, mas que podem estar errados ou incompletos.

Os resul tados obt idos por meio dos balanços ecológicos são de di f íc i l
comparação, por serem re la t ivos . Por exemplo , no caso de uma opção de
tratamento que gera mais polu ição sonora e outra que gere mais emissões
atmosfér icas, a opção mais indicada dependerá das condições especí f icas da
proximidade da vizinhança, de faci l idade da dispersão atmosféria e de outros
fatores. Para dirimir essas dúvidas, é realizado, após a coleta dos dados sobre
emissões, conforme a f igura 1, um balanço de efei tos, ou seja, o que cada
tipo de emissão causa no seu entorno, e uma avaliação e interpretação desse
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balanço, ut i l i zando cr i té r ios de s ign i f icânc ia ambienta l e anál ises de
sens ib i l idade. A comparação de parâmetros d i ferentes , como no caso dos
efeitos sonoros comparados com emissões gasosas, deve ser fei ta de acordo
com as características locais, a vocação da área e as preferências dos cidadãos
do munic íp io .

F igura 1 :  Es t ru tu ra bás ica de um ba lanço eco lóg ico (E . F igura 1 :  Es t ru tu ra bás ica de um ba lanço eco lóg ico (E . F igura 1 :  Es t ru tu ra bás ica de um ba lanço eco lóg ico (E . F igura 1 :  Es t ru tu ra bás ica de um ba lanço eco lóg ico (E . F igura 1 :  Es t ru tu ra bás ica de um ba lanço eco lóg ico (E . BÖHM;BÖHM;BÖHM;BÖHM;BÖHM; D. D . D . D . D .
TOUSSAINTTOUSSAINTTOUSSAINTTOUSSAINTTOUSSAINT , 1997),  1997),  1997),  1997),  1997)

Em todo caso, mesmo havendo essa relat iv idade na interpretação dos
dados, os balanços ambienta is conferem mui ta objet iv idade às comparações,
superando os pré-conce i tos e apresentando de forma bem pragmát ica as
vantagens e desvantagens de cada ação possível de ser tomada.

Esse balanço não deve ser o cr i tér io único para escolha de uma ou
outra opção de gestão de resíduos sólidos, pois fornece apenas uma imagem
do momento. É imperat ivo considerar as opções no plano temporal , ou seja,
quais são as mudanças previsíveis na quantidade e composição dos resíduos,
qual é a evolução tecnológica que se pode esperar no per íodo considerado,
que novas opções poderão surgi r , qual é o desenvolv imento econômico que
se pode esperar, etc. A importância dessa análise temporal reside na prevenção
da instalação de sistemas que logo se tornem obsoletos, ou subuti l izados, ou
imprat icáve is dev ido aos custos , à d isponib i l idade de mão-de-obra , ou que
ocasionem passivos ambientais crescentes que futuramente representem custos
a l tos demais à admin is t ração públ ica .

Real izando um c ic lo comple to de comparação das opções, de forma
objet iva e pragmát ica, compreende-se que em cada decisão há uma escolha

Energia

Materiais

Água

Áreas

Emissões atmosféricas

Efluentes líquidos

Resíduos sólidos

Irradiação térmica

Poluição sonora

Contabilização
dos fluxos de

materiais
(substâncias) e

energia

Estimativa dos
efeitos ambientais
- uso de recursos ;
- quantidade de

resíduos ;
- efeitos das

emissões (em
categorias );

- normalização
(contribuição
específica);
- balanço da
significância
ambiental ;

- análises de
sensibilidade .

Recursos

Balanço de

materiais

(inventário )
Emissões

Balanço de efeitos

(avaliação de

impacto)

Avaliação /

interpretação



3 7

e conseqüentemente uma forma de administrar , de gerir o futuro. Entretanto,
o que tem a ver decisão e gestão com gestão de materiais? E com proteção
ambiental? Pensar proteção ambiental sob a lógica do mercado é equivalente
a pensá-la a part ir de polí t icas públicas?

Na seção que segue, fazemos um percurso analít ico que mostra a fun-
ção e o alcance de alguns conceitos sobre gestão de matéria-prima e gestão
de resíduos, assim como permite avaliar melhor seu espaço teórico e o desen-
vo lv imento desta perspect iva .

3 Da gestão da matéria-prima à gestão de resíduos3 Da gestão da matéria-prima à gestão de resíduos3 Da gestão da matéria-prima à gestão de resíduos3 Da gestão da matéria-prima à gestão de resíduos3 Da gestão da matéria-prima à gestão de resíduos
Hoje em dia, o f luxo de materiais da economia ainda segue, majori ta-

r iamente, um caminho l inear : ext ração da natureza – produção de um bem
– uso do bem – descarte do bem. Como os recursos naturais e o espaço para
deposi tar resíduos são l imitados, é necessário abandonar o caminho l inear e
buscar um caminho c i rcu lar dos mater ia is , no qual a ext ração de mater ia is
virgens do ambiente é minimizada e o descarte de resíduos também.

Esse objetivo a longo prazo de uma economia sustentável não pode ser
decre tado por uma le i nem ser implantado de uma hora para out ra . Esse
desenvolvimento requer estimular a busca por novas tecnologias, novas formas
produt ivas , a organização dos complexos indust r ia is , a busca por novos
mater ia is e novos hábi tos de consumo da sociedade, a busca por um novo
paradigma econômico e social. Essa tarefa permeia várias áreas, devendo ser
tratada nas pol í t icas públ icas para a economia, a indústr ia, a f iscal ização, a
educação, ent re out ras . Ass im, a gestão dos mater ia is foge do a lcance da
gestão de resíduos e assume uma posição estratégica mais elevada, da qual a
própria gestão de resíduos faz parte.

Um modelo de cic lo de mater ia is sustentável , segundo a def in ição de
desenvolv imento sustentável da Comissão Brundt land6, não põe em r isco as
condições de v ida das gerações futuras. Então, para um cic lo de mater ia is
ser sustentável, ele precisa estar ajustado às condições de vida da terra sem
prejud icá- las . As condições de v ida da ter ra foram cr iadas e são mant idas

6 A Comissão Brundtland, ou Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, elaborou
o re la tór io in t i tu lado “Nosso Futuro Comum”, em 1987, no qual desenvolv imento sustentáve l é
def in ido como “o desenvolv imento que sat is faz as necess idades presentes , sem comprometer a
capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”. O relatório aponta para a
incompatibi l idade entre desenvolvimento sustentável e os padrões de produção e consumo vigentes.
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pela v ida, por um sens íve l ba lanço de vár ios fa tores , como a composição
química da atmosfera , mant ida pr inc ipa lmente pe los organ ismos que
produzem oxigênio e os que consomem oxigênio. No caso dos materiais e dos
resíduos, a sustentabi l idade de um cic lo de mater ia is pode ser aval iada de
acordo com alguns cr i té r ios , como:

• Renovabi l idade – os mater ia is ut i l i zados (no produto , no proces-
so,.. .) são renováveis na natureza? Em que medida são renováveis? Os mate-
r ia is não renováveis ent rarão em escassez se houver consumo desenf reado
por tempo indeterminado – não só o petróleo, mas também o ferro, o cobre, o
f lúor , a plat ina, o ouro, etc . Esses recursos possuem pr ior idade maior para
rec ic lagem do que produtos renováve is (b iop lás t ico , madei ra , b iocombust í -
v e i s . . . ) .

• Gasto de energia – qual o dispêndio de energia para a produção ou
extração, o transporte, a transformação, o uso até o descarte, a reciclagem,
reutilização ou disposição final? Os materiais precisam ter os gastos energéticos
de todas essas fases contabil izados, bem como a emissão de gases de efeito
estu fa l igados ao consumo energét ico .

• Emissão de poluentes – quantos efluentes sól idos, l íquidos e gasosos
são produzidos ao longo de todo o ciclo de extração, uso e destinação? Quais
as caracter ís t icas de noc iv idade desses ef luentes? A emissão de poluentes
acontece em todas as etapas, desde a extração/produção das matérias-primas,
a fabr icação, transporte, uso, recic lagem, compostagem, incineração e aterro.
Todas as emissões de poluentes precisam ser contabilizadas na busca de uma
maior eficiência de materiais e processos, bem como para subsidiar processos
dec i s ó r i o s .

• Pass ivo ambienta l – quanto desses mater ia is acaba em um ater ro
dev ido à inv iab i l idade técn ica , econômica ou ambienta l da reut i l i zação ou
r e c i c l a g em ?

Esses são alguns dos critérios a serem considerados na definição de um
modo de produção e consumo sustentáve l . Há out ros cr i té r ios a inda, como
mudança do uso do solo e supressão e alteração de hábitats.

A ava l iação do c ic lo de mater ia is na soc iedade é fundamenta l para
poder def inir estratégias na busca da sustentabi l idade, bem como para poder
tomar decisões quanto a polít icas para os resíduos sólidos e para mensurar a
evo lução desse c ic lo . A gestão dos recursos natura is automat icamente
representa também uma gestão de res íduos.



3 9

3.1 Uma economia c i rcu la r de mater ia is3 . 1 Uma economia c i rcu la r de mater ia is3 . 1 Uma economia c i rcu la r de mater ia is3 . 1 Uma economia c i rcu la r de mater ia is3 . 1 Uma economia c i rcu la r de mater ia is
Para ilustrar os caminhos que os recursos, uma vez extraídos da natureza,

percorrem, o Inst i tu to Fraunhofer ISI , na Alemanha, desenvolveu o esquema
da figura 2. Nesse esquema, o ciclo se inicia na extração de matérias-primas
da natureza, que são então t ransformadas em bens de uso, ut i l i zados ou
consumidos, e então ou ent ram novamente na cadeia produt iva ou são
descar tados para ater ro .

F igu ra F igu ra F igu ra F igu ra F igu ra 2:2 :2 :2 :2 :      EEEEEsquema de uma econom ia c i r cu l a r  de ma te r i a i s  (H .  squema de uma econom ia c i r cu l a r  de ma te r i a i s  (H .  squema de uma econom ia c i r cu l a r  de ma te r i a i s  (H .  squema de uma econom ia c i r cu l a r  de ma te r i a i s  (H .  squema de uma econom ia c i r cu l a r  de ma te r i a i s  (H .  H IESSLH IESSLH IESSLH IESSLH IESSL
e t  a l . ,e t  a l . ,e t  a l . ,e t  a l . ,e t  a l . ,  1995) 1995) 1995) 1995) 1995)

Anal isando a f igura como um todo, pode-se ident i f i car d i ferentes
c í rcu los , ou c ic los , a lguns super iores , onde os mater ia is são ut i l i zados e
reutil izados como produto, sem serem dissociados e transformados em matéria-
pr ima secundária para recic lagem. Os infer iores passam pelas estratégias de
rec ic lagem e aprove i tamento térmico . O reaprove i tamento , representado no
círculo superior, apresenta, em geral, menores impactos sobre o meio ambiente
do que a rec ic lagem, no c í rcu lo in fer io r . As est ra tég ias do c í rcu lo in fer io r
implicam mais transporte dos materiais, uso de insumos como água e energia
para os processos de rec ic lagem, emissão de poluentes e degeneração da
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qual idade da matér ia-pr ima a cada c ic lo de rec ic lagem (com exceção do
v idro) . Por isso, o ganho ambienta l e econômico da ut i l i zação do c í rcu lo
superior é evidente na maioria dos casos, e as políticas de gestão de resíduos
que visem uma maior racional idade econômica e ambiental devem incent ivar
a migração para os níveis superiores na gestão de resíduos, buscando o uso
mais intenso e por maior período de tempo dos produtos e materiais produzidos.
Essa tendência da racional idade ambiental e econômica é representada pela
seta ao lado da f igura , que ind ica o sent ido do cresc imento do benef íc io
econômico e eco lóg ico .

O c ic lo super ior de reaprove i tamento é d iv id ido em dois , havendo o
aproveitamento de um produto como um todo ou de componentes do produto.
Uma peça de roupa pode ser re formada e ut i l i zada como um todo, ou um
computador pode ser desmontado para que seus componentes se jam
aprove i tados em uma nova composição.

Se a direção da evolução da economia para uma gestão mais racional
de resíduos se dá neste sentido esboçado na figura 2, é possível montar cená-
rios futuros de como será o ciclo de materiais, no qual a base se reduz, neces-
s i tando de menos matér ia-pr ima do meio ambiente, d ispondo menos res ídu-
os em aterros, e reduzindo a reciclagem em favor de formas do uso prolonga-
do dos produtos , usos compar t i lhados, usos mais in tens ivos , produtos des-
montáve is para reut i l i zação de componentes , enf im, formas de aprove i tar
melhor os produtos min imizando a necess idade da rec ic lagem e gasto de
energia, que são fatores de custo e de impacto ambiental .

Nesse esquema, o fechamento do ciclo de materiais para não ser mais
necessário aterrar nada não é considerado possível , no que diversos autores
concordam (M. CORLEY; F. MARSCHEIDER-WEIDEMANN, 1996) . No
entanto, como indica a seta ao lado da f igura, que indica o nível de valor
ambienta l/econômico da medida de gestão adotada, o ater ro está no n íve l
mais baixo de valoração e, portanto, deve ser utilizado o menos possível e, de
preferênc ia , somente para res íduos iner tes7.

No Brasil , uma vez que ainda não há uma lei aprovada que institua a
Polí t ica Nacional de Resíduos Sólidos, ainda não estão definidas as diretr izes
para or ientar a ordem de pr ior idade a ser adotada. Na União Européia , a

7 Existem diferentes definições para resíduos inertes. Os pneus, por exemplo, são considerados inertes
em alguns países e em outros não. A legislação da União Européia define inerte como não reagente,
ou de composição mais próxima da terra e estabelece l imites de quantidade de carbono orgânico
degradável (COD) que possa se degradar por via biológica ou por fogo.
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hierarqu ia de impor tânc ia amplamente ace i ta na gestão de res íduos desde
os anos 70 é:

• ev i tar e reduz i r antes de;
• rec ic lar e t ra tar antes da;
• dest inação f ina l segura .
Contudo, no Bras i l ,  o grau de obr igator iedade na leg is lação segue a

ordem inversa de impor tânc ia : a dest inação f ina l é deta lhadamente t ra tada
na leg is lação, a rec ic lagem e o t ra tamento já menos efus ivamente , e
mecanismos de redução da geração prat icamente inex is tem, e as in ic ia t ivas
ex is tentes não estão l igadas a uma obr igator iedade rea l , mas em gera l se
l imi tam a mecanismos de persuasão, como educação ambienta l .  Ass im, as
ações de maior pr ior idade são as menos incent ivadas pela legis lação.

Hiessl e Toussaint (1995), em uma anál ise de formas de maximizar a
ef ic iência do uso de recursos para at ingi r uma economia c i rcu lar , concluem
que essa ordem hierárquica nem sempre leva a um uso mais ef ic iente dos
recursos do ponto de vista ambiental e econômico. Nesse estudo, eles mostram
casos em que, em um distr i to industr ial , a redução da geração dos resíduos
apresentou per formance ambienta l e econômica in fer ior ao aprove i tamento
do resíduo de uma indústria por outra. Muitas vezes, evitar a geração de um
resíduo exige um uso maior de energia, ou a subst i tuição por outro material
que apresente caracter ís t icas de per icu los idade d i ferentes . Também a
rec ic lab i l idade de um recurso não renováve l é re la t iv izada f rente ao uso
único de um recurso renovável , como o bioplást ico. Por isso, esses autores
postulam que se façam análises caso a caso para buscar a máxima proteção
do meio ambiente com a dev ida rac iona l idade econômica, sem se ater
in f lex ive lmente à h ierarqu ia redução-rec ic lagem-t ra tamento-dest inação
f ina l , cons iderando que o obje t ivo não é a redução ou a rec ic lagem, mas,
sim, reduzir o peso da economia sobre os ecossistemas, buscando o mínimo
impacto ambienta l e soc ia l poss íve l . De acordo com Jörgens e Jörgensen
(1999), o objetivo da polít ica de resíduos sólidos é, por um lado, promover a
dest inação cor re ta e ambienta lmente adequada dos res íduos, e , por out ro ,
reduzir a quant idade de resíduos e economizar recursos naturais através do
reaprove i tamento e redução da geração de res íduos. Por tanto , uma pol í t i ca
de resíduos sólidos deve atuar em todas as etapas do processo produtivo, não
se atendo somente a gerir o resíduo após ter sido gerado, e realizando suas
opções por meio de balanço, sem se entregar a pré-conceitos.

Para poder desenvolver o uso racional dos recursos naturais, é preciso
mudar o foco da gestão dos resíduos para a gestão dos materiais e ciclos de
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produtos. Ao fazer isso, a atenção se desvia dos sistemas de coleta de lixo,
a ter ros , t r iagem, etc . ,  para os caminhos percor r idos pe las matér ias-pr imas
desde sua ext ração da natureza. Esses caminhos são mui to complexos e
d i ferentes para cada at iv idade produt iva . Na par te de produtos
eletroeletrônicos, por exemplo, os produtos são constituídos de materiais muito
diversos, e alguns com signi f icat ivas caracter ís t icas de per iculosidade devido
aos conteúdos de substânc ias tóx icas , como meta is pesados ou compostos
orgânicos halogenados.

Ao analisar o ciclo de materiais de uma indústria, como nesse exemplo
a indústria de eletroeletrônicos, é possível visualizar formas de alcançar níveis
super iores de aprove i tamento da matér ia-pr ima, como descr i to na f igura 2.
Ass im, os componentes podem ser montados de forma a poss ib i l i ta r a
reutil ização direta das partes e a facil i tar a desmontagem e a segregação. No
entanto, a complexidade do problema no exemplo da indústr ia eletroeletrônica
não pode ser tr ivial izada. Há l imites para a reciclabi l idade e substi tut ibi l idade
de mater ia is que se desenvo lvem somente aos poucos, de acordo com o
desenvo lv imento tecno lóg ico desse setor indust r ia l como um todo. Esse
desenvolv imento pode ser est imulado at ravés de pol í t i cas públ icas .

O c ic lo complexo de mater ia is na indúst r ia de e le t roe le t rôn icos está
esquemat izado na f igura 3. A logíst ica reversa, que é o caminho percorr ido
pelos produtos após seu uso e descarte de volta para os processos produtivos,
é bastante complexa nesse exemplo. Esse esquema sugere que nesse status de
reut i l ização e reciclagem de mater iais na produção de eletroeletrônicos ainda
sobram mater ia is para dest inação f ina l , como ater ro e inc ineração, e que
alguns processos de tr iagem e recic lagem produzem ef luentes que precisam
ser tratados. Afora esses fluxos de saída, há uma teia complexa de fluxos que
retornam à produção e ao uso.

A simpli f icação dos fluxos e a possibi l idade de engrossar os fluxos de
reuti l ização e reciclagem, reduzindo os fluxos de materiais para fora do ciclo
de produção e uso, passa pelo planejamento da produção, que deve ser feita
de forma a facil i tar a reuti l ização, o desmonte e a identif icação dos materiais
para o seu aprove i tamento . Essa reengenhar ia ambienta l apresenta tanto
custos como benefícios, e cada empresa precisa buscar aproveitar os ganhos
da redução de custos e do pioneirismo8, pois o caminho da otimização do uso

8 A implantação de uma estratégia de mercado por uma empresa como a primeira no mercado sempre
oferece vantagens competitivas, mas também riscos. Ao assumir objetivos ambientais como diferencial
de mercado, a empresa deve buscar obter as vantagens do pioneirismo e evitar os riscos que estão
ligados a ele.
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de recursos iniciou – e não tem volta. Empresas asiát icas já fazem produtos
eletro-eletrônicos de forma que sejam faci lmente desmontáveis e recic láveis ,
para serem aceitos no mercado europeu, que se torna cada vez mais exigente
nesse sent ido .

F igura 3: Exemplo de uma ges tão c i rcu la r de mater ia is na fabr icação eF igura 3: Exemplo de uma ges tão c i rcu la r de mater ia is na fabr icação eF igura 3: Exemplo de uma ges tão c i rcu la r de mater ia is na fabr icação eF igura 3: Exemplo de uma ges tão c i rcu la r de mater ia is na fabr icação eF igura 3: Exemplo de uma ges tão c i rcu la r de mater ia is na fabr icação e
d ispos ição de apare lhos e le t roe le t rôn icos (G. d ispos ição de apare lhos e le t roe le t rôn icos (G. d ispos ição de apare lhos e le t roe le t rôn icos (G. d ispos ição de apare lhos e le t roe le t rôn icos (G. d ispos ição de apare lhos e le t roe le t rôn icos (G. ANGERERANGERERANGERERANGERERANGERER, 1995),  1995),  1995),  1995),  1995)
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3.2 Ev i ta r e reduz i r3 .2 Ev i ta r e reduz i r3 .2 Ev i ta r e reduz i r3 .2 Ev i ta r e reduz i r3 .2 Ev i ta r e reduz i r
A primeira prioridade da polít ica de resíduos sólidos da União Européia

– evitar e reduzir a geração de resíduos – é muito ampla e passa por muitos
setores da economia, ex ig indo, para sua concret ização, medidas que vão
desde a extração de matér ias-pr imas, a manufatura de produtos, distr ibuição
e venda até o uso e descarte pelo consumidor final. A redução da geração de
resíduos, vista de forma mais ampla, inclui a redução do uso de recursos e de
energ ia no c ic lo dos produtos , por tanto sa indo da perspect iva res t r i ta de
destinar lixo e avançando para a perspectiva de gerenciar os recursos naturais
e o meio ambiente de um país ou região. No conceito de reduzir a geração de
resíduos, também está embut ido o concei to de reduzi r a per icu los idade dos
resíduos, ut i l izando mater iais e substâncias o mais inofensivos possíveis.

Para concret izar a redução da geração de res íduos, a Comunidade
Européia espec i f icou a lgumas pol í t i cas a serem adotadas nos seus pa íses-
membros, conforme está no quadro abaixo .

DIRETIVA 2006/12/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHODIRETIVA 2006/12/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHODIRETIVA 2006/12/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHODIRETIVA 2006/12/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHODIRETIVA 2006/12/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO
Ar t igo 3°Ar t igo 3°Ar t igo 3°Ar t igo 3°Ar t igo 3°
1 Os Estados-Membro tomarão medidas adequadas para promover:

a) em primeiro lugar, a prevenção ou a redução da produção e da nocividade dos
resíduos através, nomeadamente:
I) do desenvolvimento de tecnologias limpas e mais econômicas em termos de
recursos naturais;
II) do desenvolvimento técnico e da colocação no mercado de produtos concebidos
de modo a não contribuírem ou a contribuírem o menos possível, em virtude do seu
fabrico, uti l ização ou eliminação, para aumentar a quantidade ou a nocividade
dos resíduos e dos riscos de poluição;
I I I ) do desenvolvimento de técnicas adequadas de el iminação de substâncias
perigosas contidas em resíduos destinados a valorização.

b) Em segundo lugar:
I) a valorização dos resíduos por reciclagem, reutilização, recuperação ou qualquer
outra ação tendente à obtenção de matérias-primas secundárias; ou
II) a utilização de resíduos como fonte de energia.

2 Exceto (...), os Estados-Membro informarão a Comissão das medidas que tencionam
tomar para alcançar os objetivos do n. 1 (...).
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Do ponto de v is ta conce i tua l , para poder-se entender as formas de
como reduzir e evi tar a geração de resíduos, é importante entender os pro-
cessos pelos quais materiais e produtos chegam a se tornar resíduos. Os pes-
qu isadores a lemães Cor ley e Marscheider-Weidemann (1996) ident i f i cam
três formas básicas de como resíduos são gerados:

1 Como produto secundár io do produto em s i ( res íduos de produção,
mater ia is usados na produção, embalagens, etc . ) .

2 O produto que não mais atende à sua função devido ao uso, desgaste,
mau uso, ou idade.

3 Devido a novas necess idades ou avanço tecno lóg ico , o produto se
torna obso le to .

A par t i r d isso, Cor ley e Marscheider-Weidemann começaram a pensar
a l ternat ivas para fomentar a redução da geração de res íduos s is temat ica-
mente , para cada forma de geração. O pr ime i ro pon topr ime i ro pon topr ime i ro pon topr ime i ro pon topr ime i ro ponto é, segundo esses
autores, o mais estudado e conhecido, pois a indústr ia e seus resíduos têm
recebido a maior parce la da atenção públ ica , e é mais fác i l  de f isca l izar
empresas do que consumidores. A redução da geração de resíduos e a reuti-
l ização de mater ia is na indústr ia também estão diretamente l igadas à matr iz
de custos e à lucrat iv idade, havendo em muitos casos incent ivos naturais à
gestão racional, à inovação e à economia. Também na área das embalagens,
que são um produto secundár io , Cor ley e Marscheider-Weidemann ident i f i -
caram grandes avanços, no entanto apenas para a Alemanha. No Bras i l ,
apesar das altas taxas de reciclagem das lat inhas, as iniciat ivas para reduzir
a quant idade de embalagens são mui to t ímidas.

Afora os esforços que possam vir por parte do governo, encontramos
in ic ia t ivas de redução do uso de recursos ou embalagens v indas do setor
empresar ia l .  Há d iversos exemplos que most ram isso, como a in ic ia t iva da
fundadora da rede de lo jas The Body Shop, que ev i ta os exageros das
embalagens da área de cosméticos, promove a reuti l ização das embalagens e
professa uma dedicação à saúde de seus cl ientes.

Para os efeitos adversos do segundo pontosegundo pontosegundo pontosegundo pontosegundo ponto, o descarte de um produto
que não funciona mais ou venceu, os autores Corley e Marscheider-Weidemann
(1996) identi f icam as seguintes alternativas como opções de ação:

– produção de produtos mais duráveis ;
– conser to de produtos dani f icados;
– rev isão gera l , atua l ização;
– re forma.
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Todas essas a l ternat ivas têm como obje t ivo manter os produtos por
mais tempo em c i rcu lação e uso. Elas podem ser est imuladas junto ao
consumidor , porém também junto ao produtor . Os produtos podem ser
confecc ionados de modo a serem mais duráve is , mais fáce is de serem
consertados ou reformados, e de seus componentes poderem ser reaproveitados.
Dessa forma, o custo de conserto e reforma pode ser inferior ao de um produto
novo, est imulando o usuário f inal a adotar essa opção. Além desse incentivo
f inanceiro, o usuário f inal pode ser est imulado a dar preferência ao conserto
e não à substituição por um produto novo, trabalhando a imagem do conserto
por meio de publ ic idade e educação ambienta l .  Por par te das empresas
fabricantes, essa opção pela manutenção, conserto e maior durabi l idade deve
ser buscada como a forma de “fazer dinheiro”, não mais a produção de bens
fe i tos para durar um determinado tempo e então est ragar – a chamada
“obsolescência programada” (U. LEITL, 1987). A busca do lucro é vi ta l para
as empresas, e evidentemente não é possível nem sensato mudar isso, mas a
subs is tênc ia – ou sustentab i l idade – econômica de uma empresa depende
também da sua sustentabi l idade ecológica e social . Os incentivos do governo
– e das próprias empresas – podem ir no sent ido de as empresas lucrarem
com produtos que durem mais, em vez de lucrar com a descartabi l idade e a
produção de lixo. E já há diversas empresas nesse caminho, indicando qual o
caminho a ser seguido. Em geral, nesse processo, a geração de lucro migra
em parte da atividade industrial para a área de serviços, em que uma empresa
preocupada com meio ambiente pode invest i r .

Para o te rce i ro pon tote rce i ro pon tote rce i ro pon tote rce i ro pon tote rce i ro ponto , a obso lescênc ia pe lo avanço tecno lóg ico ou
das necessidades dos usuár ios, eles ident i f icam as seguintes al ternat ivas:

– reut i l ização por outro usuário com outro nível de exigências, (ex.: a
venda de um computador de uma agência publ ic i tár ia, com al tas exigências,
a uma escola ou escr i tór io com nível de exigência infer ior) ;

– atua l ização tecno lóg ica (poss ib i l i ta r upgrades em vez de ex ig i r
subst i tu ição in tegra l do bem);

– produção de produtos mult i funcionais (ex. : impressora / copiadora /
scanner / fax);

– venda do uso (aluguel, prestação de serviços), em vez da venda do
p r o d u t o ;

– uso d iv id ido , compar t i lhado ou múl t ip lo , por exemplo em préd ios
com vár ios escr i tó r ios .

O conceito usado nessas úl t imas al ternat ivas é o de que os produtos
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não são uti l izados até o fim de sua vida úti l ou até sua real obsolescência,
mas são descartados sem terem esgotado seu potencial de uso. Por isso, essas
al ternat ivas buscam alcançar um uso mais intenso dos bens. Essas medidas
não são mutuamente exc lus ivas , mas at ingem maior func iona l idade quando
ut i l i zadas con juntamente de forma in te l igente (G. ANGERER, 1995) . As
medidas que aumentam a v ida út i l ,  a in tens idade do uso e a cont inu idade
do uso pela manutenção tendem a desviar recursos do setor secundár io , a
indúst r ia , para o setor terc iár io , os serv iços, especia lmente de manutenção,
conser to , a tua l ização, ent re out ros . Como exemplo , os sapate i ros , agentes
eco lóg icos do uso pro longado dos sapatos , desv iam recursos da indúst r ia
calçadista. Uma forma de tornar o conserto de sapatos uma receita e não um
problema para a indústria é o que oferece, por exemplo, a fábrica das botas
Snake, em Curit iba. A Snake dá garantia para suas botas e seus tênis, e é
possível enviar uma bota que esteja funcional, porém com a sola gasta, para
a fábrica para ser colocado novo solado. Dessa forma a Snake fideliza os seus
cl ientes, evi ta que busquem outros prestadores de serv iços, e prestam uma
cont r ibu ição à sustentab i l idade ambienta l .

Mesmo havendo exemplos de como a indúst r ia ingressa também na
área de serviços, fica a dúvida se a redução da economia na parte da produção
é suf ic ientemente compensada no desenvo lv imento do setor de serv iços da
economia. Ser iam necessár ias est ra tég ias de inovação e negócios para que
as empresas possam agir nesse sentido com sucesso, e as constantes inovações
tecnológicas deveriam ser compatibil izadas com o uso prolongado dos produtos
(G. ANGERER, 1995) .

Há in ic ia t ivas de uso mais in tenso de bens func ionando no Bras i l ,
como o uso compar t i lhado de automóveis (d i ferente da c i rcu lação de
automóveis por placas de São Paulo, onde o uso é reduzido em vez de ser
intensif icado, pois parte da frota está sempre parada), o leasing de máquinas
copiadoras , ent re out ros . Mas esse t ipo de medidas a inda enf renta mui tas
res is tênc ias , dev ido, por exemplo , ao a l to invest imento in ic ia l e à redução
no número to ta l de produtos vendidos pe lo fabr icante . De par te do
consumidor, o problema reside mais na inclinação que as pessoas têm para o
desejo de posse e a dif iculdade de compart i lhar bens.

Em uma outra aborgagem, Matthias Bank (2007) diferencia as medidas
da redução da geração de resíduos em:

– quant i ta t iva , reduz indo a quant idade de res íduos produz idos ; e
– qual i ta t iva, reduzindo o teor de compostos químicos per igosos pre-

sentes nos resíduos.
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E outra di ferenciação fe i ta por Bank é entre:
• redução pr imár ia , a t ravés de processos de produção que ut i l i zam

menos matér ia e energia; e
• redução secundár ia , ev i tando, at ravés da reut i l i zação, que produtos

usados tenham que ser dispostos no ambiente.
Essa segunda c lass i f icação se assemelha à def in ição de Hiess l e

Toussa in t ( 1995) , que fa lam na Max imização da Ef ic iênc ia no Uso dosMax imização da Ef ic iênc ia no Uso dosMax imização da Ef ic iênc ia no Uso dosMax imização da Ef ic iênc ia no Uso dosMax imização da Ef ic iênc ia no Uso dos
RecursosRecursosRecursosRecursosRecursos, como objet ivo a ser at ingido, indo bem além dos 3 Rs (Redução,
Reut i l i zação, Rec ic lagem), que são v is tos como um f im, apesar de serem
apenas um meio. Como caminhos para alcançar esse objetivo, eles colocam a
maximização da ut i l idade e a redução da demanda sobre o meio ambiente.
A maior eficiência do uso dos recursos é a diretriz básica para alcançar uma
economia mais próxima do sustentável em relação a resíduos e consumo do
estoque de recursos natura is não renováveis .

A lguns pontos prát icos por onde abordar a redução na geração do
resíduo são, ainda de acordo com Bank (2007):

• o est ímulo à renúncia voluntár ia, à compra ou consumo de produtos
supérf luos por meio de ferramentas persuasivas (mudança de imagens sociais
“vendidas” na publ ic idade) ;

• o estímulo à preferência por produtos que não contenham substâncias
prejudiciais, mesmo que esses sejam mais caros (aqui a cert i f icação e selos
têm impor tânc ia) ;

• a redução da quant idade de embalagens, se ja por uma l imi tação
lega l ou pela at i tude de consumo dos compradores . O uso de embalagens
retornáveis também é uma forma de reduzir resíduos advindos de embalagens;

• a separação do res íduo nos domic í l ios , fac i l i tando a reut i l i zação e
rec ic lagem de produtos que são dessa forma desviados do encaminhamento
ao aterro como dest ino f ina l ;

• faci l i tar a reut i l ização através de feiras de troca, prolongando a vida
út i l  dos produtos ;

• o l icenciamento ambiental , onde a l icença pode ser condicionada ao
inventariamento e a um plano de gestão e redução de resíduos. A municipaliza-
ção do l icenciamento potencial iza o uso dessa ferramenta pelo município.

Essas alternativas de ação para reduzir a geração de resíduos passam pela
redução da produção e do consumo de bens. Bank lembra que realizar essa
redução por meio de lei iria contrariar a filosofia do livre mercado e a liberdade
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do modelo capitalista de produção. Também a capacidade da redução voluntá-
ria do consumo por medidas persuasivas, como educação ambiental, é muitas
vezes superestimada (M. BANK, 2007), e apresenta limites quanto à sua efetivi-
dade. Quanto aos consumidores, o problema é definido como a existência de
uma “lacuna de comportamento” entre aquilo que as pessoas dizem que fazem
ou estão dispostas a fazer quando perguntadas em pesquisas, e aquilo que elas
realmente fazem. Essas dificuldades devem ser consideradas para definir medi-
das realistas e funcionais para a redução da geração de resíduos.

Mesmo que se alcance a redução máxima da geração de resíduos por
meio dessas medidas, ainda haverá a necessidade da recic lagem, tratamento
e aterramento dos materiais que sobram e que são descartados. Na busca por
pol í t icas e metodologias de gestão para resíduos, é importante que o gestor
não se engesse por dogmas rígidos, mas tenha flexibi l idade e l iberdade para
buscar as formas mais ef icazes de gestão (G. ANGERER, 1995). Para tanto,
também é impor tante rea l izar ba lanços econômicos e eco lóg icos que
fundamentem as decisões com base c ient í f ica, fugindo às decisões tomadas
baseadas em impressões, achismos e pré-conceitos. É função da ciência auxiliar
nesses balanços, e buscar tomar decisões com base em análises objetivas da
rea l idade. Por isso, a leg is lação européia determina que a rec ic lagem tem
prioridade sobre o tratamento, desde que seja ambientalmente mais vantajosa.
Se não for , torna-se obr igatór io o t ra tamento do res íduo para garant i r a
proteção da saúde públ ica e do meio ambiente.

Entender a material idade específ ica deste processo, implica ter presente
que este processo de proteção da saúde pública e do meio ambiente tem um
c u s t o .

Podemos alargar a compreensão de nossa relação com as questões do
meio ambiente tornando v is íve is aspectos que não aparecem no t ra tamento
dos res íduos.

3 .2 . 1 Cus tos ex te rnos da geração de res íduos3.2 . 1 Cus tos ex te rnos da geração de res íduos3.2 . 1 Cus tos ex te rnos da geração de res íduos3.2 . 1 Cus tos ex te rnos da geração de res íduos3.2 . 1 Cus tos ex te rnos da geração de res íduos
Um grande desaf io para a pol í t ica é desenvolver medidas que tornem

a redução do uso de recursos e da geração de resíduos interessante para a
economia . As empresas têm o potenc ia l de inovar , melhorar processos e
produtos no sent ido de um aumento da sua sustentab i l idade (durab i l idade,
reciclabi l idade, inofensividade dos materiais, entre outros), o que em diversos
setores já está em marcha, como se pode documentar em diversos exemplos
de ecoempreendedores. Mas as incertezas sobre o futuro e a di f iculdade de
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ver os custos f inanceiros dos problemas ambientais são dois dos fatores que
at rasam o desenvolv imento da economia como um todo na d i reção do
desenvolv imento sustentáve l .

O uso de recursos natura is , em todo o seu c ic lo na economia, gera
impactos ambienta is e soc ia is , bem como representa uma diminu ição dos
recursos disponíveis na natureza para as gerações futuras. Esses impactos e a
redução de disponibi l idade para gerações futuras representam um custo para
a sociedade. Muitas vezes são difusos e dif íceis de serem ligados a uma ou
out ra fonte , como, por exemplo : a chuva ác ida que pre jud ica f lo res tas e
prédios, o aumento do número de casos de câncer e a redução da quantidade
de peixes devido à poluição de um rio. O custo de tratar os casos de doença,
o custo do desemprego de pescadores e o custo da degradação de ecossistemas
f lorestais e prédios histór icos – para cont inuar nos mesmos exemplos – são
suportados pela sociedade, seja diretamente pelos cidadãos ou pelo governo.
Portanto, não são pagos por aquele que causou o dano, mas por aquele que
sof re a conseqüênc ia . Como esses custos não são pagos pela indúst r ia
causadora, eles são chamados de custos externos. Se esses custos externos
fossem internalizados, ou seja, se os danos causados fossem representados em
forma de va lores f inance i ros que a empresa causadora ter ia que pagar , a
empresa buscaria formas de produção e comercialização que causassem menos
impactos ambienta is e soc ia is , reduz indo ass im seus custos e aumentando
seus lucros. Medidas que promovam essa in ternal ização de custos externos
são importantes no sent ido de buscar a circular idade da economia, produtos
mais duráveis e com menor uso de recursos.

A teor ia econômica neol ibera l sempre postu lou que essas in ic ia t ivas
de internalizar custos externos, ou seja, fazer as empresas pagarem pelos danos
ambienta is que e las e seus produtos causam, tornam as economias menos
compet i t i vas . No entanto , a rea l idade most rou que os economis tas estão
errados. De fa to , há uma corre lação d i re ta ent re pa íses com leg is lação
ambienta l ex igente e a l ta compet i t i v idade! Na prát ica , fo i demonst rado que
as exigências ambientais têm um potencia l grande de at ivação da economia
e de aumento da compet i t i v idade.

Um exemplo de custos externos acontece também com produtos
descar táve is . Hoje é lucra t ivo produz i r produtos descar táve is , porque o
produtor não assume ( in terna l iza) grande par te dos custos da co le ta e
d ispos ição do produto descar tado, da água consumida, da polu ição emi t ida
no processo e dos impactos da geração da energia ut i l izada. Na real idade,
não paga nem o valor da matéria-prima, o petróleo, mas apenas os custos de
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sua extração. Se esses custos fossem efetivamente atribuídos às empresas produtoras
(internalizados), os produtos descartáveis se tornariam um luxo raro, e as prefeituras
teriam menos lixo para coletar nos municípios e mais dinheiro para investir em outras
áreas.

As saco las de supermercadoAs saco las de supermercadoAs saco las de supermercadoAs saco las de supermercadoAs saco las de supermercado
As saco las p lás t icas d is t r ibu ídas gratu i tamente em supermercados são
um tema clássico, que tem muita popular idade na mídia. Constantemente
há inic iat ivas visando restr ingir ou proib i r essa distr ibuição gratui ta para
combater os efe i tos das saco las no meio ambiente , e também há,
compreensivelmente, a oposição da indústr ia produtora de sacolas. Como
exemplo, podemos c i tar a tentat iva da pro ib ição da dis t r ibu ição gratu i ta
de saco las p lás t icas nos supermercados de Por to Alegre (RS) . Quando
essa proib ição fo i proposta (Projeto de Lei Complementar n. 06/99), o
sindicato das indústr ias de plást ico (SINPLAST) real izou uma art iculação
postu lando que essa medida custar ia o emprego de mui tas pessoas,
causaria o fechamento de indústrias e um retrocesso no hábito de compras
dos por toa legrenses9. Sem ent rar em deta lhes dos prob lemas dessa
argumentação, se o governo local, em vez de proibir, transferisse de volta
à indúst r ia os custos externos ( impactos ambienta is , soc ia is , uso de
recursos) que essa indústria não paga hoje, esse segmento industrial seria
est imulado a buscar novas a l ternat ivas sem que fosse necessár ia uma
pro ib ição. Ser ia um est ímulo à inovação e ao cu idado com o meio
ambiente. Como os impactos ambientais causados em função das sacolas
de supermercado não são pagos pelas empresas produtoras hoje, poder-
se-ia considerar que o governo, que é quem junto com a sociedade arca
com esses custos, estar ia subvencionando10 a produção e o descarte de
saco las .

Uma in ic iat iva em escala global de internal ização de custos externos,
ou dito de outra forma, de inserir no preço dos produtos os custos que antes

9 Sinplast, circular 073/99
10 Subvenção é o favorecimento de algum setor ou atividade pelo governo, a qual pode ocorrer por meio da redução de impostos, doação

de terrenos, ou por serviços governamentais gratuitos, como no caso da gestão de resíduos ou remediação de poluição por parte
do governo. Um segmento que é viável economicamente somente mediante subvenção não é realmente viável, não é sustentável.
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ninguém pagava, é o Protocolo de Quioto. As empresas até então emitiam gases de efeito
estufa (GEE) sem nenhuma restrição ou ônus. A partir da implantação da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC) e do Protocolo de Quioto
em vários países, as empresas precisam pagar pelos gases que emitem, tornando-se
lucrativo reduzir as emissões de GEE. Iniciativas semelhantes existem também na área de
resíduos, através da obrigatoriedade de receber de volta produtos usados e de destiná-los
adequadamente, muitas vezes até com taxas mínimas de reciclagem prescritas por lei.
Quando o produtor é responsável por destinar adequadamente o produto utilizado, o
incentivo para que seja facilmente reciclável, destinável e sem produtos perigosos é bem
maior.

Uma relação dos custos normalmente não inclusos no preço dos produtos, e que
são uma forma de subvenção, mesmo que involuntária, pelo governo e a sociedade em
geral, está dada na tabela 1, sem a pretensão de ser uma listagem completa.

A redução do uso de recursos pode se dar pela redução do consumo de produtos,
pela substituição de produtos por serviços e pelo aumento da eficiência na produção
através da inovação. Assim se pode buscar um desacoplamento entre o crescimento
econômico e o aumento do uso de recursos naturais, o que pode ser feito por meio de
inovações tecnológicas e transformações sócio-econômicas (Y. MORIGUCHI, 1999). Em
várias áreas da economia, isso já é realidade: enquanto aumenta a produção, diminui a
poluição e o uso de recursos. A tecnologia não é o problema, mas, sim, o uso que
fazemos dela – não é necessário voltar à vida primitiva nas cavernas para salvar o
planeta.

3.3 Rec ic lagem e t ra tamento3.3 Rec ic lagem e t ra tamento3.3 Rec ic lagem e t ra tamento3.3 Rec ic lagem e t ra tamento3.3 Rec ic lagem e t ra tamento
A rec ic lagem e o t ratamento assumem o segundo níve l de pr ior idade

na hierarquia da política de resíduos sólidos da União Européia, após a redução
e a reutilização. No Brasil, ao mesmo tempo em que a reciclagem é um passo
impor tante na busca por uma economia mais sustentáve l , e la é um fa tor
econômico para famíl ias de baixa renda. Por meio da separação de resíduos
que, misturados, não possuem valor, são geradas matérias-primas secundárias,
dotadas de valor , e cuja venda sustenta famí l ias que vêem nessa at iv idade
uma opção de geração de renda. Esse aspecto social da reciclagem no Brasil
d i ferencia a si tuação substancialmente de outros lugares. Mas isso não quer
dizer que a produção de lixo seja uma estratégia para a redução da pobreza.
Esse seria um entendimento completamente errado e que levaria à conclusão
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I m p a c t o sI m p a c t o sI m p a c t o sI m p a c t o sI m p a c t o s
1 Emissão de gases de efeito estufa e outros
poluentes no processo de produção

2 Emissão de gases de efeito estufa e outros
poluentes no processo de distribuição dos
p rodu tos
3 Conseqüências da disposição irregular
de resíduos no ambiente

4 Impactos ambientais da produção da
energia necessária à manufatura do pro-
d u t o
5 Impactos ambientais da extração/produ-
ção das matérias-primas
6 Impactos ambientais da disposição em
aterro a longo prazo

7 Redução da disponibilidade de recursos
naturais para gerações futuras

8 Impactos ambientais do uso e tratamen-
to da água utilizada no processo produtivo

9 Uso da terra e eliminação de hábitat (ex-
tinção de espécies, redução da biodiversi-
dade, redução do patrimônio genético)

Exemplos de poss íve is custosExemplos de poss íve is custosExemplos de poss íve is custosExemplos de poss íve is custosExemplos de poss íve is custos
Atend imento a emergênc ias dev idas a
impactos das mudanças cl imáticas como
tempora is , conser to de in f ra-es t ru turas
dan i f i cadas por ação de enchentes ,
furacões, etc.
I d e m .

Custos com a remediação de áreas conta-
minadas, custos com o sistema público de
saúde, custos maiores no tratamento da
água .
Impactos ligados ao clima, à emissão de
enxof re ( te rmoelé t r icas) e conseqüente
chuva ácida, entre outros.
Remediação e descontaminação de áreas
degradadas, custos de saúde pública.
Custos da hospitalização por doenças ori-
ginadas da contaminação do lençol freá-
tico, mudanças climáticas devidas ao me-
tano, custo do tratamento da água.
Esse é um problema de forte caráter ético,
uma vez que os custos serão sentidos prin-
cipalmente pelas gerações futuras, pela in-
flação ou pela indisponibilidade de certos
produtos e serviços.
Custos com saúde públ ica e tratamento
da água antes da distribuição nos municí-
pios.
Redução das colheitas e aumento do pre-
ço dos alimentos, redução das opções, no
futuro, de curas para novas doenças.

Tabe la 1 :  Impac tos e cus tos gera lmente não inc lusos nos preços dosTabe la 1 :  Impac tos e cus tos gera lmente não inc lusos nos preços dosTabe la 1 :  Impac tos e cus tos gera lmente não inc lusos nos preços dosTabe la 1 :  Impac tos e cus tos gera lmente não inc lusos nos preços dosTabe la 1 :  Impac tos e cus tos gera lmente não inc lusos nos preços dos
produ tos e serv içosprodu tos e serv içosprodu tos e serv içosprodu tos e serv içosprodu tos e serv iços
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de que se deve produzir mais lixo para promover integração social. Apenas não se pode
tirar essa forma de sustento das famílias que dependem do lixo, sem lhes dar outra
alternativa melhor de subsistência. A inclusão social desses trabalhadores e suas famílias
a longo prazo deve prever isso, pensando alternativas de renda que vão além do trabalho
com resíduos.

A definição de reciclagem11 pode se dar de forma estrita, apenas pelo processo de
produção de um novo produto a partir de matéria-prima secundária, ou de forma ampla,
representando todo o contexto em que se insere o uso da matéria-prima secundária, desde
os processos de coleta seletiva e segregação até a produção de um novo bem.

Como os materiais descartados pelo usuário freqüentemente possuem algum valor
comercial, a triagem, a coleta seletiva e a reciclagem são atividades que já ocorrem de
forma natural na economia. Na busca de uma gestão de materiais mais sustentável, pode-
se interferir estimulando esse processo, aumentando a taxa de reutilização e reciclagem de
materiais. Para tanto, é imprescindível conhecer e estar consciente do contexto em que a
reciclagem se insere, bem como quais os desafios e obstáculos que podem ser encontrados.

Em relação à simplicidade que é a política do descarte – aterro, a constituição de
uma estrutura voltada à reciclagem exige uma cadeia complexa e longa de logística,
separação e transformação dos materiais. Quanto mais os produtos são construídos de
forma a facilitarem a desmontagem, tanto mais fácil será reutilizar e reciclar os materiais
constituintes. Na Europa, a resolução sobre resíduos tecnológicos12, por exemplo, já induz
a indústria a produzir equipamentos com um design que facilite a desmontagem e a
reciclagem dos componentes. Os fabricantes na Ásia, de olho no mercado europeu, estão

11 É importante fazer a diferenciação entre reciclagem e triagem, onde há seguidamente confusão. No Anteprojeto de Lei da Política
Nacional de Resíduos Sólidos do Ministério do Meio Ambiente (2006), no Artigo 6°, alínea XXI, tratamento/reciclagem são definidos
como processo de transformação dos resíduos sólidos, o qual envolve alteração das propriedades físicas, físico-químicas ou
biológicas dos mesmos, tornando-os produtos ou insumos. Triagem é apenas o processo de separação dos resíduos.

12 Diretiva REEE (Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrônicos) 2002/96/EC.
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buscando alterar o design de seus produtos para se manterem competitivos nos mercados
onde essa característica é demandada (G. ANGERER, 1995).

O uso de matérias-primas secundárias possui limites que podem ser expandidos
aos poucos e que impõem um limite ao mercado de recicláveis. Por exemplo, se a oferta
de papel velho for aumentada repentinamente de 40% para 80% (valores hipotéticos),
poderá faltar capacidade de produção na indústria, e falta de mercado consumidor para
papel reciclado. Como conseqüência, o valor do papel velho se reduz, e as famílias que
vivem desse produto têm sua renda diminuída. Por isso, a expansão das taxas de
reciclagem precisa seguir objetivos realistas e ser acompanhada de outras medidas que
estimulem a criação de mercados e a capacidade de produção.

A meta final de reciclagem dificilmente é, ou poderá ser, alcançar 100%. Isso não
seria racional nem do ponto de vista econômico nem do ambiental. Do ponto de vista
econômico, os custos por tonelada de material reciclado aumentam de acordo com o
aumento do percentual reciclado, e os impactos ambientais seguem essa mesma tendência
(E. BÖHM; D. TOUSSAINT, 1997). Por exemplo, é fácil e barato recolher o papel descartado
no centro da cidade, onde as pessoas já o separam e ele se encontra aglomerado. No
entanto, à medida que os percentuais de reciclagem vão se aproximando dos 100%, torna-
se necessário ir atrás daquele meio quilo de papel em um sítio distante, gastando mais
combustível do que o papel poderá render, ou dos cacos de vidro de uma garrafa
quebrada em um parque. Por isso, não é viável nem interessante buscar os 100% de
reciclagem, pois a decisão por percentuais de reciclagem precisa atender essa racionalidade
econômica e ambiental.

Outra limitação na porcentagem da reciclagem atingida é a possibilidade técnica
de separação das frações de diferentes resíduos. Na triagem do plástico, por exemplo,
muitas vezes o tipo de plástico não é conhecido pelo profissional que está realizando a
triagem, e por isso o objetivo de obter lotes uniformes por tipo de plástico é difícil de
atingir. Na Alemanha, estima-se que apenas 60 000 toneladas das 300 000 toneladas
anuais de plástico removido de aparelhos eletroeletrônicos podem ser separadas confiavelmente
por tipo de plástico (G. ANGERER, 1995), apesar de já existirem tecnologias para identificação
rápida do tipo de plástico em linhas de triagem.

Os plásticos não identificados, que misturam diferentes formulações, podem ser
transformados em materiais de menor valor, como proteções contra ruído (muito utilizados
nas auto-estradas européias), bancos de praça, postes, bases de placas de trânsito,
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entre outros. No entanto, o mercado para esses produtos é pequeno em relação ao
volume de material disponível, e os plásticos contidos nessas misturas precisam ter
compatibilidade química e térmica para poderem ser transformados nesses produtos (G.
ANGERER, 1995). Esses usos “menos nobres” devem ser utilizados só como última
opção, uma vez que destroem as características particulares de plásticos de alta qualidade.

Outra opção utilizada na União Européia para plásticos de difícil identificação ou
reciclagem é o aproveitamento de sua energia pela incineração. A incineração de
resíduos contendo plásticos caiu em descrédito no passado devido às instalações
inadequadas que eram utilizadas13. Essas instalações, com o desenvolvimento tecnológico
que houve, não são mais de forma alguma comparáveis aos antigos incineradores, que
ainda existem em alguns lugares. Os avanços havidos nas tecnologias de combustão e
tratamento de gases ainda não são muito conhecidos, mas por meio desses avanços, essa
tecnologia oferece uma alternativa para dispor plásticos contaminados com PBDE ou PCBs,
por exemplo, comuns na indústria eletroeletrônica, destruindo confiavelmente essas substâncias
tóxicas. Em outras formas de aproveitamento, como a reciclagem como matéria, não ocorre
a destruição dessas substâncias, permanecendo o risco à saúde que representam (G.
ANGERER, 1995). Hoje em dia, a poluição não precisa mais ser problema para os
incineradores14, pois os limites legais impostos a esses equipamentos são mais restritos do
que em outras atividades industriais, e em decorrência disso o esforço tecnológico pela
limpeza dos gases também. No entanto, além da destruição de compostos tóxicos presentes
nesses resíduos, a redução da presença desses compostos nos produtos também é um
objetivo da área de gestão de resíduos a ser buscado junto à indústria.

Os benefícios da reciclagem mais óbvios são os que hoje movem a cadeia da
matéria-prima secundária. Segundo Calderoni (2001), a produção de papel por meio da
reciclagem economiza 71% da energia total necessária, no caso do plástico, 78,7%, do

13 Como exemplo especialmente negativo de incineração de plásticos, comum antigamente, podem ser citados os equipamentos para
queima de cabos de luz, que não possuíam dispositivos de tratamento dos gases, e devido à presença de cloro no plástico e à
abundante disponibilidade de metais como o cobre, que funciona como catalisador na formação de dioxinas, emitia esse composto
em abundância. Uma solução que parecia inteligente do ponto de vista econômico e ecológico para os cabos, por ser uma forma
barata de possibilitar o reaproveitamento do cobre e outros metais, mostrou-se uma opção muito poluidora com a tecnologia
empregada naquela época.

14 No Brasil, apesar de haver uma legislação relativamente moderna sobre incineração, ainda há equipamentos instalados sem
sistemas adequados de controle das emissões. A legislação por vezes é burlada através da obtenção de licenças de operação
municipais, quando os municípios não têm a competência para licenciar esses equipamentos. Um exemplo, no Brasil, de empresa
que desenvolveu sistemas de tratamento eficientes o suficiente para atenderem a legislação é a Luftech, que já obteve licenças em
diversos estados brasileiros.
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alumínio, 95%, do aço, 74% e do vidro, 13%. Essa redução de custos torna o uso de
matéria-prima secundária algo óbvio para as empresas em uma economia de mercado.

Há também benefícios da reciclagem que não são fáceis de monetarizar (calcular
em dinheiro). A redução da poluição por meio da reciclagem ainda não é fácil de ser
convertida em lucro, pois o setor produtivo ainda paga pouco ou não paga pela poluição
causada, sendo mais barato poluir do que evitar a poluição. Buscar a alternativa de
produção de menor custo é uma regra natural da sobrevivência empresarial, e a empresa
que decide produzir de maneira menos poluente terá que ser criativa para se manter
competitiva frente a outras que operam com custos menores. A tarefa de inverter isso, de
tornar aquela forma de produção que é a mais limpa também a produção mais barata, é
uma tarefa que pode ser assumida por governos.

Citando Powelson (1992), Calderoni (2001) afirma que a produção através da
reciclagem polui menos que a produção a partir de matérias-primas virgens, em que a
reciclagem do alumínio reduz a poluição do ar em 95% e da água em 97%, a do papel
reduz a poluição do ar em 74% e da água em 35%, a do vidro em 20% menos o ar e em
50% menos a água. Sem conhecer a base de cálculo sobre a qual esses percentuais foram
calculados, é consensual que a reciclagem tem grandes potenciais de redução da poluição
– no entanto, essa não é uma regra absoluta, pode haver exceções. Essa redução da
poluição precisa se tornar lucrativa para ser realizada efetivamente e contribuir para o
aumento das taxas de reciclagem. Para tanto, é necessário incluir, por meio de políticas
ambientais, os custos dos impactos de um produto ao meio ambiente nos custos do
fabricante, que buscará minimizar esses impactos para reduzir os seus custos e se manter
competitivo.

As ferramentas políticas para promover o aumento da taxa de reciclagem podem
ser de diferentes tipos. Os mais comuns são incentivos fiscais, financiamentos, capital de
risco, zonas industriais, apoio à gestão e tecnologia e programas de treinamento de
recursos humanos (J. RUSSEL; R. HURDELBRINK, 1996).

3 .3 . 1 Separação para a va lo r i zação3.3 . 1 Separação para a va lo r i zação3.3 . 1 Separação para a va lo r i zação3.3 . 1 Separação para a va lo r i zação3.3 . 1 Separação para a va lo r i zação
Para que um resíduo possa ser recic lado, precisa ter um determinado

grau de pureza e limpeza, ou seja, estar disponível, separado de outros resíduos
e sem contaminação. Por isso, as tecnologias e metodologias de separação
são pré-requisi tos à reciclagem e em parte à reut i l ização.
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Para alcançar níveis mais avançados de reciclagem em ciclos de remanufatura e
uso, os mecanismos e as tecnologias de segregação e separação são fundamentais. Essa
segregação pode ocorrer em diferentes pontos do ciclo do produto. Os resíduos da
produção devem ser segregados no processo produtivo para serem aproveitados, os
produtos usados e descartados podem ser separados na hora do descarte, nas residências,
ou mais tarde, em uma central de triagem. Para produtos mais complexos, pode ser
necessário haver o desmonte em partes, como no caso de eletrodomésticos, o que pode
ocorrer em máquinas ou manualmente. Independente de ser um resíduo de processo
industrial, resíduo doméstico ou de serviços, a segregação é uma etapa importante para a
sua gestão. No entanto, há autores que alertam para o exagero na separação, pelo
engessamento e custo excessivo que causa quando se separam resíduos que mais adiante
serão tratados conjuntamente.

A segregação pode envolver diversas etapas sucessivas e processos complexos,
como no caso dos eletroeletrônicos (figura 3) e, em menos etapas, do tetra-pak. Onde
começar a segregação e como realizá-la são perguntas que devem ser respondidas por
meio de análises comparativas de opções, ou balanços econômico-ambientais. Além da
análise racional da melhor alternativa, é preciso considerar as possibilidades que o gestor
tem à mão, pois a melhor alternativa do ponto de vista ambiental pode ser, no momento,
inexeqüível no momento para o município do ponto de vista financeiro. A sustentabilidade
ambiental e a social só ocorrem quando há sustentabilidade econômica.

Os caminhos da separação dos resíduos podem ser divididos nas seguintes formas,
sem que se tenha a pretenção de fazer uma listagem completa:

• separação na fonte: lixeiras separadas com coleta seletiva;
• postos de Entrega Voluntária (PEV): locais determinados para entregar pilhas e

baterias, por exemplo, ou contêineres especiais para vidros nas ruas;
• embalagens ou produtos retornáveis: troca da embalagem vazia por uma cheia,

obrigatoriedade da entrega do produto usado para adquirir um novo, como é o caso com
pneus em alguns lugares;

• triagem em usinas de triagem.
Essas diferentes formas de segregação podem ser utilizadas em conjunto, maximizando

a eficiência do sistema de coleta e reciclagem como um todo.
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3.3.1 . 1 Segregação na fonte e coleta selet iva3.3.1 . 1 Segregação na fonte e coleta selet iva3.3.1 . 1 Segregação na fonte e coleta selet iva3.3.1 . 1 Segregação na fonte e coleta selet iva3.3.1 . 1 Segregação na fonte e coleta selet iva
A segregação na fonte evita que os resíduos se misturem, mantendo-os separados

desde o início. Essa alternativa tem a vantagem de evitar que os resíduos se contaminem
mutuamente, reduzindo o seu valor e, às vezes, até inviabilizando a reciclagem (J.
RUSSEL; R. HURDELBRINK, 1996). Como desvantagem em relação à segregação pós-
coleta, estão os custos e complexidade maiores na logística e a necessidade de educação
e a sensibilização dos usuários.

A coleta representa, geralmente, o maior custo do sistema de gestão de resíduos
(J. RUSSEL; R. HURDELBRINK, 1996), representando também a maior oportunidade de
economia. Quando a coleta é seletiva, os custos são maiores ainda, gerando, num primeiro
momento, mais despesas com logística, pessoal, combustível, caminhões e recipientes de
coleta. No entanto, a coleta seletiva apresenta vantagens econômicas frente à coleta única
com triagem, que devem compensar esse aumento nas despesas: com a coleta seletiva se
reduz a intensidade do processo de triagem, se obtém qualidade e preço de venda
melhores para os produtos vendidos e se alcançam percentuais de reciclagem mais altos.

Segundo o economista Sabetai Calderoni (2001), os municípios brasileiros gastam
entre 5% e 12% de todo o seu orçamento na prestação dos serviços de coleta e destinação
de resíduos sólidos. Para poderem prestar com qualidade os outros serviços públicos, os
municípios precisam definir seus sistemas de gestão de resíduos de tal forma que esse
gasto seja mantido em níveis aceitáveis. No entanto, quando em busca da redução de
custos, é preciso lembrar que o objetivo principal da gestão de resíduos é destinar os
resíduos de forma ambientalmente segura, e esse objetivo não pode ser subjugado à regra
da lucratividade. Portanto, se ferramentas de gestão como a coleta seletiva ou a triagem
necessitarem de recursos da prefeitura, nada mais lógico do que esta os desembolsar, pois
de qualquer forma precisaria pagar para dispor resíduos de forma segura em aterro.

A comunicação e as informações ao público em geral formam as bases para o
sucesso da coleta seletiva (M. FEHR, 2006). O envolvimento dos grupos organizados da
sociedade, como as associações de bairro, na sensibilização pela coleta seletiva, é um
outro aspecto fundamental para obter o envolvimento e comprometimento das pessoas.
Fehr (2006) identifica que freqüentemente os líderes das entidades locais travam batalhas
isoladamente, agindo como se os outros não existissem, em franca competição pelo lixo,
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às vezes até contra a própria administração municipal, que, em vez de se posicionar como
um agente organizador ou facilitador da reciclagem, age como competidor pela fração de
maior valor, dificultando o trabalho daqueles que vivem do resíduo e já exercem a
atividade da reciclagem há mais tempo. A integração dos diferentes grupos e o seu
trabalho conjunto é um desafio à administração municipal, que não deve ser apenas mais
um elo a competir. Enquanto prestadora de serviços públicos, a prefeitura tem, entre
outras, a função social de integrar os diferentes grupos que trabalham com resíduos,
devendo evitar ela mesma competir, seja na execução direta dos serviços ou por meio da
contratação de uma empresa terceirizada que receba pagamentos em função de volumes
coletados, situação em que ocorre uma competição da empresa contratada com as cooperativas
ou recicladores autônomos.

A coleta dos resíduos é um passo operacional da logística reversa15, que é
impulsionada e direcionada por forças de mercado, tendo como principais atores os
catadores, os atravessadores, as empresas municipais de resíduos e os recicladores. Fehr
(2006) afirma que freqüentemente as administrações municipais não percebem a necessidade
de incorporar os catadores e atravessadores informais no modelo de gestão de resíduos.
Muitas vezes, essa falta de interação com a comunidade e as estruturas existentes vem do
uso de modelos de gestão copiados de experiências em outros lugares, onde o contexto
social é diferente.

A implantação de uma coleta seletiva não pode ser uma ação isolada de outras. Há
exemplos, no Brasil, de municípios que implantaram a coleta seletiva como medida
educativa sem estabelecer mecanismos correspondentes de reciclagem. O resultado foi que
a população, ao perceber que os resíduos separados eram aterrados e não reciclados, não
separou mais seu resíduo, e ficou reticente nas tentativas futuras de estabelecer novamente
uma coleta seletiva.

Algumas das perguntas que surgem a cada etapa de um sistema logístico baseado
na coleta seletiva estão representadas na figura 4, que faz um recorte esquemático do
contexto da reciclagem. Essas perguntas podem servir como auxílio para a implantação de
um programa de coleta seletiva.

15 A logística tradicional faz com que os produtos cheguem às lojas e ao consumidor devidamente embalados. A logística reversa leva
os materiais usados (embalagens, produtos consumidos) de volta à origem, reinserindo aquele material no ciclo do produto.
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Figura 4: O contexto da recic lagem: um recorte do cic lo de gestãoFigura 4: O contexto da recic lagem: um recorte do cic lo de gestãoFigura 4: O contexto da recic lagem: um recorte do cic lo de gestãoFigura 4: O contexto da recic lagem: um recorte do cic lo de gestãoFigura 4: O contexto da recic lagem: um recorte do cic lo de gestão

O arranjo inst i tucional e a forma de contratação dos serviços de l im-
peza urbana são elementos fundamenta is para o func ionamento da log ís t ica
vo l tada à rec ic lagem. A cont ra tação do serv iço de co le ta e dest inação por
empresas tercei ras fe i ta por tonelada de resíduo coletada e/ou dest inada é
uma fonte de conf l i tos em diversos munic íp ios , po is , se a empresa ganha
dinhe i ro da prefe i tura para ater rar , e la ent ra em conf l i to com aqueles que
trabalham com recic lagem. Portanto, na contratação de uma empresa para a
gestão municipal de resíduos, deve ser prestada muita atenção na forma de remuneração,
para que não se promova o desestímulo à reciclagem ou a concorrência interna no
município. A remuneração não pode ser simplesmente por tonelada coletada, mas deve
incentivar a cooperação com as outras entidades envolvidas.
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No caso da contratação de empresas para a realização dos serviços de gestão de
resíduos urbanos também é importante ver a real capacidade e intenção quanto à
integração social, que no contexto brasileiro é indissociável da gestão dos resíduos. O
discurso das empresas que oferecem serviços de gestão de resíduos municipais geralmente
inclui a integração social das pessoas que trabalham em lixões e a intenção de colocá-las
para trabalhar em condições melhores, salubres, com salário fixo, com os direitos da CLT,
com uniforme e creche para as crianças. Isso pode ser uma preocupação real da empresa,
e pode haver um plano real e sério de como trabalhar esse aspecto social. Mas também
pode ser apenas um discurso para se aproximar e abocanhar um contrato com o poder
público municipal, sem a real intenção de trabalhar a integração social. Então, como se
pode diferenciar e descobrir as reais intenções das pessoas envolvidas?

Primeiramente, quem realmente se preocupa com a questão social e pretende
fazer um trabalho voltado à integração dos catadores terá conhecimento dos problemas e
das dificuldades que isso envolve. Tirar pessoas do lixão para colocá-las em uma empresa
de triagem não é algo trivial e fácil. É preciso entender a sua realidade, a sua cultura,
história de vida, e saber que quem sempre trabalhou por conta, sem horário ou chefe, e
que sofreu vários revezes na vida, talvez não se acostume a horário fixo, uniforme e um
chefe lhe dizendo quando e o quê deve fazer. Além disso, quando uma empresa contrata
pessoas com fins sociais, como seria o caso, e não por meio de uma seleção do melhor
candidato, como normalmente as empresas em uma economia de mercado fazem, ela não
estará contratando os candidatos ideais, ou seja, poderá haver pessoas com problemas de
alcoolismo, doenças complicadas, ficha na polícia, violência, etc. É evidente que não basta
construir uma infra-estrutura moderna, higiênica e chamar os que estão trabalhando no
lixão para dentro e ser visto como o salvador da pátria. É preciso envolvimento e muito
conhecimento de causa. Então, para identificar as reais intenções da empresa, basta
perguntar como seria o seu processo de integração social e verificar se há conhecimento
das dificuldades e respostas à altura para elas.

No estabelecimento do arranjo institucional, seja pela contratação de serviços de
terceiros, execução direta, consórcio ou outro, bem como nas fases subseqüentes, é
necessário trabalhar com a população e os grupos organizados da comunidade. O envolvimento
da comunidade, das associações de bairro, das comunidades religiosas e outros grupos
importantes na comunidade local, é importante não só como receptores de programas de
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educação ambiental, mas como participantes ativos do processo decisório. Se o programa
municipal de gestão de resíduos for visto como uma construção coletiva e não uma
imposição do poder executivo municipal, será muito mais fácil obter o apoio e a adesão
dos cidadãos. Para obter uma participação real e efetiva da comunidade, a capacitação
também é um item importante, para não correr o risco de uma consulta popular ou
participação popular vazias, irreais.

Grupos importantes a serem considerados na definição da gestão municipal de
resíduos são aqueles ligados a toda a cadeia comercial da reciclagem. Essa cadeia
comercial da matéria-prima secundária pode apresentar diferentes arranjos: vários catadores
isolados e poucos grandes revendedores; poucas cooperativas fortes de triagem e vários
revendedores; usuários finais (compradores de matéria-prima secundária) distantes, inacessíveis
ao catador; ou usuários finais que compram diretamente sem atravessador, entre outras
situações possíveis. Em cada situação, a negociação de preço, ou seja, a divisão da
margem de lucro, favorece uma ou outra parte. Ora uma cooperativa pode distribuir bons
rendimentos a seus cooperativados, ora o catador isolado obtém um rendimento muito
baixo com a venda de seu produto. O poder de barganha dos catadores/cooperativas de
triagem depende do seu nível de organização, da demanda por material reciclado e da
presença de outras cooperativas ou empresas oferecendo materiais para reciclagem.

Uma outra situação ocorre quando empresas privadas de triagem assumem o
mercado, podendo obter maior poder de barganha através de sua integração a algum
grupo empresarial maior, e então a renda de cada profissional catador é definida por meio
de negociação salarial, e não pelo valor do fruto de seu trabalho.

Essa análise da cadeia comercial deve ser feita no intuito de o poder público
regular esses serviços de forma a promover uma maior eqüidade na distribuição dos lucros
advindos da reciclagem, reduzindo a desigualdade entre os elos dessa cadeia. Às vezes, a
disponibilidade de mão-de-obra de catadores é tão grande e desarticulada que os
atravessadores conseguem pressionar para baixo os preços da matéria secundária, ficando
para si com uma parcela desproporcional da renda. O apoio do município à organização
dos catadores em cooperativas pode aumentar o seu poder de barganha ao mesmo tempo
em que possibilita agregar valor ao produto através de um processamento maior, como
enfardamento ou prensagem. A disponibilidade e difusão das informações sobre preços de
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mercado de cada tipo de resíduo bem como dos locais para venda também aumentam as
chances de os catadores barganharem, e possibilitam que entendam se o preço que lhes
é pago está satisfatório ou abaixo do mercado. E o mercado é outro fator importante na
determinação dos preços e da renda, podendo ser influenciado pelo poder público.

A existência/inexistência e tamanho de mercados para a matéria-prima secundária
é um fator limitante ao aumento da taxa de reciclagem (RAYMOND; E. LOCKE O’NEIL,
1975). O tamanho do mercado dos recicláveis em relação à oferta de material reciclável é
ponto fundamental na determinação da rentabilidade para os envolvidos, pois o valor de
um material é influenciado por três fatores: o preço pago pelo material recuperado, os
custos de coletar e processar o material, e o custo evitado da disposição (J. RUSSEL; R.
HURDELBRINK, 1996). A influência sobre o tamanho do mercado de matéria-prima secundária
pode ser exercida pelo incentivo ao uso de material reciclado, e o próprio poder público,
em suas compras, pode favorecer produtos feitos de ou contendo materiais reciclados. A
disponibilização excessiva de materiais recicláveis, maior do que a capacidade de absor-
ção do mercado, causa um aumento da concorrência, pressionando para baixo os preços,
diminuindo a renda de quem vive da reciclagem.

O estímulo ao aumento da taxa de reciclagem em um município aumenta a oferta de
material reciclável no mercado, e, se o tamanho do mercado continuar igual, o aumento da
oferta reduz o valor dos produtos, podendo inclusive esgotar a capacidade de compra dos
recicladores. Por isso, é importante que, juntamente com uma política de aumento de
separação e triagem de resíduos, seja desenvolvida uma política de aumento da demanda
por material reciclável, e que a definição das taxas de reciclagem seja feita com base em
informações concretas coletadas previamente. Uma política de criação de mercados pode,
por exemplo, ser uma lei que estabeleça um percentual mínimo de papel reciclado em
jornais (J. RUSSEL; R. HURDELBRINK, 1996), impostos e isenções que favoreçam produtos
que contenham matéria-prima secundária, ou o uso de material reciclado em geral –
inclusive em órgãos de governo. O aumento do custo do aterramento ou incineração de
resíduos por meio de normas ambientais mais restritivas e fiscalização também aumenta o
valor do material reciclável, que, além do valor como matéria-prima, assume o valor da
destinação do resíduo, não mais competindo com a alternativa do aterro-lixão, de baixíssimo
custo de destinação. A fiscalização sobre o cumprimento das normas para aterros é uma
ferramenta de apoio à reciclagem.
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O preço, além da lei de demanda e oferta, é determinado pelo poder de barganha
dos catadores, atravessadores e recicladores. Esse poder de barganha, sem considerar
fatores de mercado, se define pela centralização dos atravessadores, acessibilidade dos
recicladores, nível de organização dos catadores e grau de difusão de informações sobre o
valor real do material reciclável. A administração municipal pode direcionar esses fatores
para que o poder de barganha seja dividido mais equitativamente, e não haja uma
distribuição desigual da renda obtida.

3 .3 . 1 .2 Pos tos de Ent rega Vo lun tá r ia (PEV)3.3 . 1 .2 Pos tos de Ent rega Vo lun tá r ia (PEV)3.3 . 1 .2 Pos tos de Ent rega Vo lun tá r ia (PEV)3.3 . 1 .2 Pos tos de Ent rega Vo lun tá r ia (PEV)3.3 . 1 .2 Pos tos de Ent rega Vo lun tá r ia (PEV)
Os Postos de Entrega Voluntár ia (PEV) transferem custos de logíst ica

do munic íp io para os cidadãos, entre os quais os custos são repart idos de
forma proporc ional à geração dos resíduos, não havendo o mesmo aumento
de custos como no caso da co le ta se le t iva . No caso de produtos com
caracter ís t icas de tox idez , como pi lhas , bater ias e lâmpadas f luorescentes ,
essa medida ainda ajuda a descontaminar o resíduo domést ico, faci l i tando o
seu aprove i tamento e dest inação seguros .

Potencia is al iados no estabelec imento de PEVs são as ent idades que
congregam os fabricantes dos produtos, como a ANIP, no caso dos pneus, ou
a ABIVIDRO, no caso do vidro. Essas entidades podem estabelecer PEVs no
município para receber esse t ipo de resíduos, encaminhando-os à recic lagem
ou à descontaminação.

Em Por to Alegre (RS) , as bater ias de ce lu lar deverão ser ent regues
nas antenas das Estações de Rádio Base, que serão a re ferênc ia para
dest inação, sendo fac i lmente ident i f i cáve is pe los usuár ios . Para que uma
in ic ia t iva dessas func ione, é impor tante obter a adesão dos c idadãos, se ja
pe lo compromet imento ou por a lguma forma de incent ivo .

As vantagens na redução dos custos da coleta se estendem à redução
do peso e do volume dos resíduos coletados, à maior faci l idade no trabalho
das centra is de t r iagem, e à menor contaminação dos mater ia is rec ic láveis ,
que podem até aumentar o seu valor de mercado em função disso. Um exemplo
importante quanto ao peso é o vidro, que é um elemento mui to pesado no
resíduo e que oferece vantagens em termos de custos de coleta quando levado
pelos usuár ios a PEVs. Os PEVs também podem estar re lac ionados à
responsabi l ização dos fabricantes pelos seus produtos, na lógica do poluidor-
pagador. Em alguns ramos industriais, como da indústria química, os produtos
produzidos já são o maior i tem de poluição deixando a fábrica.
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3.3. 1 .3 Emba lagens ou produ tos re to rnáve is3 .3 . 1 .3 Emba lagens ou produ tos re to rnáve is3 .3 . 1 .3 Emba lagens ou produ tos re to rnáve is3 .3 . 1 .3 Emba lagens ou produ tos re to rnáve is3 .3 . 1 .3 Emba lagens ou produ tos re to rnáve is
As embalagens e os produtos retornáveis possibil itam a sua reutil ização,

que necessita, em geral 16, menos energia e menores distâncias de transporte
do que a rec ic lagem. A l impeza de garra fas de v idro , por exemplo , ut i l i za
muito menos energia do que a sua refundição, e também pode ser fei ta de
forma mais descentralizada.

Também há desvantagens nos produtos retornáveis. O consumidor é envolvido
diretamente no trabalho de reutilização, e a aparência de garrafas reutilizadas várias vezes
pode sofrer, ficando com visual prejudicado na gôndola, comparada a garrafas recicladas.
Os consumidores precisam estar dispostos a aceitar essa diferença visual.

As embalagens retornáveis também retiram o custo de sua logística da administração
municipal e os transferem para o usuário, que leva as garrafas, conforme o exemplo, para
o supermercado ou para a engarrafadora, que recolhe as garrafas vazias e as traz de volta
cheias. Ou seja, para a administração municipal é um fator de economia.

3 .3 . 1 .4 Tr iagem em us inas de t r iagem3.3. 1 .4 Tr iagem em us inas de t r iagem3.3. 1 .4 Tr iagem em us inas de t r iagem3.3. 1 .4 Tr iagem em us inas de t r iagem3.3. 1 .4 Tr iagem em us inas de t r iagem
A separação pós-coleta, que ocorre nos galpões de tr iagem, pode ser

feita por pessoas ou por sistemas automatizados. Há diversas tecnologias que
separam os resíduos de acordo com tamanho, densidade, conteúdo de ferro,
e metais não ferrosos por mecanismos eletrostáticos. O material separado por
máquina em gera l não é tão l impo como o mater ia l separado na fonte ou
tr iado por pessoas, podendo ter menor valor (J. RUSSEL; R. HURDELBRINK,
1996). No caso do Brasil, há a necessidade de gerar postos de trabalho, e o
custo da mão-de-obra é compet i t i vo em re lação às máquinas, quando
comparado a outros países, e portanto tende a predominar.

As estações de triagem podem funcionar como estação de transferência,
onde o resíduo coletado chega, é tr iado, o material reciclável é vendido e o
reje i to é levado adiante até o aterro ou incinerador para aprovei tamento da

16 Em geral, porque há casos em que a reciclagem se mostrou ambientalmente melhor do que o reaproveitamento. Até mesmo o
aproveitamento térmico em algumas situações oferece melhor resultado ambiental do que a reciclagem. Por isso, antes de fazer
uma afirmação categórica de que sempre aproveitamento é melhor do que reciclagem, recomendamos que em caso de dúvida seja
realizado um balanço ambiental.
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energia. Dessa forma, o volume do resíduo é reduzido, e os veículos do transporte até a
destinação final podem ser maiores, pois não irão trafegar por dentro do município,
reduzindo custos no transporte e na destinação final (J. RUSSEL; R. HURDELBRINK, 1996).
Esses benefícios variam de acordo com a distância até o aterro.

Para realizar a triagem com integração social, o município pode buscar auxílio de
iniciativas como a Rede Nacional de Reciclagem da Petrobrás, que apóia cooperativas
locais, ou então do Fórum Nacional de Lixo e Cidadania.

3 .3 .2 Tra tamento de res íduos3.3 .2 Tra tamento de res íduos3.3 .2 Tra tamento de res íduos3.3 .2 Tra tamento de res íduos3.3 .2 Tra tamento de res íduos
Alguns resíduos não podem ser simplesmente reciclados ou reuti l izados,

nem dispostos em ater ro sem t ra tamento . São res íduos com caracter ís t icas
físicas, químicas ou biológicas que os tornam perigosos. Esses resíduos seriam
absolu tamente pr ior i tá r ios para medidas de redução da geração, bem como
para medidas de substi tuição de materiais. Mas, uma vez que foram gerados,
esses res íduos devem ser gerenciados de forma a min imizar os r iscos que
representam, e, somente quando a segurança est iver garant ida , deve-se
buscar o aprovei tamento dos recursos mater ia is que oferecem.

De acordo com a reso lução 283/2001 do CONAMA, t ra tamento de
resíduos são “processos e procedimentos que alteram as características físicas,
físico-químicas, químicas ou biológicas dos resíduos e conduzem à minimização
do r isco à saúde públ ica e à qual idade do meio ambiente” . Conquanto o
res íduo apresente a lguma dessas caracter ís t icas da def in ição, e le deve ser
tratado em relação a ela. Há resíduos que possuem todas essas características
juntas, como o resíduo hospi ta lar , e que, portanto, necessi ta ser tratado de
forma a abordar as caracter ís t icas f ís icas (ex . : dest ru ição de agulhas,
descaracter ização de peças anatômicas como amputações) , qu ímicas (ex . :
res tos de medicamentos e produtos qu ímicos ut i l i zados) e b io lóg icas (ex . :
bactér ias , fungos, v i rus) 17.

As tecnologias de tratamento podem estar fora do cic lo de mater ia is ,
ou seja, sem aproveitamento de nada do que o resíduo oferece como matéria
ou energia, ou podem fazer parte do ciclo de materiais (figura 2), através do
aprove i tamento da energ ia ou do aprove i tamento do mater ia l após o seu

17 Na União Européia esses resíduos precisam ser incinerados antes de dispostos em aterro. As tecnologias de esterilização como
autoclave e microondas, que tratam apenas aspectos biológicos, são utilizadas nos hospitais para aumentar a segurança do
transporte do hospital até o incinerador.
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tratamento. O objetivo das tecnologias de tratamento é reduzir os riscos oferecidos pelo
resíduo à saúde e ao meio ambiente. No caso do tratamento do rejeito de resíduo urbano,
o objetivo é reduzir o risco advindo de aterros, onde o resíduo biologicamente ativo produz
gases e chorume. O tratamento dos resíduos elimina suas características reativas e reduz
o seu volume antes do aterramento. Na União Européia, essa reatividade é definida em
função do percentual de carbono orgânico degradável presente no resíduo18, que dirá se
ele poderá ou não formar chorume no aterro.

Exemplos de tratamentos fora do ciclo de materiais, ou seja, que não realizam
nenhum tipo de aproveitamento do resíduo, são a esterilização de resíduo hospitalar por
autoclaves, microondas, incineração (caso não haja aproveitamento da energia calorífica) e
por produtos químicos, em que há um gasto energético ou de insumos, sem haver
aproveitamento do resíduo.

Tratamentos que, ao mesmo tempo em que eliminam características de periculosidade
dos resíduos, aproveitam o resíduo em matéria ou energia são, entre outros:

• compostagem e biodigestão;
• secagem a a l tas tempera turas com produção de combust íve l ;
• secagem a altas temperaturas com produção de material para intrusão;
• inc ineração com recuperação da energ ia ;
• co-processamento em fo rnos de c imento ;
• b r ique tagem para produção de combus t í ve l ;
• p i ró l i se para produção de combus t í ve l .
A ap l icab i l idade de cada uma dessas tecno log ias é dada pelas

carc ter ís t icas do res íduo. Se há substânc ias per igosas orgân icas (d iox inas ,
furanos, PCBs, HCB, entre outros) no res íduo, essas devem ser destru ídas.
A lguns compostos são dest ru ídos a a l tas temperaturas , sendo ind icada a
incineração ou co-processamento, outros por processos químicos ou biológicos,
como na compostagem e biodigestão. Os metais pesados não são destruídos
por nenhum processo, apenas podem ser concentrados, para ocuparem menos
espaço em um aterro especializado, serem mais fáceis de controlar, ou para atingirem um
grau de pureza suficiente para torná-los comercialmente interessantes (ex.: recuperação de
prata de filmes ou cromo de resíduos de couro pela incineração). Independentemente do

18 Para cumprir a Diretiva 1999/31/CE, o Conselho da União Européia emitiu a Decisão 2003/33/CE, de 19 de Dezembro de 2002,
para definir os critérios para aceitação de resíduos em aterros. Em relação ao carbono orgânico presente no resíduo, o limite foi
definido em 5% para resíduos não perigosos. Essa medida deixa praticamente como única opção de tratamento final, antes de
aterrar, a incineração, já que os tratamentos biomecânicos reduzem o carbono orgânico para apenas 20%. Essa medida foi
contestada por dificultar os tratamentos biomecânicos. A intenção do legislador foi evitar com que resíduos em aterro continuem
a reagir, produzindo chorume e emissões atmosféricas.
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processo escolhido, se houver metais pesados no resíduo, deve ser feita a análise
cuidadosa de aonde estes irão se localizar após o processo. Assim, se por exemplo o
resíduo for utilizado para a produção de madeira derivada de resíduo ou briquetes, deverá
ser verificado se não há possibilidade de lixiviação de metais pesados a curto, médio e
longo prazos.

As alternativas de tratamento também devem, como qualquer outra medida de
gestão de resíduos, ser analisadas à luz das condições específicas existentes no município,
contrapondo os respectivos impactos ambientais, sociais e econômicos. Por exemplo, o co-
processamento pode perder seu benefício ambiental (e econômico) se o caminho percorrido
pelo resíduo até a cimenteira (indústria de cimento) for muito longo.

3 .3 .3 Aprove i tamento energé t i co3.3 .3 Aprove i tamento energé t i co3.3 .3 Aprove i tamento energé t i co3.3 .3 Aprove i tamento energé t i co3.3 .3 Aprove i tamento energé t i co
Há vár ias formas de aprove i tar a energ ia cont ida nos res íduos. Os

res íduos podem ter sua energ ia conver t ida d i re tamente – por meio da
inc ineração ou co-processamento – ou serem t ransformados em uma forma
de energia intermediár ia , como combust ível l íquido e gasoso – por meio da
pirólise – ou como biogás – pela biodigestão e captação do gás de aterro. Há
ainda a opção da geração do gasogênio a partir do resíduo, que é uma fumaça
r ica em produtos de combustão incomple ta (pr inc ipa lmente monóx ido de
carbono, CO), que const i tu i um gás combust íve l .  O gasogênio fo i mui to
ut i l i zado como combust íve l ve icu lar no in íc io do sécu lo XX.

Como a cada etapa de conversão se perde energia, as metodologias de
geração de energia mais eficientes do ponto de vista energético são aquelas
que transformam a energia química cont ida no resíduo mais di retamente em
energ ia térmica ou elét r ica , com o menor número de etapas in termediár ias .
Exemplos de processos diretos de conversão são a incineração e o co-proces-
samento . O aprove i tamento do ca lor gerado também deve ser cons iderado
sob a ótica da perda de energia. Se o calor puder ser aproveitado diretamen-
te, como o é nas cimenteiras, o aproveitamento da energia é maximizado. Se
o vapor ( incineração) é ut i l izado para algum processo industr ia l ou outro, o
rend imento energét ico também é maximizado em re lação à produção da
energia elét r ica. No entanto, o vapor precisa ser ut i l izado próximo ao local
onde é gerado, enquanto a energia elétr ica permite o transporte dessa ener-
gia por longas distâncias, tanto como o biogás e o combustível líquido possibilitam a
mobilidade no consumo da energia, sendo aplicáveis aos meios de transporte.

Para poder explorar o biogás de aterro comercialmente, o aterro sanitário deve
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receber no mínimo, 200 ton./dia de resíduos, ter uma capacidade mínima de recepção da
ordem de 500 000 toneladas, altura mínima de carregamento de 10 metros e não ter
sido depositado mais do que 5 a 10 anos antes de iniciar a recuperação do biogás (IBAM,
2000; L. M. JOHANNESSEN, 1999).

Segundo os dados médios apresentados por Johannessen (1999) em seu guia19, é
possível gerar 330 kwh de energia elétrica por tonelada disposta em aterro através da
queima do biogás (tabela 2). Já a partir da incineração seria possível gerar três vezes
mais energia elétrica por tonelada, de acordo com Sabetai Calderoni (2001). Ainda de
acordo com Calderoni, os resíduos de uma população de 100.000 habitantes poderiam
gerar energia elétrica para suprir a demanda de energia de uma população de 30 000
habitantes.

Tabela 2: Exemplo de geração de energia através da queima de metano deTabela 2: Exemplo de geração de energia através da queima de metano deTabela 2: Exemplo de geração de energia através da queima de metano deTabela 2: Exemplo de geração de energia através da queima de metano deTabela 2: Exemplo de geração de energia através da queima de metano de
um ate r ro (L .  M. um ate r ro (L .  M. um ate r ro (L .  M. um ate r ro (L .  M. um ate r ro (L .  M. JOHANNESSENJOHANNESSENJOHANNESSENJOHANNESSENJOHANNESSEN, 1999), 1999), 1999), 1999), 1999)

P a r â m e t r oP a r â m e t r oP a r â m e t r oP a r â m e t r oP a r â m e t r o Q u a n t i d a d eQ u a n t i d a d eQ u a n t i d a d eQ u a n t i d a d eQ u a n t i d a d e U n i d a d eU n i d a d eU n i d a d eU n i d a d eU n i d a d e
Quantidade total de resíduos 550 000 Tone ladas
Potencial de geração de gás para recuperação 110 000 000 N m 3

Total de CH4 55 000 000 N m 3

Peso total do CH4 (densidade de 0,7 kg/m3) 38 500 Tone ladas
Total de energia elétrica potencial produzível 181 500 000 k w h ( e )
Tempo de recuperação de metano 20 A n o s
Energ ia e lé t r ica gerada por tone lada 330 k w h / t o n

A incineração é uma tecnologia de tratamento de resíduos que, ao eliminar
características de periculosidade, permite a recuperação da energia20 contida no resíduo.
Essa opção de gestão pode ser considerada especialmente interessante pelo administrador

19 Guia de uso de biogás de aterro, disponível para download em http://info.worldbank.org/etools/library/
view_p.asp?lprogram=5&objectid=128809.

20 Com freqüência a geração de energia elétrica pela incineração é chamada de reciclagem energética, o que é uma definição
equivocada, pois a energia não pode ser reciclada, apenas transformada em outra forma de energia com perdas no processo (M.
BANK, 2007). Por isso, optamos por utilizar aqui o conceito do aproveitamento de energia. Essa diferença de conceitos é
importante para discernir em casos em que é anunciado, por exemplo, que “essa embalagem plástica é térmicamente reciclável”,
pois o equívoco dessa propaganda reside no fato de que, no aproveitamento térmico, o material é irrecuperavelmente destruído, e,
portanto, não houve uma reciclagem.
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municipal, quando:
• a quantidade de rejeitos de triagem for grande;
• a distância do aterro mais próximo for grande, sendo os custos e as emissões

atmosféricas do transporte comparativamente grandes;
• não houver expectativa fundamentada de redução da quantidade de rejeitos de

triagem a médio e longo prazos.
Essa tecnologia, como várias outras, ajuda a evitar os impactos ambientais advindos

de aterros, motivo pelo qual na União Européia é proibido destinar resíduos em aterro sem
tratamento prévio (Diretiva 1999/31/CE). Essa diretiva estabelece percentuais máximos de
teor de carbono orgânico no resíduo a ser aterrado, para fins de garantir a estabilidade
química do resíduo no aterro. Como esses percentuais máximos são muito reduzidos,
várias opções biológicas de tratamento são insuficientes para atendê-la. A definição desse
teor máximo de carbono orgânico gerou muita polêmica, por deixar os sistemas de
combustão praticamente como as únicas soluções de tratamento pré-aterro, virtualmente
eliminando as biomecânicas.

A incineração é uma tecnologia usada há séculos. No entanto, só nas décadas de 1960 e 1970 o seu
enorme impacto ambiental e sobre a saúde foi descoberto, causando o fechamento de incineradores e o
desenvolvimento de legislações e normas regulamentando a incineração. Em função dessas normas e do
crescente conhecimento sobre substâncias poluentes, as tecnologias foram forçadas a se desenvolverem,
chegando ao patamar de complexidade e segurança atuais. Hoje em dia, a legislação de emissões atmosféricas
é mais exigente para incineradores do que para cimenteiras, termoelétricas e diversos ramos industriais. No
Brasil, essa legislação veio tarde, e até a presente década ainda se instalava, incineradores. No Brasil essa
legislação veio tarde, e até a presente década ainda se instalava incineradores antigos, sem sistemas de
tratamento de gases, sem sistema de monitoramento contínuo, enfim, incineradores antigos que há 40 anos
não são mais usados na Europa. Com a emissão da Resolução 316/2002 do CONAMA, os órgãos
ambientais receberam uma ferramenta que lhes permitiu exigir esse tratamento e monitoramento de gases, e
ao mesmo tempo constituiu uma oportunidade para as empresas fabricantes desta tecnologia, que antes não
conseguiam comercializar incineradores modernos por serem mais caros e seus padrões de emissões não
serem exigidos por lei. Esse é um exemplo claro da sinergia entre a legislação e o avanço tecnológico."

3 .4 Des t inação f ina l  – Ate r ro3.4 Des t inação f ina l  – Ate r ro3.4 Des t inação f ina l  – Ate r ro3.4 Des t inação f ina l  – Ate r ro3.4 Des t inação f ina l  – Ate r ro
Apesar de todos os esforços empreendidos na gestão de resíduos, há uma opinião

amplamente difundida de que sempre haverá resíduos que não podem ser aproveitados
e que precisarão ser dispostos em aterros (Conselho de Especialistas para Questões
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Ambientais, 1990. M. CORLEY; F. MARSCHEIDER-WEIDEMANN, 1996; SRU, 1990). Se
assim for, os aterros continuarão a ter um papel importante nos sistemas de gestão de
resíduos, mesmo que se consiga reduzir muito a quantidade de resíduo aterrada, e mesmo
que se proíba o aterramento de resíduo sem tratamento prévio, como na União Européia
(Diretiva 1999/31/CE). O aterro tem a função de conter resíduos por longos períodos de
tempo com uma mínima emissão de poluentes gasosos e líquidos. Para tanto, necessita de
isolamento do solo e do ar, bem como formas de coleta, contenção e tratamento do chorume.
Esse tempo, de muitas décadas e até séculos, representa um custo constante de manutenção
e renovação do isolamento, motivo pelo qual o aterramento de resíduo inerte e de volume
menor se torna mais atrativo, mesmo que seja mais caro no primeiro momento.

O resíduo disposto em aterro sem tratamento prévio se decompõe por processos
predominantemente anaeróbios, gerando uma grande quantidade de gás metano. Esse gás
possui um poder de efeito estufa 22 vezes superior ao dióxido de carbono, que seria
emitido pelo mesmo resíduo se fosse incinerado. Por isso, a captação do gás de aterro
para sua oxidação para CO

2
 com geração de energia contribui para combater o aquecimento

global. No próprio aterro podem ser promovidas medidas de tratamento de resíduos, como
o estímulo às reações biológicas, resultando na formação maior de biogás (SRU, 1990),
resultando em um aumento do potencial de geração de energia.

3.5 Esquema gera l de gestão de res íduos3.5 Esquema gera l de gestão de res íduos3.5 Esquema gera l de gestão de res íduos3.5 Esquema gera l de gestão de res íduos3.5 Esquema gera l de gestão de res íduos
Como exemplo de um sistema de gestão de resíduos sól idos urbanos,

no qual, em função de anál ises estratégicas de um grande número de infor-
mações, foram tomadas decisões quanto a o que fazer com cada categoria de
resíduos, podemos tomar uma das formas de gestão de resíduos aplicadas na
Alemanha, demonst rada esquemat icamente por Böhm et a l . ( 1996) , confor-
me representação na f igura 5.

O potenc ia l de res íduos, no in íc io da f igura , representa o to ta l de
resíduos com o qual o sistema de gestão terá que lidar, sem considerar qualquer
esforço de tr iagem prel iminar , apenas os esforços empreendidos na redução
da geração. Esse sistema div ide os recic láveis entre aqueles segregados na
fonte e aqueles separados em cent ra is de t r iagem. A segregação na fonte
não foi feita de forma mais complexa, pois uma excessiva complexif icação da
segregação na fonte aumentar ia mui to os custos de t ranspor te e gestão,
ocasionando a perda da economia de escala. Além disso, o comprometimento
das pessoas e o esforço de educação ambiental têm que ser tanto maiores
quanto mais classes de separação exist i rem.
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Figura 5: Modelo de f luxo e dest inação de resíduos sól idos urbanosFigura 5: Modelo de f luxo e dest inação de resíduos sól idos urbanosFigura 5: Modelo de f luxo e dest inação de resíduos sól idos urbanosFigura 5: Modelo de f luxo e dest inação de resíduos sól idos urbanosFigura 5: Modelo de f luxo e dest inação de resíduos sól idos urbanos

Linhas tracejadas indicam que
há necessidade de transporte

Fonte: baseado em modelo apresentado em Böhm et al. (1996)
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Nessa figura, estão contemplados conjuntamente os resíduos domiciliares, comerciais,
e entulhos empresariais, sendo que entre esses grupos há diferenças quanto à segregação
na fonte. O papel, por exemplo, pode ser separado na origem em empresas e comércios,
mas nos domicílios atendidos pelo sistema dual alemão vai misturado no “lixo seco” e será
separado em unidades de triagem, ou será coletado em um tambor para papel e papelão.
Já o vidro deve ser levado a contêineres localizados em lugares estratégicos de cada
bairro, onde devem ser depositados respeitando a diferenciação pela cor. O resíduo
orgânico é separado para tratamento biológico, evitando contaminar o resíduo seco que
segue para as centrais de triagem.

Os rejeitos de resíduos urbanos após a triagem não seguem para o aterro, mas
para alguma forma de tratamento que os inertize. Dessa forma, se garante volumes bem
menores de resíduos a serem aterrados, bem como a estabilidade do aterro ao longo do
tempo, evitando reações biológicas que gerariam chorume e gases.

A coleta de resíduos por agentes individuais não integrantes do sistema de gestão,
como carroceiros e catadores particulares, pode ser considerada um desvio de resíduos na
fonte, pois são desviados do fluxo de gestão, em que parte segue para a reciclagem e os
restos da segregação não seguem para aterro, mas são dispostos irregularmente no
ambiente. Após integrados no sistema de gestão de resíduos, e eliminada a disposição
irregular de restos de triagem, esses agentes passam a fazer parte do esforço regular de
triagem.

A figura 5 possibilita ver quais as etapas que exigem transporte no sistema de
gestão, sinalizadas por linhas tracejadas, fator importante a ser considerado tanto no
balanço econômico quanto ambiental, devido às emissões atmosféricas e os custos que o
transporte representa.

3 .6 Tecno log ias3.6 Tecno log ias3.6 Tecno log ias3.6 Tecno log ias3.6 Tecno log ias
No ciclo de materiais, são empregadas diversas tecnologias, que podem

ser divididas em tecnologias aplicadas à gestão de resíduos e todas as outras,
apl icadas aos sistemas produtivos. Aqui sistematizamos apenas as tecnologias
apl icadas à gestão de resíduos. Essas tecnologias serão tratadas com mais
ênfase no s i te do l iv ro , loca l izado na página da UPAN (www.upan.org .br ) ,
onde também haverá indicação de empresas e insti tuições de interesse nesse
contexto . Essa página será atua l izada e incrementada ao longo do tempo,
devendo serv i r como fonte de in formações constante .
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De forma geral, os equipamentos aplicados à gestão de resíduos podem ser
divididos da forma que segue:
11111 Triagem:Triagem:Triagem:Triagem:Triagem: equipamentos que facilitem ou promovam a separação dos resíduos para fins

de destinações diferentes.
• R a s g a - s a c o s
• Es te i ra de ca tação
• Separadores magnét i cos
• P e n e i r a s

22222 Preparação para a rec ic lagem:Preparação para a rec ic lagem:Preparação para a rec ic lagem:Preparação para a rec ic lagem:Preparação para a rec ic lagem: equipamentos que preparem os res íduos
para o transporte e/ou a reciclagem e aumentem o valor do material .

• P i c o t a d o r e s
• Prensas enfardadei ras
• Lavagem de res íduos
• S h r e d d e r

33333 Tratamento com recuperação da energ ia :Tratamento com recuperação da energ ia :Tratamento com recuperação da energ ia :Tratamento com recuperação da energ ia :Tratamento com recuperação da energia: v isa el iminar alguma ou algumas
caracter ís t icas de per icu los idade e/ou reat iv idade e aprove i tar a energ ia
cont ida no res íduo.

• I n c i n e r a ç ã o
• T h e rmo s e l e c t
• C o - p r o c e s s am e n t o
• P i r ó l i s e
• S e c a g e m

44444 Tratamento com recuperação da matér ia :Tratamento com recuperação da matér ia :Tratamento com recuperação da matér ia :Tratamento com recuperação da matér ia :Tratamento com recuperação da matér ia : visa el iminar alguma ou algumas
caracter ís t icas de per icu los idade e/ou reat iv idade e aprove i tar a matér ia
que const i tu i o res íduo.

• B io lóg ico ou orgân ico :
* Biod igestão aerób ia e anaerób ia
* C om p o s t a g em
* B i o m e c â n i c o

• F í s i c o - m e c â n i c o
* S e c a g e m
* I n t r u s ã o
* I n c o r p o r a ç ã o
* F u n d i ç ã o
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55555 Esterilização de resíduos:Esterilização de resíduos:Esterilização de resíduos:Esterilização de resíduos:Esterilização de resíduos: tecnologias para eliminar as características de infecciosidade
do resíduo.

• A u t o c l a v e
• Microondas
• Desinfecção por substâncias químicas na forma líquida ou gasosa
• I n c i n e r a ç ã o
• Fervura em água
• Es te r i l i zação f rac ionada
• Aquec imento a seco

6 Co le ta e armazenamento :6 Co le ta e armazenamento :6 Co le ta e armazenamento :6 Co le ta e armazenamento :6 Co le ta e armazenamento :  maquinár io e equipamentos de apoio log ís t ico .
• Caminhões , car r inhos de l i xo ,  empi lhade i ras
• Rec ip ien tes ( l i xe i ras ,  sacos , con tê ineres )
• E s t e i r a s

7 Aterro:7 Aterro:7 Aterro:7 Aterro:7 Aterro: equipamentos e materiais uti l izados para tornar aterros mais seguros
para o isolamento do resíduo em relação ao ambiente por longos períodos
de tempo.

• G e o m e m b r a n a s
• Cana le tas e poço
• C o m p a c t a d o r e s
• E n c a p s u l a m e n t o
• Tra tamento do chorume
• Captação dos gases
• F la res para queima de metano
As tecnolog ias ap l icadas à gestão de res íduos prec isam l idar com a

imprevisibi l idade e a diversidade dos mater iais que os compõem, pois não é
possível garant i r sempre e para todos os t ipos de resíduos a constância da
qual idade da sua separação pelos c idadãos, v is to o número de d i ferentes
elementos encontrados no l ixo ser muito grande. Tais elementos também são
dif íceis de serem categorizados, pois vários podem ser alocados em mais de
uma categor ia s imul taneamente , e out ros são produtos compostos que
necess i tam ser desmontados para poderem ser aprove i tados, como
ele t roe le t rôn icos , mochi las , ca lçados, ent re out ros . Um ind icat ivo de como
se poderia classi f icar os resíduos urbanos, e o que estar ia cont ido em cada
classe de resíduo, está dado na tabela 3. Para cada item, é possível determinar
se o mesmo é reciclável, se pode ser biodigerido e transformado em adubo e
qual o seu potencial de geração de energia.
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Tabela 3: Listagem não exaustiva, representat iva da diversidade dos resíduosTabela 3: Listagem não exaustiva, representat iva da diversidade dos resíduosTabela 3: Listagem não exaustiva, representat iva da diversidade dos resíduosTabela 3: Listagem não exaustiva, representat iva da diversidade dos resíduosTabela 3: Listagem não exaustiva, representat iva da diversidade dos resíduos
municipais, part indo inicialmente de uma l istagem e classif icação de Monteiromunicipais, part indo inicialmente de uma l istagem e classif icação de Monteiromunicipais, part indo inicialmente de uma l istagem e classif icação de Monteiromunicipais, part indo inicialmente de uma l istagem e classif icação de Monteiromunicipais, part indo inicialmente de uma l istagem e classif icação de Monteiro
et al . (2001)et al . (2001)et al . (2001)et al . (2001)et al . (2001)

NNNNN 00000 .......... C a t e g o r i aC a t e g o r i aC a t e g o r i aC a t e g o r i aC a t e g o r i a .......................................................... S u b c a t e g o r i aS u b c a t e g o r i aS u b c a t e g o r i aS u b c a t e g o r i aS u b c a t e g o r i a
1 .......... Contaminante b io lóg ico ............................ papel higiênico
2 .......... Contaminante b io lóg ico ............................ co tone tes
3 .......... Contaminante b io lóg ico ............................ a l godão
4.......... Contaminante b io lóg ico ............................ cu ra t i vos
5 .......... Contaminante b io lóg ico ............................ gazes e panos com sangue
6 .......... Contaminante b io lóg ico ............................ fraldas descartáveis
7 .......... Contaminante b io lóg ico ............................ absorventes higiênicos
8 .......... Contaminante b io lóg ico ............................ seringas
9 .......... Contaminante b io lóg ico ............................ lâminas de barbear

1 0 .......... Contaminante b io lóg ico ............................ cabelos
1 1 .......... Contaminante b io lóg ico ............................ pêlos
1 2 .......... Contaminante b io lóg ico ............................ embalagens de anestésicos
1 3 .......... Contaminante b io lóg ico ............................ l uvas
1 4 .......... Contaminante qu ímico ............................. p i lhas
1 5 .......... Contaminante qu ímico ............................. med i c amen t o s
1 6 .......... Contaminante qu ímico ............................. l âmpadas
1 7 .......... Contaminante qu ímico ............................. inset ic idas
1 8 .......... Contaminante qu ímico ............................. ra t i c idas
1 9 .......... Contaminante qu ímico ............................. colas em geral
20 .......... Contaminante qu ímico ............................. cosmét icos
2 1 .......... Contaminante qu ímico ............................. vidros de esmalte
22 .......... Contaminante qu ímico ............................. embalagens de produtos químicos
23 .......... Contaminante qu ímico ............................. latas de óleo de motor
24 .......... Contaminante qu ímico ............................. latas com tintas
25 .......... Contaminante qu ímico ............................. embalagens pressurizadas
26 .......... Contaminante qu ímico ............................. canetas com carga
27 .......... Contaminante qu ímico ............................. papel carbono
28 .......... Contaminante qu ímico ............................. f i lme fotográf ico
29 .......... D iversos .............................................................. velas de cera
30 .......... D iversos .............................................................. restos de sabão e sabonete
3 1 .......... D iversos .............................................................. c a r vão
32 .......... D iversos .............................................................. g i z
33 .......... D iversos .............................................................. pontas de cigarro
34 .......... D iversos .............................................................. ro lhas
35 .......... D iversos .............................................................. cartões de crédito
36 .......... D iversos .............................................................. lápis de cera
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37 .......... Diversos .................................................................. embalagens longa vida
38 .......... Diversos .................................................................. embalagens metalizadas
39 .......... Diversos .................................................................. sacos de aspirador de pó
40 .......... Diversos .................................................................. lixas
41 .......... Diversos .................................................................. outros materiais de difícil identificação
42 .......... D iversos .............................................................. ossos
43 .......... M a d e i r a .............................................................. ca ixas
44 .......... M a d e i r a .............................................................. t ábuas
45 .......... M a d e i r a .............................................................. palitos de fósforos
46 .......... M a d e i r a .............................................................. palitos de picolé
47 .......... M a d e i r a .............................................................. t ampas
48 .......... M a d e i r a .............................................................. móve i s
49 .......... M a d e i r a .............................................................. l e n h a
50 .......... Matér ia orgânica putrescível .................. restos alimentares
5 1 .......... Matér ia orgânica putrescível .................. f lores
52 .......... Matér ia orgânica putrescível .................. podas de árvores
53 .......... Metal ferroso .................................................... palha de aço
54 .......... Metal ferroso .................................................... a l f i ne tes
55 .......... Metal ferroso .................................................... agu lhas
56 .......... Metal ferroso .................................................... embalagens de produtos alimentícios
57 .......... Metal ferroso .................................................... clipes e grampos de escritório
58 .......... Metal não ferroso .......................................... latas de bebidas
59 .......... Metal não ferroso .......................................... restos de cobre
60 .......... Metal não ferroso .......................................... restos de chumbo
6 1 .......... Metal não ferroso .......................................... f iação elétr ica
62 .......... Panos, trapos, couro e borracha ............. roupas
63 .......... Panos, trapos, couro e borracha ............. panos de limpeza
64 .......... Panos, trapos, couro e borracha ............. pedaços de tecido
65 .......... Panos, trapos, couro e borracha ............. bolsas
66 .......... Panos, trapos, couro e borracha ............. moch i l a s
67 .......... Panos, trapos, couro e borracha ............. sapatos
68 .......... Panos, trapos, couro e borracha ............. tapetes
69 .......... Panos, trapos, couro e borracha ............. l uvas
70 .......... Panos, trapos, couro e borracha ............. c i n tos
7 1 .......... Panos, trapos, couro e borracha ............. balões
72 .......... Panos, trapos, couro e borracha ............. pneus
73 .......... Panos, trapos, couro e borracha ............. artefatos de borracha
74 .......... Papel e papelão .............................................. ca ixas
75 .......... Papel e papelão .............................................. revistas
76 .......... Papel e papelão .............................................. jo rna is
7 7 .......... Papel e papelão .............................................. car tões
78 .......... Papel e papelão .............................................. pape l
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79 .......... Papel e papelão .............................................. pratos
80 .......... Papel e papelão .............................................. cade rnos
8 1 .......... Papel e papelão .............................................. l ivros
82 .......... Papel e papelão .............................................. pastas
83 .......... Papel e papelão .............................................. papel adesivado
84 .......... Pedra, terra e cerâmica .............................. vasos de flores
85 .......... Pedra, terra e cerâmica .............................. pratos
86 .......... Pedra, terra e cerâmica .............................. restos de construção
87 .......... Pedra, terra e cerâmica .............................. t e r r a
88 .......... Pedra, terra e cerâmica .............................. t i jo los
89 .......... Pedra, terra e cerâmica .............................. casca lho
90 .......... Pedra, terra e cerâmica .............................. pedras decorativas
9 1 .......... P lás t ico ................................................................ sacos
92 .......... P lás t ico ................................................................ sacolas
93 .......... P lás t ico ................................................................ esponjas
94 .......... P lás t ico ................................................................ isopor
95 .......... P lás t ico ................................................................ l á t e x
96 .......... P lás t ico ................................................................ sacos de ráfia
97 .......... P lás t ico ................................................................ não ident i f i cado
98 .......... Plástico duro .................................................... embalagens de refrigerantes
99 .......... Plástico duro .................................................... água e leite

100 .......... Plástico duro .................................................... recipientes de produtos de limpeza
1 0 1 .......... Plástico duro .................................................... utensílios de cozinha
102 .......... Resíduos grandes ........................................... e le t rodomést icos
103 .......... Resíduos grandes ........................................... móve i s
104 .......... Resíduos tecnológico .................................. computadores e periféricos
105 .......... Resíduos tecnológico .................................. CDs, DVDs, disquetes
106 .......... Resíduos tecnológico .................................. cartuchos de tinta, tôneres
107 .......... V i d r o .................................................................... copos
108 .......... V i d r o .................................................................... garrafas de bebidas
109 .......... V i d r o .................................................................... pratos
1 1 0 .......... V i d r o .................................................................... espelho
1 1 1 .......... V i d r o .................................................................... embalagens de produtos de limpeza
1 1 2 .......... V i d r o .................................................................... embalagens de produtos de beleza
1 1 3 .......... V i d r o .................................................................... embalagens de produtos alimentícios
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Elementos de uma concepção de gestão de resíduos*Elementos de uma concepção de gestão de resíduos*Elementos de uma concepção de gestão de resíduos*Elementos de uma concepção de gestão de resíduos*Elementos de uma concepção de gestão de resíduos*
Werner Schenkel

I n t r o d u ç ã oI n t r o d u ç ã oI n t r o d u ç ã oI n t r o d u ç ã oI n t r o d u ç ã o
Cito o ministro aposentado Volker Hauff , atual presidente do Conselho

de Sustentab i l idade da Alemanha, que escreveu o seguin te em seu ensaio
Zukunf tss t ra teg ie Nachhal t igke i t [Est ra tég ia de Futuro : Sustentab i l idade] ,
publ icado na coletânea Die Umweltmacher [Os que fazem o Meio Ambiente],
a lusiva aos 20 anos do Ministér io do Meio Ambiente:

“Sucessos e avaliações equivocadas, avanço e retrocesso, melhorias efetivas e riscos não-
percebidos, inovações institucionais e erros graves, alertas bem-sucedidos e alarmismo
questionável – estes foram os títulos de um balanço da política ambiental feito em
1992, no 20º aniversário da primeira conferência das Nações Unidas sobre o meio
ambiente, realizada em Estocolmo. Em princípio, eles continuam válidos até hoje.”
As coisas nunca foram fáceis para a pol í t ica ambiental . Na Alemanha

foram cr iados, na década de 1970, t rês pressupostos para uma pol í t i ca
ambienta l bem-sucedida.

Pr imei ramente , era necessár io ter um conhec imento exato dos r iscos
e ameaças ambienta is . Ent re tanto , quanto mais a larmantes se tornavam os
fatos, tanto mais passivo era o comportamento dos pol í t icos atuantes.

Depois, o governo federal e a indústria passaram a reconhecer e apoiar
os grupos de ecologis tas e in ic ia t ivas dos c idadãos. Ainda assim, mobi l izar
a l iados e ar t icu lar ex igênc ias em tempo hábi l cont inua sendo uma tare fa
permanente, que se coloca sempre de novo.

Por fim, elaborou-se os valores que orientam o posicionamento ecologista.
De modo geral , é esse fundamento da pol í t ica ambiental que mais deixa a
desejar ainda. A sociedade civi l prat icamente ainda não encontrou formas de
expressão política transparentes e eficazes para exercer a responsabilidade que
lhe cabe. Os representantes do Estado e da ciência cedem com excessiva
freqüência à tentação de silenciar ou menosprezar a orientação dos valores por
causa da vantagem de uma conjuntura pol í t ica de curto prazo.

* Tradução: Lu ís M. Sander .
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Vemos, a par t i r d isso, que as so lução encont radas na Alemanha
parecem, observadas externamente , def in i t i vas e at raentes . De fa to , porém,
elas estão sujei tas a uma mudança constante e estão se transformando.

Parece-me importante apontar aqui que a gestão de resíduos hoje se
integrou à indústria, não é mais tarefa exclusiva do Estado, e que a ocupação
com os fenômenos da gestão de resíduos mudou, passando a se concentrar
hoje no controle dos f luxos de energia e matér ia. O pr imeiro fenômeno tem
a ver com a forma de lidar com o aborrecimento causado pelos resíduos, mas
a verdadeira tarefa consiste em reduzir o fluxo de materiais que vão parar no
meio ambiente. Por isso, o relatório de 2000 sobre a estratégia para alcançar
a sustentabi l idade na Alemanha não fala da gestão sustentável do l ixo, mas
sobre o uso de recursos e as formas sustentáveis de l idar com os recursos
naturais. A gestão dos resíduos se tornou parte da modernização ecológica 1.

Os autores do relatório ainda partem do pressuposto de que o crescimento
da economia seja o pré-requisito para a prosperidade econômica, que deve ser
aumentada, embora a 3ª atual ização do relatório dir igido ao Clube de Roma2

indique que o crescimento tem como conseqüência o uso de mais recursos
naturais e o aumento da população. Entretanto, toda restr ição do crescimento
acarreta discussões encarniçadas sobre a distr ibuição dos recursos disponíveis
e da responsabi l idade pela si tuação atual . Uma estratégia adequada para
diminuir o impacto ecológico deveria começar, de maneira sensata, nas áreas
em que estão aos maiores possibil idades de cada sociedade.

Isto quer dizer que, no Terceiro Mundo, essa área ser ia a diminuição
da população, no Ocidente, ela seria a l imitação da prosperidade e, no leste
europeu, ser ia o uso de melhores tecnologias.

1 O desenvolv imento h is tór ico até o presente1 O desenvolv imento h is tór ico até o presente1 O desenvolv imento h is tór ico até o presente1 O desenvolv imento h is tór ico até o presente1 O desenvolv imento h is tór ico até o presente
Dis t ingo t rês fases: o per íodo arca ico, o per íodo do desenvolv imento

(1972-1996) e a época moderna (de 1996 até amanhã).

1 A Modernização Ecológica avança em relação à proteção reativa do meio ambiente (tecnologias “fim-
de-tubo”) , e busca mudar processos produt ivos , concei tos e formas de gestão para torná- los
ambienta lmente mais ef ic ientes . Um avanço em re lação à Modern ização Ecológ ica é a Mudança
Estrutural Ecológica, onde não apenas se muda a forma de produzir, mas se muda o contexto todo da
produção (nota do edi tor) .

2 O Clube de Roma é um grupo de pessoas que se reunem para debater um vasto conjunto de assuntos
relacionados a política e economia internacional. Foi fundado em 1968 e tornou-se conhecido em 1972
devido à publicação do relatório Limites do Crescimento (nota do editor).
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O per íodo arca icoO per íodo arca icoO per íodo arca icoO per íodo arca icoO per íodo arca ico se estendeu do f im da 2ª Guerra Mundia l a té a
promulgação da Lei de Remoção dos Resíduos em 1972 na Alemanha.

Essa época se caracterizou por iniciat ivas de pessoas do governo que,
em parte, estavam enraizadas numa elevada responsabil idade ética, mas agiam
sem obr igação legal . A par t i r da necessidade e de sua at i tude ét ica foram
desenvolvidos e aplicados sistemas para a coleta, o transporte e o tratamento
dos res íduos.

A forma de l idar com os res íduos se desenvo lveu com base no
desenvo lv imento do conhec imento c ient í f i co e de segmentos empresar ia is .
As tecno log ias que são ut i l i zadas até ho je usada se desenvo lveram nessa
época. L ixo era a conseqüênc ia de nossa at iv idade econômica. Goergescu
Roegen, economis ta amer icano, af i rmou: “O s is tema indust r ia l t ransforma
matérias-primas valiosas em resíduos inúteis.” Não havia nada que, em algum
momento, não se tornasse l ixo. Todo o sistema industrial era uma gigantesca
máquina de fazer l ixo f rente a a lguns r id ícu los dest inadores de res íduos.
Esse sistema mesmo desenvolvia depreciações em forma de inovações, modas,
envelhecimento artif icial, produtos que só se podiam usar uma vez e eram de
difícil conserto, trocas de modelos e depósitos de peças de reposição limitados.
Um produto não perdia sua funcional idade, mas apenas adquir ia a qual idade
de ter se tornado mais ve lho. Ele era re je i tado e dec larado l ixo ou
encaminhado ao mercado de ant iguidades. A gestão dos resíduos é o outro
rosto da cabeça de Jano3 chamada indústr ia .

In fe l izmente , a respect iva responsabi l idade pelos produtos não se
desenvolveu suf ic ientemente. Existe um número inf in i to de publ icações sobre
a maneira como o consumismo pode ser gerado e mantido, mas só poucos se
preocuparam com a questão da dest inação dos produtos usados.

Por isso, ser ia mui to impor tante desenvo lver uma gestão em que se
formulasse uma responsabi l idade pelos produtos por parte dos produtores ou
comerc iantes , que encont rasse uma resposta à pergunta : “O que acontece
com o produto depois de ser usado?” Precisamos de uma cultura de consumo
desenvolv ida. O cidadão que se caracter izava pela formação t ransformou-se
no cidadão caracterizado pelo consumo, e sua atitude em relação à sociedade
mudou em conformidade com isso.

O consumidor se cerca de produtos de marca que const i tuem uma

3 Jano é o deus grego que deu origem ao nome do mês de Janeiro, e que tinha duas cabeças, represen-
tando o início e o fim, o passado e o futuro (nota do editor).
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espécie de segundo rosto. Mas ele esquece inteiramente que esse rosto deixa
de ser atraente quando os produtos estão velhos e usados.

Atua lmente a inda não se costuma, na maior ia dos casos, ex ig i r a
devo lução dos produtos . Os car ros e as máquinas enfer ru jam em países
expor tadores, e nenhum contrato de fornecimento diz a lguma coisa sobre a
devo lução desses produtos . As v iagens espac ia is são um exemplo
caracter ís t ico dessa espéc ie de at iv idade econômica. Com mui to d inhe i ro ,
voa-se até a lua ou se constrói uma estação espacial, mas não se pensa no
destino das peças usadas que resultam disso. Elas são lixo que fica em órbita
no espaço. Diz-se que ser ia caro demais “organ izar sua dest inação
s i s t emá t i c a ” .

A responsabi l idade pelos produtos , que é urgentemente necessár ia ,
pouco se desenvolveu até agora na Alemanha. Conhecemos uma in f in idade
de publicações sobre como o consumismo pode ser gerado e mantido. Mas há
muito menos preocupação com a pergunta sobre o que vai acontecer com o
produto depois de usado. Talvez as relações comerciais na terra já sejam tão
complexas que uma resposta a essa pergunta pareça impossível. Ainda assim,
é necessár io encont rar uma so lução.

Essa forma de gestão teve conseqüências especia lmente devastadoras
sobre o sistema de reuti l ização das embalagens. Esse sistema de troca, muito
usado, subst i tu iu as embalagens que só podem ser usadas uma vez, cu ja
ut i l i zação acarre tou um aumento enorme do percentua l de embalagens
cont idas no l ixo urbano. O percentua l de embalagens reut i l i záve is ent re os
res íduos formados por embalagens era de apenas 50%. Por isso, fo i
impresc ind íve l in t roduz i r uma obr igação da re tornab i l idade das embalagens
de bebidas ecologicamente problemáticas. Ela está atualmente em vigor para
bebidas com e sem gás.

Essa época arca ica se caracter izou pe la dest inação dos res íduos
comunitários como tarefa que fazia parte dos serviços básicos de subsistência.
O aspecto econômico decorrente de nossa forma de administ rar a economia
a inda não era perceb ido. Os fabr icantes t inham a ú l t ima palavra . O
conhec imento c ient í f i co sobre a dest inação dos res íduos estava apenas
in ic iando o seu desenvolv imento .

Sucessos econômicos de prazo cada vez mais cur to dest roçaram
desdobramentos eco lóg icos de longo prazo. O prob lema do l ixo parec ia se
reduzi r aos mater ia is empregados nas embalagens.

Tornou-se cada vez mais claro que a gestão de resíduos não tem só um
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aspecto técn ico , mas const i tu i um complexo em que se in ter- re lac ionam
aspectos sociais, econômicos e ecológicos. Em 1975, o governo federal publicou
seu pr imei ro programa de gestão de res íduos. Tratava-se de um programa
exemplar em termos de pensamento art iculado. Esse programa reuniu pessoas
e representantes de grupos de interesse que, de resto, não mantinham contato
uns com os out ros . As so luções da í resu l tantes foram surpreendentes . No
marco dessa d iscussão se desenvo lveu a h ierarqu ia de metas v igente até
hoje: evitar, reaproveitar, destino final. E neste contexto é interessante que à
tecnolog ia h ightech da produção só se cont rapunha uma tecnolog ia lowtech
na dest inação.

O per íodo do desenvo lv imento compreendeu os anos de 1972 a 1996O per íodo do desenvo lv imento compreendeu os anos de 1972 a 1996O per íodo do desenvo lv imento compreendeu os anos de 1972 a 1996O per íodo do desenvo lv imento compreendeu os anos de 1972 a 1996O per íodo do desenvo lv imento compreendeu os anos de 1972 a 1996
Ele abrange o per íodo que vai da promulgação da pr imeira le i sobre

res íduos, juntamente com suas rev isões, que ev idenc iam a lenta passagem
da remoção do l ixo para a gestão dos resíduos, até a Lei de Reciclagem e
Resíduos, que foi um dos resultados do encontro de cúpula do Rio de Janeiro
de 1992, e a adaptação às real idades entrementes surgidas na Europa.

Nessa época, as tecno log ias da gestão de res íduos também se
desenvolveram enormemente. Est imava-se que, antes de 1972, a quant idade
de l ixões era de cerca de 50 mil . Ela foi reduzida a aproximadamente 500
aterros sani tár ios organizados. O número de incineradores ia aumentando, e
a quant idade de emissões permi t idas ia se tornando cada vez menor .
Constatou-se que o ar emit ido era mais l impo do que aquele disponível para
o consumo. Também cresceu o número de plantas de tratamento para resíduos
indust r ia is . A lém do aprove i tamento de meta l , têx te is e papel já ex is tente ,
v isava-se re in t roduzi r substânc ias rec ic láveis no c ic lo econômico at ravés de
sua coleta selet iva, separação e ut i l ização.

Nesse meio tempo, mais da metade dos resíduos urbanos e produtivos
são encaminhados à reciclagem. No caso das embalagens, são mais de 80%.
E, apesar desses resultados, a pegada ecológica4 não ficou menor. Ou seja, a
gestão de resíduos parece estar funcionando, mas não está associada a uma
redução do impacto ambienta l .  Também a tenta t iva de reproduz i r os c ic los
naturais termina numa grande i lusão. A indústr ia fabrica produtos – fármacos,
p. ex. – que não se prestam para a reciclagem.

4 Pegada Ecológica é um conceito que reúne todos os impactos de um produto, um serviço, uma pessoa
ou empresa (nota do editor).
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A ut i l idade de um produto para o consumo é seu pr incipal argumento
de venda, e não o reaproveitamento após seu uso ou consumo.

As razões pelas quais os ciclos naturais só podem ser insuficientemente
reproduzidos em nosso sis tema industr ia l são múl t ip las:

• Por um lado, os produtos são fabr icados e d is t r ibu ídos de manei ra
d iss ipat iva . Sua co le ta ex ig i r ia um enorme dispêndio de energ ia ,
que por enquanto não está sendo fei to ou talvez jamais possa ser
f e i t o .

• A utilização de produtos faz com que só partes deles sejam recicláveis,
enquanto quant idades consideráveis permanecem no rejei to ou f icam
na natureza.

• A se leção de mater ia is para produtos que não são acess íve is a
organismos decomposi tores . Na natureza, a d is t r ibu ição de
decomposi tores e a dest ru t ib i l idade de produtos por esses
decomposi tores são reso lv idas de forma in te i ramente d i ferente do
que na fabricação industrial. Aí se precisa gerar produtos que sejam
resistentes a um ataque biológico. Só essa qualidade é desejada e é
vendida. Além disso, o processo de produção gera lmente está
v incu lado a a l tas pressões, cata l isadores , e levadas temperaturas –
todos estes são parâmetros que protegem um processo de produção
e impedem que e le possa ser imi tado à vontade. Na economia
indust r ia l se vendem não apenas produtos, mas também processos
p r o d u t i v o s .

• Todo mater ia l rec ic lado acaba tendo uma perda de qual idade. Com
exceção do v idro , sempre há necess idade de acrescentar mater ia l
v i rgem para compensar as perdas de qual idade. Entretanto, também
percebemos que nem todo produto necessi ta de uma matér ia-pr ima
de a l ta qual idade. O comérc io g loba l in ter rompe o fechamento de
f luxos de mater ia is .

Apesar disso, precisamos continuar a desenvolver a reciclagem e, como
visão, ela certamente é muito útil, mas, como se sabe, o reciclador continuará
sendo sempre o bobo na corte dos ricos.

É necessár io ava l ia r e aprove i tar cor re tamente o rend imento da
recic lagem e não esperar uma solução def in i t iva. Os l imi tes do crescimento
também se aplicam a este caso.

O que temos de fazer hoje em nosso contexto não é mais oferecer uma
solução l impa do t ipo “ f im-de- tubo” na gestão de res íduos, mas reduz i r o
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fluxo de energia e de materiais do qual vive nossa economia. Esta é a exigência
genuína da atual gestão de resíduos.

A idé ia do c ic lo ou da c i rcu lação func iona bem na rec ic lagem de
resíduos orgânicos, sendo que as exportações globais tornam um fechamento
dos fluxos de materiais cada vez mais impossível. As possibilidades da atividade
econômica local e regional não existem mais atualmente. Quem leva as flores,
as cascas de bananas e os restos das laran jas de vo l ta para os pa íses
exportadores? Ou quem leva de volta o estrume l íquido decorrente da venda
de soja? Os países importadores se tornam sumidouros     de mater iais.

A lém da d iscussão sobre a ef icác ia e os l imi tes da rec ic lagem, o
pos ic ionamento em re lação às tecno log ias de t ra tamento mudou
fundamentalmente. O resultado da discussão sobre os efei tos de longo prazo
da armazenagem de l ixo atômico, a crescente ofer ta de poss ib i l idades de
armazenagem subterrânea e a discussão sobre a forma de seu enchimento e,
por fim, a necessidade crescente de lidar com aterros antigos, i. é, depósitos
de res íduos encerrados de manei ra pouco s is temát ica que se tornaram ou
ameaçavam se tornar pass ivos ambienta is , resu l taram na percepção de que
resíduos só deveriam ser depositados sem perigo para as próximas gerações
depois de um in tens ivo t ra tamento prév io .

Os suíços foram muito mais rigorosos do que nós nas conseqüências a
serem tiradas disso. O l ixo deveria ser semelhante à crosta da terra quando
t ivesse de ser depos i tado. Isso s ign i f icava a ut i l i zação mais acentuada de
usinas de incineração de l ixo. Na Alemanha não se t irou essa conseqüência.
É verdade que ex is t iu uma Inst rução Normat iva sobre L ixo Urbano na qual
se formularam as exigências re lat ivas ao mater ia l t ranspor tado para o local
onde ser ia armazenado. Mas então uma f rente maciça de c ient is tas e
produtores de equipamentos dec larou que os va lores prescr i tos também
poder iam ser a lcançados com técnicas bem di ferentes. Durante mui tos anos
se f izeram exper imentos e se acumularam exper iênc ias com us inas de
tratamento. O resul tado disso fo i que as exigências técnicas fe i tas para as
insta lações mecânico-bio lóg icas foram reforçadas. Com isso, suas vantagens
ecológicas deixaram de exist ir , e então ainda se levantou a questão de onde
o mater ia l t ratado dever ia ser deposi tado. Mostrou-se que as empresas que
necess i tavam de l ixo como combust íve l subst i tu to co locavam ex igênc ias
consideráveis em relação ao combustível do ponto de vista do produto a ser
f a b r i c a d o .

Atua lmente na Alemanha se captam, co le tam e encaminham para a
recic lagem, em separado, v idro velho ou usado, papel velho, roupas velhas,
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composto, l ixo bio lógico, mater ia is compostos5, entulho e resíduos per igosos.
Desde 1997 se faz a segregação poster ior , em grau crescente , com
equipamentos de separação automát icos . Ent rementes também é poss íve l
selecionar e separar em frações t ipos di ferentes de plást ico. Ainda assim, o
efeito de geração de emprego para a força de trabalho treinada não deve ser
s u b e s t im a d o .

Ent rementes , um grande número de decre tos e por tar ias cont r ibuem
para a manutenção desse reaprove i tamento de res íduos. O v idro ve lho
cont r ibu i para assegurar a d isponib i l idade de matér ia-pr ima e para poupar
energia. Desde 1999, a cota mínima regulamentada é de 75%. No presente,
essa cota é ultrapassada consideravelmente. As garrafas de vidro descartáveis
são cons ideradas eco log icamente desvanta josas . At ravés de s is temas de
reut i l ização repet ida e múlt ipla é possível poupar ainda mais matér ias-pr imas
e energ ia .

O decreto sobre veículos automotores velhos regulamenta a devolução
de 800 mi l ve ícu los por ano para a gestão de res íduos. Os fabr icantes e
importadores são obr igados a acei tar de vol ta os veículos velhos e cr iaram,
para isso, s is temas de co le ta que cobrem todo o ter r i tó r io do pa ís . Os
envolv idos garantem que pelo menos 80% dos mater ia is são rec ic lados ou
reaprove i tados. A par t i r desse exemplo se pode demonst rar de manei ra
convincente que a responsabi l idade dos fabr icantes e dis t r ibu idores por seu
produto fo i ampl iada, abrangendo desde a produção até a dest inação f ina l .

O decreto sobre p i lhas v isa a fomentar seu reaprove i tamento .
Entrementes, de mais de 1 b i lhão de pi lhas, bater ias e acumuladores, 82%
são rec ic ladas. Atua lmente essa obr igação de rec ic lá- las também está em
vigor em todos os países-membro da União Européia.

Para a devolução dos aparelhos elétr icos e eletrônicos fo i necessár io
promulgar uma lei à parte. Trata-se da lei sobre a circulação, a aceitação de
vol ta e a dest inação f ina l ambienta lmente compat íve l de apare lhos elét r icos
e e le t rôn icos . Par t icu larmente impor tantes são as áreas de apl icação e as
def in ições conce i tua is dessa le i .  E la torna poss íve l ent regar , sem custo ,
aparelhos elétricos e eletrônicos velhos em locais de coleta municipais. Depois
disso, os produtores precisam recolher e recic lar os aparelhos lá coletados.
Essa lei leva em conta a responsabil idade pelo produto, além de implementar
as d i re t ivas da Comunidade Européia a respei to da dest inação f ina l de

5 Por ex. Tetra-Pak e folhas plásticas multi-camadas (nota do editor).
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aparelhos elétr icos e eletrônicos e da uti l ização de substâncias perigosas em
aparelhos novos. Além disso, ela leva em conta as estruturas complexas dos
d i s t r i b u i d o r e s .

Para que produtos está fal tando ainda a def inição da responsabi l idade
pelo produto? O que, portanto, se pode esperar ainda? O que mais deve ser
f e i t o ?

Num pro je to de pesquisa do Min is tér io Federa l do Meio Ambiente
foram apurados em 2006, neste sentido, os seguintes processos de produção:
a produção de aço, a montagem de veículos automotores, a indústria de óleo
mineral , a indústr ia do cimento, a da construção civi l , a cr iação de animais,
a produção de papel e a fabr icação de móveis . Para esses setores , a
responsabi l idade pelos produtos a inda prec isa ser descr i ta mais
d e t a l h a d a m e n t e .

O per íodo moderno ( 1996-2020)O per íodo moderno ( 1996-2020)O per íodo moderno ( 1996-2020)O per íodo moderno ( 1996-2020)O per íodo moderno ( 1996-2020)
Essa responsabilidade pelos produtos e os limites da gestão de resíduos

a inda têm de ser descr i tos no per íodo moderno. Algumas le is e decretos
existentes que regulamentam a responsabil idade pelo produto foram assumidos
do período de desenvolvimento. Isto também se aplica a regras do tratamento
dos res íduos. Além de plantas para a inc ineração e o t ra tamento b io lóg ico
de resíduos, cr iou-se na Alemanha uma estrutura de al ta tecnologia para a
rec ic lagem e o t ra tamento de res íduos. Ela inc lu i , ent re out ras, insta lações
para o tratamento químico-f ís ico de substâncias per igosas como óleo usado,
ácidos, l ix ív ias, solventes, restos de produtos químicos e conteúdos de latas
de spray, a lém de ins ta lações para o t ra tamento pre l iminar de res íduos
biodegradáveis, que, desde 1º de junho de 2005, precisam ser re-separados
antes de sua armazenagem.

Essa exigência parece ir muito longe, mas tem, como já descrevemos,
sua razão de ser. Com essa regra, pretende-se evitar o surgimento de novos
passivos ambientais. No período arcaico, muita coisa foi estocada. Se o material
era l íquido ou lamacento demais, ele era colocado em tonéis, e estes eram
armazenados. Às vezes, essa armazenagem era fei ta de maneira regular , às
vezes, a céu aberto. Mas o resultado era sempre o mesmo: áreas contaminadas
que, depois de algum tempo, t inham de ser escavadas. No caso de resíduos
urbanos, o resul tado era semelhante. Os muitos produtos químicos que eram
enter rados junto com os out ros mater ia is produz iam um r isco inca lcu láve l .
Está se most rando que, em termos econômicos, o custo do t ra tamento
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pre l iminar sempre era substanc ia lmente mais ba ixo do que a recuperação
após a armazenagem. Essa é uma exper iênc ia que f izemos de modo gera l .
Gerar o mínimo possível de resíduos e aterrá-los somente depois de tratados
é uma medida de autoproteção.

Por isso, o governo está trabalhando para atingir esse objetivo até 2020.
Segundo esta v isão, res íduos urbanos devem ser ev i tados e reaprove i tados
tanto quanto poss íve l , e o t ra tamento dos res íduos só deve produz i r a inda
substâncias que não precisem mais ser armazenadas, mas possam servir para
assegurar a d isponib i l idade de recursos natura is .

Já podemos imaginar hoje a realização dessa visão: a incineração gera
sucata rec ic láve l e escór ias reaprove i táve is . As c inzas vo lantes e out ros
res íduos do t ra tamento dos gases da inc ineração são armazenados
subter raneamente . Neste caso, uma armazenagem ac ima da super f íc ie não
se faz mais necessária.

De resto, o que se precisa fazer é continuar desenvolvendo a gestão de
res íduos para t ransformá- la numa gestão de mater ia is que impl ique a
economia de recursos natura is . Essa abordagem prevê a observação e
invest igação de todo o cic lo dos mater ia is . Devem-se levar em conta desde
a extração das matérias-primas, a produção, a uti l ização e o consumo até a
dest inação e a reut i l ização ou descarte no meio ambiente. Neste contexto, é
preciso influenciar o volume e as estruturas dos materiais de tal maneira que
a ef ic iência no uso dos recursos seja aumentada e a produção de resíduos
se ja desacoplada do cresc imento da economia.

Essa tarefa só pode ser cumprida com a participação dos afetados, sendo
que os responsáveis usuais pela dest inação f inal são apenas uma parte de
uma est ru tura de ação ext raord inar iamente compl icada.

A questão da configuração fica nas mãos do produtor e a da util ização
nas mãos do consumidor. Ambos só podem ser influenciados através de medidas
ind i re tas . O responsáve l pe la dest inação f ina l é impotente em re lação aos
desdobramentos , só podendo in terv i r ind i re tamente .

Não era intenção do legislador que a exploração econômica do l ixo se
tornasse um ramo próspero para as empresas pr ivadas de dest inação que
constroem, desenvolvem e operam usinas. Teria sido necessário, antes, tomar
medidas para conceber novos produtos junto com os produtores e o comércio
e para desenvolver novos sis temas de comerc ia l ização e novas imagens de
consumidor junto com os consumidores e o comérc io . Mas as duas co isas
f icaram presas no c ipoa l de in teresses e acabaram não se desenvo lvendo,



9 5

com a exceção de poucos exemplos citados constantemente. Com pouquíssimas
exceções, a produção no estilo usual e a venda no estilo costumeiro pareceram
mais rentáveis do que desenvolver ou explorar novos produtos ou mercados.
É preciso recuperar essas etapas. Isso será penoso, pois deixamos cada vez
mais o n íve l técn ico e envolvemos mais acentuadamente as forças soc ia is .
Sem a participação dos afetados, a gestão de resíduos permanecerá um deserto
morto e técnico de prestação de serv iços, que só poderá ser implementada
com muita pressão e estímulos financeiros. Mas nunca se tornará um elemento
v ivo de nossa soc iedade, conf igurador da sustentab i l idade.

Out ra tare fa é a adaptação ao d i re i to ambienta l europeu. Embora já
tenhamos at ing ido mui to , há desdobramentos que a inda estão em aber to .

2 Os desdobramentos ju r íd icos2 Os desdobramentos ju r íd icos2 Os desdobramentos ju r íd icos2 Os desdobramentos ju r íd icos2 Os desdobramentos ju r íd icos
Na época do pós-guerra , a Alemanha se ocupou com a est ru turação

de sua economia . Os prob lemas re lac ionados aos res íduos foram
desconsiderados. Só o crescimento cada vez maior da economia e o aumento
de bens econômicos e de consumo efêmeros e da moda fizeram com que as
quant idades de l ixo aumentassem e se tornassem cada vez mais leves. Os
t ipos dominantes de l ixo eram resíduos de embalagens, e não mais resíduos
da queima de lenha e carvão usados para a ca le fação dos préd ios . Os
problemas da dest inação f inal se tornaram cada vez mais óbvios.

Desde 1935, uma autor ização cont ida no código munic ipa l a lemão
permi t ia inc lu i r nas le is munic ipa is a obr igação de acesso e ut i l i zação da
coleta de l ixo real izada pela prefe i tura .

Só em 1972 foi promulgada a primeira lei federal referente a resíduos,
depois de uma competência legislat iva ter sido conquistada pela união6. Essa
le i era for temente caracter izada pelo d i re i to d isc ip l inar e regu lamentava
substancialmente a defesa contra per igos e a higiene para evi tar epidemias.
Essa lei determinava, entre outras coisas, as competências para a coleta, o
transporte e a autorização da instalação de usinas, bem como o planejamento
da gestão de resíduos.

6 Na Alemanha o governo federal tem poucas competências para criar leis, sendo que a maioria dos
assuntos são regulamentados pelos governos dos Estados. Assim, os Estados alemães têm mais poder
do que os Estados brasileiros. Para que  o governo federal pudesse fazer uma lei sobre resíduos, foi
necessário incluir essa competência na const i tuição (nota do editor) .
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Nas quat ro emendas subseqüentes , a Le i de Remoção dos Resíduos
foi aperfe içoada. Só na quarta emenda, em 1986, foram introduzidos alguns
elementos progressistas, que também se encontram hoje na Lei de Reciclagem
e Resíduos. Regulamentou-se, por exemplo , a responsabi l idade pelos
produtos 7, bem como a pr imaz ia do reaprove i tamento . Contudo, não se
conseguiu incluir a evitação de resíduos. Escreve um conhecedor da situação
jur íd ica: “As medidas referentes à gestão de resíduos da lei de 1986 f icam
aquém do que se quer ia alcançar em termos de pol í t ica de resíduos.”

Só em 1993 a Lei de Recic lagem e Resíduos moldou a gestão de
res íduos que ex is te atua lmente na Alemanha.

A Lei de Reciclagem e Resíduos integrou o direi to ambiental europeu.
Assim, por exemplo, o conceito europeu de resíduo, que determina a aplicação
da lei , fo i assumido na Lei de Recic lagem e Resíduos. Com isso se visava
reso lver a in f indáve l d isputa a respei to da d is t inção ent re res íduo e bem
econômico, como p. ex . de restos de produção e out ros mater ia is que
escapavam da classi f icação como resíduo e da apl icação da lei . Ela passou
então para o debate a respeito da interpretação dos conceitos de produto e
resíduo. A le i dist ingue atualmente entre resíduos a serem reaprovei tados e
resíduos a serem eliminados. Com isso se amplia a esfera de aplicação da Lei
de Rec ic lagem e Resíduos. Agora e la também abrange os mater ia is
reaprove i táve is , não dec larados como res íduos.

Também se esc larece a re lação ent re ev i tação de res íduos e
reaprove i tamento de res íduos. Assume-se igua lmente a h ierarqu ia de
aprove i tamento ent re rec ic lagem de mater ia is e va lor ização energét ica .
Ent rementes o Tr ibunal Europeu in terpre tou esses conce i tos , em diversas
sentenças, da maneira como o legis lador o dever ia ter fe i to. Apesar desses
esforços, há regulamentações fundamentais que ainda estão em aberto. Mas
estamos ot imistas e achamos que também elas serão resolvidas.

A Le i de Rec ic lagem e Resíduos dever ia t ransformar a dest inação
pública de resíduos na gestão privada de ciclos. Isso só foi feito parcialmente.
Embora a concorrênc ia ent re empresas de dest inação públ icas e pr ivadas
tenha at içado a compet ição mui tas vezes buscada, cada t ransformação no
s is tema tornava necessár ia uma nova e d isputada regu lamentação, um
decreto . Sem este acabava não se fazendo qualquer invest imento , ou se

7 Hoje se fala do princípio do poluidor-pagador, baseado nessa responsabilização do fabricante (nota do
e d i t o r ) .
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buscava uma solução tão barata quanto possível . O envolv imento da famosa
iniciativa privada que se buscava mostrou ser um fracasso. Os empresários só
se mexiam ao som de moedas.

Essa inércia do sistema não foi prevista por nós. Os pressupostos éticos
da ação vo luntár ia deca í ram a o lhos v is tos e deram lugar a uma
economicização da destinação final. O empresário e o poder público se moviam
em mercados, mercados em que levava a melhor a empresa de dest inação
que conseguia oferecer o preço mais baixo pelo serviço l ic i tado. Para evi tar
que surg isse uma concorrênc ia in te i ramente un i la tera l nessa área, fo i
necessár io f ixar padrões europeus para as us inas. Eles são formulados em
diret ivas da Comunidade Européia. Essas diret ivas devem ser implementadas
pelos estados-membro no respect ivo d i re i to nac iona l a t ravés de le is ou
portarias. Esses padrões devem ser controlados e verificados com regularidade.
Se esses pressupostos não forem cumpr idos, o l ixo será t ranspor tado para
onde seu tratamento for o mais barato.

A estrutura de dest inação f inal existente não pode ser concebida sem
as empresas privadas. Neste sentido, a Lei de Reciclagem e Resíduos constitui
o pressuposto da estrutura de dest inação exis tente.

Além disso, as empresas de destinação privadas e públicas descobriram
que a manutenção de capacidades de t ra tamento custa d inhei ro e que aos
olhos da míd ia a responsabi l idade a inda está nas mãos do poder públ ico .
Luta-se de modo ac i r rado pelo acesso aos res íduos gerados pela pequena
indústria. Uma ampliação da obrigação de entrega de resíduos para destinação
f ina l da pequena indúst r ia ao poder públ ico é incompat íve l com o d i re i to
europeu. Nas us inas de dest inação f ina l mant idas por empresas de d i re i to
público são colocados cada vez menos resíduos reaproveitáveis, e com isso as
taxas pagas pelo t ra tamento do l ixo aumentam em termos re la t ivos, porque
as quant idades de resíduos a serem tratadas diminuem cada vez mais.

A regu lamentação por meio do preço e levado só é exequíve l em
mercados fechados. Este pressuposto não está dado na Europa atualmente.
No novo espaço econômico da Europa foram cr iadas novas condições, que
andam de mãos dadas com um barateamento maciço e, assim, destroem essa
f i l o so f i a .

A leg is lação sobre res íduos na Repúbl ica Federa l da Alemanha é o
resu l tado de múl t ip los esforços. Temos aí pr imei ramente , como se d isse, a
União Européia com suas exigências. Além disso, os estados, os municípios e
as empresas buscam regras adequadas e v iáve is . Não vou expor aqui a
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interação ext raord inar iamente complexa no esc larec imento das competênc ias .
Parece-me impor tante ind icar apenas que a const i tu ição a lemã não contém
um di re i to conf igurat ivo exc lus ivo da união na gestão de res íduos, mas se
concede a e la só uma leg is lação concorrente8. Atua lmente , a gestão de
resíduos é estruturada preponderantemente em Bruxelas9, mesmo que Ber l im
faça propostas e apresente estímulos. Visa-se transformar essas propostas em
legislação que possa ser cumprida de maneira uniforme no espaço econômico
da União Européia . O di re i to europeu, porém, permi te que os países ,
ind iv idua lmente , cr iem, caso necessár io , regu lamentações mais r igorosas,
mas eles devem manter as fronteiras abertas para bens econômicos.

3 O caminho para o fluxo de materiais3 O caminho para o fluxo de materiais3 O caminho para o fluxo de materiais3 O caminho para o fluxo de materiais3 O caminho para o fluxo de materiais
Nos desdobramentos futuros, é preciso dist inguir duas l inhas. Por um

lado, a melhoria da destinação propriamente dita dos resíduos e, por outro, o
desenvo lv imento de uma gestão sustentáve l dos mater ia is .

Apesar de todos os esforços feitos para evitar a geração de resíduos, os
resu l tados não são apresentáve is . Com a cr iação do Sis tema Dual Alemão
[DSD – Duales System Deutsch land] e das taxas de t ra tamento v incu ladas
aos mater ia is ne le cobradas, a pressão que surg iu em conseqüênc ia d isso
reduziu a uti l ização de embalagens, sem que essa redução tenha tido efeitos
perceptíveis em termos de redução da quantidade de l ixo. Ao que parece as
possibi l idades da tecnologia e da sociedade estavam esgotadas. Ainda assim,
é preciso intensif icar os esforços para reduzir a quantidade de resíduos. Uma
reflexão bem singela talvez aponte a direção a ser seguida neste sentido.

Atualmente o europeu ocidental necessita de 40 toneladas de produtos,
sem considerar água, para manter seu esti lo de vida. Mas ele só produz 0,4
toneladas de produtos em forma de resíduos. Portanto, o alvoroço em torno
da destinação do lixo desvia a atenção do fato de que, a rigor, o que importa
é reduzir essas 40 toneladas de produtos, a fim de reduzir a quantidade de
materiais e substâncias que, no f im das contas, oneram o ecossistema. Hoje
em dia, a população mundial gera um impacto biológico que supera em 20%

8 Na constituição alemã existe a legislação concorrente, a exclusiva, e a dos estados. A concorrente é
dada pela união, e se a união não editar leis os estados podem preencher a lacuna. A exclusiva é de
competência única da união. Se nada for dito sobre um assunto na constituição, os estados estão livres
para legislar (nota do editor).

9 Bruxelas é o “centro de poder” da Comunidade Européia (nota do editor).
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a capacidade de abastec imento e absorção da terra . Is to quer dizer que a
gestão de ciclos ou reciclagem precisa se transformar numa gestão ecológica
de mater ia is . A rec ic lagem tende mais a desv iar a atenção do que a dar
impulsos úte is .

A reciclagem restaura uma parte dos resíduos e os disponibi l iza como
matér ias-pr imas. Essa técn ica produz iu uma at i tude notáve l . Nós não
mudamos nosso compor tamento , ou se ja , o consumo de produtos , e , ao
separarmos o lixo, ainda temos a sensação de ter feito algo útil para o meio
ambiente. Mas o que seria importante é a redução do volume de materiais e
os fluxos de materiais a ele associados, em termos de extração de matérias-
pr imas não-reaprove i tadas, de matér ias-pr imas rec ic ladas e de poluentes .

Se esse alvo não for atingido, a discussão em torno do reaproveitamento
do l ixo va i acabar sendo uma gigantesca manobra de desv io da atenção
daqui lo que rea lmente impor ta . Essa d iscussão se presta , quando mui to , a
apontar para o prob lema sem oferecer uma so lução em termos de
sustentab i l idade eco lóg ica .

A tecno log ia da rec ic lagem só func iona para economizar matér ias-
primas no caso de produtos com vida úti l relat ivamente curta ou muito curta
– embalagens, p. ex. –, portanto, em produtos dos quais se espera que em sua
passagem pelo ciclo de vida as taxas de aumento do uso de matérias-primas
sejam pequenas ou nulas. No caso dos produtos com vida úti l longa e taxas
de aumento anuais , a quant idade de matér ias-pr imas economizada é
proporc iona lmente ba ixa . Esses nexos podem ser esc larec idos a par t i r do
exemplo das instalações de cobre existentes em nossas cidades.

Desmater ia l ização por meio da subst i tu ição de matér ias-pr imas por
serv iços : como ter menos e ser mais , formas de compor tamento d i ferentes
são, ao que parece, as chaves para uma gestão de materiais orientada pelo
futuro. A exigência de tecnologias mais eficientes pode amenizar o problema,
mas não o solucionará.

A pergunta agora é: que conclusões devem ser tiradas dessas estimativas
e ava l iações? O cresc imento econômico é, até agora , a chave para a
prosperidade material , para a manutenção dos empregos e para o pagamento
dos sistemas de seguridade social . Segundo Dennis Meadows, na atual ização
do relatório “Os limites do crescimento” após 30 anos, a partir de 2012 teremos
dados suf ic ientes para poder ver i f i car se as u l t rapassagens dos l imi tes se
tornaram real idade. Nos úl t imos 50 anos a população humana, suas posses
mater ia is e os f luxos de matér ias-pr imas e energia ut i l izados dupl icaram. A
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esperança de mais cresc imento é inabaláve l . “Os ind iv íduos apóiam uma
pol í t i ca or ientada pelo cresc imento porque crêem que o cresc imento va i
lhes proporcionar um padrão de vida cada vez mais elevado.”

O lixo não surge de qualquer modo, mas, segundo nosso conhecimento,
tem mui to a ver com as formas de produção e os conteúdos da v ida . Os
gênios das vendas querem nos fazer crer que a felicidade pode ser comprada.
Quanto mais se tem, mais feliz se é, dizem eles. Este princípio de vida contradiz
todas as exper iênc ias .

E, ainda assim, a fuga para o consumo material leva as pessoas a se
cercarem de coisas que, a rigor, só têm uma propriedade, a saber, deixar de
serem modernas. Elas ficam velhas e, a uma certa altura, transformam-se em
l ixo e são jogadas fora . A esse s is tema ainda se sobrepõe uma economia
descartável , uma economia que se especial izou em ser vantajosa hoje e só
apresentar a conta mais tarde. Essa sociedade de consumo ocidenta l a inda
está fazendo negócios cujos custos surgem hoje, mas só serão pagos amanhã.
É preciso dar uma destinação ecológica e economicamente defensável a essas
quant idades de l ixo .

Há uma grande di ferença ent re ocupar-se com a dest inação f ina l ou
buscar reduzir o fluxo de materiais que foi ativado por nossa economia e que
o sistema ecológico precisa absorver.

Os po l í t i cos se ocuparam in tens ivamente com isso na Alemanha. A
evolução vai desde a organização da captação até a exigência de, no ano
2020, não precisar mais dar uma destinação final a resíduos não-reciclados.

Atua lmente a inda se dá mui to pouca atenção à implementação de
uma economia e forma de vida sustentável, embora este pareça ser o verdadeiro
p r o b l em a .

É importante perceber que os agentes da gestão de resíduos não têm
condições de influenciar ativamente as metas das leis de reciclagem e resíduos.
Tanto a ev i tação de res íduos at ravés de uma técn ica aper fe içoada quanto
uma transformação do atual padrão de consumo não se encontram no âmbito
de va l idade da le i .  A rec ic lagem dent ro das própr ias ins ta lações e um
compor tamento de consumo vo l tado para a aquis ição de produtos que
impl iquem poucos resíduos e poluentes são t idos como medida para evitar a
produção de l ixo. Os propr ietár ios de resíduos têm a inf luência decis iva na
evitação. Eles determinam o que é jogado fora ou repassado.
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4 Concepções de gestão de resíduos e balanços de resíduos4 Concepções de gestão de resíduos e balanços de resíduos4 Concepções de gestão de resíduos e balanços de resíduos4 Concepções de gestão de resíduos e balanços de resíduos4 Concepções de gestão de resíduos e balanços de resíduos
Concei tos e ba lanços fazem par te do p lane jamento da gestão de

r e s í d uo s .
O planejamento da gestão de resíduos é um elemento de gestão por

p lanejamento há mui to in t roduzido na gestão de res íduos. Ele a inda ref le te
a concepção da soberania do Estado.

Esses planos apresentam:
– os objet ivos da evi tação e do reaprovei tamento de resíduos;
– o asseguramento das instalações necessárias à dest inação f inal dos

r e s í d uo s .
Os p lanos documentam:
– as usinas de dest inação f inal permit idas;
– áreas apropr iadas para serv i rem de depós i tos e out ras ins ta lações

para a dest inação f inal dos resíduos.
Esses planos para a gestão de resíduos se ocupam intensivamente com

a demanda em um período de dez anos, os locais das instalações e as bacias
h idrográf icas . Os p lanos para a gestão de res íduos estão est re i tamente
assoc iados ao p lane jamento ter r i to r ia l (p lano d i re tor , n .e . ) .  Os obje t ivos do
plane jamento ter r i to r ia l devem ser levados em conta . Eles in tegram os
diversos tipos de resíduos e avaliam, se necessário, as concepções de gestão
e balanços de res íduos. Os estados da federação devem s in ton izar seus
planejamentos uns com os outros. Os municípios ou suas consorciações devem
par t ic ipar da preparação dos p lanos de gestão de res íduos. Os estados
regulamentam a preparação dos planos e sua obr igator iedade 10.

As formas de trabalho só mudaram aos poucos, quando o ideário liberal
se impôs na gestão de resíduos e substituiu as noções da economia planificada.
Somente quando se percebeu que a gestão de res íduos está est re i tamente
vinculada à economia e nos convencemos de que a demanda por matér ias-
primas e o seu preço no mercado global são formados por múltiplas influências,
que por sua vez terão uma importante influência sobre a gestão de resíduos,
só então d iminu iu a expecta t iva em re lação a um plane jamento r igoroso.
Casualidades passaram a ser aceitas, acentuou-se que a concepção de gestão
de resíduos é um instrumento interno de planejamento e controle e o Estado

10 Na Alemanha os Estados da Federação tem a incumbência do planejamento territorial e a competên-
cia para regular como deve ser feito o planejamento no plano municipal (nota do editor).
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não usa as concepções como instrumento de controle. O gerador de resíduos
também não tem a obrigação de agir de acordo com essa concepção, já que
se t ra ta de prognóst icos que mudarão com f reqüênc ia , quest ionando, com
isso, a base de todo planejamento. A crença or ig inal de que os planos de
gestão de res íduos também serão real izados não exis te mais . A di f icu ldade
reside menos na preparação dos planos do que em sua implementação.

As concepções de gestão de resíduos e balanços de resíduos devem ser
avaliados para os planos de sua gestão. Todos os produtores de resíduos que
gerem mais de 2 mi l qui los de resíduos muito per igosos ou mais de 2 mi l
toneladas de resíduos perigosos11 por ano, dependendo dos cri tér ios apl icados
aos resíduos, devem elaborar uma concepção de gestão de resíduos contendo
af i rmações sobre a evi tação, o reaprovei tamento e a dest inação f inal desses
res íduos. Para os res íduos par t icu larmente necess i tados de v ig i lânc ia ex is te
um catá logo europeu de res íduos que fo i inser ido da Lei de Recic lagem e
Resíduos. Daí se devem depreender os critérios a serem aplicadas aos resíduos.

As concepções devem conter o seguin te :
– informações sobre o tipo, a quantidade e o paradeiro dos resíduos;
– medidas executadas e planejadas visando evi tar , reaprovei tar e dar

dest inação f ina l aos res íduos;
– a exposição das vias de dest inação dos resíduos previstas para os

próx imos c inco anos.
As concepções devem ser atual izadas a cada c inco anos. O governo

federa l def ine , mediante por tar ia , após uma audiênc ia com os grupos
e n v o l v i d o s :

– a exigência em termos de forma e conteúdo das declarações para
apuração da demanda;

– as exceções para determinados t ipos de resíduos;
– as empresas de destinação de resíduos de direito públ ico.
As empresas de destinação de direito público também precisam elaborar

concepções de gestão de res íduos para os res íduos que f icam sob sua
r e s pon sab i l i d a d e .

As concepções de gestão de resíduos são pré-requisito para planejar a
gestão de resíduos e para a concret ização da obrigator iedade de receber de
vol ta os produtos de acordo com a responsabi l idade do produtor .

11 No alemão a classi f icação é em “resíduos especia lmente necessi tados de vig i lância” e “resíduos
necessi tados de vigi lância” (nota do editor) .
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No dia 1º de abr i l  de cada ano, deve ser e laborado um balanço,
referente ao último período de 12 meses, da quantidade, do tipo e do paradeiro
dos resíduos que foram reaproveitados e receberam sua dest inação f inal . Os
propr ie tár ios de res íduos de empresas, industr ia is ou outras, ou inst i tu ições
públicas devem prestar informações aos que têm essa obrigação caso tenham
lhes ent regue res íduos.

Percebemos, a partir de diversas formulações, que a Lei de Reciclagem
e Resíduos já tem 12 anos de idade. Em algumas áreas, os desdobramentos
progred i ram, e ex ig i ram que se t i rassem novas conseqüênc ias . Ass im, ho je
está c laro que res íduos são matér ias-pr imas que estão no lugar er rado na
hora er rada. Disso se segue a v isão de que até 2020 todos os res íduos
reaprove i táve is se jam efe t ivamente reaprove i tados. O armazenamento de
resíduos só será permit ido no caso de resíduos que tenham passado por um
p r é - t r a t am e n t o .

C o n c l u s ã oC o n c l u s ã oC o n c l u s ã oC o n c l u s ã oC o n c l u s ã o
Atualmente, a gestão de resíduos na Alemanha não é pr imordialmente

um prob lema técn ico . Ela está , antes , inser ida no debate sobre a
sustentab i l idade, que se caracter iza por termos cent ra is como impacto
ecológico, ef ic iência no uso dos recursos naturais , l imi tes do crescimento e
formas sustentáveis de l idar com matér ias-pr imas e energia.

F icou c laro , a lém disso, que a gestão de res íduos necess i ta
urgentemente da part ic ipação da sociedade civi l . A gestão de resíduos é um
fenômeno ext raord inar iamente complexo, que tem aspectos soc ia is ,
econômicos, eco lóg icos e ét icos .

Percebemos os l imi tes da rec ic lagem. Para determinados t ipos de
resíduos e determinadas formas de produção ela é mais uma manobra destinada
a desviar a atenção. Mas temos de reconhecer claramente a l imitação desse
sistema no caso dos atuais produtos e processos. É preciso diminuir a utilização
de matér ias-pr imas, e não cont inuar aprimorando a gestão de resíduos. Hoje
em dia , a gestão de res íduos é par te in tegrante da economia . Com suas
abordagens liberais e efeitos globais, a economia se subtrai a um planejamento.
A atua l produção indust r ia l é uma gigantesca máquina de geração de l ixo .
Por isso é tão importante não isentar a indústria e o comércio e seus produtos
da responsabi l idade, mas buscar constantemente respostas para a seguin te
pergunta, que diz respeito à responsabil idade pelos produtos: “O que acontece
com o produto depois de ele ser usado?”
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Só a soc iedade de consumo formula ex igênc ias t ransparentes às
propostas de gestão de res íduos. Essa soc iedade de consumo não dever ia
esperar pass ivamente . É prec iso envolver a soc iedade de consumo e fazer
com que e la assuma sua parce la de responsabi l idade. Transfer i r a
responsabi l idade para um Estado que se encarregue do abastecimento e da
dest inação desenvolve a passiv idade das pessoas e organizações afetadas e
não desencadeia uma dinâmica vo l tada para a t ransformação da s i tuação
atua l . Isso parece mais impor tante a inda na medida em que mui tos atores
não têm condições de par t ic ipar at ivamente dos ob je t ivos da gestão
sustentável de resíduos, apesar da famosa Agenda 21.

A solução do problema que se encontrou na Alemanha passa por uma
transformação constante e resulta da ação conjunta das mais diversas forças
sociais. Essa solução não pode ser simplesmente copiada.

Apesar de todas as estratégias de reaproveitamento, a pegada ecológica
não está d iminu indo. Pelo cont rár io : o comérc io mundia l mais in tenso e a
consequente aber tura dos c ic los de reaprove i tamento reg iona is aumentam a
expor tação, mas d iminuem o reaprove i tamento .

Toda medida que regulamenta alguma questão na gestão de resíduos
exige um acordo sobre o parâmetro a ser controlado e os recursos financeiros
a serem disponib i l izados. É preciso esclarecer de antemão quem contro la o
que e com que recursos, além de se def in i r a forma de at ingi r o objet ivo.
Além disso, a punição associada a uma violação da regra deve estar clara.
Por fim, o Estado necessita de uma alternativa de ação caso a regra aplicada
seja inef icaz e ele tenha que optar por uma alternat iva.
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Yuhong Cen

I n t r o d u ç ã oI n t r o d u ç ã oI n t r o d u ç ã oI n t r o d u ç ã oI n t r o d u ç ã o
O conceito da gestão sustentável de resíduos está em evolução. Apesar

dos debates sobre o conceito e diferentes propostas teóricas, diferentes países
e reg iões têm que executar so luções prá t icas para l idar com o prob lema
urgente dos resíduos de uma forma que corresponda a suas realidades sociais
e econômicas. Este capítulo tenta estabelecer uma conexão entre os debates
teóricos e as realidades práticas no tocante à gestão dos resíduos com base
num entend imento a tua l e em teor ias re levantes sobre a inovação e o
desenvo lv imento sus ten táve l ,  i lus t rando-os at ravés do caso da China com
algumas comparações in ternac iona is .

O ponto de par t ida são os debates cont ínuos na área da gestão de
resíduos sobre o que é uma gestão de resíduos sustentável e que tecnologia
ou método de gestão de res íduos ser ia mais sus ten táve l e dever ia ser
promovido e escolhido para lidar com o problema dos resíduos. Isto, às vezes,
leva a dogmas normat ivos . No mundo rea l ,  en t re tan to , ao ana l isarmos
di ferentes reg iões e países, veremos que as opções prát icas de gestão de
res íduos são mui to divers i f icadas e que recentemente há uma tendência de
que a inc ineração se ja cada vez mais ace i ta como uma opção prá t ica em
alguns países. Quais são os motivos por trás destes fenômenos? Como e por
que se escolhem diferentes opções de gestão de resíduos? As teorias existentes
se encont ram defasadas em re lação às prá t icas . Nós prec isamos de novas
percepções para expl icar o fenômeno e de uma nova teoria para orientar as
ações futuras rumo a uma gestão de resíduos concreta e sustentável. A partir
da perspectiva da inovação, fazendo uso das pesquisas realizadas pela autora

1 Tradução: Marcos A. Gui rado Domingues; rev isão : Lu ís M. Sander .
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em dois projetos de pesquisa2 e de uma série de artigos escritos pela autora,
o presente capítulo propõe que outros t ipos de inovação e vários inovadores
que assumem diferentes posições são necessários para se fomentar uma gestão
de res íduos sus ten táve l .  As inovações na gestão de res íduos possuem
caracter íst icas específ icas que diferem de outros setores. Portanto, em últ ima
anál ise este capí tu lo quest iona e levanta um tema e abordagem importante,
porém pouco desenvolvido, que pode ajudar os profissionais do setor de gestão
de resíduos: de forma que se pode agi l izar e at ingi r o desenvolv imento de
um setor de gestão de resíduos sustentável? Considerando-se as percepções
do es tudo sobre inovações , propõe-se que há a necess idade de um novo
paradigma para uma gestão da inovação que incent ivar ia o desenvolv imento
sustentável para a resolução do problema dos resíduos.

O cap í tu lo expõe, pr ime i ramente , as d i fe ren tes perspec t ivas conce i-
tuais e teóricas sobre a gestão de resíduos e o conceito de desenvolvimento
sustentável e como deveríamos encarar a busca de novas opções. O capítulo
anal isa, então, a adoção de opções de gestão de resíduos na prát ica, apre-
sentando de manei ra re la t ivamente deta lhada o caso do Reino Unido a f im
de i lustrar como se considera a questão da sustentabi l idade de modo geral ,
levando em cons ideração a rea l idade do país . Apresenta-se, então, um di-
lema de sustentab i l idade econômica para os países em desenvolv imento na
escolha da opção apropriada para l idar com o problema dos resíduos. A ino-
vação é essencial para tratar deste di lema. Recorre-se à perspect iva teór ica
dos estudos sobre inovação para anal isar o caso da China. Os padrões de
inovação re levantes para o uso da inc ineração de res íduos na China são,
en tão , re t ra tados e d iscu t idos . Ao es tabe lecer uma conexão e fazer uma
comparação ent re os debates teór icos e os casos empí r icos , es te cap í tu lo
tenta explorar e revelar a própr ia natureza das inovações neste setor , bus-
cando ar t i cu la r qua l será a forma potenc ia l de incent ivar seu desenvo lv i -
mento saudáve l .

2 O pr imei ro pro je to é um estudo sobre a est ra tég ia do desenvolv imento sustentáve l baseada na
sinergia e coerência entre as políticas ambientais e as políticas de inovação, um projeto de pesquisa
financiado pela Secretaria de Ciência e Tecnologia da Província de Zhejiang na China; o segundo
é um pro je to de doutorado rea l i zado pe la au tora para inves t igar a in te r face ent re a inovação
tecnológica e a inovação não-tecnológica: o caso da incineração de resíduos para a geração de
e n e r g i a .
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OOOOOs paradigmas da gestão de resíduoss paradigmas da gestão de resíduoss paradigmas da gestão de resíduoss paradigmas da gestão de resíduoss paradigmas da gestão de resíduos
e o desenvo lv imento sus ten te o desenvo lv imento sus ten te o desenvo lv imento sus ten te o desenvo lv imento sus ten te o desenvo lv imento sus ten t áve láve láve láve láve l

O desenvo lv imento de medidas contemporâneas de t ra tamento e
dest inação de res íduos ocor reu concomi tan temente à revo lução indus t r ia l
do século 18, quando a urbanização resultou na concentração e no aumento
do volume de resíduos nas cidades nos pr imeiros países a se industr ia l izar
naquela época. No Reino Unido, por exemplo, mais de 300 incineradores de
res íduos hav iam s ido const ru ídos em 1912, dos quais 76 possu íam alguma
forma de geração de energ ia , reconhecendo-se que o teor combust íve l dos
resíduos const i tu i uma fonte potencia l de energia barata para a comunidade
como um todo (Wil l iams, 1998). Mas as pr imeiras usinas de incineração em
pequena esca la , a l imentadas manualmente , não eram ef icazes do ponto de
vista do custo em termos de sua operação, além de causarem dano ao meio
ambiente . Antes da década de 1970, a des t inação do l i xo em ater ros ou
l ixões, tanto lega l quanto i lega l , tornou-se a pr inc ipa l forma de dest inação
do l ixo em mui tos países devido aos custos bem menores impl icados nesta
opção. Mas uma sér ie de inc identes na dest inação de res íduos qu ímicos
tóxicos em vár ias partes do mundo f inalmente acabou levando à cr iação de
legis lações mais r íg idas em mui tos países desenvolv idos.

O pr inc ipa l desenvo lv imento de um conce i to renovado de gestão de
resíduos surgiu a part i r da década de 1980, especialmente na seqüência da
ECO 92 no Rio de Janeiro, após a qual a idéia de desenvolvimento sustentável
passou a ser associada à gestão de resíduos. Os principais objetivos da gestão
de resíduos ser iam, pr imeiramente, minimizar a quant idade de l ixo produzido
e qua lquer r isco de po lu ição (Wi l l iams, 1998) . Não obstan te , a proposta
atual do que seria uma gestão de resíduos sustentável transcende em muito
estes objetivos. Cen (2006) apresenta um panorama da evolução do conceito
de gestão de resíduos e de algumas prát icas efet ivas de gestão de resíduos
no mundo. A tendênc ia gera l é que a gestão de res íduos se encont ra em
uma fase de transição, tornando-se um marco mais amplo de gestão integrada
de resíduos, que incluiria uma gama de diferentes opções em nível de projeto,
reg ião ou pa ís . Is to impl ica propostas de reconce i tua l i zação da h ierarqu ia
da gestão de res íduos3 e uma propensão a passar para uma abordagem

3 Em mui tos países desenvolv idos, tem-se ut i l izado a fer ramenta e a est ratég ia da Hierarquia da
Gestão de Resíduos. Uma de suas funções é i lustrar as prioridades das opções de tratamento ou
destinação de resíduos, servindo, dessa forma, de visão orientadora para a inovação e para as ações
que visam incent ivar a ascensão na hierarquia. Um reconhecimento geral é que quanto mais alto
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sistêmica e integrada, em vez de uma abordagem hierárquica e concentrada
no aspecto do supr imento .

O teor concre to da gestão de res íduos in tegrada é enr iquec ido pe la
integração de novos concei tos e paradigmas4. Um fenômeno interessante na
gestão de resíduos é que há vários paradigmas e alguns deles parecem estar
inseridos em diferentes níveis de hierarquia. Isto reflete o fato de que todas as
soluções propostas para resolver o problema dos resíduos têm suas limitações.
Por tan to , busca-se uma nova abordagem baseada no conhec imento em
di fe ren tes áreas . Deuml ing ( 1998) ident i f i cou quat ro parad igmas pr inc ipa is
na questão da gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos. O primeiro é o paradigma
dominante da dest inação de res íduos, que se refere à melhor forma de se
livrar de “resíduos” indesejáveis através de uma gestão de resíduos integrada;
o segundo paradigma aumentou a reciclagem através de opções que valorizam
mais os resíduos “descartados” – o Paradigma da Separação do Lixo; o terceiro
Paradigma, o do Valor de Uso, considera o consumo, defendendo uma melhor
uti l ização do valor incorporado existente; e o quarto Paradigma, o dos Fluxos
de Mater ia is , baseado na d isc ip l ina da Eco log ia Indust r ia l 5,  concent ra-se

a opção es t iver na h ie rarqu ia , tan to maior é seu cus to econômico . Is to requer , por tan to , uma
intervenção em termos de polí t ica para criar o mercado ou fazer com que o mercado funcione de
forma a incentivar o desenvolvimento e a util ização de tecnologias. No entanto, o uso da Hierarquia
de Gestão de Resíduos é cr i t icada por sua natureza prescr i t iva e está t ica e por basear-se na
economia que enfatiza o aspecto do suprimento (vide Martin, 2003). Uma melhor compreensão está
levando à renovação da hierarquia.

4 O termo “paradigma” foi originalmente proposto por Kuhn (1962) a fim de conceituar os fenômenos
no desenvo lv imen to da c iênc ia .  Um parad igma c ien t í f i co fo rnece uma d i reção que or ien ta os
cient istas em relação ao que devem ou não fazer, além de predizer os resul tados em sua área
especí f ica de pesquisa. Quanto uma quant idade considerável de resul tados de pesquisa anômalos
não puderem ser explicados segundo um paradigma dominante, talvez se escolha um novo paradigma
que poderia levar a uma mudança completa da cosmovisão. Na área do desenvolvimento da tecnologia,
Dosi (1982) desenvolve um concei to semelhante de paradigma tecnológico. Um paradigma def ine
um tipo de soluções possíveis para um determinado problema, que são sustentadas por uma combi-
nação de conhecimentos especí f icos. A tecnologia vai se desenvolvendo de forma progress iva e
cumulat iva, seguindo uma trajetór ia def in ida pelo paradigma. Uma nova tra jetór ia tecnológica tem
in íc io quando o desenvo lv imento tecno lóg ico na t ra je tó r ia ex is ten te en f ren ta d i f i cu ldades c res-
centes por razões técnicas, econômicas ou sociais.

5 Há um volume considerável de trabalho anal í t ico e de pol í t icas acumulado sob o termo “Ecologia
Industr ial” nos últ imos 15 anos (Lifset e Graedel, 2002). A idéia fundamental da “Ecologia Indus-
trial” imita os ecossistemas naturais, ou seja, os resíduos de um processo servem de matéria-prima
para um outro processo, e utiliza a metáfora do metabolismo para analisar a produção e o consumo
da indústria, governo, organizações e consumidores e as interações entre eles. Ela implica rastrear
os fluxos de materiais e de energia nos sistemas industriais, por exemplo, em uma fábrica, região ou
na economia nacional ou global .
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em reprojetar a produção, os produtos e processos desde o início a fim de se
obter s is temas melhores e uma maior e f ic iênc ia dos mater ia is . Em vez de
enxergá-los como paradigmas que competem entre si, a proposição é integrá-
los em uma abordagem in tegrada abrangente , po is cada parad igma
iso ladamente ta lvez não const i tua uma so lução to ta l para o prob lema dos
resíduos, tendo seus pontos fortes e fracos.

Além disso, algumas idéias e fi losofias em nível de sistema expandiram
o escopo e as abordagens uti l izadas para lidar com o problema dos resíduos.
Em a lguns aspectos , e las parecem var iações e ana log ias dos parad igmas
menc ionados anter io rmente .

Uma idéia é a proposta de combinar a gestão de recursos com a gestão
de res íduos . Ry lander e Haukoh l (2002) propuseram um conce i to de
“Sociedade do Eco-Ciclo”, cuja ênfase é a uti l ização dos recursos mantendo-
os dent ro de um c ic lo fechado em uma soc iedade. Na China , a Economia
Ci rcu la r fo i ident i f i cada pe lo governo ch inês em 2002 como uma v ia
impor tan te rumo ao desenvo lv imento sus ten táve l ,  sendo cons iderada um
novo modelo de indus t r ia l i zação. A teor ia da economia c i rcu la r def ine o
“meio ambiente” como um fator de produção endógeno de uma economia, e
não como uma restrição exógena de uma economia6. Ela contesta a economia
t rad ic iona l e as ins t i tu ições assoc iadas a esta que se base iam em teor ias
t rad ic iona is . A d isc ip l ina da Eco log ia Indus t r ia l  fo i adotada por a lguns
pesqu isadores como par te da base teór ica , mas surgem a lgumas dúv idas
quando se cons ideram as d imensões operac iona is impl icadas no uso do
conce i to de eco log ia indust r ia l 7 (L i fse t e Graede, 2002; Green e Randles ,
2006), pois a tentativa de “reduzir a variação” é uma contradição à inovação.

6 A de f in i ção cor ren te de economia c i rcu la r pode ser encon t rada em www.ch inacp .com/eng/
cppo l i cys t ra tegyn /c i rcu la r_economy.h tm l

7 Um problema genér ico da ecologia industr ia l é que a abordagem gerencial da ecologia industr ia l
geralmente entra em contradição com a inovação em termos da busca da redução da var iedade
oriunda do uso “eficiente” ótimo e maximizador dos recursos. A inovação cria variedades, incluindo
novos produtos e novos res íduos (novos mater ia is secundár ios) . O f luxo de mater ia is em c ic lo
fechado ou a economia circular de ciclo fechado pressupõe que a eficiência resulta da criação de
uma grande quant idade de mater ia is secundár ios homogêneos e de sua c i rcu lação em um cic lo
fechado; do contrário, parece dif íc i l construir art i f ic ialmente o mercado para os materiais secundá-
rios, ou o mercado construído parecerá estranho devido ao descompasso ou instabil idade da oferta
e demanda de materiais secundários. Na prática, contudo, a ecologia industrial , ou seja, f luxos de
energia e materiais, pode ser atingida em certos níveis, inclusive no nível de uma planta, parque
industr ial , região, etc. , dependendo de circunstâncias e contextos específ icos que envolvem fatores
específ icos que contr ibuem para a construção do mercado.
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Na Austrália, o texto de Warnken e Stewart (2003) sugere que a abordagem
integrada e sistêmica propõe que “todos os elementos (opções de gestão de
res íduos) serão v is tos como fer ramentas a serem ut i l izadas no contexto da
determinação do maior valor dos recursos [.. .] o foco está na integração dos
sistemas, começando com toda a cadeia de valor e chegando até o nível das
operações e ações especí f icas” .

O out ro mov imento contemporâneo que possu i aspectos semelhantes
à gestão de recursos enfatiza a mudança da prática de projeto de produtos e
sua ap l icação a todo o s is tema de produção, de forma que a rec ic lagem,
recuperação e reutil ização ou o maior valor dos recursos possam ser atingidos
mais facilmente. Ele criou termos novos como eco-eficiência e eco-eficácia. “A
eco-ef ic iênc ia cons is te numa est ra tég ia de gestão que l iga o desempenho
financeiro ao ambiental , para gerar mais valor com menos impacto ecológico”
(WBCSD, 2004), ao passo que a eco-e f icác ia tem por ob je t ivo repro je ta r
produtos, processos e serviços de modo que tenham impacto posit ivo sobre o
meio ambien te . A eco-ef icác ia v isa a t ing i r um pro je to indus t r ia l  in te l igente
com o resul tado f ina l (ou próx imo resul tado) em mente, a f im de cr iar um
sistema no qual as coisas não acabem no meio ambiente como contaminantes
ou l i xo , mas que s i rvam de “a l imento” para o próx imo ou out ro c ic lo de
produção industrial ou sejam biodegradadas em ciclos naturais (Doyle, 2003).
No entanto, como acontece com os outros paradigmas, a eco-ef ic iência e a
eco-eficácia talvez não sejam aplicáveis a todos os casos, devendo ser utilizadas
jun tamente com out ras abordagens .

Há outras f i losofias que analisam o consumo e e exploram o que é o
consumo sustentáve l 8. A lguns exemplos defend idos inc luem a busca de um
estilo de vida mais simples e natural, de forma que a demanda por substâncias
e a quantidade de lixo produzido (as substâncias que ultrapassam a demanda)
em conseqüênc ia d isso se jam reduz idas . No entanto , há cont rad ições com
re lação à promoção dos consumidores “eco lóg icos” ou ao modelo de est i lo
de vida sustentável. Os esti los de vida são considerados pelas pessoas como
ident idades. As pessoas fazem parte de algo maior ; em outras palavras, os

8 Em 2005, o Centro para o Consumo e Produção Sustentável sediado em Wuppertal, Alemanha, foi
fundado de mane i ra con jun ta pe lo Ins t i tu to Wupper ta l  e pe lo Programa de Meio Ambien te das
Nações Unidas. O conceito do Consumo e Produção Sustentável, contudo, objet iva o uso de uma
abordagem integrada e coordenada em relação ao consumo e produção, buscando sinergias positivas
entre diferentes metodologias e ferramentas e garantindo que as atividades se apóiem mutuamente,
em vez de considerar o consumo de maneira isolada.
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compor tamentos dos ind iv íduos se encont ram soc ia lmente enra izados e
muitos deles não são “escolhas livres”. As pessoas preferem e não são contra
a idé ia do “eco lóg ico” , mas ao mesmo tempo e las gos tar iam de ter mais
opções , bem como d i fe ren tes ident idades . Parece que a inda há um longo
caminho a percorrer até se chegar ao desenvolvimento da idéia do consumo
s u s t e n t á v e l .

Por tan to , o escopo demas iadamente abrangente e as idé ias para se
l idar com o problema dos resíduos fornecem uma série de ferramentas, mas
muitas delas produziram apenas alguns êxitos l imitados na prát ica. O padrão
atua l de indust r ia l ização e o padrão de consumo dominante no mundo não
mudaram mui to. Os resíduos cont inuam sendo produzidos sob estes padrões
de produção e consumo dominantes em di ferentes países. O tratamento e a
dest inação de resíduos continuam sendo tarefas muito importantes e urgentes
para lidar com os problemas dos resíduos na realidade atual. Um novo termo
fo i c r iado para d is t ingu i r o setor que t ra ta d i re tamente do prob lema dos
resíduos produzidos, que abrange a transição geral e sistemática em todos os
setores rumo a um padrão diferente de produção e de consumo. Na Europa,
o setor é agora chamado de setor de gestão de resíduos, envolvendo o uso de
toda uma gama de opções de tratamento e dest inação de resíduos.

Ac ima, expus uma sér ie de idé ias e parad igmas que propõem novas
abordagens da gestão de res íduos. No entanto, a inda não há um consenso
sobre o que ser ia a gestão de res íduos sus tentáve l .  Como se demonst rou
ac ima, as novas abordagens enr iqueceram e expand i ram o conce i to , mas
também remoldam cont inuamente a conce i tua l ização da gestão de res íduos.
Enquanto isto, o próprio conceito de desenvolvimento sustentável se encontra
em fase de transição.

A l igação ent re meio ambiente e desenvo lv imento fo i reconhec ida
g loba lmente em 1980. O termo “desenvo lv imento sus ten táve l ” surg iu no
documento World Conservation Strategy: Living Resource Conservation for Sus-
ta inab le Deve lopment , pub l icado pe la União In ternac iona l para a Conserva-
ção da Natureza . Concent rando-se em questões ambienta is , o desenvo lv i -
mento sus tentáve l é reconhec ido como um processo soc ioeco lóg ico que se
caracter iza por atender as necessidades dos seres humanos, ao mesmo tem-
po em que mantém a qual idade do meio ambiente natura l por tempo inde-
f in ido . No entanto , o escopo do concei to fo i expandido e desenvolv ido, de
modo que agora abrange pelo menos três áreas de pol í t icas: sustentabi l ida-
de ambienta l ,  sus ten tab i l idade econômica e sus ten tab i l idade soc iopo l í t i ca
e, às vezes, uma quarta área: diversidade cultural. Já em março de 2000, o
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Conselho Europeu, em sua reunião em Lisboa, formulou o objet ivo estratégi-
co para a União Européia com base nos três pilares da sustentabil idade eco-
nômica, social e ambiental . O reconhecimento e apoio a esta noção em um
nível mais elevado pode ser encontrado no documento com os resultados do
Encontro de Cúpula das Nações Unidas de 2005, segundo o qual o desen-
vo lv imento sus ten táve l ,  ass im como o desenvo lv imento econômico e soc ia l
e a pro teção ambienta l são “p i la res in te rdependentes e que se re forçam
m u t u a m e n t e ” .

Nas prát icas de gestão de resíduos, Mart in (2003) discut iu e propôs
que os benef íc ios gera is para a soc iedade adv indos de qualquer opção de
tratamento e destinação de resíduos precisam ser avaliados em relação a um
benef íc io t r ip lo – o equ i l íb r io sus ten táve l ent re pro teção ambienta l ,
c resc imento econômico e responsab i l idade soc ia l .  Por tan to , para os pa íses
em desenvolvimento de baixa renda, uma estação de tratamento de resíduos
com tecno log ia de ponta e despesas de manutenção cons ideráve is não é
sus ten táve l caso a es tação tenha que ser fechada por te r ido à fa lênc ia ,
embora pareça ideal do ponto de v is ta ambienta l .

A def in ição de desenvo lv imento sus ten táve l cunhada pe la Comissão
Brundt land e c i tada com f reqüênc ia af i rma que desenvolv imento sustentáve l
é o desenvolv imento “que atende as necessidades da geração presente sem
comprometer a possibil idade de as gerações futuras satisfazerem suas próprias
necess idades” . No entanto , a lguns dos atua is mov imentos “eco lóg icos” ou
“de consumo sustentável” às vezes vão para o outro extremo, que tem sido
cr i t i cado como uma “ ten ta t iva de comprometer a capac idade das gerações
atua is de atender suas própr ias necess idades a f im de sat is fazer as
necess idades de gerações fu turas” .

Em vez de encarar isso como di f icu ldades para a transição ou como
“bar re i ras” ,  r ig idez ou res t r i ção , ta lvez se ja melhor reconhecer e entender
que os seres humanos têm o direi to de buscar di ferenças e diversidades, e
ser inovador e di ferente faz parte da natureza do ser humano. A disc ip l ina
da economia do desenvo lv imento apresentou uma def in ição consp ícua de
desenvolv imento econômico como o processo at ravés do qual as economias
são transformadas de economias nas quais a maioria das pessoas possui re-
cursos e escolhas mui to l imi tados em economias nas quais e las têm mui to
mais recursos e escolhas (Behrman, 2001). Portanto, as propostas que levam
à supressão das escolhas dos indivíduos ou à supressão do direi to de fazer
esco lhas d i fe ren tes são cont rár ias ao desenvo lv imento , re t rógradas , menos
cr ia t i vas e imag ina t ivas e , por tan to , não são suf ic ien temente inovadoras .
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O desacop lamento do cresc imento econômico e da degradação
ambienta l não dever ia , necessar iamente , supr imi r a d ivers idade e a
mul t ip l i c idade de esco lhas . A própr ia d ivers idade de d i fe ren tes f i loso f ias ,
parad igmas e fer ramentas i lus t ra os es forços de inovação. Em vez de
cons iderar es tas so luções mul t i face tadas , em n íve is múl t ip los , como
concorrentes em termos de valor, é melhor ut i l izar uma abordagem integrada
e coordenada em relação às mesmas e ser mais inovador para aprovei tar a
engenhos idade e as opor tun idades de inovação oferec idas pe los mercados
emergentes e pe las redes em constante mudança.

Gestão de resíduos em práticas e mecanismos de inovaçãoGestão de resíduos em práticas e mecanismos de inovaçãoGestão de resíduos em práticas e mecanismos de inovaçãoGestão de resíduos em práticas e mecanismos de inovaçãoGestão de resíduos em práticas e mecanismos de inovação
O prob lema dos res íduos surge em para le lo com o desenvo lv imento

econômico , tendo suas ra ízes nos atua is padrões soc ia is dominantes de
consumo e produção. O prob lema desencade ia es forços de mudança. Os
novos paradigmas baseados em uma visão ampl iada da gestão de res íduos
ten tam atacar a ra iz do prob lema e promover a t rans ição do padrão de
produção e consumo existente para um padrão que incorpore o concei to de
manutenção da qua l idade do ambiente natura l por tempo indef in ido . No
entanto , mesmo a tecno log ia rad ica lmente inovadora ou novos métodos de
gestão ambiental inventados ou criados talvez não possam ser uti l izados fáci l
e imed ia tamente numa soc iedade, sem menc ionar a implan tação de uma
ruptura rad ica l no s is tema. As inovações rad ica is se carac ter izam por um
descompasso com o s is tema ex is ten te . A f im de que a função proposta a
par t i r  da nova idé ia func ione de forma produt iva , e la tem que es tar em
sin ton ia com out ros e lementos da soc iedade, como a in f ra-es t ru tu ra , o
conhec imento , as hab i l idades , as organ izações e ins t i tu ições indus t r ia is
re levantes, os padrões regulatór ios e as normas cul tura is .

Como vimos acima, a busca de múltiplas soluções para o problema dos
resíduos reflete o fato de que nenhuma solução isolada consegue, na prática,
reso lver todo o prob lema dos res íduos . A lgumas novas f i loso f ias a inda se
encont ram no es tág io do desenvo lv imento , e há cont rad ições prá t icas que
precisam ser compreendidas e resolvidas para que possam realmente levar a
práticas bem-sucedidas. Na área de gestão de resíduos, muitas novas opções
técn icas para o t ra tamento e des t inação de res íduos foram desenvo lv idas ,
mas cont inuam nos labora tór ios ou encont ram-se num estág io in ic ia l  de
desenvo lv imento , enquanto que em d i fe ren tes pa íses há uma d ivers idade
no uso de diversas opções técnicas prát icas (tabela 1) , classi f icadas sob as
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três categorias. As variações consideráveis entre os tipos de gestão uti l izados
em d i fe ren tes pa íses são exp l icadas por d i fe ren tes fa to res como as in f ra-
es t ru tu ras de t ranspor te , dens idade popu lac iona l ,  recursos d ispon íve is ,
d ispon ib i l idade de ter ra , necess idades energét icas e leg is lação ambienta l
que influenciam a forma como as opções são definidas (Sakai et al. , 1996b).
No entanto , es te resumo e observação, baseados em um ar t igo env iado à
Conferênc ia In ternac iona l sobre Tecno log ias de Cic lo e Estab i l i zação dos
Res íduos de Inc ineração de Res íduos Só l idos Urbanos organ izada pe la
Fundação de Pesquisa em Resíduos do Japão em março de 1996, só apresentam
os fa tores e padrões a par t i r  de uma pos ição ex pos t fac to .  Prec isamos
perguntar sob que mecanismos operam os fatores que levam à adoção e ao
emprego efet ivos das d i ferentes opções.

Em prát icas reais de gestão de resíduos, a sustentabi l idade econômica
e a sociopol í t ica são mais urgentes, const i tu indo fatores inevi táveis a serem
cons iderados . O ba ixo percentua l de ut i l i zação da rec ic lagem e t ra tamento
térmico no Reino Unido, conforme mostrado na tabela 1, é relevante para o
contexto específico do país, mas é especialmente relevante para considerações
econômicas e soc iopo l í t i cas .

Tabela 1Tabela 1Tabela 1Tabela 1Tabela 1. Uso de opções de tratamento e destinação de resíduos para RSUs9

em 10 países
P a í sP a í sP a í sP a í sP a í s Rec i c l agem %Rec i c l agem %Rec i c l agem %Rec i c l agem %Rec i c l agem % Tra tamen to té rm ico %Tra tamen to té rm ico %Tra tamen to té rm ico %Tra tamen to té rm ico %Tra tamen to té rm ico % A te r ro san i t á r i o  %A te r ro san i t á r i o  %A te r ro san i t á r i o  %A te r ro san i t á r i o  %A te r ro san i t á r i o  %
J a p ã oJ a p ã oJ a p ã oJ a p ã oJ a p ã o 4 2 % 4 5 % 1 3 %
D i n a m a r c aD i n a m a r c aD i n a m a r c aD i n a m a r c aD i n a m a r c a 1 5 % 7 1 % 1 4 %
S u í ç aS u í ç aS u í ç aS u í ç aS u í ç a 3 0 % 5 5 % 1 5 %
A l e m a n h aA l e m a n h aA l e m a n h aA l e m a n h aA l e m a n h a 1 2 % 5 0 % 3 8 %
H o l a n d aH o l a n d aH o l a n d aH o l a n d aH o l a n d a 1 5 % 4 5 % 40%
S u é c i aS u é c i aS u é c i aS u é c i aS u é c i a 1 3 % 5 5 % 3 2 %
F r a n ç aF r a n ç aF r a n ç aF r a n ç aF r a n ç a 2 0 % 2 2 % 5 8 %
E U AE U AE U AE U AE U A 1 2 % 2 0 % 6 8 %
E s p a n h aE s p a n h aE s p a n h aE s p a n h aE s p a n h a 1 0 % 5 % 8 5 %
Re ino Un idoRe ino Un idoRe ino Un idoRe ino Un idoRe ino Un ido 5 % 5 % 9 0 %
C h i n aC h i n aC h i n aC h i n aC h i n a ? 5 % 7 0 %

Fonte: Fonte: Fonte: Fonte: Fonte: Waste Incineration Centre (2004), Sheffield University, Reino Unido, e Institute
for Thermal Power Engineering, Zhejiang University, República popular da China

9 Os estoques e f luxos de resíduos sól idos incluem os resíduos sól idos urbanos (RSUs) e resíduos
sólidos industriais. Vários termos são utilizados, às vezes como sinônimos, como lixo, refugo, dejetos
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No Reino Unido , o pr inc íp io da Melhor Opção Ambienta l Pra t icáve l
( “Bes t Prac t icab le Env i ronmenta l Opt ion” = BPEO) tem s ido u t i l i zado em
combinação com a gestão in tegrada de res íduos . O BPEO fo i in t roduz ido
pelo 12º Relatór io da Comissão Real sobre Polu ição Ambienta l de 1988. O
pr inc íp io impl ica que “d i fe ren tes opções a l te rna t ivas [dever iam] ser
investigadas antes de se escolher uma opção preferencial que leve ao melhor
resul tado ambiental . . . [e] a um custo aceitável” (Wil l iams, 1998, p. 29). O
pr inc íp io deve levar em cons ideração a po lu ição to ta l resu l tan te de um
processo, as possib i l idades técnicas para l idar com o processo, o r isco de
transferência de poluentes de um meio para outro (poluição do ar, água ou
solo), o custo e a conformidade com o conhecimento técnico atual (Wil l iams,
1998). A melhor opção praticável pode não ser a mais barata, mas tampouco
“s ign i f ica que as melhores técnicas devam ser apl icadas independentemente
do cus to” ( IB ID. ) .  Em combinação com o pr inc íp io do BPEO, a ges tão
in tegrada de res íduos defende que “nenhuma opção de t ra tamento e
dest inação é em si melhor do que outra , e cada uma das opções tem um
papel a desempenhar, mas o sistema global de gestão de resíduos escolhido
deveria ser o ambiental e economicamente mais sustentável para a região a
que se destina.” (Warmer Bulletin, 49, 1996, cit. ap. Will iams, 1998, p. 401).

Além dos cri tér ios econômicos, o princípio BPEO, outros três princípios
devem ser levados em cons ideração (Wi l l iams, 1998) , inc lu indo :

• O pr inc íp io da prox imidade
Os res íduos devem ser des t inados ou manuseados per to do loca l
onde são produz idos .

e resíduos. No entanto, resíduo sólido, como uti l izamos o termo neste capítulo, é qualquer resíduo
que alguém consideraria destinar no solo. O termo não inclui efluentes líquidos lançados em águas
super f ic ia is ou emissões atmosfér icas . Os res íduos só l idos gerados em escr i tór ios , fábr icas , em
at iv idades de pa isag ismo, agr icu l tu ra e nos lares . De acordo com algumas def in ições, res íduos
sólidos incluem lodo proveniente de tratamento de esgoto, esterco de fazendas e poluentes indus-
triais. Ele pode conter líquidos como tintas, solventes ou óleo de motor. No entanto, nos círculos de
polít ica profissionais, os resíduos sólidos referem-se somente aos resíduos não perigosos ou radioa-
tivos, os quais exigem tratamento especial. Em nossa classificação, os RSUs mencionados em nosso
capítulo se referem ao lixo comum de uma residência ou de uma empresa e indústria que tenham as
mesmas característ icas. Lixo, papel e produtos de papel, metal , embalagem, plást ico, eletrodomés-
ticos e resíduos do quintal são todos componentes dos RSUs. Portanto, a composição dos RSUs varia
mui to , envo lvendo questões mais compl icadas do que res íduos de uma fonte ou de uma única
composição da indústria, como o lodo de efluentes ou escória de minas de carvão.
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• O pr inc íp io da auto-suf ic iênc ia
As reg iões (e pa íses) ace i tam a responsab i l idade pe los res íduos
produz idos ne les .

• O pr inc íp io do po lu idor pagador
Quem gera os resíduos deve pagar por sua dest inação.

Estes pr inc íp ios ref le tem a preocupação com dimensões soc iopol í t icas
que evi tem o compromet imento dos di re i tos de comunidades que não sejam
a comunidade na qual os resíduos são produzidos.

Os aterros sani tár ios são amplamente ut i l izados por const i tu í rem uma
opção bara ta e menos danosa ao meio ambiente no Reino Unido
cons iderando-se a tecno log ia d ispon íve l na década de 90. A revo lução
indust r ia l de ixou enormes buracos no so lo em di fe rentes reg iões do Reino
Unido dev ido à ex t ração de minér ios e à exp loração de pedre i ras . Não
obstan te , temos que levar em cons ideração o fa to de que a geo log ia do
Reino Unido é s ingu lar .  As cond ições impermeáve is natura is ímpares do
so lo no Reino Unido permi tem a recuperação da pa isagem at ravésdo
preench imento de cav idades com res íduos , po is há um r isco menor de
inf i l t ração de chorume e de poluição de águas subterrâneas. A conseqüência
foi que os aterros sanitários eram relat ivamente baratos no Reino Unido. Por
isso, a escolha do sistema de tratamento e destinação de resíduos antes de
2003 no Reino Unido era d i fe ren te em comparação com out ros pa íses
e u r o p e u s 10.

10 Atualmente há uma transição nas formas de tratamento e disposição de resíduos no Reino Unido.
Novos conhecimentos e outros fatores desencadeiam a transformação da gestão de resíduos nesse
país, que vou descrever detalhadamente em outra parte. Não obstante, um dos fatores importantes
é que a questão da mudança climática acarretou a criação de polít icas, inclusive de polít icas que
abrangem toda a União Européia. O metano dos aterros é um gás que produz o efeito estufa. Os
ater ros não são mais cons iderados menos pre jud ic ia is ao meio ambiente , já que os res íduos
biodegradáveis são uma fonte importante de produção de metano e dióxido de carbono. A Diretiva
da UE sobre Aterros (99/31/CE) fixa metas para reduzir a quantidade de resíduos biodegradáveis
enviados aos aterros a uma taxa decrescente até 2016. A Estratégia de Resíduos 2000 do Reino
Unido ref let ia a necessidade de mudança na gestão de resíduos na Grã-Bretanha em reação à
Diret iva da CE (Comunidade Européia) sobre Aterros (99/31/CE), além da Diret iva da CE sobre
Resíduos, a prática da idéia da gestão integrada dos resíduos e da sua boa uti l ização. As metas
previstas no Reino Unido tendem a ser mais rigorosas; por exemplo, novas metas para resíduos não
reutil izados, reciclados ou compostados até 2010 (15,8 milhões de toneladas) e metas mais eleva-
das para a reciclagem (ao menos 40%) e a recuperação de resíduos municipais (53%). Entretanto,
o Reino Unido, como um dos países que encaminhava para aterros mais de 80% de seus resíduos
sól idos munic ipa is em 1995, data estabelec ida como meta, t inha a permissão de estender por
quat ro anos os prazos prev is tos na Dire t iva da CE sobre Aterros . Em conseqüência d isso, as
principais mudanças nas opções práticas ocorreram principalmente depois de 2003.
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Os pr inc íp ios da pol í t ica de gestão de res íduos no Reino Unido nos
most ram que os fa to res econômicos são impor tan tes mesmo para um pa ís
desenvolv ido. Af inal , os custos do tratamento e dest inação de resíduos têm
que ser pagos. No caso do lixo doméstico, parte do custo é geralmente pago
pelos domicíl ios, na forma de impostos, como no caso do Reino Unido, ou na
forma de taxas, como no caso da China. Parte da função do governo é atuar
como um agente em nome das famí l ias d ispersas fazendo uma escolha em
termos de s is temas de t ra tamento e des t inação de res íduos . Isso também
implica um processo pol í t ico para a tomada de decisões. O governo deve se
responsab i l i zar pe las dec isões tomadas . Nenhum governo va i querer i r r i ta r
seus cidadãos. Portanto, temos que pensar na essência dos problemas relaci-
onados às prát icas de gestão de resíduos: a economia oculta dos resíduos.

Basicamente, os resíduos são uma commodi ty de valor negat ivo. Nin-
guém quer assumir os custos, especia lmente quando não há conexão direta
ou inequívoca que sugira quem const i tu i a fonte da produção dos resíduos.
Portanto, uma das frentes na quais se está trabalhando objet iva internal izar
os custos external izados aos produtores de resíduos. Trata-se de uma inicia-
t i va vá l ida . No entanto , mesmo que essa in ic ia t i va se ja bem-suced ida , a
s i tuação não f icará mui to melhor . Na pior das h ipóteses, os produtores de
res íduos def in idos de forma ar t i f i c ia l  podem s implesmente fa l i r ,  caso não
possam arcar com os custos. E em muitos casos, mesmo quando os produto-
res est iverem cientes dos custos e t iverem que arcar com os custos exatos
dos resíduos produzidos diretamente por eles, eles também terão l imites para
reduzi r a produção de res íduos, embora ta lvez o quei ram por saberem que
terão que arcar com os custos. Há uma l imi tação, pois e les são pequenas
peças do sistema de produção e consumo do atual padrão da sociedade. O
motivo pelo qual os materiais gerados por eles acabam se transformando em
resíduos pode, às vezes, se encontrar em seus fornecedores. Por exemplo, os
consumidores ta lvez não tenham mui tas opções para reduz i r a quant idade
de papel descartado se, no mercado, os produtos são vendidos apenas com
embalagens com excesso de papel . Is to corrobora v igorosamente a f i losof ia
que prega uma mudança no atua l padrão de produção e consumo. No en-
tanto, este não é o enfoque desta discussão. O que eu gostaria de enfatizar
aqu i é a questão da sus ten tab i l idade econômica re lac ionada à pro teção
ambienta l .  Es tou af i rmando que a sus ten tab i l idade ambienta l não pode ser
separada da sustentabi l idade econômica. Os países em desenvolvimento estão
submetidos a pressões bem maiores, pois a pobreza é a maior pr ior idade e
eles têm menos opções do que os países desenvolvidos no tocante a sistemas
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dispendiosos de t ra tamento e dest inação de res íduos. Na Holanda, as pes-
soas estão dispostas a pagar US$ 400,00 por ano pela destinação dos resíduos
quando a renda fami l iar é de cerca de US$ 40.000,00 por ano (Decis tor
2006) . Ora , de que forma uma famí l ia em um pa ís em desenvo lv imento
conseguiria pagar se sua renda é bem menor? Portanto, o problema dos resí-
duos deve ser atacado juntamente com a preocupação econômica. A ques-
tão fundamental na área da gestão expandida de resíduos é como poder ía-
mos mudar os fatores econômicos dos resíduos ou as caracter íst icas econô-
micas dos resíduos, de forma que os resíduos possam ser tornar um bem com
valor menos negat ivo ou até mesmo um bem com valor posi t ivo (não mais
um res íduo) , de modo que uma susten tab i l idade gera l (sus ten tab i l idade
ambienta l , econômica e soc ia l ) equi l ib rada possa ser at ing ida. Produz i r va-
lor através da mudança é um t ipo de inovação.

A inovação é gera lmente um termo de cunho econômico , sendo
comumente considerado como o sucesso na cr iação de novidade que leva à
cr iação de va lor no mercado.

Uma das mot ivações mais impor tan tes para as empresas rea l izarem
inovações é a obtenção de vantagens compet i t i vas . As vantagens
compet i t ivas trazem lucros ou negócios futuros. Os lucros ou ganhos diretos
poder iam ser at ing idos at ravés da ofer ta de novos produtos/serv iços ou da
abertura de novos mercados ou do aumento da qualidade de produtos/serviços
existentes, ou seja, através da mudança da curva de procura pelos produtos
da empresa por meio do fornecimento de maior valor ao cliente ou da redução
nos custos unitár ios das funções dos negócios da empresa, ou seja, através
da mudança da curva de custos. A part ir de uma perspectiva de capacitação
para se atingir a vantagem competitiva (Weerawardena, 2003; Day e Wensley,
1988; Barnes, 1991), uma vantagem competi t iva sustentada pode ser at ingida
num processo para const ru i r capac idades d i fe renc iadas da empresa , com
mecan ismos que min imizem a poss ib i l idade de que os concor ren tes
reproduzam essa vantagem, tendo como objet ivo f inal at ingi r a l iderança ou
exc lus iv idade em cer tos aspectos que resu l ta rão em maiores vantagens
f inance i ras e de mercado. Para as organ izações sem f ins lucra t ivos , as
vantagens compet i t i vas s ign i f i car iam at ing i r a l iderança , exce lênc ia ou
posição diferenciada em sua área de atuação, sua área de negócios, embora
os negócios ta lvez não impl iquem a obtenção de lucros.

Às vezes, as pessoas podem falar de inovação sem se referir à criação
de valor econômico ou fazendo referência a um valor maior, por exemplo, à
eco- inovação ou inovação ambienta l .  Es tes termos enfa t izam a inovação
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mot ivada pelas preocupações ambienta is . No entanto, as inovações na área
da gestão de res íduos , como sus ten te i em seções anter io res , devem ter
corre lação com a preocupação econômica, seja de forma di reta ou indi reta ,
do cont rár io as inovações serão insustentáve is .

Para a organ ização ind iv idua l ,  a essênc ia da inovação cons is te em
cr ia r um cer to va lor que se ja perceb ido pe lo mundo e, ao mesmo tempo,
melhorar as vantagens competit ivas da própria organização. O valor percebido
geralmente é expresso como uma visão ou ideal ou promessa e expectat iva.
De que forma as promessas e expectat ivas levar iam ao avanço tecnológ ico
ou à inovação tecnológica é algo que tem sido discut ido em estudos sobre
c iênc ia e tecno log ia (van Lente , 1993) . No entanto , as inovações não se
l im i tam às tecno lóg icas . De um ponto de v is ta do conhec imento , def ino a
inovação tecno lóg ica como aque la que ut i l i za o conhec imento técn ico , ou
seja, o conhecimento baseado nas ciências naturais e no conhecimento sobre
o mundo natura l ,  como o conhec imento pr inc ipa l para cr ia r a lgo novo que
leve à geração de va lor no mercado; a inovação não- tecno lóg ica 11 faz o
mesmo, porém o núc leo de conhec imento se baseia em conhec imentos das
ciências sociais e conhecimentos sobre ou relevantes para os seres humanos,
sobre a soc iedade humana, a t iv idades e compor tamentos humanos,
especi f icamente conhecimentos sobre a humanidade inc lu indo todos os seus
ramos como negóc ios e gestão , pesqu isa em po l í t i ca e economia .
Independentemente do conhec imento de onde a inovação é ex t ra ída , e la
par te de uma percepção do va lor que a inovação t ra rá aos c l ien tes em
potenc ia l .  A d i fe rença ent re invenção e inovação é impor tan te nes te
contexto. Invenção refere-se à criação de algo novo, mas não se sabe se isto
trará valor a alguém antes de se tornar uma inovação.

A inovação é um processo que parte de uma oportunidade percebida,

11 O uso do termo da inovação não-tecnológica é mais relevante frente ao crescente interesse em
inovações em serviços. Isso ocorre por que nos países da OECD o setor de serviços foi responsável
por aproximadamente 70% do valor agregado e dos empregos gerados, e este setor é a força motriz
de suas economias, mas muitas inovações nos setores de serviços avaliados podem não envolver um
‘núcleo’ tecnológico. Howells (2001, 2004) questionou e examinou em certas dimensões a relação
entre inovação tecnológica e não-tecnológica usando uma metáfora de encapsulamento em suas
pesquisas sobre inovação em serviços. Em meu estudo de PhD, “ Invest igando a inter face entre
inovação tecno lóg ica e não- tecno lóg ica : o caso da inc ineração de res íduos para indús t r ia da
energia”, eu revisei, refinei e desenvolvi o conceito da inovação não-tecnológica e sua relação com
a inovação tecnológica, não sobre inovações em serviços, mas para estudar processos de inovação
que levam ao estabelecimento de um novo ramo industr ia l .
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envo lvendo inves t imentos em at ivos f ixos e in tang íve is por par te da
organ ização e podendo, ou não, envo lver gas tos em pesqu isa e
desenvo lv imento . Por tan to , há cus tos assumidos antec ipadamente com
retornos em potenc ia l no fu turo . O sucesso de uma inovação depende de
diversos fatores, pois há incertezas. Portanto, é preciso gerenciar a inovação.
A lgumas ponderações cruc ia is que se enquadram no escopo da gestão da
inovação incluem o tipo de risco que vale a pena ser assumido para se obter
uma inovação, como organizar a inovação e como sustentar o sucesso, o que
é re levante ao tema da proteção dos di re i tos à propr iedade inte lectual . Os
mecanismos de proteção são importantes, do contrár io o inovador pode fal i r
antes que a inovação se transforme num sucesso devido aos custos ocorridos
no início, ou o inovador não é bem recompensado, e isto acaba desestimulando
as pessoas a serem criativas na área se isto se dever ao fracasso institucional
do país . Para obter vantagens bem maiores, o inovador empreendedor pode
estar disposto a assumir riscos maiores, mas isto também depende do tipo de
r isco que ele tem condições de assumir . Em suma, para que as inovações
ocorram, é preciso haver inovadores empreendedores, um ambiente e estrutura
inst i tucional que ofereçam apoio e as estratégias certas (métodos de gestão
da inovação) para lidar com os riscos e incertezas em diferentes estágios do
processo de inovação e em di ferentes t ipos de inovação. Esta é uma visão
s is têmica da inovação.

Há perspec t ivas de s is temas de inovação que cons ideram que es ta
ocorra em sistemas de inovação, sejam eles tecnológicos, setor iais, regionais
ou nac iona is , dependendo do n íve l de aná l ise . Esta aná l ise torna as
in te rconexões exp l íc i tas , indo a lém dos enfoques t rad ic iona is em empresas
individuais e o excesso de ênfase dada às relações entre fornecedor e usuário.
Ela presume que as estratégias utilizadas pelas empresas se encontrem inseridas
num contexto socia l , não const i tu indo uma “ l ivre escolha” (Coombs et al . ,
2001). Para a inovação na área de gestão de resíduos, tal perspectiva é muito
importante e úti l . A perspectiva sistêmica permite entender que a inovação é
um processo interat ivo entre di ferentes ent idades/organizações em sistemas.
Nenhuma empresa ou organização é capaz de inovar por conta própria. Além
disso, é o f luxo de conhecimento novo e (economicamente) út i l no processo
interat ivo que leva ao acúmulo de determinadas competências e capacidades
que são necessárias para a obtenção de certas inovações.

Não obstante, uma anál ise estát ica das interconexões não é adequada
para se entender as inovações na gestão de resíduos. Como expus nas seções
anter iores, pelo fato de o problema estar amplamente disseminado em todo
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o sistema social de produção e consumo, não há uma única solução capaz de
resolver todo o problema; portanto, uma sér ie de paradigmas inovadores fo i
p ropos ta , exper imentando d i fe ren tes abordagens , e es tes parad igmas a inda
cont inuam evo lu indo . A lguns dos parad igmas são t raduz idos em
regulamentos, leis, polít icas ou estratégias em nível nacional, em organizações
concre tas ou em programas per iód icos de pesqu isa e desenvo lv imento ou
out ros programas governamenta is implan tados de c ima para ba ixo ; out ros
podem ser assumidos por comunidades, empresas e inst i tu ições de pesquisa
ou outras organizações civis (ONGs) de baixo para cima. Portanto, eles são,
de cer ta fo rma, gradat ivamente ins t i tuc iona l izados de mane i ra fo rmal ou
in fo rmal .  Es tas mudanças formal ou in fo rmalmente ins t i tuc iona l izadas que
levam a impactos abrangentes, que def in i (Cen, 2005) como inovações não
tecnológ icas d isseminadas num níve l macro , acabam mudando as condições
de fundo em uma região a médio ou curto prazo. Isto faz com que as inovações
na área da gestão de resíduos tenham características diferentes das inovações
em outros setores, impondo desaf ios adic ionais à gestão da inovação.

Sob d i fe ren tes parad igmas de gestão de res íduos , d i fe ren tes opções
tecno lóg icas são desenvo lv idas . No entanto , as so luções fornec idas pe los
d i fe ren tes parad igmas d izem respe i to a processos d i fe renc iados em termos
de produção e consumo pela sociedade, tratando-se de tentativas de resolver
o problema a part i r de di ferentes ângulos. O uso integrado e coordenado
destas soluções, levando em consideração as condições econômicas e sociais
especí f icas de cada região, pode ajudar a acelerar a transição para uma
sociedade mais sustentável, sendo, portanto, favorável à sociedade. No entanto,
ao trazer valor aos clientes, as inovações mudarão a economia. A compreensão
das mudanças na economia dos resíduos e da forma pela qual é possível
encontrar sinergias e coordenação entre di ferentes inovações ser ia um ponto
fundamental para a sustentação de inovações bem-sucedidas na gestão de
resíduos. Em outras palavras, a incerteza e as assimetr ias do conhecimento
representam oportunidades para as inovações, mas as característ icas especiais
das inovações na área da gestão de resíduos exigem novas formas de gerenciá-
las a fim de se atingir um desenvolvimento mais saudável.

Em suma, os a tua is prob lemas na gestão de res íduos t razem
oportunidades para a inovação. As inovações podem trazer grandes ganhos.
A lém disso, há desaf ios espec í f i cos nesta área que ta lvez não se jam bem
compreendidos pelos inovadores no momento da inovação devido à assimetr ia
do conhecimento . A inovação tem por obje t ivo t razer va lor ao c l iente . Mas
que valor é este que o inovador está agregando com a inovação? A quem
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pertence este valor? Em outras palavras, quem é o cliente? Na próxima seção,
expore i o padrão d is t in to do uso da inc ineração de res íduos na China e
explorarei as respostas a estas perguntas.

O padrão distinto de uso da incineração de resíduos na ChinaO padrão distinto de uso da incineração de resíduos na ChinaO padrão distinto de uso da incineração de resíduos na ChinaO padrão distinto de uso da incineração de resíduos na ChinaO padrão distinto de uso da incineração de resíduos na China
Atua lmente , os res íduos só l idos na China são d iv id idos em res íduos

sól idos urbanos (RSUs) , res íduos per igosos ( inc lu indo res íduos hospi ta lares)
e resíduos industriais. Eles são geridos pelo governo chinês segundo diferentes
esquemas inst i tucionais, de pol í t ica e planejamento. A incineração de alguns
t ipos de res íduo indus t r ia l  tem uma h is tó r ia re la t ivamente longa na China ,
como gangas provenientes da mineração e produção de carvão, re je i tos da
lavagem do carvão (bor ra de carvão) e pos ter io rmente o desenvo lv imento
da incineração de lodo de esgoto proveniente de estações de tratamento de
efluentes. A dioxina não é um grande problema nos processos de combustão
de gangas e borra de carvão devido à combinação de diversos fatores, segundo
as teor ias cient í f icas que expl icam como a dioxina é produzida no processo
de combustão. Um dos fatores é que os resíduos que não estiverem misturados
com p lás t ico , não sendo, por tan to , fon te de compostos de c lo ro , reagem
pouco com outras substâncias para produzi r d iox ina; por outro lado, menos
reações químicas ocorrerão para a produção de dioxina se catalisadores como
o cobre e a lgumas out ras subs tânc ias produz idas em um processo de
combustão incompleto não est iverem presentes. A incineração destes resíduos
industr iais e a recuperação de energia são muito posit ivas do ponto de vista
ambienta l ,  po is es tes res íduos , que const i tuem fonte de po lu ição e de
substânc ias tóx icas , são dest ru ídos e seu vo lume é s ign i f i ca t ivamente
reduzido, sendo transformados em substâncias que não causam dano ao meio
ambiente. O mais importante é que estes resíduos são transformados de algo
com valor negativo para algo com valor positivo – eles se tornam combustível
e contribuem para o desenvolvimento econômico de certas regiões da China12.

12 O carvão é a principal fonte de energia da China, correspondendo a 70% das fontes de combustí-
ve l .  No en tan to ,  as minas de carvão encon t ram-se geogra f i camente concen t radas em poucas
regiões da China. Portanto, para as províncias que não possuem minas de carvão de alta qualidade,
o transporte representa 40-50% do custo do carvão de alta qualidade. Mas em algumas províncias
há muitas minas de carvão de qualidade inferior. A lavagem do carvão é uma das formas de se
melhorar a qual idade do carvão infer ior, reduzindo, dessa forma, a necessidade de transporte. A
cada ano, cerca de 10 milhões de rejeitos de lavagem do carvão (borra) são produzidas na China.
A util ização da tecnologia da incineração contribui muito para as economias locais e também para
a proteção ambienta l .
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No entanto, nesta seção, o foco recai sobre a uti l ização crescente das
tecno log ias de inc ineração de res íduos para a produção de energ ia 13 como
uma opção prá t ica para a dest inação de RSUs na China , sendo que sua
adoção aumentou a partir de 1999. A figura 1 mostra a distribuição geográfica
das usinas de incineração com geração de energia em funcionamento, usinas
em const rução e us inas inc lu ídas no p lano de desenvo lv imento loca l da
China até o final de junho de 2005. Resumindo, entre 1999 e 2005, 32 usinas
de inc ineração com geração de energ ia foram postas em funcionamento em
toda a China, além da primeira usina de incineração com geração de energia
construída em Shenzhen em 1988. As outras cerca de 60 usinas estão sendo
constru ídas ou estão inclu ídas no plano de desenvolv imento local . Cerca de
dois terços dessas us inas ut i l i zam tecno log ias desenvo lv idas loca lmente na
China. Por que a incineração de resíduos para geração de energia está sendo
cada vez mais adotada na China?

Figura 1: Figura 1: Figura 1: Figura 1: Figura 1: Usinas de incineração com geração de energia na China até o final de junho de
2005: uma visão geral

13 As tecnologias de incineração de resíduos para a geração de energia referem-se às tecnologias
utilizadas nas usinas de energia à base de incineração de RSUs. Os outros termos, a saber resíduo-
a-energ ia (waste- to-energy) ut i l i zados na l i tera tura nor te-amer icana ou energ ia-do-res íduo ut i l i -
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Em um capítulo de um livro (Cen et al., 2006), eu e colegas descreve-
mos o surgimento histór ico do “problema” dos RSUs na China, que resul tou
numa sér ie de respostas regu la tór ias e at iv idades inovadoras por par te de
vár ios atores que levaram ao desenvolv imento de opções tecnológicas prát i-
cas para a destinação de resíduos na China. O processo de surgimento des-
tas d i fe rentes formas de t ra tamento e dest inação de RSUs na China pode
ser resumido, de forma gera l , em quatro estág ios, acompanhando o desen-
vo lv imento econômico ( tabe la 2) . Out ros estudos de caso comparat ivos fo-
ram rea l izados depo is que o cap í tu lo do l i v ro fo i env iado para pub l icação
para explorar os mecanismos de inovação que levam à transição e para en-
tender os problemas enfrentados neste processo de transição. No entanto, a
fim de explicar o padrão do uso da incineração de resíduos na destinação de
RSUs na China , prec iso fazer uma breve re ferênc ia ao processo h is tó r ico
corrente com um foco diferente do discut ido em Cen et al . , 2006.

Tabe la 2 :Tabe la 2 :Tabe la 2 :Tabe la 2 :Tabe la 2 : A evo lução das formas de t ra tamento e des t inação de RSU na
C h i n a

F a s eF a s eF a s eF a s eF a s e
Fase 0
Falta de produtos, consumo
baixo sob a filosofia “planejar a
vida e construir a China pela
parc imônia” , com um sis tema
bem estabelecido de
recuperação e comercial ização
de produtos usados
Fase I
• Soluções de baixa tecnologia,
de baixo custo;
• Cresc imento econômico
ma t e r i a l

P e r í o d oP e r í o d oP e r í o d oP e r í o d oP e r í o d o

Antes da aber tura
da China em 1987

Antes de meados da
década de 1980

Esco lha de novas fo rmasEsco lha de novas fo rmasEsco lha de novas fo rmasEsco lha de novas fo rmasEsco lha de novas fo rmas

Não havia problema de
res í duos

Ate r ro comum
Compos tagem t rad ic iona l

zado na li teratura britânica, incluem outras tecnologias, como a tecnologia de geração de energia
a partir de gases de aterros sanitários ou gases da digestão anaeróbica (compostagem). O presente
capítulo ut i l iza o termo “incineração de resíduos com geração de energia” em vez desses outros
dois termos para se referir a uma interpretação mais restr i ta das opções tecnológicas que estão
sendo d iscu t idas aqu i .
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Nota: Nota: Nota: Nota: Nota: atualizado com base em Cen et al., 2004.

O aumento no fluxo e volume de RSUs pode ser diretamente atr ibuído
aos processos de urban ização, indus t r ia l i zação e aumento nos padrões de
v ida . Antes da in t rodução da economia de mercado l ibera l e aber ta na
China a part i r de 1978, havia uma economia de circulação natural na China
em termos de produção e consumo de RSUs. A f im de “p lanejar a v ida e
const ru i r a China pela parc imônia” at ravés da responsabi l idade e prudência
co le t iva , o consumo era supr imido na economia subdesenvolv ida . Hav ia um
sistema de recuperação de produtos cr iado pelo Estado, além de uma rot ina
praticada pelas famíl ias para a reuti l ização e venda de garrafas, papel, entre
outros, a f im de gerar uma renda adic ional . Portanto, a produção de RSUs
ocorria em escala bem menor e os resíduos não eram um “problema”. Depois
da abertura, a China passou a seguir os padrões ocidentais de produção e
consumo com a introdução e assimi lação de tecnologia avançada e sistemas
de produto do Ocidente . A economia indus t r ia l  t rad ic iona l do Oc idente é
uma economia l inear em um único sent ido. O processo econômico segue o
segu in te caminho: u t i l i zação do recurso – produção em massa – consumo

Fase II
• Mudança de a t i tude em
relação ao consumo;
• Desenvo lv imento de
diferentes soluções tecnológicas
para a destinação;
• Colapso gradual do sis tema
de recuperação e
comerc ia l ização de produtos
usados criado pelo Estado.

Fase II I
Várias soluções são buscadas
Soluções tecnológicas prát icas
+ nova f i loso f ia

A te r ro san i tá r io con t ro lado
Compos tagem avançada
Incineração de resíduos:
al imentador simples sem
recuperação de energia
Incineração de resíduos:
a l imen tador impor tado
Le i to F lu id izado Ci rcu lan te
( L F C )
Inc inerador desenvo lv ido
l o c a lmen t e
A l imen tador desenvo lv ido
l o c a lmen t e
Out ros (dest inação in tegrada,
e t c . )

Soluções Tecnológicas Prát icas
+
Economia C i rcu la r (Redução ,
Reut i l i zação , Rec ic lagem)

A partir de meados da
década de 1980
A partir do final da
década de 1980 e antes
de 1999
Iníc io do século XXI

A partir do final de
2002
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em massa – destinação. Portanto, o problema dos resíduos passou a existir e
se in tens i f i cou com o cresc imento econômico .

Na Fase I, os resíduos começaram a se tornar um problema nas cidades
com a mudança na at i tude em relação ao consumo e com o crescimento da
economia mater ia l .  So luções de ba ixo n íve l tecno lóg ico e de ba ixo cus to
passaram a ser adotadas. Um método t íp ico de so lução é t ransfer i r o l ixo
gerado nas cidades para as periferias das cidades ou para as zonas rurais para
ser jogado diretamente em lixões a céu aberto em vales de rios ou pântanos
(aterro comum14) onde não morava ninguém. Em algumas cidades, mesmo a
co le ta dos res íduos era i r regu lar ,  com in f ra-es t ru tu ra de co le ta e
armazenamento precár ia para l idar com o prob lema crescente . As so luções
baratas re f le tem uma pos ição reat iva natura l por par te de a lguns governos
locais em relação ao problema dos res íduos que aumentava.

Na Fase I I , tenta-se atacar o cresc imento e aceleração do problema
dos res íduos at ravés da exper imentação e adoção de d i fe ren tes opções
técnicas em diferentes regiões da China. Isto reflete a forma como diferentes
inovadores aprove i tam as opor tun idades para fornecer va lores que atendam
as demandas soc ia is em potenc ia l desencadeadas pe lo prob lema dos
res íduos 15.  D i fe rentemente da Fase I I ,  a Fase I I I  t raz a promoção de uma
so lução f i losó f ica não tecno lóg ica , a economia c i rcu la r ,  como um novo
caminho para a indust r ia l ização para incent ivar a inovação nas prát icas de
produção, a lém de soluções tecnológicas prát icas para resolver o crescente
problema dos resíduos que ocorre de maneira general izada, s imul taneamente
com o ráp ido cresc imento econômico . Há uma mudança na economia dos

14 Os aterros de RSUs na China são classif icados em três tipos, aterro comum, aterro controlado e
aterro sani tár io, dependendo do grau das medidas de proteção ambiental ut i l izadas no local do
aterro e se o local cumpre os padrões de controle de poluição de acordo com a Norma Nacional
GB16889-1997 e a Norma Profissional CJJ 17-2001. Os aterros “comuns” não utilizam praticamente
nenhuma medida de proteção ambienta l . O aterro contro lado ut i l iza algumas medidas de prote-
ção, mas não o suficiente para atender a Normal Nacional mencionada. Aterro sanitário refere-se
à tecnologia moderna e bem desenvolvida de aterros que inclui o revest imento do terreno, pré-
compactação dos resíduos, cobertura intermediária e diária, drenos para águas pluviais, tratamen-
to do chorume, coleta de gás produzido pelo aterro, extração por bombeamento, etc. O custo de um
aterro sanitário moderno não é baixo. Segundo o Boletim Nacional do Meio Ambiente da China de
2001, somente 16 aterros, de um total de 288, cumpriam a norma chinesa de aterros sanitários. A
maior ia de les fo i const ru ída depois de 1987. Somente t rês atendem a norma in ternac iona l de
a t e r r o s .

15 De 1984 a 2000, a quantidade de RSUs produzidos por ano aumentou drasticamente de 50 milhões
de toneladas para 130 milhões de toneladas, com um índice de crescimento médio anual de 8-10%.
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resíduos e nas características econômicas dos resíduos, além de outros fatores
socia is re lacionados a essas mudanças.

Na Fase II, com o crescimento do fluxo de resíduos, os aterros comuns
cr iaram gradualmente um anel de l ixo em torno das cidades. Para algumas
cidades, tornou-se cada vez mais di f íc i l encontrar locais para aterro próximo
das cidades. As pessoas que viviam no campo começaram a se queixar e a
protestar usando o seguinte slogan: “cidades l impas, mas campo poluído”. As
tensões sociais entre o povo e as autoridades levaram à prática de transportar
os resíduos para locais mais remotos, resul tando num aumento drást ico no
custo do transporte. Enquanto isto, os aterros comuns, ou seja, os “ l ixões” ,
t rouxeram conseqüências graves. Eles têm causado polu ição, disseminação
de substâncias tóxicas em terrenos que não têm as característ icas geológicas
específicas encontradas no Reino Unido. Os governos dos municípios e regiões
enfrentavam crescentes pressões socia is e econômicas. Gradualmente,
reconheceu-se que as soluções de baixo nível tecnológico não conseguem
lidar com o crescente problema dos resíduos, embora ainda fossem praticadas
por mui to tempo em di ferentes regiões devido à ausência ou
subdesenvolv imento do sistema de gestão de resíduos e de capacidades
relevantes na época e, especia lmente, à ausência de um orçamento f iscal
específico para cobrir os custos da destinação de resíduos por parte dos governos
locais . Houve uma expansão planejada gradual das estações de tratamento
de resíduos a partir de meados da década de oitenta, juntamente com a adoção
de diferentes opções de tratamento e destinação de resíduos. A adoção mais
ampla de certas opções de dest inação de RSUs sempre fo i l imi tada pelas
condições econômicas vigentes na época na China. Por um lado, as tecnologias
e equipamentos de tratamento importados geralmente são demasiadamente
caros se consideramos o investimento inicial e o custo operacional, apesar do
fato de a China possuir algumas cidades ricas. Por outro lado, os sistemas e
tecnologia estrangeiros talvez não sejam adequados para l idar com os RSUs
chineses, pois estes possuem características diferentes dos resíduos do país no
qual estas tecnologias foram produzidas. Entrementes, a composição do f luxo
de RSUs na China está mudando com a rápida industr ia l ização, melhor ia no
padrão de vida e mudança no consumo, o que faz com que certas opções de
tratamento e dest inação de RSU não sejam mais apropr iadas para tratar do
f luxo geral de RSUs, cuja composição sofreu al terações. Neste contexto,
sistemas de tratamento e destinação novos e modif icados foram desenvolvidos
na China. Eles são o resul tado da inovação, que fornece valores que
correspondem a preocupações econômicas e ambientais .
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O desenvo lv imento de so luções tecno lóg icas es tava assoc iado a
po l í t i cas governamenta is . A idé ia da “u t i l i zação abrangente dos recursos e
t rans formação dos res íduos em recursos” fo i in t roduz ida pe la pr ime i ra vez
pelo governo chinês no início da década de oitenta. Em 1985, a pol í t ica foi
ins t i tuc iona l izada em forma de uma “ l i s ta de incent ivos” .  No entan to , na
época, ela visava apenas uma certa gama de resíduos industriais e de processos
de produção. Por exemplo, a l ista buscava inic ia lmente at ingir a “exploração
abrangente de jaz idas de minér ios assoc iados no processo de ext ração de
minér ios” , bem como de uma sér ie de escór ias residuais, ef luentes l íquidos,
emissões e água de recuperação, calor ou pressão produzidos nas atividades
de produção. O documento que contém essa po l í t i ca d iz que “o pr inc ipa l
ob je t ivo da ut i l i zação abrangente dos recursos é reduz i r a d iss ipação e o
desperdício, aumentar a riqueza social, obter benefícios econômicos e proteger
o meio ambiente” .  Assoc iadas a es ta po l í t i ca , fo ram ut i l i zadas a lgumas
fer ramentas po l í t i cas , como programas de P&D governamenta is re levantes ,
inst rumentos preferencia is condic ionais . O objet ivo é incent ivar as empresas
a aprove i ta rem os incent ivos e implementar as prá t icas que levarão à
rea l ização das at iv idades que fazem par te da ut i l i zação abrangente dos
recursos . Out ros ins t rumentos de incent ivo novos , como isenções f isca is e
créd i tos foram desenvo lv idos poster io rmente e ad ic ionados ao pacote . Esta
crescente ins t i tuc iona l ização da po l í t i ca de ut i l i zação abrangente dos
recursos pode ser vista como uma inovação não-tecnológica no nível industrial
re levante (n íve l in termediár io) , que acabou mudando as condições de fundo
e cr iando recursos para at ra i r inovadores que pudessem rea l izar inovações
tecnológicas relevantes. Uma sér ie de atores no nível micro, como inst i tutos
de pesquisa e empresas, reagiram e aprovei taram estas oportunidades como
uma forma de at ing i r suas pos ições es t ra tég icas . A lguns avanços inc luem,
como já menc ione i anter io rmente , as novas so luções tecno lóg icas para
inc ineração de cer tos res íduos indus t r ia is desenvo lv idas por un ivers idades
chinesas em cooperação com empresas em setores relevantes 16. Não obstante,
o desenvo lv imento recente de um t ipo novo de inc ineração de RSUs para
produção de energ ia , inc lu indo tecno log ias de inc ineração CFB
desenvo lv idas na China , fo i re levante , tendo s ido poss ib i l i tado , em par te ,

16 No entanto, estas inovações de polí t icas (uma espécie de inovação não tecnológica) na forma de
incent ivos econômicos podem não ser adequadas para tratar dos problemas em um processo de
di fusão mais amplo destas inovações tecnológicas, para que se possa at ingir benef íc ios sociais
mui to mais amplos.
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pelo acúmulo de competênc ias e pelo aprendizado das formas de se fazer
negóc ios em mui tos aspectos 17,  bem como pe lo conhec imento tecno lóg ico
desenvo lv ido ao longo dos processos de inovação que v isavam t ra tar dos
res íduos indust r ia is . Fare i menção desta questão mais ad iante .

O desenvo lv imento de tecno log ias avançadas de compostagem na
China também está relacionado ao programa de P&D e a pol í t icas relevantes
implan tadas pe lo governo . O desenvo lv imento de tecno log ias de
compostagem estava inclu ído no sexto, sét imo e oi tavo plano qüinqüenal de
Programas cruc ia is de P&D de tecno log ia , com a par t i c ipação de mui tos
inst i tu tos de pesquisa e univers idades nas pr inc ipais c idades. Atualmente, o
uso da compostagem é infer ior a 20% do tratamento f inal de resíduos, com
uma tendênc ia descendente na proporção de res íduos só l idos dest inados
através da compostagem em comparação com os primeiros anos, embora tenha
havido um aumento no número de locais e na capacidade total de tratamento
por compostagem. O pr inc ipa l prob lema é a mudança na compos ição dos
RSUs devido à rápida industr ia l ização e à mudança nos comportamentos de
consumo na atual economia mater ial . Os produtos de compostagem baseados
em tecno log ias de t ra tamento mais ant igas podem conter v id ro , meta l ou
outros resíduos grosseiros. Um número crescente de substâncias químicas e
molécu las tóx icas es tá sendo in t roduz ido no f luxo dos RSUs dev ido à
indus t r ia l i zação. Se não houver um cont ro le adequado, essas substânc ias
tóx icas podem ser mis tu radas nos produtos de compostagem. O s is tema
especia l para a separação de RSU e os t ratamentos adic ionais necessár ios
para fazer a compostagem desse tipo de fluxo de RSU são caros. Esta mudança
nas carac ter ís t icas econômicas dos produtos de compostagem fez com que
deixassem de ser aceitos no mercado. Atualmente, na China, a compostagem
é vista como uma opção específica para lidar com os RSUs com alto teor de
matér ia orgân ica , super io r à 40% de mater ia l  compostáve l ,  ou como uma
solução parcial a ser uti l izada em combinação com a incineração e destinação
em ater ros .

Devido ao vasto terr i tór io da China e, conseqüentemente, às diferentes
condições geológicas e geográf icas e di ferentes estágios de desenvolv imento
econômico, além de outros contextos locais especí f icos, a adoção de opções
de tratamento e destinação de resíduos também é variada. O desenvolvimento

17 Considero que novas formas de fazer negócios constituem uma espécie de inovação não-tecnológica
no níve l micro .
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da opção de incineração dos resíduos também está l igado a estes fatores. A
f igura 1 most ra que a maior ia das us inas de inc ineração com geração de
energ ia es tá ou será cons t ru ída em a lgumas prov ínc ias cos te i ras . Es tas
prov ínc ias possuem economias com um grau re la t ivamente e levado de
desenvo lv imento . O padrão de v ida re la t ivamente e levado e a economia
mater ia l  a l tamente desenvo lv ida das grandes c idades e das c idades de
desenvo lv imento in te rmediár io nes tas prov ínc ias levam a uma tendênc ia
de aumento na compos ição orgân ica e combust íve l dos RSUs, o que
representa a precond ição para a ut i l i zação da inc ineração dos RSU spara
produção de energia. Por exemplo, o valor caloríf ico dos RSUs é de cerca de
2.670-5.060 KJ/Kg em Shenzhe e de 2.510-4.600 KJ/Kg em Xangai, segundo
um re la tór io da Academia Chinesa de Engenhar ia (2002) . Na década de
80, o Min is té r io da Const rução da China hav ia promulgado uma po l í t i ca
tecno lóg ica propondo que os “a ter ros san i tá r ios” e a “compostagem
termof í l i ca” fossem cons iderados como duas tecno log ias prá t icas ,
incent ivando o desenvo lv imento de tecno log ias de inc ineração em cer tas
regiões de acordo com sua relevância às condições prevalecentes. Nas cidades
l i to râneas , há economias a l tamente desenvo lv idas e a l ta dens idade
popu lac iona l .  Nestas c idades , há cond ições f inance i ras para a implan tação
de tecnologias avançadas de aterros, mas não há espaço para a construção
dos mesmos 18.  As tecno log ias de compostagem tampouco são apropr iadas
para estas c idades dev ido à fa l ta de uma in f ra-es t ru tura de separação na
fon te , resu l tando num f luxo mis to de RSUs co le tados , e , por tan to , a
compostagem não é uma solução total , devendo ser ut i l izada em combinação
com out ras opções de dest inação conforme ana l ise i ac ima.
Conseqüentemente, a pr imeira usina de incineração com geração de energia
moderna na China fo i cons t ru ída em Shenzhen em 1988, uma reg ião
metropol i tana abastada com uma economia al tamente desenvolv ida no l i tora l
su l da China. A tecno log ia de a l imentador Mar t in fornec ida pe la Mi tsub ish i
Heavy Industr ies, do Japão, foi adotada para o projeto. No entanto, os altos
cus tos operac iona is e de manutenção do s is tema da Mi tsub ish i ,  a lém dos
a l tos cus tos f ixos pagos pe lo equ ipamento bás ico tornaram-se um grande
ônus para a cidade, embora Shenzhen seja uma das cidades mais r icas da
China, com uma economia altamente desenvolvida. Estes altos custos devem-

18 Em uma cidade de porte médio, a incineração é o método preferencial devido à experiência de
alguns eventos. No verão, os tufões às vezes causam inundações. As inundações acabam trazendo
lixo dos aterros para a cidade. A incineração pode reduzir o volume de resíduos de forma acentu-
ada, destru indo os mater ia is combust íveis tóxicos, infecciosos e contaminados.
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se ao fato de que o sistema Mart in não fo i or ig inalmente projetado para o
mercado chinês, não sendo compatível com o tratamento dos RSUs chineses,
que têm caracter íst icas di ferentes dos RSUs de países desenvolvidos19, como
valor calor í f ico menor e com nível de f lutuação considerável no decorrer de
um ano, às vezes com teores de umidade elevados, podendo atingir 45-60%
de água, e a mistura de substâncias de grande porte, como blocos de cimento
ou até mesmo móveis no fluxo de RSUs devido à falta de uma infra-estrutura
de separação na fon te . Antes de 1999, nenhuma out ra us ina em grande
escala para a produção de energia a partir de RSUs havia sido implantada e
posta em func ionamento a lém do s is tema Mi tsub ish i em Shenzhen, embora
a lguns pro je tos est ivessem sendo negoc iados durante este per íodo.

No entanto, a inf luência do primeiro projeto de incinerador de resíduos
para produção de energ ia , o pro je to de Shenzhen, fo i grande. O pro je to
most rou que hav ia necess idades soc ia is em potenc ia l que não foram
atend idas . O prob lema fornece “ jane las de opor tun idade” para os atores
que cheguem primeiro e possam ident i f icar, com uma at i tude empreendedora,
os potenciais de tecnologia e mercado com base nos desafios. Até o final de
2003, três tipos gerais de tecnologias de incineração de resíduos com geração
de energ ia es tavam sendo ut i l i zados na China : inc ineração em gre lha ,
inc ineração em lei to f lu id izado ci rculante (LFC) e piró l ise em forno giratór io
e incineração pós-queima, sendo que as duas primeiras tecnologias foram as
que dominaram, numa proporção de 50%/50% gre lha/ le i to f lu id izado (Cen
et a l . ,  2006). Cada uma destas tecnolog ias possui vár ios fornecedores da
China e do ex ter io r .  No entanto , uma das tecno log ias de inc ineração com
geração de energia radicais desenvolvida por um inst i tuto de pesquisa chinês
teve uma par t i c ipação no mercado de 40% neste per íodo . A tecno log ia
o ferec ia mui to mais vantagens em termos de custos em re lação às out ras
dev ido aos pr inc íp ios de pro je to espec í f i cos de todo o s is tema, tendo um
preço de apenas um terço de todo o sistema importado e uma capacidade de
dest inação semelhante20.

19 Nos países desenvolvidos, o valor calorífico dos RSUs geralmente é, em média, de 8.375KJ/Kg. Em
alguns países, uma infra-estrutura de separação na fonte garante a qual idade do f luxo de RSUs
para a inc ineração.

20 No entanto, a tomada de decisões quanto à escolha dos sistemas de incineração de resíduos com
geração de energia tem que considerar fatores que vão além do preço e do custo total do sistema,
o que discutirei em uma seção a seguir. a consti tuição dos custos totais pode variar em alguns
aspectos entre diferentes regiões ou cidades. Por exemplo, o custo para indenização da terra para
a implantação de usinas de incineração de resíduos com geração de energia pode diferir devido a
po l í t i cas loca is d i fe ren tes .
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Atua lmente , o t ra tamento de res íduos at ravés da inc ineração com
geração de energia está sendo visto como uma das principais soluções para a
dest inação de RSUs em mui tas c idades ch inesas . Este reconhec imento fo i
at ingido of ic ia lmente pela pr imeira vez em uma pol í t ica tecnológica revisada
implantada pelo Minis tér io da Construção em 2000. Ela af i rma que aterros
san i tá r ios , inc ineração, compostagem e recuperação de energ ia a par t i r  de
res íduos at ravés do uso das respect ivas tecnologias e equipamentos podem
ser aplicados dependendo da situação. Qualquer uma das opções ou qualquer
combinação das mesmas deve ser se lec ionada com base nas cond ições e
necess idades loca is . Os pr inc íp ios da v iab i l idade da tecno log ia ,
conf iab i l idade dos equ ipamentos , razoab i l idade em termos de esca la e
capac idade e abrangênc ia em termos de t ra tamento e ut i l i zação foram
destacados. Os aterros sani tár ios podem ser vistos como a opção pr imordial
para a c idade se houver te r ra abundante e out ras cond ições natura is
adequadas para o aterro, ao passo que a incineração pode ser ut i l izada em
uma cidade onde os padrões de vida econômicos estão re lac ionados à al ta
u t i l i zação/descar te de mater ia is combust íve is orgân icos , como embalagens ,
que fornecem RSUs de elevado valor calor í f ico, e onde não há espaço para
a const rução de ater ros . Incent iva-se o desenvo lv imento de tecno log ias de
t ra tamento b io lóg ico e sua in tegração e ut i l i zação com out ras opções .
F ina lmente , a co locação de res íduos em l ixões a céu aber to sem cont ro le
es tá pro ib ida .

No momento , u t i l i zam-se na China tecno log ias de inc ineração com
geração de energ ia de vár ios fornecedores d i fe ren tes . A maior ia das
tecnologias de incineração importadas pela China tem que ser redesenvolvida
acrescentando-se subsistemas e modif icando-se os procedimentos de processo
a fim de se adequarem às características dos RSUs e ao mercado chinês. No
entanto, a maior ia delas, excetuando-se algumas, são di f íce is de se apl icar
em vários projetos devido a seu alto custo, inadequação e imaturidade devido
à necessidade de adaptação/redesenvolv imento de parte de seu subsistema.
As tecno log ias de gre lha desenvo lv idas loca lmente são desenvo lv idas com
base no uso e absorção do conhec imento tecno lóg ico de uma tecno log ia
impor tada . A concor rênc ia ent re d i fe ren tes s is temas tecno lóg icos incent iva
mais inovações em di ferentes s is temas de inc ineração, fazendo com que o
preço destes sistemas caia gradualmente. Até certo ponto, o custo do sistema
de incineração com geração de energia com a melhor relação custo-benefício
f ica próximo do custo de um aterro sani tár io t íp ico.
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na China e apresentação de um casona China e apresentação de um casona China e apresentação de um casona China e apresentação de um casona China e apresentação de um caso

O surg imento de d i fe ren tes s is temas que ut i l i zam a tecno log ia de
inc ineração com geração de energ ia e a crescente d isseminação de alguns
de les na China são acompanhados por uma sér ie de inovações , tan to
tecno lóg icas quanto não- tecno lóg icas . O papel das po l í t i cas governamenta is
como uma espéc ie de inovação não- tecno lóg ica ( inovação em po l í t i cas) é
ev idente . Esta seção exporá es te t ipo de inovação não tecno lóg ica ,
re lac ionando-a ao desenvo lv imento no n íve l micro , i lus t rado pe lo caso de
um dos pr inc ipa is desenvo lvedores de pro je tos de inc ineração de res íduos
com geração de energ ia na China.

A part ir de 1998, a China estabeleceu um sistema e marco legal com
pol í t icas sobre tecnologia e proteção ambiental . O marco cobre o Controle e
Prevenção de Polu ição da Água, Atmosfér ica , Res íduos Só l idos , Po lu ição
Sonora e Proteção Ambiental da Ecologia. Segundo o princípio do marco, as
po l í t i cas tecno lóg icas deverão, de forma gera l ,  ser rev isadas a cada c inco
anos. A pol í t ica tecnológica sobre Tratamento de Resíduos Sól idos Urbanos
e Controle e Prevenção da Poluição da década de oi tenta foi revisada pelo
Min is té r io da Const rução no ano 2000. Além das opções prá t icas de
t ra tamento e dos pr inc íp ios de adoção das opções segundo as cond ições
locais, conforme mencionei na seção anterior, a polí t ica pede que os projetos
para o t ra tamento de RSUs se jam desenvo lv idos segundo um p lano de
desenvolv imento munic ipal e um plano e regulamento de proteção ambiental .
O p lane jamento reg iona l das ins ta lações de t ra tamento de res íduos e do
t ra tamento cent ra l i zado de RSUs é incent ivado em reg iões onde is to se ja
fac t íve l e economicamente v iáve l .  Os pr inc íp ios da redução, rec ic lagem e
inofensiv idade são apl icados. Durante todo o processo, a gestão da geração
de RSUs deve ser aperfe içoada a f im de se reduzir o volume de RSUs na
fon te . Devem-se incent ivar os inves t imentos em pro je tos de t ra tamento de
RSUs a part i r de múlt ip las fontes. A pol í t ica também pede P&D para novas
tecno log ias , ap l icações , equ ipamentos e mater ia is e um s is tema in tegrado
para melhorar o n íve l das tecno log ias e equ ipamentos de t ra tamento e
dest inação de res íduos .

Uma caracter ís t ica impor tante do regime da pol í t ica v igente na China
é que, devido às grandes diferenças nas condições econômicas e em outros
fatores entre as di ferentes regiões e c idades, o governo centra l gera lmente
emi te d i re t r i zes e dec larações re lac ionadas ao “esp í r i to ” a ser adotado na
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esco lha ent re d i fe ren tes a l te rna t ivas . Os governos loca is têm, então , a
f lex ib i l idade para ap l icá- las de acordo com a s i tuação loca l .  O êx i to da
po l í t i ca dependerá das medidas tomadas de acordo com o “esp í r i to ” e da
decisão tomada pelas autoridades locais. Esta tradição é uma das causas da
exis tência de di ferenças nos s is temas implementados na China. No entanto,
isto não é algo novo no contexto chinês.

Além das pol í t icas re levantes na área de c iênc ia e tecnologia e dos
programas concre tos de P&D que fornecem or ien tação e incent ivos , que
foram adotados pelos atores para inventar novos sistemas, há uma sér ie de
outras pol í t icas que desempenham um papel fundamental no estabelecimento
da indús t r ia de inc ineração com geração de energ ia 21.

A resolução do problema dos resíduos é considerada responsabi l idade
do governo porque os res íduos const i tuem um “mal ” púb l ico 22. O governo
enfrentou enormes e crescentes pressões quando o problema estava atingindo
níveis crít icos, como mostraram imagens de sensoriamento remoto por satél i te,
que indicavam que quase dois terços das cidades chinesas estavam cercadas
de lixo na forma de aterros sanitários. No entanto, quando o poder de baixo
para c ima, v indo dos atores em níve l micro , sob a or ientação de pol í t i cas
re levantes , consegu iu proporc ionar cer tos va lores a t ravés de inovações
tecno lóg icas , fa l ta ram ins t i tu ições para exp lorar a invenção tecno lóg ica ou
até mesmo a inovação tecnológica em escala mais ampla para a sociedade.
Desta vez, o governo teve um papel fundamenta l no fomento e cr iação de
um mercado para as opções de inc ineração com geração de energ ia , para
que o mesmo possa resolver o problema dos resíduos enfrentado pelo governo.

O estabe lec imento da indús t r ia da dest inação de res íduos na China
encont rava-se l im i tada pe la pressão orçamentár ia dos governos loca is . Na
maior ia das c idades , o governo loca l não d ispunha de verbas para imple-
mentar ins ta lações de dest inação de res íduos . Mesmo que uma us ina de
destinação fosse implantada, os serviços de destinação não podiam ser pres-
tados de forma estável devido à falta de recursos orçamentários para manter
a operação. Por outro lado, os métodos administ rat ivos para a operação de
projetos de dest inação de resíduos pelo governo levam a baixa ef ic iência. O
governo ch inês, por tanto , não conseguia fornecer um mercado públ ico para

21 Além disso, há outros eventos e fatores externos que dão às empresas oportunidades e motivações
para realizar as inovações tecnológicas. Mas estes não são o foco do presente artigo e, portanto, não
serão d iscu t idos .

22 Trata-se de um “mal” público em contraste a um “bem” público.
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a compra de usinas de incineração de resíduos com geração de energia. O
pr imeiro pro jeto de inc ineração com geração de energia que teve in íc io em
1988 em Shenzhen foi um projeto públ ico. O projeto foi administrado e era
de propriedade do governo de Shenzhen. Ele deu o exemplo a outros gover-
nos locais de que eles di f ic i lmente poder iam fazer a mesma escolha. Entre
1988 e 1999, alguns projetos que tentavam fazer uso de tecnologias importa-
das foram negoc iados em algumas c idades ch inesas . Ent rementes , tecno lo-
g ias nac iona is fo ram sendo desenvo lv idas e pro je tos de demonst ração em
escala indust r ia l foram negociados no f ina l da década de noventa. A par t i r
de 1999, seis documentos de pol í t icas relevantes foram emit idos por diferen-
tes min is tér ios e comi tês governamenta is como or ientação para a formação
de forças de mercado e o envolv imento de invest imentos de di ferentes ca-
nais para a construção da indústr ia de dest inação de resíduos23. Estas de-
vem ser entendidas como medidas posi t ivas que vão ao encontro das opini-
ões dos d i ferentes atores que podem oferecer ou fornecer d i ferentes so lu-
ções de destinação de resíduos para resolver o problema de resíduos do go-
verno, embora estas medidas pareçam um tanto reat ivas, e não proat ivas.

Em 2002, em especial, três políticas foram promulgadas sucessivamente,
e as questões relevantes para a destinação de resíduos se tornaram um foco
de discussões e debates públ icos, o que se ref let iu na cobertura pela mídia
naquele ano. A pr imei ra po l í t i ca é “O Anúnc io da Implementação Plena do
Sis tema de Cobrança de Tar i fa para a Dest inação de RSUs” , emi t ida pe lo
Comi tê Esta ta l de Plane jamento , Min is té r io da Fazenda, Min is té r io da
Construção e SEPA em 28 de junho de 2002; a segunda é “O Anúncio da
Promoção do Desenvo lv imento da Indús t r ia da Dest inação do Esgoto
Munic ipal e dos Resíduos Sól idos Urbanos” , emi t ida pelo Comitê Estata l de
Desenvo lv imento e Plane jamento , Min is té r io da Const rução e SEPA, em
setembro de 2002; e a terceira é “O Anúncio da Aceleração do Progresso do
Estabe lec imento das Forças de Mercado nas Concess ionár ias Munic ipa is ” ,
emit ida pelo Ministér io da Construção em 27 de dezembro de 2002. Estas
pol í t icas estabeleceram o marco legal e as condições para as reformas nos
seguintes aspectos: 1 ) especi f icação do rumo da reforma, que abrange t rês
par tes . Pr ime i ramente , d i fe ren tes cana is e fon tes de inves t imento deverão

23 Há pesquisas e relatórios de consultoria realizados por institutos de pesquisa públicos referentes a
medidas relevantes, por exemplo, um relatório da Academia Chinesa de Engenharia de 2002, sobre
Recomendações de Pol í t icas e Aval iação Tecnológ ica e Econômica do Tratamento de Resíduos
Sól idos Urbanos na China.
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ser envo lv idos nos pro je tos de dest inação de res íduos , podendo inc lu i r
qua lquer combinação de inves t imento púb l ico , pr ivado e es t range i ro . Em
segundo lugar, empresas comerciais deverão operar o tratamento e destinação
de res íduos. Is to exige que as ant igas unidades do governo que operam a
co le ta , t ra tamento e dest inação de res íduos devem ser reest ru turadas para
se tornarem empresas comerciais; empresas privadas podem part ic ipar destes
projetos de diferentes formas. Em terceiro lugar, a operação e administração
de um projeto de dest inação devem seguir o pr incíp io do mercado. 2) Uma
taxa de dest inação deve ser cobrada a f im de cr iar o mercado. 3) Métodos
que inc luem o l icenc iamento e a f ranqu ia são suger idos para o
estabelecimento de um mercado compet i t ivo. 4) Um marco legal de pol í t icas
preferencia is deve ser cr iado para fomentar este setor da economia. 5) Os
governos loca is devem regu lamentar e superv is ionar o mercado.

O mercado tem s ido gradat ivamente es tabe lec ido com a combinação
de outros fatores, além destas reformas. As reformas em si – por exemplo, a
cobrança da taxa de dest inação – não são fáceis.

Segundo um re la tó r io da SEPA (SEPA, 2003) , vár ios prob lemas
re feren tes à cobrança da taxa de des t inação foram ident i f i cados . Os t rês
principais fatos são os seguintes: 1) em 2003, somente uma pequena proporção
das c idades de médio e grande por te t inha estabelec ido o s is tema para a
cobrança da taxa de dest inação de res íduos , cor respondendo a 18,7% do
tota l de cidades da China, embora a pol í t ica de fundo exi ja que “ todas as
cidades que implantaram instalações para a dest inação de resíduos e esgoto
munic ipa l dever iam cobrar a taxa de dest inação de res íduos e esgoto ; as
outras cidades devem cobrar a taxa até o final de 2003”. 2) Nestas cidades,
o vo lume da taxa de dest inação cobrado fo i ba ix íss imo. Em Bei j ing , por
exemplo, consta que apenas 10% das taxas de dest inação foram recolh idas
em relação ao previsto. 3) O outro problema é que o custo da cobrança da
taxa de dest inação é elevado. Como resul tado disto, fal tam recursos para o
pagamento das empresas que real izam os serviços de dest inação. A pol í t ica
ci tada acima para a Cobrança da Taxa de Dest inação de RSUs somente dá
à autor idade local um poder l imi tado para estabelecer sua própr ia forma de
cobrar a taxa dos domicílios se isto for possível, pois se trata de uma política,
não de uma lei. A proposta de criação de uma lei para legit imar a cobrança
de taxas ou de um imposto dos domic í l ios fo i poster iormente reje i tada pelo
Congresso da Repúb l ica Popu lar da China . O pr inc ipa l mot ivo fo i que a
renda média dos ch ineses é ba ixa e é dever do governo encont rar uma
maneira de l idar com o problema e pagar pela dest inação de resíduos, pois
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se trata de um bem públ ico. O resultado é que diferentes autoridades locais
tentaram diferentes fórmulas para cobrar a taxa de destinação, algumas delas
bastante inovadoras . Uma pesquisa rea l izada pe lo Min is tér io da Const rução
em janeiro de 2007 relatou que há di ferentes formas de cobrar a taxa de
dest inação e que d i fe ren tes n íve is de cobrança foram pra t icados em
diferentes regiões da China. Portanto, o mercado para as usinas de incineração
com geração de energ ia deverá ser bastante i r regular , e aparentemente só
poderia existir em regiões onde as taxas de destinação puderem ser cobradas.
No entanto , não é is to que ocor re , po is os mercados para as us inas de
inc ineração na China são bastan te heterogêneos .

A pol í t ica de convidar di ferentes canais e fontes de invest imento para
par t ic ipar dos pro je tos de dest inação de res íduos in t roduz mais inovadores
na área , inc lu indo desenvo lvedores pr ivados de pro je tos de inc ineradores
de res íduos com geração de energ ia . A lguns inovadores ten taram cr ia r e
expandi r a cadeia de valor para remunerar uma usina de inc ineração. Eles
es tão , na verdade, cr iando o mercado.

De forma geral, a parte tangível do modelo de negócios da uma usina
de inc ineração na China inc lu i as recei tas provenientes de t rês d imensões:
1 ) venda de e le t r i c idade; 2) taxa de dest inação por tone lada de res íduos ,
paga pelo governo; 3) venda de subprodutos, como cinzas e calor. No entanto,
o preço espec í f i co da e le t r ic idade env iada à rede e lé t r ica do governo não
fo i acei to pelo governo no in íc io do surg imento da indústr ia de inc ineração
com geração de energia devido à natureza reat iva da pol í t ica. Não obstante,
uma usina de incineração com geração de energia é três vezes mais cara do
que uma us ina termelé t r i ca normal que ut i l i za carvão como combust íve l ,
considerando-se o custo de geração de elet r ic idade. Por outro lado, a taxa
de dest inação não é garant ida, conforme expus acima. Um grupo empresarial
que é o pr incipal desenvolvedor de projetos de incineração com geração de
energia na China, cr iou um conceito de negócios no qual a própria empresa
cr ia toda a cade ia de va lor .  Ao se pos ic ionar es t ra teg icamente no setor
ambiental, uma empresa pode receber diversas formas de subsídio do governo
em mui tas de suas ho ld ings que par t i c ipam do pro je to que atendem as
ex igênc ias das po l í t i cas , e is to , em mui tos aspectos , a juda seu
d e s e n v o l v i m e n t o .

Espec i f i camente , a empresa tem in teresse em inves t i r  em uma sér ie
de pro je tos na área da ut i l i zação abrangente de recursos em parques
indus t r ia is e out ros se tores . E la in tegrou as indús t r ias vanta josas , como
mineração, geração de energia, alumina, alumínio primário, etc. , e as moldou
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como uma cadeia indust r ia l cons iderave lmente compet i t i va e or ientada para
os recursos. As plantas destas indústr ias poderiam fornecer produtos de alto
va lo r agregado no mercado ch inês , mas também prec isam consumi r uma
grande quant idade de e le t r i c idade e ca lor 24. A us ina de inc ineração com
geração de energia pode ser remunerada através do abastecimento de energia
e calor que serão uti l izados por suas subsidiárias ou empresas coligadas25. O
perf i l dos invest imentos poderia const i tu i r uma estrutura de custos especí f ica
para uma us ina de inc ineração. A economia de escopo reduz o r isco
empresar ia l  que um pro je to de inc ineração ind iv idua l te r ia que enf ren tar
quando há uma grande incer teza em re lação à pol í t i ca governamenta l para
o preço preferencial da eletr ic idade e a taxa de destinação de resíduos26. O
conce i to de negóc ios de cr ia r e expand i r a cade ia de va lor também se
enquadra na estratégia nacional e na visão da economia circular. Por exemplo,
para aproveitar suas indústr ias do setor energét ico e ut i l izar as cinzas e os
res íduos gerados pe las us inas de inc ineração de sua propr iedade, o grupo
empresar ia l expandiu o segmento para o setor de mater ia is de const rução.
Em 2002, o grupo criou muitas linhas de produção uti l izando o novo método
seco com uma capacidade diár ia de 5 mil toneladas e cimenteiras com uma
produção anual superior a 1 milhão de toneladas. Até o momento, quase 20
us inas de inc ineração foram conc lu ídas ou es tão sendo const ru ídas pe lo
grupo empresar ial . Segundo a entrevista concedida por esta empresa e seus
documentos, sua ef ic iência e lucros também advêm de seu sistema exclusivo
de gestão da cadeia industrial, que se concentra na gestão dos investimentos,
gestão do projeto, gestão das operações e gestão financeira, uma nova forma
de fazer negóc ios como uma forma de inovação não tecno lóg ica . É o
casamento de uma inovação tecno lóg ica com inovações não tecno lóg icas ,
neste caso, as inovações gerenciais e empresariais, no nível micro que gera
o supervalor. Ao invest ir em uma das tecnologias com melhor relação custo-
benef íc io , a tecno log ia de inc ineração com LFC, desenvo lv ida por um

24 O preço do calor é muito mais alto do que o da eletricidade. Entretanto, algumas regiões da China
passam por uma escassez de eletricidade por causa do rápido desenvolvimento econômico. Nesses
casos , uma us ina de inc ineração com geração de energ ia que fo rneça e le t r i c idade e receba
subsídios relevantes do governo se torna atraente.

25 Embora nem todas as us inas de inc ineração com geração de energ ia que ele desenvolveu se
enquadrem nesse conceito empresarial, já que o próprio conceito resulta de uma gama de experi-
ências e aprendizagens baseadas em diferentes projetos.

26 Uma de suas subsidiárias que tem uma usina de incineração com geração de energia começou a
receber a remuneração oriunda da cobrança da taxa pela destinação de resíduos cerca de quarto
anos depois de entrar em operação.
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ins t i tu to de pesqu isa un ivers i tá r io ch inês , conforme menc ione i na seção
ac ima, es ta empresa obtém ganhos e levados e , em um estág io in ic ia l  do
desenvo lv imento , a co laboração ent re a empresa e o desenvo lvedor da
tecnologia de incineração com geração de energia levou a uma part ic ipação
no mercado de projetos de incineração com geração de energia de 40% até
2003. O total de ativos do grupo empresarial e de suas subsisdiárias atingiu
30 bi lhões de RMB (cerca de 4 bi lhões de dólares amer icanos – nota do
editor) em 2002 a part i r de uma base de 400 milhões de RMB em 1999,
sendo que os pro je tos de inc ineração com geração de energ ia const i tuem
uma par te impor tan te des te aumento .

Este caso de sucesso de um impor tante desenvolvedor de us inas de
inc ineração em parcer ia com um impor tan te desenvo lvedor da tecno log ia
de inc ineração com geração de energ ia i lus t ra como d i fe rentes parad igmas
para t ra ta r do prob lema dos res íduos foram combinados de forma cr ia t i va
pe los inovadores . A empresa segue a idé ia de cr iar va lor cr iando s inerg ia
ent re um con jun to de segmentos de recursos e formando uma cade ia
indust r ia l s ingular de ut i l ização abrangente de recursos que inc lu i mater ia is
em circulação e energia, uma prát ica que segue a gestão de recursos e a
economia circular. O fornecedor da tecnologia fornece a opção técnica prática
para a destinação de resíduos, transformando os resíduos em uma espécie de
recurso , o combust íve l .

Uma impl icação deste caso é que nós ta lvez prec isemos adotar uma
concepção da rec ic lagem como um c ic lo aber to , sendo, dessa forma, mais
f lex íve is ao pro je tarmos a gestão dos recursos . O c ic lo de mater ia is ou o
f luxo de energia não é f ixo em todos os casos de um projeto de usina de
incineração com geração de energia em termos de sua associação com outros
pro je tos de p lan tas indus t r ia is .  Es ta var iab i l idade se deve aos d i fe ren tes
valores econômicos e, às vezes, à alteração do valor dos materiais secundários
e da energia em cada projeto. Em algumas regiões, a destinação de resíduos
através da tecnologia de inc ineração poder ia levar a maiores recei tas, pois
recupera a terra que seria ut i l izada para aterros sanitár ios simples, pois um
ágio maior será pago por este t ipo de tratamento.

Em suma, es te caso most ra que o conce i to de inovações não
tecnológicas em di ferentes níveis é val ioso, ajudando a entender a natureza
da inovação na área que lida com o problema dos resíduos e podendo fornecer
a expl icação de como surge um novo segmento, pois é o resul tado de um
processo de interação e associação de inovações em di ferentes níveis.
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Conclusão e observações f ina isConclusão e observações f ina isConclusão e observações f ina isConclusão e observações f ina isConclusão e observações f ina is
O caso da China i lustra que o fator econômico é importante para que

os pa íses em desenvo lv imento adotem tecno log ias ou métodos ambienta is
economicamente v iáve is 27,  a lém de cons iderações de sus ten tab i l idade. O
governo tem poder l im i tado para o ferecer um “espaço pro teg ido” para as
opções ro tu ladas de mais eco lóg icas , porém economicamente inv iáve is .
Nenhum governo pode cobrar um imposto ou taxa de dest inação de resíduos
que leve as famílias à falência para bancar o uso de uma tecnologia ambiental
dispendiosa. Portanto, as inovações ambientais bem-sucedidas precisam levar
em cons ideração a sus ten tab i l idade ambienta l ,  econômica e também
sociopol í t ica, sendo que todas elas estão inter-relacionadas. A incerteza e a
assimetr ia das informações e do conhecimento det ido pelos di ferentes atores
da soc iedade podem fazer com que as inovações venham de lugares
inesperados , e os prob lemas podem ser reso lv idos de forma cr ia t i va . A
inovação é uma maneira importante de reduzir os custos, além de atender o
obje t ivo ambienta l . Por tanto , a d ivers idade no uso de di ferentes opções de
dest inação e t ratamento de resíduos em qualquer região está re lac ionada à
disponibi l idade de determinadas opções técnicas condizentes com a real idade
local . Além disso, a inovação não tem a ver apenas com o fornecimento de
uma opção tecnológ ica nova com boa re lação custo-benef íc io , mas também
inc lu i a t ransformação de potenc ia is necess idades ou carênc ias soc ia is em
uma demanda rea l ,  ou se ja , a cr iação e expansão da cade ia de va lor de
modo que a usina de incineração para a dest inação de resíduos seja muito
mais viável do ponto de vista econômico, mesmo que a taxa de dest inação
seja muito baixa, e a cr iação de mecanismos de mercado de tal forma que
uma demanda soc ia l possa ser a tend ida pe la o fer ta , ou se ja , a busca de
cobrança da taxa de dest inação.

O caso também i lus t ra a impor tânc ia de envo lver d i fe ren tes a tores
que tenham capac idades em d i fe ren tes áreas . A in te ração e l igação ent re
diferentes inovações, sejam elas tecnológicas ou não, realizadas por diferentes

27 Há questões que não são expostas em relação a este caso por causa do tema enfocado e das
limitações de espaço do ensaio. Por exemplo, a principal tecnologia de incineração CFB também é
vantajosa porque produz menos dioxina devido a seu método de combustão específico e os princí-
pios de seu projeto. De acordo com ensaios feitos pelo Laboratório SGS da Bélgica e pelo Centro de
Medição Ambiental de Zhejiang, a emissão de dioxina em usinas de incineração com geração de
energia que usam essa tecnologia é muito mais baixa do que o padrão europeu, que é de 0.1 I-TEQ
ng/Mm3. Atualmente, o padrão chinês de emissões para a dioxina é de 1 I-TEQ ng/Mm3.
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a tores , poder ia gerar um grande va lor .  No entanto , uma das questões
interessantes que surgiu a partir das inovações ocorridas nas diferentes áreas
é que um inovador precisa entender que valor a inovação trará à cadeia de
va lor ,  quem serão seus c l ien tes d i re tos e ind i re tos e qua l impacto a sua
inovação terá .

Uma l ição do caso da China é que, pe lo fa to de os pro je tos de
inc ineração de res íduos com geração de energ ia receberem inves t imentos
de empresas e serem operados por empresas, não sendo projetos públ icos,
a lguns desenvo lvedores de tecno log ia não conseguem entender p lenamente
a pos ição e ex igênc ias dos governos loca is que a inda têm mui to poder e
in f luênc ia no tocante à adoção de uma tecno log ia na reg ião , embora não
se jam inves t idores . Levar em cons ideração apenas as ex igênc ias dos
desenvolvedores de usinas de incineração com geração de energia pode não
ser adequado.

A comparação internacional de diferentes paradigmas sugere que estes
parad igmas podem ter impactos e levar à formação de inovação não-
tecnológica em diferentes níveis. Devido a esta caracter íst ica, a coordenação
e gestão da l igação ent re as d i fe ren tes inovações const i tuem fa tores
impor tantes para o sucesso da inovação tecnológ ica na área de gestão de
resíduos f inais , bem como de gestão de resíduos expandida.

A f im de exp lorar p lenamente uma inovação tecno lóg ica , inovações
tecnológicas complementares podem ser necessárias, a saber, as que levam à
criação de novas insti tuições, por exemplo, novas leis que auxil iem o uso de
mater ia is secundár ios em uma us ina de inc ineração ou um novo t ipo de
tecno log ia de moni to ramento para aux i l ia r na operação de uma us ina de
inc ineração. Agora , a questão é quem ser iam os inovadores e como e les
rea l izar iam a inovação complementar .

Além disso, o sucesso e a exploração de uma inovação tecnológica na
área de gestão de res íduos em uma soc iedade serão in f luenc iados pe las
inovações não tecno lóg icas rea l izadas por out ros inovadores . As inovações
não tecnológicas podem mudar as condições de fundo, levando ao reprojeto
de uma tecnologia em seu processo de disseminação, pois o que é uma opção
susten táve l pode ser quest ionado ou contes tado dev ido a novos
c o n h e c i m e n t o s .

A lém do mais , o conhec imento cons t i tu i  um fundamento impor tan te
para a inovação. Ele fornece o embasamento lógico da direção e do projeto
da inovação. No entanto , o novo conhec imento gerado num processo de
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inovação poderá estar socialmente muito distante para que este conhecimento
re levante se ja entend ido pe los d i fe ren tes inovadores em uma soc iedade,
que se encontram em posições diferentes e possuem bases de conhecimento
mui to d i ferentes . Além disso, há um grande h ia to na compreensão ent re o
conhecimento das ciências socia is e o das ciências naturais . No entanto, o
sucesso tem que ocor rer com base em uma gama de inovações que se
complementam, inc lu indo inovações tecno lóg icas e não tecno lóg icas ,
baseadas em d i fe ren tes con jun tos de conhec imento . Todas es tas questões
sugerem que um novo paradigma de gestão da inovação é necessár io para
gerenc ia r a in te r face ent re a inovação tecno lóg ica e não tecno lóg ica .

A G R A D E C I M E N T O SA G R A D E C I M E N T O SA G R A D E C I M E N T O SA G R A D E C I M E N T O SA G R A D E C I M E N T O S
A pesqu isa em andamento é parc ia lmente f inanc iada pe lo

Depar tamento de Ciênc ia e Tecno log ia da Prov ínc ia de Zhe j iang , Ch ina .
Nossos agradecimentos ao Prof . Xiaodong Li e ao Dr . Kieren Flanagan por
seus comentár ios sobre este art igo.
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Gestão de res íduos só l idos nas F i l ip inas*Gestão de res íduos só l idos nas F i l ip inas*Gestão de res íduos só l idos nas F i l ip inas*Gestão de res íduos só l idos nas F i l ip inas*Gestão de res íduos só l idos nas F i l ip inas*
Sonia Mendoza

As Fi l ip inas – um resumoAs Fi l ip inas – um resumoAs Fi l ip inas – um resumoAs Fi l ip inas – um resumoAs Fi l ip inas – um resumo
As Fi l ip inas estão loca l izadas no cent ro da reg ião les te da ASEAN

(Assoc iação de Nações do Sudeste As iá t ico) . Tra ta-se de um arqu ipé lago
com 7.107 ilhas que cobrem uma área de terras de 299.764 km2. Encontram-
se del imi tadas pelo Mar da China Mer id ional a oeste, pelo Oceano Pací f ico
a leste, pelo Mar de Sulu e das Celebes ao sul e pelo Canal de Bashi ao
nor te . A ext remidade nor te do país encont ra-se a 241 qu i lômetros de d is-
tância de Taiwan, ao passo que a extremidade sul encontra-se a apenas 14,4
qui lômetros do nor te de Bornéu.

As Fi l ipinas possuem três grupos principais de i lhas, LUZON, VISAYAS
e MINDANAO. Luzon, o maior grupo de i lhas, tem mais da metade de toda
a população, cujo total é estimado em 85 milhões de fi l ipinos. Além disso, o
arquipélago é subdiv id ido em regiões, prov ínc ias, c idades, munic íp ios e ba-
rangays. No total , há 79 províncias, 117 cidades, 1.500 municípios e 41.945
barangays nas Fil ipinas. Sua capital, Manila, tem uma população de cerca de
12 milhões de pessoas na região metropol i tana.

A forma de governo nas Fil ipinas é o presidencial ismo. As regiões são
divididas em províncias e cidades, sendo cada unidade dir ig ida por um con-
gress is ta , governador ou prefe i to e le i to .

A temperatura , umidade e prec ip i tação p luv iométr ica são os e lemen-
tos mais importantes do clima do país. Devido a este cl ima, as Fil ipinas são
consideradas um dos países mais ricos do mundo em termos de biodiversida-
de e recursos naturais.

* Tradução: Marcos A. Guirado Domingues; revisão: Luís M. Sander.
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Perf i l dos resíduosPerf i l dos resíduosPerf i l dos resíduosPerf i l dos resíduosPerf i l dos resíduos

Você sab ia?Você sab ia?Você sab ia?Você sab ia?Você sab ia?
O total de resíduos gerados no país é de 10 milhões de toneladas/ano.10 milhões de toneladas/ano.10 milhões de toneladas/ano.10 milhões de toneladas/ano.10 milhões de toneladas/ano.
A Grande Mani la sozinha é responsável por quase 25% deste montante,
ou 2,4 milhões de toneladas/ano.

A taxa per capita média de geração de resíduos na Grande Manila de
0,56 kg/pessoa/dia é uma estimativa calculada com base num estudo realiza-
do pela JICA (Agência de Cooperação Internacional do Japão) em 1999. A
geração de resíduos per capita nas províncias é menor, variando de 0,25 a 0,5
kg/pessoa/dia.

TTTTTabe la 1 :  abe la 1 :  abe la 1 :  abe la 1 :  abe la 1 :  Composição dos res íduos
O r g â n i c o * No mín imo 50%
Pape l 1 7 %
P l á s t i c o 1 6 %
M e t a l 5 %
V i d r o 3 %
T e c i d o s 1 %
I n d u s t r i a l 7 %
Limpeza urbana 1 %

* Pode ser utilizado em ração para animais ou compostado.

Tabela 2:Tabela 2:Tabela 2:Tabela 2:Tabela 2: Fontes de resíduos
D om i c í l i o s 7 4 %
Estabe lec imentos comerc ia is 9 %
Fe i r a s 7 . 6 %
Re s t a u r a n t e s 7 . 5 %
Limpeza urbana 1 %
I n s t i t u i ç õ e s 0 . 8 %
Limpeza de r ios 0 . 1 %
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Em julho de 2000, após muitos dias de chuvas torrenciais, o gigantes-
co l ixão de Payatas na cidade de Quezon, na Grande Manila, desabou subita-
mente. Durante muitos anos, a Cidade de Quezon e alguns municípios viz i-
nhos haviam jogado seu l ixo lá. De repente, toneladas e toneladas de l ixo
acumulado despencaram sobre as comunidades próximas, soterrando casas e
matando mais de 300 pessoas. Foi uma grande tragédia e motivo de vergonha
para o país.

Em janeiro de 2001, como uma conseqüência da tragédia de Payatas,
o pres idente em exerc íc io do país ass inou a Lei de Gestão Ecológ ica de
Resíduos Sólidos de 2000, também conhecida como Lei da República 9.003.
Esta lei descentraliza a gestão de resíduos até o nível de barangay1, ordenando
a criação de uma Central de Recuperação de Materiais em todo barangay ou
grupo de barangays. A lei proíbe a incineração de resíduos e prevê a abertura
de processos, por parte dos cidadãos, contra qualquer um que infr inja a lei .

Quadro 2Quadro 2Quadro 2Quadro 2Quadro 2

A Le i de Gestão Eco lóg ica de Res íduos Só l idos (Le i 9 .003)A Le i de Gestão Eco lóg ica de Res íduos Só l idos (Le i 9 .003)A Le i de Gestão Eco lóg ica de Res íduos Só l idos (Le i 9 .003)A Le i de Gestão Eco lóg ica de Res íduos Só l idos (Le i 9 .003)A Le i de Gestão Eco lóg ica de Res íduos Só l idos (Le i 9 .003)
Caracter ís t icas de destaque:
Parágra fo 10.Parágra fo 10.Parágra fo 10.Parágra fo 10.Parágra fo 10. Segundo o Código do Governo Local , as Unidades de
Governo Local deverão ser as principais responsáveis pela implantação e
cumpr imento dos d ispos i t ivos da presente le i dent ro de sua respect iva
j u r i s d i ç ã o .
Parágra fo 1 1 .Parágra fo 1 1 .Parágra fo 1 1 .Parágra fo 1 1 .Parágra fo 1 1 . Comi tê Prov inc ia l  de Gestão de Res íduos Só l idosComi tê Prov inc ia l  de Gestão de Res íduos Só l idosComi tê Prov inc ia l  de Gestão de Res íduos Só l idosComi tê Prov inc ia l  de Gestão de Res íduos Só l idosComi tê Prov inc ia l  de Gestão de Res íduos Só l idos
Este Comitê é presidido pelo governador, sendo composto por representantes
de diferentes órgãos governamentais, empresas e organizações sem fins lucra-
tivos e outros setores envolvidos. Sua principal tarefa é desenvolver um plano
provincial de gestão de resíduos sólidos e supervisionar sua implementação em
nível de província.

1 Um barangaybarangaybarangaybarangaybarangay é a menor unidade de governo local nas Fil ipinas, sendo o termo fi l ipino usado para
designar uma aldeia ou um distrito. Um barangay é liderado e governado pelas autoridades do barangay.
As “autoridades do barangay” são consideradas como Unidade de Governo Local (UGL), da mesma
forma que o Governo Provincial e o Municipal. Elas são compostas por um Punong Barangay (presidente
do barangay), sete conselheiros do barangay ou Barangay Kagawad, e um presidente do Sangguniang
Kabataan (Conselho de Jovens).



147

Parágra fo 12 .Parágra fo 12 .Parágra fo 12 .Parágra fo 12 .Parágra fo 12 . Comi tê C i tad ino e Mun ic ipa l de Gestão de Res íduosComi tê C i tad ino e Mun ic ipa l de Gestão de Res íduosComi tê C i tad ino e Mun ic ipa l de Gestão de Res íduosComi tê C i tad ino e Mun ic ipa l de Gestão de Res íduosComi tê C i tad ino e Mun ic ipa l de Gestão de Res íduos
S ó l i d o sS ó l i d o sS ó l i d o sS ó l i d o sS ó l i d o s
O Comitê é presidido pelo prefeito e sua tarefa é elaborar, apresentar e imple-
mentar um plano para a gestão segura e sanitária dos resíduos sólidos gerados
em áreas sob sua jurisdição geográfica e política.
Parágra fo 20.Parágra fo 20.Parágra fo 20.Parágra fo 20.Parágra fo 20. Desv io Obr iga tó r io de Res íduos Só l idos . Desv io Obr iga tó r io de Res íduos Só l idos . Desv io Obr iga tó r io de Res íduos Só l idos . Desv io Obr iga tó r io de Res íduos Só l idos . Desv io Obr iga tó r io de Res íduos Só l idos . Em c inco (5)
anos, a Unidade de Governo Local deverá desv iar pe lo menos 25% de
todos os resíduos sólidos das unidades de disposição de resíduos.
Parágra fo 21 .Parágra fo 21 .Parágra fo 21 .Parágra fo 21 .Parágra fo 21 .  Separação Obr iga tó r ia de Res íduos Só l idos .Separação Obr iga tó r ia de Res íduos Só l idos .Separação Obr iga tó r ia de Res íduos Só l idos .Separação Obr iga tó r ia de Res íduos Só l idos .Separação Obr iga tó r ia de Res íduos Só l idos .  A separa-
ção dos resíduos deverá ser real izada na fonte, incluindo fontes domici-
l ia res , ins t i tuc iona is , indust r ia is , comerc ia is e agr íco las .

Ar t igo 4Ar t igo 4Ar t igo 4Ar t igo 4Ar t igo 4
PROGRAMA DE RECICLAGEMPROGRAMA DE RECICLAGEMPROGRAMA DE RECICLAGEMPROGRAMA DE RECICLAGEMPROGRAMA DE RECICLAGEM
Parágra fo 26. Levan tamento dos Mercados Ex is ten tes para Mater ia isParágra fo 26. Levan tamento dos Mercados Ex is ten tes para Mater ia isParágra fo 26. Levan tamento dos Mercados Ex is ten tes para Mater ia isParágra fo 26. Levan tamento dos Mercados Ex is ten tes para Mater ia isParágra fo 26. Levan tamento dos Mercados Ex is ten tes para Mater ia is
Rec ic láve isRec ic láve isRec ic láve isRec ic láve isRec ic láve is .  O Depar tamento da Indúst r ia e Comérc io (DTI ) deverá ,
num prazo de seis (6) meses a partir da entrada em vigor da presente lei
e em cooperação com o Departamento do Meio Ambiente e dos Recursos
Natura is (DENR), o Depar tamento do Inter ior e Governo Local (DILG) e
outros órgãos e setores envolvidos, publicar um estudo sobre os mercados
existentes para o processamento e a compra de materiais recicláveis e as
medidas potencia is necessár ias para expandi r estes mercados.
Parágra fo 27.Parágra fo 27.Parágra fo 27.Parágra fo 27.Parágra fo 27. Ex igênc ia de Eco-Rotu lagemEx igênc ia de Eco-Rotu lagemEx igênc ia de Eco-Rotu lagemEx igênc ia de Eco-Rotu lagemExigênc ia de Eco-Rotu lagem. O DTI deverá formular e
implementar um s is tema de codi f icação para mater ia is e produtos de
embalagem a f im de faci l i tar a recic lagem e reut i l ização de resíduos.
Parágra fo 28.Parágra fo 28.Parágra fo 28.Parágra fo 28.Parágra fo 28. Programas de Recuperação e Cent ros de Recompra deProgramas de Recuperação e Cent ros de Recompra deProgramas de Recuperação e Cent ros de Recompra deProgramas de Recuperação e Cent ros de Recompra deProgramas de Recuperação e Cent ros de Recompra de
Mater ia is Rec ic láve is e Tóx icos . Mater ia is Rec ic láve is e Tóx icos . Mater ia is Rec ic láve is e Tóx icos . Mater ia is Rec ic láve is e Tóx icos . Mater ia is Rec ic láve is e Tóx icos . O Cent ro Nac iona l de Ecolog ia deve-
rá auxi l iar as UGLs na cr iação e implementação de programas de depó-
s i to ou recuperação em coordenação com os fabr icantes, rec ic ladores e
geradores para providenciar sistemas de coleta selet iva ou locais conve-
nientes de coleta de mater ia is rec ic láveis e especia lmente para separar
componentes tóxicos do fluxo de resíduos, como pilhas secas e pneus, a
fim de garantir que não sejam incinerados ou colocados em aterros. Após
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a entrada em vigor desta lei , os materiais tóxicos presentes no f luxo de
resíduos deveriam ser separados na fonte, coletados de forma selet iva e
depois passar por mais uma t r iagem e ser env iados para un idades de
dest inação ou us inas de t ra tamento de res íduos per igosos apropr iadas,
segundo os dispositivos da RA 6.9692 .
Parágra fo 29. Produ tos Eco log icamente Inace i táve is .Parágra fo 29. Produ tos Eco log icamente Inace i táve is .Parágra fo 29. Produ tos Eco log icamente Inace i táve is .Parágra fo 29. Produ tos Eco log icamente Inace i táve is .Parágra fo 29. Produ tos Eco log icamente Inace i táve is .  No prazo de um
(1) anos após a entrada em vigor da presente lei, a Comissão Nacional de
Gestão de Resíduos Sólidos (NSMWC) deverá, após noti f icação e audiên-
c ia públ ica , e laborar uma l is ta de produtos ecolog icamente inacei táve is ,
conforme def in ição da presente le i ,  que deverão ser pro ib idos segundo
um cronograma a ser elaborado pela Comissão.
A Comissão deverá rev isar e atua l izar anualmente a l is ta de produtos
eco log icamente inace i táve is que estão pro ib idos .
Parágra fo 30. Pro ib ição do Uso de Emba lagens Eco log icamente Ina-Parágra fo 30. Pro ib ição do Uso de Emba lagens Eco log icamente Ina-Parágra fo 30. Pro ib ição do Uso de Emba lagens Eco log icamente Ina-Parágra fo 30. Pro ib ição do Uso de Emba lagens Eco log icamente Ina-Parágra fo 30. Pro ib ição do Uso de Emba lagens Eco log icamente Ina-
ce i táve is . ce i táve is . ce i táve is . ce i táve is . ce i táve is . Nenhuma pessoa que possua, opere ou administre um estabe-
lec imento comerc ia l no país deverá vender ou d is t r ibu i r no vare jo , ou
possuir com a intenção de vender ou distr ibuir no varejo, quaisquer pro-
dutos que este jam acondic ionados, embru lhados ou empacotados em
embalagens eco log icamente inace i táve is .
Qualquer pessoa que se ja fabr icante , in termediár io ou operador de ar-
mazém e par t ic ipe da dis t r ibu ição ou t ranspor te de produtos comerc ia is
dentro do país deverá enviar um relatório ao respectivo governo local no
prazo de um (1 ) ano a par t i r da ent rada em v igor da presente le i ,  e
anualmente após o refer ido prazo, com uma l is ta de quaisquer produtos
acondic ionados em embalagens eco log icamente inace i táve is .
Uma vio lação do presente parágrafo const i tu i rá mot ivo suf ic iente para a
revogação, suspensão, negação ou não renovação do alvará do estabele-
c imento no qual a v io lação ocorra .
Parágra fo 32.Parágra fo 32.Parágra fo 32.Parágra fo 32.Parágra fo 32. Cr iação de Cent ra is de Recuperação de Mater ia is nasCr iação de Cent ra is de Recuperação de Mater ia is nasCr iação de Cent ra is de Recuperação de Mater ia is nasCr iação de Cent ra is de Recuperação de Mater ia is nasCr iação de Cent ra is de Recuperação de Mater ia is nas
UGLsUGLsUGLsUGLsUGLs.      Uma Centra l de Recuperação de Mater ia is deverá ser cr iada em
cada barangay ou grupo de barangays.

2 A RA 6.969, também conhecida como “Lei de Controle de Substâncias Tóxicas e Perigosas e de
Resíduos Nucleares de 1990” é uma lei que tem por objetivo, entre outros, controlar as substâncias
tóxicas e resíduos perigosos e nucleares, penalizando as infrações.
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Parágra fo 37.Parágra fo 37.Parágra fo 37.Parágra fo 37.Parágra fo 37. Pro ib ição da Ut i l i zação de L ixões a Céu Aber to paraPro ib ição da Ut i l i zação de L ixões a Céu Aber to paraPro ib ição da Ut i l i zação de L ixões a Céu Aber to paraPro ib ição da Ut i l i zação de L ixões a Céu Aber to paraPro ib ição da Ut i l i zação de L ixões a Céu Aber to para
Resíduos Sól idosResíduos Sól idosResíduos Sól idosResíduos Sól idosResíduos Sól idos. Nenhum l ixão poderá ser cr iado ou operado por qual-
quer pessoa ou UGL. Num prazo de t rês (3) anos, cada UGL deverá
transformar seus l ixões a céu aberto em l ixões contro lados. Nenhum l i-
xão contro lado deverá ser permi t ido c inco (5) anos após a entrada em
vigor da presente le i .

Nota: Nota: Nota: Nota: Nota: As partes em itál ico foram destacadas ou acrescentadas para con-
fer i r maior clareza. Para ver a íntegra da le i , v is i te www.nswmc.gov.ph.

A Comissão Nacional de Gestão de Resíduos Sól idosA Comissão Nacional de Gestão de Resíduos Sól idosA Comissão Nacional de Gestão de Resíduos Sól idosA Comissão Nacional de Gestão de Resíduos Sól idosA Comissão Nacional de Gestão de Resíduos Sól idos
Esta comissão é o pr inc ipa l órgão encarregado da implementação da

Lei de Gestão Ecológica de Resíduos Sól idos (Lei 9.003). Esta lei exige a
ins t i tuc iona l ização de um programa nac iona l que i rá gerenc iar o cont ro le ,
t ransferênc ia , t ranspor te , processamento e dest inação dos res íduos só l idos
no país . Pres id ida pe lo Depar tamento do Meio Ambiente e dos Recursos
Natura is (DENR), a Comissão prescreverá po l í t i cas para at ing i r e f icazmente
os objetivos da Lei 9.003. Ela supervisionará a implementação de planos apro-
priados de gestão de resíduos sól idos pelos usuários f inais e pelos governos
loca is conforme determina a le i .

Além disso, a Comissão recebeu a incumbência de criar o Centro Na-
cional de Ecologia, que servirá de repositór io de informações, pesquisa, ban-
cos de dados, treinamento e serviços de rede para o cumprimento dos dispo-
sit ivos estabelecidos na lei de gestão de resíduos sólidos.

Quatorze representantes de órgãos do governo e t rês representantes
da in ic ia t iva pr ivada formam a Comissão, que conta com 17 membros.

A Lei 9.003 estabeleceu para o dia 16 de fevereiro de 2004 o prazo
final para o fechamento de todos os lixões a céu aberto e para o dia 16 de
fevereiro de 2006 o fechamento de todos os l ixões controlados. Até o mo-
mento, contudo, bem depois desses prazos de fechamento, ainda há 794 l i-
xões a céu aberto e 309 lixões controlados no país, segundo a Comissão Na-
cional de Gestão de Resíduos Sól idos.

A implementação da Lei 9.003 está ocorrendo a passo de tartaruga.
Há cerca de 42 mil barangays em todo o país, mas, segundo a Comissão, há
apenas 1 . 143 Cent ra is de Recuperação de Mater ia is .
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A mudança de paradigma esperada em função da Lei 9.003 não se
concret izou. O velho sistema de coleta e depósi to em l ixões cont inua a ser
pra t icado por mais de 90% das Unidades de Governo Loca l . Das mais de
1.600 Unidades de Governo Local , somente 52 encaminharam seu Plano de
Gestão de Resíduos Sól idos de 10 Anos.

Não causa surpresa, portanto, que os temíveis l ixões que impõem um
sério r isco à saúde públ ica e ao meio ambiente cont inuem a exist i r , mesmo
que i legalmente, na Grande Mani la e em todo o país.

Exceto ta lvez por uns poucos “ l ixões contro lados” , estes l ixões estão
constantemente pegando fogo, se ja por incêndios de l iberados ou dev ido à
combustão espontânea dos resíduos misturados. Eles emitem vapores tóxicos
como dioxinas, óxidos nitrosos e de enxofre, sulfetos, mercúrio e outras subs-
tânc ias per igosas. O chorume ( l íqu idos mui to tóx icos gerados pe la mis tura
de resíduos) é um subproduto normal em todos os lixões e aterros. A produ-
ção de chorume pode ser evitada separando-se, na fonte, os resíduos orgâni-
cos dos não-orgânicos, t ratando de forma adequada cada f luxo de resíduos,
espec ia lmente o l ixo orgân ico .

Para incent ivar os barangays a implementar a Lei 9.003, a Comissão
Nacional de Gestão de Resíduos Sól idos e ONGs ambiental istas estão real i-
zando agora, todo ano, uma Busca Nacional de Barangays Modelo e dando
s ign i f ica t ivos prêmios em dinhe i ro . No entanto , esta in ic ia t iva obteve uma
part ic ipação de apenas 10% no primeiro ano. No momento em que este art i-
go foi escri to, a Busca encontrava-se em seu segundo ano.

Se a compostagem fosse feita conforme o prescreve a lei de gestão de
resíduos, pelo menos 50% dos resíduos totais gerados seriam tratados de for-
ma apropr iada. A maior par te dos 50% restantes ( res íduos não-orgân icos)
ser ia recic lável , restando apenas 5-10% de l ixo residual . Estes resíduos são
os únicos que dever iam ser levados ao local de dest inação f ina l . Por tanto,
aterros sanitários grandes e caros são desnecessários.

Se a Lei 9.003 fosse plenamente implementada, estes projetos de ater-
ro – que estão agora atraindo as Unidades de Governo Local para a armadi-
lha da concessão de empréstimos a longo prazo – se transformarão em elefan-
tes brancos pelos quais terão que cont inuar a pagar elevadas somas de di-
nheiro que, do contrár io, poderiam ser gastas em educação, serviços sociais
e para o atendimento de outras necessidades. Além disso, a construção des-
tes aterros irá acabar com as iniciat ivas de separação, compostagem e reci-
c lagem. As unidades de dest inação de resíduos, como aterros e incinerado-
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res, são al imentadas pelos resíduos e incentivam a dest inação de mais resí-
duos para que se tornem viáveis.

Quais são os desafios?Quais são os desafios?Quais são os desafios?Quais são os desafios?Quais são os desafios?
• Orçamento para os • Orçamento para os • Orçamento para os • Orçamento para os • Orçamento para os barangays. barangays. barangays. barangays. barangays. A implementação da Lei 9.003 con-

t inuará a ocorrer tão lentamente quanto agora (com pequenos bolsões de
sucesso aqui e al i ) caso os barangays não recebam o orçamento apropriado
para levar a cabo a implementação da lei. Embora as ONGs possam ajudar, e
de fato o façam, na campanha IEC3 são as unidades de governo local que
têm a obr igação de implementar a le i .

•  As Cent ra is de Recuperação de Mater ia is As Cent ra is de Recuperação de Mater ia is As Cent ra is de Recuperação de Mater ia is As Cent ra is de Recuperação de Mater ia is As Cent ra is de Recuperação de Mater ia is ou cent ros de eco log ia
devem ter pr ior idade em re lação aos l ixões e ater ros . Mui tas Unidades de
Governo Loca l a inda estão f ixadas na so lução ráp ida – buscam const ru i r
l ixões e aterros em vez de providenciar as verbas necessárias para a educa-
ção de suas comunidades e para a cr iação de Centrais de Recuperação de
M a t e r i a i s .

A Agênc ia de Proteção Ambienta l dos EUA af i rmou, em um de seus
art igos sobre aterros sanitár ios, que todos os revestimentos de aterro sanitá-
r io acabarão cedendo um dia; que estes revest imentos simplesmente poster-
gam a degradação do solo e do lençol freático. Infel izmente, no momento em
que isto ocorrer, os contratos com os construtores dos aterros já terão expira-
do, fazendo com que o governo e as comunidades locais tenham que l idar
com a poluição tóxica e a necessidade de fazer a l impeza e recuperação do
loca l do ater ro . Os procedimentos de fechamento de ater ros ex igem somas
enormes de dinheiro, e o governo e as comunidades locais terão que arcar
com o pre ju ízo.

•  Responsab i l idade Ampl iada do Produ to r e Produção L impa• Responsab i l idade Ampl iada do Produ to r e Produção L impa• Responsab i l idade Ampl iada do Produ to r e Produção L impa• Responsab i l idade Ampl iada do Produ to r e Produção L impa• Responsab i l idade Ampl iada do Produ to r e Produção L impa.      No
momento , as responsabi l idades que dever iam ser leg i t imamente dos produ-
tores pelos resíduos que geram, são repassadas injustamente para os consu-
midores . Os produtores não têm dado a menor ind icação de que possuem
planos para a e l iminação gradual e suspensão da produção de produtos e
embalagens eco log icamente inace i táve is . O setor in formal de rec ic lagem
tem que arcar com o ônus de encontrar ou cr iar usos para estes mater ia is
para que os mesmos possam ser desviados ou removidos dos lixões e aterros.

3 IEC: Informação, Educação, Comunicação (nota do edi tor ) .
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• Out ros desa f ios espec í f i cos :•  Out ros desa f ios espec í f i cos :•  Out ros desa f ios espec í f i cos :•  Out ros desa f ios espec í f i cos :•  Out ros desa f ios espec í f i cos :
Proibir a fabricação de sacos plásticos muito f inos
Proibir a destinação de sacos plásticos em lixões
Proibir a dest inação de resíduos orgânicos em l ixões
Estabelecer metas de desvio de resíduos: 50% de desvio de resíduos
até 2006, 60% até 2010 e Zero Resíduos em 2020, cumprindo as
meta is g loba is
A l is ta de produtos eco log icamente inace i táve is , que dever ia ser
elaborada um ano após a entrada em vigor da Lei 9.003, não foi
publ icada pela Comissão Nacional de Gestão de Resíduos Sól idos.

Quadro 2Quadro 2Quadro 2Quadro 2Quadro 2

Lei do Ar L impo das Fi l ip inas ou Le i 8.749Lei do Ar L impo das Fi l ip inas ou Le i 8.749Lei do Ar L impo das Fi l ip inas ou Le i 8.749Lei do Ar L impo das Fi l ip inas ou Le i 8.749Lei do Ar L impo das Fi l ip inas ou Le i 8.749
Com a aprovação da Lei Fi l ip ina do Ar Limpo em 1999, as Fi l ip inas se
tornaram o primeiro país do mundo a proibir todas as formas de incinera-
ção de resíduos, inclusive a incineração ao ar l ivre. Este marco ambien-
tal foi at ingido após anos de campanha por parte de grupos ambiental is-
tas e comunitários que se opunham às propostas de instalação de incine-
radores, aterros e lixões em diversas regiões do país.
Antes da aprovação da Lei do Ar Limpo, as Fi l ipinas eram um mercado-
alvo de empresas mult inacionais de gestão de resíduos porque estas vis-
lumbravam enormes oportunidades de negócios nos problemas com o l ixo
que se agravavam na Grande Mani la e em outros grandes centros urba-
nos do país. Representantes destas empresas – que incluíam Ogden (agora
Covanta) , V ivendi (ant iga Genera le des Eaux) , Ste inmul ler , Asea Bro-
wn Bover i , Ol iv ine e algumas empresas japonesas – percorreram o país
apresentando propostas at raentes para a ins ta lação de inc ineradores a
autor idades do governo local e nacional que de nada suspei tavam.
Em alguns casos, ta is in ic ia t ivas contavam com o apoio de d ip lomatas
est rangei ros , inc lu indo func ionár ios das embaixadas da Suéc ia , Áust r ia
e Dinamarca, grupos econômicos como as Câmaras de Comércio dos Es-
tados Unidos e da Europa e bancos de fomento e organismos mult i late-
ra is de a juda como o Banco Asiá t ico de Desenvolv imento e a Agênc ia
de Cooperação In ternac iona l do Japão (J ICA) . Estas poderosas ins t i tu i -
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ções governamenta is e empresar ia is est rangei ras t raba lharam junto com
os promotores da inc ineração no governo f i l ip ino para impedi r que sua
proibição fosse aprovada. Eles enviaram cartas ao congresso das Fil ipinas
a ler tando sobre sanções que ser iam decretadas pela Organização Mun-
d ia l do Comérc io , montaram missões espec ia is de lobby e organizaram
viagens ao exterior para autoridades fi l ipinas assist irem, em primeira mão,
ao funcionamento de inc ineradores modernos, “ l impos” em países indus-
t r i a l i z a do s .
Os at iv istas contrár ios aos incineradores, contudo, não se deixaram int i-
midar . Os grupos ambienta l is tas se un i ram a vár ios grupos setor ia is e
comuni tár ios , formando a Coal izão pelo Ar L impo. A coal izão poster ior-
mente enviou ao Congresso um abaixo-assinado com mais de 2 milhões
de assinaturas pedindo a inclusão da proibição da incineração na Lei do
Ar Limpo das Fi l ip inas, bem como um disposi t ivo para el iminar o chum-
bo dos combust íve is .

Fonte: Waste Incineration: A Dying Technology, p. 73.

Zero Res íduosZero Res íduosZero Res íduosZero Res íduosZero Res íduos
Zero Resíduos é uma abordagem sistêmica para reprojetar o f luxo de

recursos em toda a sociedade. Zero Resíduos inclui a eliminação de resíduos
na fonte através do projeto de produtos e da responsabil idade do produtor e
de estratégias de redução de resíduos mais a jusante da cadeia de forneci-
mento, p. ex. através de produção l impa, desmontagem de produtos, recic la-
gem, reut i l i zação e compostagem (Zero Waste New Zealand Trust ) .

Zero Resíduos é uma sinerg ia de pr inc íp ios , cu l turas, crenças, s is te-
mas, métodos e tecnologias que visam pôr um fim ao desperdício e garantir o
uso eficaz, ef iciente e benéfico dos recursos para restaurar o equi l íbr io eco-
lóg ico para o atend imento sustentado das necess idades bás icas de toda a
cr iação (Ecowaste Coal i t ion) .

Esta abordagem defende um c ic lo fechado e o pr inc íp io do reco lh i-
mento de produtos usados pelos fabr icantes, incent ivando os 5 Rs: Reduzir ,
Reut i l i zar , Reparar , Repro je tar e Rec ic lar .
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Mother Ear th Foundat ionMother Ear th Foundat ionMother Ear th Foundat ionMother Ear th Foundat ionMother Ear th Foundat ion
Nos ú l t imos sete anos, a Mother Ear th Foundat ion (MEF [Fundação

Mãe Terra]) tem s ido amplamente reconhec ida como a pr inc ipa l ONG a
defender a Gestão Ecológica de Resíduos Sól idos nas Fi l ip inas.

A Mother Ear th Foundat ion, uma ONG di rec ionada para a comunida-
de, foi criada em 1998 por um grupo de ambientalistas nas Filipinas. Trata-se
de uma organização independente dev idamente reg is t rada na Comissão de
Valores Mobi l iár ios . Ela obteve reconhecimento entre as ONGs ao tornar-se
atuante na rea l ização de at iv idades re lac ionadas à in formação, educação e
comunicação para a promoção da Lei 9.003 no nível dos barangays. Além
disso, tornou-se conhec ida ent re os órgãos do governo quando sua então
presidente (Sonia Mendoza) tornou-se o pr imeiro representante de uma ONG
a fazer parte da Comissão Nacional de Gestão de Resíduos Sólidos.

O pr incipal objet ivo da Mother Earth Foundat ion é aumentar o nível
de consc ient ização do públ ico sobre questões ambienta is (como polu ição
atmosfér ica, degradação dos solos, destru ição da camada de ozônio, conta-
minação do lenço l f reát ico , e f luentes de fábr icas , aquec imento g loba l , chu-
va ác ida, desmatamento , combustão de produtos qu ímicos e de combust í -
veis fósseis, etc.) e mobilizá-lo para empreender ações corretas para a resolu-
ção destes problemas em prol da proteção ambiental .

Ela promove at iv idades part ic ipat ivas para a redução de resíduos que
se concentram na prevenção da polu ição, como a reut i l ização, recic lagem e
compostagem. No que tange à gestão de resíduos sól idos, ela se posic iona
contra os aterros e a incineração. A MEF fez lobby junto ao senado f i l ip ino
para mudar o t í tulo da lei para Gestão “Ecológica” de Resíduos Sól idos, em
vez de Gestão “Integrada”, e fez uma campanha pela adoção de uma aborda-
gem descentralizada na gestão de resíduos no nível dos barangays. Seu obje-
tivo é ajudar na criação de centrais de recuperação de materiais que consis-
tam de uma área de compostagem e de um pequeno depósito para o armaze-
namento temporár io de mater ia is rec ic láveis l impos até que os mesmos se-
jam vendidos a in termediár ios e fábr icas.

Parcerias e aliançasParcerias e aliançasParcerias e aliançasParcerias e aliançasParcerias e alianças
A Fundação se envo lve constantemente em at iv idades de ar t icu lação

com out ras ONGs, Organizações Populares e com governos loca is no n íve l
dos barangays. Ela é um membro at ivo da Coal izão Ecorresíduo, da Al iança
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Global para Al ternat ivas à Inc ineração (GAIA) , da Parcer ia pe lo Ar L impo
e da Al iança In ternac iona l pe lo Zero Resíduo.

Estratégias de gestão de resíduosEstratégias de gestão de resíduosEstratégias de gestão de resíduosEstratégias de gestão de resíduosEstratégias de gestão de resíduos
A estratégia de gestão de resíduos da Mother Earth Foundat ion con-

centra-se na recuperação de resíduos e em sua transformação em recursos.
Isto é enfat izado na real ização de seus seminários sobre gestão de resíduos
só l idos segundo o parad igma de zero res íduo, nos pro je tos de geração de
renda e na criação de Centrais de Recuperação de Materiais. Estes seminá-
r ios de capaci tação incluem palestras interat ivas sobre ecologia inter ior (ét i-
ca ambiental) e treinamento prát ico sobre recuperação e gestão de resíduos.

A Fundação conquis tou um nicho na formação ambienta l com seu
foco ímpar na ecologia inter ior , que promove uma relação harmoniosa entre
os seres humanos e o meio ambiente, ajudando as pessoas a perceberem como
sua consciência e suas at i tudes afetam o estado do meio ambiente. Os ins-
trutores das Centrais de Recuperação de Mater ia is também são especial istas
em dar seminários e oficinas práticos sobre como criar uma central de recu-
peração de mater ia is de baixo custo , ba ixo n íve l tecno lóg ico , que ut i l i ze
materiais locais e seja adequada às condições, necessidades e recursos espe-
c í f icos da comunidade.

Além disso, eles são versados em ensinar e estabelecer diferentes mé-
todos de compostagem e em dar cursos vol tados para a geração de renda,
como, p. ex., cursos de reciclagem de papel, copos plásticos e outros produ-
tos descar tados não orgânicos, v isando sua t ransformação em produtos que
possam ser comercializados, cursos de fabricação de sabão a partir de óleo de
cozinha usado, cursos de produção de vinagre a partir de cascas de frutas e
legumes, etc .

A fim de atingir mais pessoas, os instrutores das centrais de recuperação
de mater ia is se mult ip l icam oferecendo seminár ios para formar instrutores.

As Centra is de Recuperação de Mater ia isAs Centra is de Recuperação de Mater ia isAs Centra is de Recuperação de Mater ia isAs Centra is de Recuperação de Mater ia isAs Centra is de Recuperação de Mater ia is
e o Conceito de Zero Resíduoe o Conceito de Zero Resíduoe o Conceito de Zero Resíduoe o Conceito de Zero Resíduoe o Conceito de Zero Resíduo

Através de seus cursos, a MEF criou um total de 847 Centrais de Re-
cuperação de Materiais, sendo que 90% destas são centrais de barangays, de
cidades e municípios. O governo não tem dado o apoio de que as unidades
de governo local necessitam para a criação das Centrais de Recuperação de
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Mater ia is . Em vez d is to , o governo defende a const rução de ater ros como
locais de destinação dos resíduos. As ONGs e as comunidades locais onde se
planeja construir os aterros se opõem a este plano.

A MEF trabalha junto com os líderes de barangays, prefeitos (a figura-
chave para a gestão ecológica de resíduos) e, às vezes, o governador. Cursos
sobre gestão ecológica de resíduos são dados para os líderes de barangays em
um munic íp io ou c idade ou até mesmo em níve l de prov ínc ia . O Barangay
Bagumbuhay (um barangay urbano) desvia 65% dos resíduos; o município de
Ibaan (município rural com 26 barangays) desvia 90%, e a Cidade de Can-
don (42 barangays) desvia 52% dos resíduos do lixão. Todos estes barangays
possuem pelo menos uma Cent ra l de Recuperação de Mater ia is cada um.
Nas zonas rurais, onde a maioria dos domicílios possui quintais, o lixo orgâni-
co não é coletado. A compostagem é real izada em cada casa com a uti l iza-
ção de composteiras nos quintais para o cult ivo de verduras e legumes para
complementar suas necess idades. Na Grande Mani la , a MEF t raba lha de
forma estreita com a Cidade de Caloocan, a terceira maior cidade das Fil ipi-
nas, com uma população de 1,3 milhão de pessoas em 188 barangays.

Med idas s imp les tomadas por comun idades que consegu i ram ap l i ca r comMedidas s imp les tomadas por comun idades que consegu i ram ap l i ca r comMedidas s imp les tomadas por comun idades que consegu i ram ap l i ca r comMedidas s imp les tomadas por comun idades que consegu i ram ap l i ca r comMedidas s imp les tomadas por comun idades que consegu i ram ap l i ca r com
êx i to o esquema de zero res íduo :êx i to o esquema de zero res íduo :êx i to o esquema de zero res íduo :êx i to o esquema de zero res íduo :êx i to o esquema de zero res íduo :

O lixo orgânico é recolhido todos os dias em cada casa ou compostado
junto às próprias casas.

Os res íduos rec ic láveis são coletados diar iamente ou duas vezes por
semana e armazenados no depósi to da Central de Recuperação de Mater iais
no barangay. Estes são vendidos para intermediários locais para serem reven-
didos a fábr icas.

Os resíduos são transformados em produtos que podem ser poster ior-
mente vendidos para obtenção de renda, como sacolas de compras, ou incor-
porados a blocos de construção ou calçadas. Contas coloridas são fabricadas
a partir de papel bri lhante usado em revistas e vendidas como acessórios de
moda. Os resíduos que não puderem ser uti l izados são coletados pelo gover-
no do munic íp io ou da c idade.

Atinge-se um nível de 52% de desvio do l ixão ou local de destinação
f i n a l .
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Tabela 3:Tabela 3:Tabela 3:Tabela 3:Tabela 3: Número de of ic inas, setores atendidos e Centrais de Recuperação
de Mater ia is cr iadas com a ajuda da Fundação Mãe Terra

A N O T O T A L
2001 2002 2003 2004 2005 2006

Barangay 80 32 860 49 1 790 5 3 1 1 .994
O N G s 26 2 7 6 47 9 3 1 09
Inst i tu ições rel ig iosas 34 25 1 5 6 7 6 86
Órgãos do governo 30 46 7 40 1 1 2 1 2 5
Subd/V i l l /HOAssn . 32 1 4 1 7 2 1 0 8 5 70
Escolas 32 24 1 9 46 1 0 4 1 2 5
In ic ia t iva pr ivada 1 9 3 1 6 1 1 1 0 49
Cidades/ Munic íp ios 9 2 34 1 7 23 1 9 8 1
O f i c i nas 262 20 1 230 1 5 8 104 6 1 9 1 2
Pa r t i c i pan tes 6.908 28.559 30.992 39.091 9 5 1 6 5463 1 1 1 . 0 1 3
H o r a s 1 . 1 1 5 1 .342 1 .466 947 5 7 7 357 5227
Centrais de Recuperação
de Materiais criadas 1 1 1 5 30 59 386 208 709

C o n c l u s ã oC o n c l u s ã oC o n c l u s ã oC o n c l u s ã oC o n c l u s ã o
As Fi l ipinas possuem algumas das melhores leis ambientais do mundo.

O verdadeiro desafio para o país agora é fazer com que seus líderes exerçam
vontade política para implementar estas leis e obter a cooperação de todos os
fi l ipinos para fazer com que as mesmas sejam apoiadas.

Por enquanto, muito ainda tem que ser feito. Em uma violação desca-
rada da le i ,  mais de mi l l ixões a céu aber to e cont ro lados cont inuam em
func ionamento ; a inc ineração a céu aber to cont inua sendo prat icada em
mui tas regiões; e a separação na fonte ainda não é amplamente prat icada.
Embora parte da incineração e não-separação dos resíduos possa ser atr ibu-
ída ao desconhecimento da lei por parte dos cidadãos, todas estas violações
poderiam ser minimizadas ou totalmente impedidas se os l íderes locais t ives-
sem a vontade polí t ica de fazer cumprir a Lei de Gestão Ecológico de Resí-
duos Sólidos (Lei 9.003). Com a descentralização da gestão de resíduos esti-
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pulada pela lei, a responsabilidade agora está nas mãos dos líderes locais – os
líderes de barangays ou de aldeias e os prefeitos de cidades e municípios.

A descentra l ização ef icaz e o empoderamento dos l íderes locais para
t ratar das questões referentes à gestão de res íduos são elementos cruc ia is
para a implementação bem-sucedida da le i ,  espec ia lmente d iante do for te
lobby feito por setores que estão dispostos a postergar ou atrapalhar sua im-
plementação a fim de proteger seus próprios interesses. Por exemplo, os fabri-
cantes de produtos não-eco lóg icos consegui ram postergar a formulação da
l is ta de produtos eco log icamente inace i táve is (NEAP) conforme o ex ige a
Lei 9.003.

Diante de todos estes desafios, as ações de base – conforme demonstra
o êx i to de a lguns grupos da soc iedade c iv i l  e organizações ambienta l is tas
sem fins lucrat ivos como a Mother Earth Foundat ion – têm um papel crucial
para o at ingimento do objet ivo de uma sociedade f i l ip ina sem resíduos.

Com contribuições de Sonia S. Mendoza, Arlen A. Ancheta e Froilan G. Grate.
Edi tado por Mar ie R. Marciano.
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Exemplos de comun idades bem-suced idasExemplos de comun idades bem-suced idasExemplos de comun idades bem-suced idasExemplos de comun idades bem-suced idasExemplos de comun idades bem-suced idas
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A Lei de Lixo Zero em vigor na cidade deA Lei de Lixo Zero em vigor na cidade deA Lei de Lixo Zero em vigor na cidade deA Lei de Lixo Zero em vigor na cidade deA Lei de Lixo Zero em vigor na cidade de
Buenos Ai res : uma a l te rnat iva ao desperd íc io ,Buenos Ai res : uma a l te rnat iva ao desperd íc io ,Buenos Ai res : uma a l te rnat iva ao desperd íc io ,Buenos Ai res : uma a l te rnat iva ao desperd íc io ,Buenos Ai res : uma a l te rnat iva ao desperd íc io ,

dest inação em aterros e incineração dos resíduos*dest inação em aterros e incineração dos resíduos*dest inação em aterros e incineração dos resíduos*dest inação em aterros e incineração dos resíduos*dest inação em aterros e incineração dos resíduos*
Cecíl ia Allen

O lixo na cidadeO lixo na cidadeO lixo na cidadeO lixo na cidadeO lixo na cidade
A cidade de Buenos Ai res, onde v ivem 3 mi lhões de pessoas e por

onde transitam outras tantas para trabalhar, estudar e passear, gera mais de
4.500 toneladas de resíduos sólidos urbanos por dia1. Para qualquer cidade, e
para a própria sustentabi l idade do planeta, isto já const i tui um problema em
si . Nesta c idade, a s i tuação se agrava porque durante décadas não houve
nenhuma pol í t ica visando diminuir a geração de resíduos sól idos urbanos, e
o manejo desta parte dos resíduos se limitava à destinação maciça em aterros.

Atualmente, o l ixo portenho que não é interceptado pelo setor informal
é enter rado em t rês ater ros san i tár ios loca l izados na prov ínc ia de Buenos
Ai res , admin is t rados por uma empresa cu ja propr iedade é compar t i lhada
pela prefe i tura e pela provínc ia de Buenos Aires, cr iada durante a di tadura
mi l i tar : a Coordinación Ecológica Área Metropol i tana Sociedad del Estado ou
CEAMSE. Na prát ica , a CEAMSE func iona como uma ent idade pr ivada
que não pode ser f isca l izada nem pela prefe i tura , nem pelo governo da
prov ínc ia . O modelo func iona como uma empresa pr ivada subs id iada pelo
Estado, que se sustenta através da externalização dos custos, falta de controles
reais e de respostas às reivindicações dos cidadãos. Os gastos associados à
poluição da água, do ar e do solo e aos problemas de saúde gerados pelas
emissões dos aterros não são incluídos no cálculo dos custos de instalação e
operação dos mesmos, sendo repassados à população, que deve tirar de seus
própr ios bo lsos o d inhe i ro para pagar consu l tas médicas , t ra tamentos e
remédios, água potável, etc. O dinheiro investido nos aterros acaba nas mãos

* Tradução: Lu ís M. Sander .
1 Ministér io do Meio Ambiente, governo da cidade de Buenos Aires. O dado não inclui os materiais

recuperados no c i rcu i to in formal .
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de poucos e seu destino é destruir os recursos e gerar poluição e problemas
de saúde.

A lém do l ixo da c idade, nos ater ros da CEAMSE são enter rados os
resíduos de cerca de 30 municípios da província de Buenos Aires. Todos os
ater ros em func ionamento ent raram em colapso ou estão at ing indo sua
capac idade máxima, e do is dever iam ter de ixado de receber res íduos em
2007 em função da ação dos moradores próx imos que ex ig i ram seu
f e c h am e n t o .

AQUI RESÍDUOS 11

O fracasso do modelo dos aterros sanitáriosO fracasso do modelo dos aterros sanitáriosO fracasso do modelo dos aterros sanitáriosO fracasso do modelo dos aterros sanitáriosO fracasso do modelo dos aterros sanitários
Diante desta si tuação de colapso, no ano de 2004 a CEAMSE abr iu

uma l ic i tação para ins ta lar um novo ater ro san i tár io . O novo depós i to de
resíduos seria instalado em alguma propriedade localizada a não mais de 150
km da cidade. Não obstante, quando se abriu a l ic i tação, já havia inúmeros
casos de poluição e problemas de saúde nos aterros existentes, reforçados por
ev idências em níve l in ternacional sobre os impactos causados pelos aterros
san i tár ios (v ide quadro) . A nefasta exper iênc ia dos ater ros ex is tentes , que
já era de conhecimento públ ico, somada à fa l ta de respostas por par te do
governo diante das reivindicações dos moradores que sofr iam com a poluição
e à falta de controles e planos alternativos ao sistema de destinação maciça
em aterros, serv i ram de gat i lho, fazendo com que as pessoas passassem a
re iv ind icar seus d i re i tos , negando-se a se t ransformar no próx imo l ixão da
região metropolitana de Buenos Aires. A oposição cidadã na região de Buenos

Protesto do
Greenpeace
Argent ina num
aterro da
C E A M S E .
Foto: Greenpeace
A rgen t i n a
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Ai res fo i tamanha que obr igou vár ios func ionár ios tentados pela idé ia de
aceitar o aterro em troca de uma significativa quantia de dinheiro a abandonar
o projeto, provocando inclusive a promulgação de várias portarias que proíbem
a ins ta lação de ater ros san i tár ios em determinadas loca l idades. Como
resu l tado deste pro tes to maciço por par te dos c idadãos, a CEAMSE não
conseguiu encont rar um único ter reno para cont inuar enter rando o l ixo . Os
protestos dos c idadãos fa laram mais a l to que os in teresses econômicos de
uma grande empresa monopol izada. Ficou claro que o modelo da dest inação
maciça de resíduos era um fracasso. . .

O aterro da CEAMSE em Vi l la Domínico: um símbolo do modelo de dest inaçãoO aterro da CEAMSE em Vi l la Domínico: um símbolo do modelo de dest inaçãoO aterro da CEAMSE em Vi l la Domínico: um símbolo do modelo de dest inaçãoO aterro da CEAMSE em Vi l la Domínico: um símbolo do modelo de dest inaçãoO aterro da CEAMSE em Vi l la Domínico: um símbolo do modelo de dest inação
mac iça em ate r rosmac iça em ate r rosmac iça em ate r rosmac iça em ate r rosmac iça em ate r ros
O aterro operado pela CEAMSE em Villa Domínico é um reflexo fiel das conseqüências
ambientais e sanitárias da destinação de resíduos em aterros sanitários, sistema que
tantas cidades vêem como a “solução” para seus problemas. O maior aterro do país, que
funcionou durante 25 anos, contém atualmente 48 milhões de toneladas de resíduos.
No ano de 2001, através de um programa de televisão investigativo, as denúncias dos
moradores que vivem próximo ao aterro sobre o aumento no número de casos de
leucemia e outros problemas de saúde acabaram tendo repercussão nacional.
A Universidade de Lomas de Zamora já havia realizado um estudo sobre as emissões
dos aterros da CEAMSE. As medições no aterro de Villa Domínico detectaram 1.114
megagramas de gases emitidos por ano, um valor 22 vezes maior que o padrão
estabelecido pelos Estados Unidos. Entre os compostos orgânicos detectados foi
encont rado o benzeno (cancer ígeno) , o t r ico loet i leno (substânc ia poss ive lmente
cancerígena e teratogênica) e cloreto de vinil. Uma análise das amostras de água
coletadas nos arredores do aterro, realizada pela Secretaria de Política Ambiental do
Município de Quilmas no ano 2000, encontrou níveis de cromo e chumbo acima dos
limites permitidos. Uma análise realizada pelo Greenpeace Argentina encontrou níveis
elevados de cromo, chumbo, mercúrio, zinco e PCBs no chorume.
A mobilização dos moradores e de um grupo de mulheres conhecidas como “As Mães
das Torres de Wi lde” , porque moravam em um complexo de torres próx imo da
propriedade, e a repercussão que o caso acabou tendo após sair nos meios de
comunicação nacionais fizeram com que o aterro fosse finalmente fechado, além de
representar uma séria advertência às comunidades que corriam risco de se transformar
nos próximos anfitriões de um novo aterro sanitário.
Para maiores informações sobre a poluição dos aterros sanitários, veja: Resumen de los
impactos ambientales y sobre la salud de los rellenos sanitarios, Greenpeace Argentina,
2004. Disponível em www.greenpeace.org.ar/basuracero e no site da Environmental
Research Foundation www.rachel.org
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Inc ineração de res íduos : quando a “so lução” só t raz mais prob lemasInc ineração de res íduos : quando a “so lução” só t raz mais prob lemasInc ineração de res íduos : quando a “so lução” só t raz mais prob lemasInc ineração de res íduos : quando a “so lução” só t raz mais prob lemasInc ineração de res íduos : quando a “so lução” só t raz mais prob lemas
Muitas vezes, os que desejam promover técnicas de “fim de tubo” para a gestão de
resíduos dizem que as únicas opções para lidar com o lixo são enterrá-lo ou incinerá-lo.
Esta dicotomia é falsa, e estes métodos não fazem nada além de postergar a aplicação
de soluções reais ao problema da produção e consumo insustentáveis.
A incineração não resolve o problema do lixo. De fato, o agrava. Não há nenhuma
solução mágica para o problema do lixo. Os que dizem que ela existe estão vendendo
um negócio que enche bolsos privados de dinheiro e que traz poluição, destruição e
dívidas para os cidadãos e o Estado. Ao contrário do que dizem seus defensores, a
incineração não faz o lixo desaparecer, mas o transforma em emissões gasosas, líquidas
e em cinzas tóxicas que precisam receber uma destinação especial. Paradoxalmente, o
incinerador requer um aterro no qual seus resíduos possam ser destinados… Além
disso, emite centenas de substâncias poluentes, várias das quais são formadas durante
o próprio processo de incineração. Entre estas estão as dioxinas, furanos, metais pesados
como o mercúrio, chumbo, cromo e cádmio, hidrocarbonetos aromáticos policíclicos,
gases de efeito estufa, compostos orgânicos voláteis e outros. Estas substâncias causam
uma série de efeitos nocivos à saúde, como alterações no sistema nervoso central,
imunológico e endócrino, problemas respiratórios, diabetes e câncer, entre outros.
Além dos impactos que causa sobre a saúde e o meio ambiente e de ser o sistema de
tratamento de resíduos mais oneroso, a incineração atrasa significativamente a busca
de soluções básicas para o colapso do sistema de produção e consumo insustentável. O
que a incineração diz à indústria é que ela pode continuar produzindo o que queira,
na quantidade que queira e com as substâncias tóxicas que queira, que os incinerado-
res farão fazer “desaparecer” suas evidências. Já que os produtos se transformam em
gases e em cinzas, os responsáveis por tanto desperdício não podem ser reconhecidos e,
conseqüentemente, permanecem impunes. Além disso, como há uma redução no
volume de lixo e se evita o fortíssimo impacto visual gerado pelos aterros e lixões, o
problema pode ser muito mais facilmente escondido com um incinerador.
Embora na Argentina a incineração de resíduos sólidos urbanos não esteja disseminada,
promove-se cada vez mais a chamada “incineração com recuperação de energia”, que
não é nada além de incineração disfarçada, já que tem os mesmos problemas que os
incineradores tradicionais e desperdiça mais energia do que a que pode ser recuperada
mediante a reutilização, a reciclagem e a compostagem. Na cidade de Buenos Aires já
houve tentativas de se instalar esta tecnologia de “recuperação” de energia, mas elas
não tiveram êxito.
Há 11 anos funciona na Argentina a Coalizão Cidadã Anti incineração, formada por
cidadãos e organizações ambientais de diferentes províncias do país afetadas pelas
emissões das usinas de incineração. A Coalizão faz parte de um movimento internacional
de luta contra a incineração reunido na Aliança Global para Alternativas à Incineração
(GAIA, conforme sua sigla em inglês), contando com mais de 500 organizações e
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redes em 80 países. Estes movimentos já fizeram muito pela divulgação dos impactos da
incineração e do papel desempenhado pela incineração na obstrução do avanço rumo
a soluções reais. Maiores informações podem ser obtidas em www.noalaincineracion.org
e www.no-burn .org

A gestão de resíduos na cidade e a necessidadeA gestão de resíduos na cidade e a necessidadeA gestão de resíduos na cidade e a necessidadeA gestão de resíduos na cidade e a necessidadeA gestão de resíduos na cidade e a necessidade
de uma mudança pro fundade uma mudança pro fundade uma mudança pro fundade uma mudança pro fundade uma mudança pro funda

O “plano” de gestão de resíduos sólidos urbanos da cidade de Buenos
Aires se limitava a enterrá-los nos arredores e aplicar algumas medidas tímidas
que não estavam à a l tura do prob lema. O cont ra to de co le ta de res íduos
sól idos urbanos é o que envolve mais dinheiro entre os contratos assinados
pela prefeitura municipal, chegando a um montante de 250 milhões de pesos
anualmente, além de uma média de 1 milhão e meio de pesos para a instalação
de cada “Centro Verde” ou centro de seleção de l ixo seco. Isto, somado ao
fato de que estes serviços estão concentrados nas mãos de poucas grandes
empresas, dá a esta at iv idade um enorme poder po l í t ico . Lamentave lmente ,
ta l soma de d inhe i ro fo i u t i l i zada para ap l icar medidas f racas, como, por
exemplo, um plano de separação de resíduos em edi f íc ios com mais de 19
andares, edifícios públicos da prefeitura municipal, hotéis de 4 e 5 estrelas e
uma zona de Buenos Aires chamada Puerto Madero; a instalação de somente
200 contêineres para o depósito de materiais separados e cinco centros verdes.
Para p iorar a inda mais a s i tuação, o cumpr imento e moni toramento deste
plano f raco foram escassos, e alguns pontos-chave, como a insta lação dos
cent ros verdes, não foram concret izados.

A tensão na província de Buenos Aires e o fracasso das medidas de
separação tomadas pela cidade tornaram evidente que era necessário real izar
uma mudança profunda no modelo de gestão dos res íduos sól idos urbanos.
S implesmente não é poss íve l cont inuar empurrando o l ixo para debaixo do
tapete para sempre.

O setor informal recupera parte dos mater ia is recic láveisO setor informal recupera parte dos mater ia is recic láveisO setor informal recupera parte dos mater ia is recic láveisO setor informal recupera parte dos mater ia is recic láveisO setor informal recupera parte dos mater ia is recic láveis
Enquanto a c idade e a prov ínc ia de Buenos Ai res cont inuavam com

seu p lano mest re de enter rar os res íduos ind iscr iminada e indef in idamente ,
muitas pessoas afetadas pela crise pol í t ico-econômica de 2001 viram no l ixo
um recurso de subsistência e saíram às ruas para procurar materiais recicláveis
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descar tados. Embora a recuperação in formal já ex is t isse antes, e la cresceu
muito nessa época. De acordo com cifras da prefeitura de Buenos Aires, em
2004 havia 35 mil pessoas procurando materiais recicláveis nos resíduos, e
em 2006, 12 mi l .  Out ras fontes2 ca lcu lam que há mui to mais . Segundo a
prefei tura, os papeleiros ou catadores recuperam quase 11% do l ixo gerado3.
Esta atividade é real izada em condições altamente precárias e sem subsídios
por par te do governo.

Em 2002, a câmara de vereadores de Buenos Aires aprovou a lei 9924,
que protege a at iv idade dos catadores , abre um reg is t ro e incorpora os
papeleiros registrados ao serviço de l impeza urbana. Embora esta lei t ivesse
como objet ivo formal izar progressivamente o setor e melhorar suas condições
de t raba lho, de ixou de ser cumpr ida em sua maior par te , preva lecendo a
in formal idade e precar iedade. No entanto , há atua lmente a lgumas
cooperat ivas que estão trabalhando dentro de suas possibi l idades, negociando
di re tamente com os moradores , mediante acordos com di ferentes setores e
reivindicando a incorporação efetiva ao serviço de limpeza urbana e a entrega
de equipamentos e a juda para formal izar gradat ivamente sua s i tuação.

Manifestação da
Cooperat iva El
Alamo na cidade de
Buenos Aires.
Foto: Coop. El Alamo

2 Movimiento Nacional de Trabajadores Cartoneros y Recic ladores y “Recover Them from Obl iv ion.
Recover the Communi ty ’s Abi l i ty to Produce” , Berger , Gabr ie l y Bluguerman, Leopoldo, Harvard
Review of Latin America, 2006, Universidad de Harvard.

3 “Informe sobre el circuito del reciclado en la Ciudad Autónoma de Buenos Aires”, Dirección General
de Polít icas de Reciclado Urbano, Ministerio de Medio Ambiente, Gobierno de la Ciudad de Buenos
Aires, 2006.

4 Disponível em http://www.cedom.gov.ar/es/legislacion/normas/leyes/html/ley992.html
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Lixo Zero: a alternativa ao desperdício e à poluiçãoLixo Zero: a alternativa ao desperdício e à poluiçãoLixo Zero: a alternativa ao desperdício e à poluiçãoLixo Zero: a alternativa ao desperdício e à poluiçãoLixo Zero: a alternativa ao desperdício e à poluição
Diante da grave si tuação e dos indíc ios claros da necessidade de

mudanças profundas no modelo de gestão de resíduos sól idos urbanos, em
agosto de 2004 o Greenpeace Argentina apresentou um “Plano de Lixo Zero
para Buenos Aires”5, que propunha uma série de medidas baseadas no conceito
de Lixo Zero e nas experiências realizadas em diferentes partes do mundo.

O que é Lixo Zero?O que é Lixo Zero?O que é Lixo Zero?O que é Lixo Zero?O que é Lixo Zero?
Lixo Zero é um conceito e uma polít ica integral de gestão de resíduos

que tem por objet ivo reduzir progressivamente a dest inação em aterros e a
incineração de resíduos sól idos urbanos, até atingir zero, adotando uma série
de medidas em cada etapa do cic lo dos mater ia is : desde sua produção até
seu consumo e descarte. O conceito surge dos modelos de “zero defeito” da
indúst r ia japonesa e de “ rec ic lagem tota l ” que começaram a ser ut i l i zados
por especia l is tas nor te-amer icanos no in íc io dos anos 80, e o termo “L ixo
Zero” já era util izado nos anos 90 nas Filipinas.

Uma série de lugares, de Canberra, o estado da Austrál ia ocidental e
o estado de Victor ia (Austrál ia) , São Francisco, Boulder, Oakland, Palo Alto,
Carrboro , Seat t le , condados Del Nor te , San Luis Obispo e Santa Cruz
(Estados Unidos) , Hal i fax , Dis t r i to Regiona l Nelson, Dis t r i to Regiona l
Kootenay Boundary , Dis t r i to Regiona l Cent ra l Kootenay, Smi thers , Dis t r i to
Regiona l Cowichan Val ley , Nanaimo (Canadá) , a té Kovalam ( Índ ia) ,
Kamikatsu (Japão) , Candon, Capiz , P i la r , Sorsogon, San Is idro (F i l ip inas) ,
Pa lár ikovo (Es lováquia) , Doncaster , Bath e Somerset (Reino Unido) já
adotaram o conce i to L ixo Zero como o nor te que or ienta seus p lanos de
gestão de resíduos/recursos e que lança as bases para a modificação do sistema
de produção e consumo.

Em cada um destes lugares os planos apresentam diferenças, segundo
suas part icular idades cul tura is , socia is , pol í t icas e econômicas, mas compar-
t i lham pontos essenciais que fazem parte de uma proposta de Lixo Zero.

Um plano de L ixo Zero busca apl icar medidas em todo o c ic lo dos
mater ia is , tendo como objet ivo, por um lado, reduzi r drast icamente a quan-
t idade e tox ic idade dos res íduos gerados e, por outro , fazer com que tudo
que é descartado volte ao ciclo produt ivo ou à natureza de forma segura.

5 Disponível em www.greenpeace.org.ar/basuracero
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Dessa forma, e le ap l ica medidas que tendam à Produção L impa, à
redução do uso de substâncias tóxicas nos processos de produção, ao reprojeto
dos produtos que atua lmente não podem ser reaprove i tados, à subst i tu ição
de embalagens e produtos descar táve is de v ida út i l  cur ta por out ros que
possam ser reut i l izados, reparados ou rec ic lados. A idé ia subjacente é que
tudo aqui lo que é produzido e descartado deve ser aproveitado novamente e
que o que não puder ser aproveitado simplesmente não dever ser produzido.
Para incent ivar essas mudanças, incorpora po l í t i cas que ampl iam a
responsabi l idade dos produtores, para que se responsabi l izem pelos impactos
gerados por seus produtos durante todo o seu cic lo de vida, inclusive após
serem descar tados.

L ixo Zero no mundoL ixo Zero no mundoL ixo Zero no mundoL ixo Zero no mundoL ixo Zero no mundo
Canberra foi a primeira cidade a adotar o objetivo de Lixo Zero em 2010 no ano de
1995. Desde então, a capital australiana vem adotando medidas que reforçaram uma
tradição de separação na origem e de consciência ambiental baseadas em um forte
investimento na educação. Até o momento, a colocação de resíduos em aterros foi
reduzida em mais de 70%.
A Nova Zelândia transformou-se, em seguida, no primeiro país a adotar a meta Lixo
Zero em níve l nac ional . Desde então, o governo nacional e organizações não-
governamentais trabalham junto aos municípios para incentivá-los a adotar a política
do Lixo Zero e ajudá-los nesta tarefa. Até agora, mais da metade dos municípios

O municipio de
Opot ik i , Nova
Zelândia, reduziu a
destinação em
aterros em 90%.
Foto: New Zealand
Zero Waste Trust.
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neozelandeses já adotaram a meta Lixo Zero, vários reduziram em mais de 50% a
colocação de lixo em aterros e há um município, Opotiki, que já conseguiu reduzir a
colocação de lixo em aterros em 90%.
São Francisco, na Califórnia, Estados Unidos, possui um dos planos de Lixo Zero que
melhor funcionam nesse país. A cidade conseguiu incentivar a população a separar o
lixo na origem e a colocar à disposição a infra-estrutura necessária, apesar de São
Francisco ser uma cidade com zonas com alta densidade populacional. Os cidadãos
separam os resíduos em três cestos e pagam somente pela coleta do recipiente de lixo
não-reciclável. Isso os incentiva a separar bem e reduzir o uso de produtos que não são
recicláveis. Além disso, a cidade possui um sistema de compostagem que inclui programas
específicos para grandes geradores e opera uma planta de compostagem que recebe
restos de poda e também de alimentos. O composto daí resultante é vendido como
produto orgânico a viticultores. Atualmente, a cidade está implantando medidas que
ampliam a responsabilidade dos produtores de resíduos perigosos domiciliares para que
se responsabilizem pelos mesmos quando sua vida útil chegar ao fim.
Em várias cidades da Índia os cidadãos resolveram intervir nessa questão e elaboraram
e aplicaram planos de gestão de resíduos baseados no conceito de Lixo Zero, na ausência
de planos governamentais. Em Mumbai, foram criadas associações de moradores que
se ocupam da coleta e recuperação de materiais. Em 2002, havia 650 destas associações
que atendiam uma população de 300 mil pessoas. Em Kovalam, uma praia muito
turística da Índia, o projeto Lixo Zero é liderado pela organização não-governamental
Thanal, que criou uma cooperativa que dá trabalho a moradores locais. O projeto
conta com o apoio do Ministério do Turismo, com a colaboração de várias cadeias de
hotéis da região e já ganhou vários prêmios.
Além dos governos e dos moradores, várias empresas já adotaram o objetivo Lixo Zero
para diminuir os custos. Entre elas encontram-se as empresas Interface Carpets, Bell
Canada, Seros, Viñas Fetzer, cervejarias ZERI e The Beer Store.

O conceito de Lixo Zero também aplica medidas de promoção da sepa-
ração do lixo na origem, compostagem em casas e estabelecimentos, mecanis-
mos de reut i l ização de produtos usados mediante o escambo, compra-venda,
reparo, doação, etc., reciclagem de lixo seco e compostagem de lixo orgânico
ou “verde” para obter um composto que possa devolver os nutrientes à terra.

Estas medidas, quando combinadas, geram um c ic lo de recuperação
de materiais descartados, indo rumo à racionalização do consumo e, ao mesmo
tempo, impuls ionando modif icações nos processos de produção e o reprojeto
dos produtos que atua lmente não podem ser reaprove i tados. Cada medida
tomada diminui a quantidade de l ixo colocado em aterros, lançando as bases
para que o plano avance e se consolide.
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Lixo Zero na cidade de Buenos Aires
O “Plano Lixo Zero para

Buenos Ai res” do Greenpea-
ce Argent ina apresentou uma
série de passos para uma lei de
gestão integral de resíduos só-
l idos urbanos:
• Adoção de um cronograma

de redução progress iva da
co locação de res íduos em
aterros a fim de se alcançar
o objet ivo de Lixo Zero em
2020;

• Criação de um grupo de tra-
ba lho dedicado a implantar
e verif icar o cumprimento da
lei , com um orçamento des-
t inado a estas tarefas;

• Medidas dest inadas a redu-
zir a geração de resíduos;

• Separação na origem dos re-
síduos orgânicos e dos resí-
duos secos recicláveis e proi-
b ição de sua co locação em
aterros em um prazo de 10
a n o s ;

• Aprovação de uma le i de
embalagens que promova a
substituição de garrafas des-
cartáveis por retornáveis e a
coleta a cargo das empresas
que as fabr icam;

• Aprovação de uma lei de re-
dução do uso de substâncias
tóxicas e proibição da colo-
cação de substâncias tóxicas
em ater ros ;

Projeto entre o Greenpeace e a Cooperativa El Ceibo.
Foto: Greenpeace Argentina

Pro je to de recuperação em Pa le rmoPro je to de recuperação em Pa le rmoPro je to de recuperação em Pa le rmoPro je to de recuperação em Pa le rmoPro je to de recuperação em Pa le rmo
Para refletir o fato de que os cidadãos são recepti-
vos à participação de planos que visem a recupe-
ração de materiais descartados e mostrar, além
disso, que isso pode ser feito sob boas condições de
higiene e trabalho, gerando fontes de trabalho, o
Greenpeace e a Cooperativa de catadores urba-
nos El Ceibo realizaram um projeto-piloto de três
meses. O objetivo do projeto era fazer com que
300 famílias do bairro Palermo, onde funciona a
cooperativa El Ceibo, entregassem de forma vo-
luntária e pessoalmente materiais recicláveis aos
membros da cooperativa, que depois os acondici-
onaria e venderia. O Greenpeace assessorou a co-
operativa em questões de logística e também for-
neceu materiais de segurança e convocou os mo-
radores do bairro a participar do projeto.
O projeto superou as expectativas, a tal ponto que
houve pessoas que queriam participar e não pude-
ram porque a capacidade da cooperativa foi supe-
rada. Em três meses, foram recuperados 60 mil
quilos de materiais recicláveis (papel, papelão, vi-
dro, metais e plástico), apenas com um programa
voluntário, sem financiamento do governo.
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• Extensão da responsabi l idade dos produtores aos produtos de d i f íc i l  rec i-
c lagem ou aos que contêm substâncias tóxicas;

• El iminação dos subsídios a aterros e demais prát icas de dest inação f inal ;
• Garant i r a inclusão de organizações da sociedade civ i l no projeto e moni-

toramento do p lano L ixo Zero .

Estas medidas, pontos centrais de um plano de Lixo Zero, f ixam uma
nova forma de pensar a questão do l ixo, um novo destino para os materiais
descartados e as ferramentas para se atingir o objetivo. As propostas do plano
foram acompanhadas de experiências concretas em diferentes lugares, sendo,
finalmente, aceitas por vários legisladores e cristalizadas em um projeto de lei.

Apresentação do projeto de lei de Lixo ZeroApresentação do projeto de lei de Lixo ZeroApresentação do projeto de lei de Lixo ZeroApresentação do projeto de lei de Lixo ZeroApresentação do projeto de lei de Lixo Zero
na câmara de vereadores de Buenos Airesna câmara de vereadores de Buenos Airesna câmara de vereadores de Buenos Airesna câmara de vereadores de Buenos Airesna câmara de vereadores de Buenos Aires

O Plano de L ixo Zero obteve o apoio de out ras organizações não-
governamentais e de papeleiros e também de vários vereadores. Em setembro
de 2004, com o apoio do Greenpeace, das cooperativas El Ceibo e El Alamo
e de out ros representantes do setor não-governamenta l , apresentou-se um
pro je to de le i de L ixo Zero in t i tu lado “Le i de gestão in tegra l de res íduos
só l idos urbanos” .

O pro je to fo i de-
bat ido em um processo
que durou um ano e
convocou vár ios setores
a par t ic ipar , desde uni-
vers idades, organ iza-
ções ambienta l is tas , re-
presentantes de assoc i-
ações de papeleiros até
setores empresar ia is e
g o v e r n ame n t a i s .

Após percor rer
um longo caminho, e
com algumas modi f ica-
ções no projeto original,
a lei foi aprovada por unanimidade em novembro de 2005. A lei assinala uma
nova forma de conceber a regulamentação da gestão de resíduos. Ao contrá-

Manifestação da cooperativa El Alamo apoiando a lei do Lixo Zero.
Foto : Cooperat iva El Alamo
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rio das leis já existentes, esta lei leva em consideração todo o ciclo dos ma-
ter ia is , uni f icando-os em uma pol í t ica coerente. Além disso, não se l imi ta a
ger i r , mas também estabelece objet ivos a serem at ingidos, benef ic iando cla-
ramente o meio ambiente e a economia local .

A seguir , um resumo dos pontos-chave da Lei Lixo Zero:

Lei do Lixo ZeroLei do Lixo ZeroLei do Lixo ZeroLei do Lixo ZeroLei do Lixo Zero6

• Adoção do conce i to L ixo Zero como po l í t i ca de ges tão de RSUAdoção do conce i to L ixo Zero como po l í t i ca de ges tão de RSUAdoção do conce i to L ixo Zero como po l í t i ca de ges tão de RSUAdoção do conce i to L ixo Zero como po l í t i ca de ges tão de RSUAdoção do conce i to L ixo Zero como po l í t i ca de ges tão de RSU
A le i estabe lece como pr inc íp io nor teador o conce i to de L ixo Zero ,

entendendo sob este termo “o princípio da redução progressiva da destinação
final dos resíduos sólidos urbanos, com prazos e metas concretos, através da adoção
de um conjunto de medidas que visam a redução da geração de resíduos, a coleta
seletiva, a recuperação e a reciclagem”. Este artigo marca o rumo que se quer
segui r em termos de gestão de res íduos urbanos e que or ientará todas as
medidas apl icadas.

Ela compreende somente os resíduos sólidos urbanos, ou seja, não inclui
nem os resíduos industriais, nem os hospitalares. Para estes resíduos, há outras
estratégias de gestão, baseadas na Produção Limpa, na minimização, separação
e uso de tecnologias de desinfecção sem incineração.

A impor tânc ia de f ixar ob je t ivos c larosA impor tânc ia de f ixar ob je t ivos c larosA impor tânc ia de f ixar ob je t ivos c larosA impor tânc ia de f ixar ob je t ivos c larosA impor tânc ia de f ixar ob je t ivos c laros
Em um plano de Lixo Zero é primordial f ixar objet ivos claros e estimulantes para reduzir
progressivamente a destinação de resíduos em aterros sem incineração.
A fixação de prazos com datas é importante porque permite indicar a direção para a qual se
deseja avançar e determinar um prazo real para se atingir o objetivo. Além disso, permite
comprovar, ao longo do tempo, se os esforços que estão sendo empreendidos são suficientes, se
estão contribuindo efetivamente para a redução da destinação em aterros, se é necessário fazer
ajustes, etc. E, além disso, permite que se prevejam medidas a serem adotadas em diferentes
etapas, que produzirão resultados a curto, médio e longo prazo.
É importante que as metas sejam fixadas em termos de redução da quantidade de materiais
destinados em aterros e não da quantidade de materiais reciclados, porque dessa forma se
contabilizam os impactos reais realizados para a redução da destinação em aterros, concentrando
os esforços primordialmente na redução da geração de resíduos, e se abrange toda a gama de
medidas tomadas no plano, não apenas a reciclagem. Caso se contasse a quantidade de resíduos
reciclados, a porcentagem de reciclagem poderia aumentar sem que houvesse uma diminuição
do lixo colocado em aterros se, ao mesmo tempo, houver um aumento na geração de lixo e/ou
houver uma produção maior de resíduos que não podem ser aproveitados, etc.

6 O texto da lei nº 1854, de “Gestão Integral de Resíduos Sólidos Urbanos”, está disponível em http://
www.cedom.gov.ar/es/legis lacion/normas/leyes/html/ley1854.html
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• Fixa objet ivos de redução progressiva de destinação de resíduos em aterrosFixa objet ivos de redução progressiva de destinação de resíduos em aterrosFixa objet ivos de redução progressiva de destinação de resíduos em aterrosFixa objet ivos de redução progressiva de destinação de resíduos em aterrosFixa objet ivos de redução progressiva de destinação de resíduos em aterros
A lei estabelece um cronograma de redução progressiva de dest inação

de resíduos em aterros, com prazos concretos: redução de 30% em 2010, 50%
em 2012 e de 75% em 2017. Finalmente, proíbe a destinação em aterros de
resíduos aproveitáveis e recicláveis no ano 2020. Os prazos estabelecem uma
meta para o at ingimento do objet ivo mencionado anter iormente (vide quadro).

• Pro íbe a inc ineração de res íduosPro íbe a inc ineração de res íduosPro íbe a inc ineração de res íduosPro íbe a inc ineração de res íduosPro íbe a inc ineração de res íduos
A Lei do Lixo Zero proíbe a incineração de resíduos em todas as suas

formas, com e sem recuperação de energia. A proibição estará em vigor pelo
menos até que se atinja o objetivo de redução de 75%, um meio termo ao qual
se chegou diante da pressão da indústria, que não estava de acordo com esta
medida. Assim que esta porcentagem de redução for at ingida, a previsão é
reiniciar as discussões sobre a permissão da incineração ou não. Esta proibição
é imprescindível para a aplicação correta de um plano de Lixo Zero, já que o
plano visa reduzir a destinação de resíduos em aterros para seu reaproveitamento
no cic lo produt ivo ou natural , através da reut i l ização, da recic lagem e da
compostagem. Se a incineração t ivesse sido permit ida, dar ia um incent ivo
para reduzir a destinação em aterros por este meio, o que geraria graves impactos
ambientais e à saúde, além de representar uma séria ameaça para as pessoas
que trabalham na recuperação de mater ia is recic láveis como papel , papelão
ou plást icos, já que estes mesmos materiais são apreciados pelas usinas de
incineração com “recuperação” de energia por causa de seu alto teor calorífico.

• Es tende a responsab i l idade do produtor por seus produtosEstende a responsab i l idade do produtor por seus produtosEstende a responsab i l idade do produtor por seus produtosEstende a responsab i l idade do produtor por seus produtosEstende a responsab i l idade do produtor por seus produtos
Ampl ia a responsabi l idade dos fabr icantes , impor tadores e d is t r ibu i-

dores desses produtos ou embalagens de rec ic lagem di f íc i l  ou imposs íve l ,
contemplando as possíveis obr igações para que eles:

* Elaborem produtos e embalagens de modo a reduz i r a geração de
resíduos, maximizar a reut i l ização e a recic lagem, e/ou el iminar de
modo seguro .

* Responsabi l izem-se direta ou indiretamente pela gestão dos resíduos
produzidos por seus produtos.

* Adotem um s is tema de depós i to , devo lução e re torno para seus
p r o d u t o s .

* In formem anualmente o governo sobre os res íduos gerados durante
o processo de produção de seus produtos.
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Extensão da Responsab i l i dade do Fabr ican te : recuperando responsab i l i dadesEx tensão da Responsab i l i dade do Fabr ican te : recuperando responsab i l i dadesEx tensão da Responsab i l i dade do Fabr ican te : recuperando responsab i l i dadesEx tensão da Responsab i l i dade do Fabr ican te : recuperando responsab i l i dadesEx tensão da Responsab i l i dade do Fabr ican te : recuperando responsab i l i dades
Um plano de Lixo Zero procura ampliar a responsabilidade dos fabricantes além do nível de
responsabilidade que eles têm atualmente e que termina assim que seus produtos entram no
mercado. Atualmente, a indústria tem a liberdade de introduzir o que quiser no mercado, sem
restrições, e o governo (ou seja, nós) é que deve arcar com a gestão do que a indústria produzir.
A indústria fabrica uma grande quantidade de produtos que contêm substâncias tóxicas que
não podem ser recicladas nem reparadas, descartáveis, etc. E, como não tem que se responsabilizar
por eles, porque esta responsabilidade foi transferida aos governos, não tem motivo para mudar
sua produção. A Extensão da Responsabilidade do Fabricante é uma ferramenta cujo objetivo
é devolver à indústria a responsabilidade que lhe cabe pelos bens que introduz no mercado.
Desta forma, quem produz artigos que contenham substâncias tóxicas, ou que sejam difíceis de
reaproveitar, deveria responsabilizar-se por sua gestão depois de serem descartados. A ERP
promove, assim, a responsabi l idade “do berço ao berço”, como um incentivo para que os
fabr icantes repro jetem os produtos incorporando cr i tér ios que permi tam que durem mais,
contenham menos substânc ias tóx icas ou se jam fac i lmente aprove i táve is mediante sua
reutilização, reciclagem ou compostagem. Ela entende que quem está em condições de modificar
tudo o que não podemos aproveitar são exatamente seus fabricantes, e são eles que deveriam
arcar com os custos de fazê-lo. Ao mesmo tempo, reduz os gastos públicos com a gestão de
produtos difíceis de tratar.

• Es tabe lece a separação na or igem e a co le ta se le t i vaEstabe lece a separação na or igem e a co le ta se le t i vaEstabe lece a separação na or igem e a co le ta se le t i vaEstabe lece a separação na or igem e a co le ta se le t i vaEstabe lece a separação na or igem e a co le ta se le t i va
O sistema contemplado na lei inclui a separação na origem. Em prin-

cípio, prevê a separação entre l ixo seco e orgânico, contendo um cronogra-
ma pau la t ino para consc ien t i za r e ens inar os c idadãos a separa r cor re ta-
m e n t e .

Junto com a separação na origem, o sistema prevê a coleta seletiva do
lixo seco e orgânico. A coleta desses dois tipos de resíduos será feita em dias
d i ferentes . A prev isão é que in ic ia lmente se faça a separação destes do is
tipos de resíduos, com a idéia de ajustar isso, incorporando outras categorias
depois que o sistema t iver sido aceito pela população.

A separação na origem e a coleta seletiva são chave para o sucesso de
um plano de Lixo Zero, pois evitam que os diferentes tipos de resíduos sejam
misturados e se contaminem. Manter os resíduos l impos aumenta considera-
ve lmente a porcentagem recuperáve l e d iminu i a quant idade de mater ia is
colocados em aterros. A separação na origem é um hábito que requer muito
diá logo, incent ivos e prêmios para que os cidadãos o incorporem, mas, de-
pois de incorporado, o hábi to se torna rot ina, t razendo enormes benef íc ios.
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• Hab i l i ta cen t ros de se leção de l i xo secoHab i l i ta cen t ros de se leção de l i xo secoHab i l i ta cen t ros de se leção de l i xo secoHab i l i ta cen t ros de se leção de l i xo secoHab i l i ta cen t ros de se leção de l i xo seco
Depois que o l ixo seco é cole tado at ravés da cole ta se le t iva , e le é

levado a cent ros de se leção. Nestes , os mater ia is rec ic láve is devem ser
classif icados e acondicionados para sua venda a usinas de reciclagem. Todos
os mater ia is que não possam ser rec ic lados são levados aos cent ros de
t ransferênc ia e, poster iormente , a ater ros san i tár ios .

• O caminho do l i xo orgân ico : de vo l ta à naturezaO caminho do l i xo orgân ico : de vo l ta à naturezaO caminho do l i xo orgân ico : de vo l ta à naturezaO caminho do l i xo orgân ico : de vo l ta à naturezaO caminho do l i xo orgân ico : de vo l ta à natureza
O l ixo orgânico , que cor responde a mais da metade dos res íduos

gerados pela cidade de Buenos Aires, também é separado na origem e deve
ser encaminhado a us inas de compostagem ou b iogás. Este passo é
fundamenta l , po is é esta par te do l ixo que gera os maiores impactos nos
aterros, como a geração de gases, odores, chorume, etc. Além disso, os aterros
sanitários contribuem para o aquecimento global por serem grandes emissores
de metano, um potente gás causador do efe i to estu fa . Neste sent ido , a
compostagem encerra o ciclo dos materiais devolvendo os nutrientes ao campo
que nos fornece alimentos, reduzindo a emissão de gases causadores do efeito
estufa porque evita que estes materiais entrem nos aterros e gerem emissões
de metano.

• Es tabe lece incen t ivos para os ca tadoresEstabe lece incen t ivos para os ca tadoresEstabe lece incen t ivos para os ca tadoresEstabe lece incen t ivos para os ca tadoresEstabe lece incen t ivos para os ca tadores
A le i estabe lece que os catadores tenham garant ida a pr ior idade e

inc lusão nos processos de co le ta de res íduos só l idos urbanos secos e na
admin is t ração dos cent ros de seleção. Além disso, prevê o estabelec imento
de linhas de crédito para a aquisição de bens de capital por parte deste setor.
Estas medidas têm por ob je t ivo complementar e re forçar os d ispos i t ivos
incluídos no lei 992 do ano de 2002, que incorpora os catadores ao serviço de
l impeza urbana da cidade, confer indo- lhes benef íc ios e di re i tos no exerc íc io
de sua at iv idade.

Estas medidas são imprescindíveis por causa do contexto no qual a lei
fo i sancionada. Neste sent ido, o modelo Lixo Zero enfrenta, onde quer que
seja ap l icado, as par t icu lar idades re lac ionadas à rea l idade loca l . A lgo
ext remamente impor tante é que a implantação de um plano de L ixo Zero
não des loque as pessoas que v inham recuperando boa par te dos res íduos,
mas reconheça o trabalho feito por este setor, integrando-o ao circuito formal
e ajudando-o a melhorar suas condições de t rabalho.
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• Apresentação de re la tó r ios anua is à Câmara de VereadoresApresentação de re la tó r ios anua is à Câmara de VereadoresApresentação de re la tó r ios anua is à Câmara de VereadoresApresentação de re la tó r ios anua is à Câmara de VereadoresApresentação de re la tó r ios anua is à Câmara de Vereadores
Um dos mecanismos de controle estabelecidos pela lei é a apresentação

de um relatór io anual pelo Poder Execut ivo (que apl ica a lei) à Câmara de
Vereadores (que a e laborou) sobre os avanços da le i .  O obje t ivo é poder
fazer uma revisão em tempo real do progresso realizado, ver se é necessário
fazer algum ajuste na lei, verificar se os objetivos estão bem estabelecidos ou
não, promulgar le is complementares , e tc .

• Es tabe lece um mecan ismo de cont ro le dos se to res não-governamenta isEs tabe lece um mecan ismo de cont ro le dos se to res não-governamenta isEs tabe lece um mecan ismo de cont ro le dos se to res não-governamenta isEs tabe lece um mecan ismo de cont ro le dos se to res não-governamenta isEs tabe lece um mecan ismo de cont ro le dos se to res não-governamenta is
O artigo 10 da lei prevê a formação de uma comissão de monitoramento

dos avanços da lei, composto de organizações não-governamentais, catadores,
entidades empresariais, insti tutos de pesquisa cientí f ica, etc. Isto é importante
porque fomenta a par t ic ipação dos c idadãos, enr iquece a e laboração e
apl icação das pol í t i cas de L ixo Zero dev ido à exper iênc ia dos d i ferentes
setores, dá transparência ao processo e obriga o Estado a prestar contas de
seu trabalho aos cidadãos.

A lei do Lixo Zero foi aprovada por unanimidade em novembro do ano
de 2005. Trata-se de uma lei complexa, que reflete uma realidade que inclui
fatores ambientais, sociais e econômicos. Em sua essência, ela incorpora os
pr inc ipa is componentes de um plano de L ixo Zero , adaptados ao contexto
loca l . Como fo i d i to anter iormente , não há dois p lanos de L ixo Zero que
sejam igua is , ass im como não há duas comunidades igua is . No entanto , o
espír i to do Lixo Zero – avançar rumo a zero dest inação f inal e incineração
de resíduos e à criação de ciclos fechados nos quais todos os materiais sejam
seguros e reaprovei táveis – está incorporado nesta lei .

Re f lexões f ina isRef lexões f ina isRef lexões f ina isRef lexões f ina isRef lexões f ina is
O Lixo Zero implica uma mudança de paradigma no modelo de gestão

de resíduos sól idos urbanos. Ele reconhece que não podemos sustentar uma
sociedade de esbanjamento em um planeta finito. Aos poucos, as comunidades
que decidiram enfocar seus planos de gestão de resíduos na redução progressiva
da dest inação em aterros e da incineração e na cr iação de cic los fechados
vão avançando rumo ao objet ivo zero. Contudo, o mais importante é que, ao
fazê- lo , reduzem os impactos gerados pe las técn icas de “ f im de tubo” ,
aumentam a responsabi l idade dos cidadãos e da indústr ia e criam economias
locais fortes, baseadas na reutil ização de recursos descartados. Isso, em si, já
const i tu i uma mudança v i ta l .  Ao mesmo tempo, vão assentando as bases
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para a Produção L impa e as modi f icações nos processos indust r ia is , que
acabarão fechando o c ic lo .

A aprovação da Lei do Lixo Zero pela Cidade de Buenos Aires marcou
uma ruptura na forma de encarar o l ixo na cidade e no país, transformando
Buenos Ai res na pr imei ra c idade la t ino-amer icana a sanc ionar uma Lei de
L ixo Zero . Com esta le i ,  a c idade começa a ace i tar que v ivemos em um
planeta f in i to e não podemos cont inuar fazendo de conta que o l ixo não
ex is te e que, ao cont rár io , devemos assumir que o l ixo ex is te , que nós o
geramos e devemos tomar medidas rac ionais com re lação a este problema.
Além disso, e la impl ica uma mudança na forma de encarar os s is temas de
co le ta e t ra tamento de res íduos. No ant igo modelo , o c ic lo dos res íduos
encont rava-se f ragmentado em etapas como produção, consumo, co le ta e
dest inação f inal , sendo que cada etapa era alvo de pol í t icas independentes.
No modelo do Lixo Zero, todas essas etapas são tratadas em conjunto porque
fazem parte do mesmo sistema. Além disso, o que antes era um negócio de
poucos, que se sustentava às custas do meio ambiente e da saúde das pessoas,
transforma-se numa oportunidade para muitos e em um grande al ív io para o
meio ambiente e para os c idadãos. Ter conseguido romper o negóc io
monopól ico e poluente da dest inação de resíduos em
aterros foi outra grande conquista da Lei do Lixo Zero.

Desde que a lei foi sancionada, e inclusive quando
ela ainda estava sendo redigida, outras cidades da
América Latina têm visto com bons olhos a idéia de mudar
o modelo e progredir rumo ao Lixo Zero. Deste modo,
Buenos Aires aderiu à tendência de outras cidades que
decidiram tomar medidas básicas para reverter a crise
do lixo aplicando um plano de Lixo Zero.

A l iança Globa l para Al te rna t ivas à Inc ineraçãoAl iança Globa l para Al te rna t ivas à Inc ineraçãoAl iança Globa l para Al te rna t ivas à Inc ineraçãoAl iança Globa l para Al te rna t ivas à Inc ineraçãoAl iança Globa l para Al te rna t ivas à Inc ineração
Al iança Globa l Ant i inc ineraçãoAl iança Globa l Ant i inc ineraçãoAl iança Globa l Ant i inc ineraçãoAl iança Globa l Ant i inc ineraçãoAl iança Globa l Ant i inc ineração

GAIA é uma al iança global de organizações
sem fins lucrativos e indivíduos que reconhecem que
os recursos finitos de nosso planeta, a frágil biosfera e

a saúde das pessoas e de outros seres vivos estão em perigo por causa de práticas
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de produção poluentes e ineficientes e de métodos de destinação que constituem
uma ameaça à saúde. Somos contra os incineradores, aterros sanitários e outras
intervenções de “fim de tubo”. Nossa visão última é a de um mundo justo, livre
de substâncias tóxicas, sem incineração. Nossa meta é a implementação da
produção limpa e a criação de uma economia de ciclo fechado e de materiais
eficientes, na qual todos os produtos sejam reutilizados, reparados ou reciclados
de volta ao mercado ou à natureza.

C o n t a t o s :C o n t a t o s :C o n t a t o s :C o n t a t o s :C o n t a t o s :
Secre ta r ia da GAIASecre ta r ia da GAIASecre ta r ia da GAIASecre ta r ia da GAIASecre ta r ia da GAIA
Unit 320, Eagle Court Condominium, 26 Matalino St., Barangay Central,
Quezon City, Fi l ipinas
Tel: + 632 – 929 0376
Emai l :  in fo@no-burn .org
Escr i tó r io nos EUAEscr i tó r io nos EUAEscr i tó r io nos EUAEscr i tó r io nos EUAEscr i tó r io nos EUA
1442A Walnut St. #20, Berkeley, California, 94709, EEUU
Tel: + 1 510 883 9490
Emai l :  mwi lson@no-burn .org
Con ta to em espanho lCon ta to em espanho lCon ta to em espanho lCon ta to em espanho lCon ta to em espanho l
Tres de febrero 3062, (1429) Ciudad de Buenos Aires, Argentina
Tel: + 54 11 4701-6618
Emai l :  cec i l ia@no-burn .org
w w w . n o - b u r n . o r gw w w . n o - b u r n . o r gw w w . n o - b u r n . o r gw w w . n o - b u r n . o r gw w w . n o - b u r n . o r g
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Community’s Ability to Produce. Harvard Review of Latin America, Universidade de Harvard,
2006.
FUNDAC IÓN para la Defensa del Ambiente (FUNAM).Vecinos de Avel laneda y Qui lmes
denuncian casos de cáncer por gases tóxicos: Las emanaciones serían del relleno sanitario del
Ceamse en Vil la Domínico.
GOBIERNO de la Ciudad de Buenos Aires, Ministerio de Medio Ambiente, Dirección General
de Políticas de Reciclado Urbano. Informe sobre el circuito del reciclado en la Ciudad Autónoma
de Buenos Aires. Diciembre de 2006.
GRASSROOTS Recycling Network. Agenda ciudadana hacia Basura Cero. 2001.
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GREENPEACE Argentina. Plan de Basura Cero para Buenos Aires. Agosto de 2004.
GREENPEACE Argentina. Análisis de muestras de lixiviados del Relleno Sanitario de la CEAMSE
en Villa Domínico. Octubre de 2004.
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GRUPO de Trabajo sobre la EPR. Extensión de la Responsabilidad del Productor: Una prescripción
para la Producción Limpia, la Prevención de la Contaminación y Basura Cero. Julio de 2003.
MURRAY, Robin. Zero Waste. Greenpeace Environmental Trust, febrero de 2002.
PLATT, Brenda, Institute for Local Self Reliance, para la Alianza Global para Alternativas a
la Incineración (GAIA). Recursos en llamas: las trampas económicas de la incineración contra
un enfoque de Basura Cero en el sur. Abril de 2004.
SITE do Departamento de Meio Ambiente da cidade de San Francisco, Estados Unidos:
www . s f e n v i r o nmen t . c om
SITE de New Zealand Zero Waste Trust: www.zerowaste.co.nz
SITE de ACT NOWaste , encar regado do p lano de L ixo Zero de Canber ra
www.nowas te .ac t . gov .au
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TANGRI, Neal, Essential Action, para la Alianza Global para Alternativas a la Incineración
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S i tes recomendados :S i tes recomendados :S i tes recomendados :S i tes recomendados :S i tes recomendados :
www . n o a l a i n c i n e r a c i o n . o r g
Coal izão Cidadã Ant i inc ineração
w ww . n o - b u r n . o r g
Al iança Global para Al ternat ivas à Inc ineração (GAIA)
w ww . g r r n . o r g
GrassRoots Recyc l ing Network
www . z e r ow a s t e . c om
Sound Resource Management
www . z w i a . o r g
Zero Waste In ternat iona l Al l iance
www . s t o pwa s t e . o r g
Alameda County Waste Management Author i ty
w ww . r a c h e l . o r g
Fundação de Pesquisa Ambienta l
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Pro je tos Sóc io-ambienta is em São Leopo ldoPro je tos Sóc io-ambienta is em São Leopo ldoPro je tos Sóc io-ambienta is em São Leopo ldoPro je tos Sóc io-ambienta is em São Leopo ldoPro je tos Sóc io-ambienta is em São Leopo ldo
Cole ta Sele t iva e Compostagem Orgân icaCole ta Sele t iva e Compostagem Orgân icaCole ta Sele t iva e Compostagem Orgân icaCole ta Sele t iva e Compostagem Orgân icaCole ta Sele t iva e Compostagem Orgân ica

Luiz Henrique do Nascimento1

Cláudia Mar t ins2

Localizada na região da encosta inferior do nordeste do Rio Grande do
Sul, nas coordenadas de latitude 29º45’37’’ e longitude 51º08’50’’, São Leopol-
do faz parte da Grande Porto Alegre, estando a 34 km da capital gaúcha. A
cidade é cortada pelas rodovias BR 116 e BR 240 e está próxima à BR 290 e à
BR 386. A figura abaixo mostra a localização de São Leopoldo na região me-
tropol i tana de Porto Alegre.

O munic í-
p io possu i uma
área ter r i to r ia l de
102,31km² e uma
população de
212.785 habi tan-
tes , com expecta-
tiva de vida de 69
anos. A d is t r ibu i-
ção territorial é es-
senc ia lmente ur-
bana, cor respon-
dendo a 69,87
km², tendo, na
área rura l , 14,84
km². O restante ,

1 Engenheiro Agrônomo pela UFSM, Especial ista em Engenharia da Qualidade e Mestre em Engenha-
ria da Produção pela UFRGS, Diretor de Resíduos Sólidos da Secretaria Municipal de Meio Ambien-
te de São Leopoldo.

2 Acadêmica de Pedagogia da ULBRA. Professora e Assessora de Educação Ambiental da Diretoria de
Resíduos Sólidos – SEMMAM. Membro do Órgão Gestor de Educação Ambiental de São Leopoldo –
OGEA (co laboradora) .

São
Leopoldo
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com super f íc ie de 17 ,60km², é composto por áreas de preservação (Fonte :
FEE, 2005; IBGE, 2005; Prefeitura de São Leopoldo, 2006).

A at ividade econômica em São Leopoldo é bastante diversi f icada, con-
siderando-se o amplo leque de setores que a compõe, tais como metalurgia,
mecânica , bor racha, papel , coure i ro-ca lçad is ta , cerâmica, têx t i l ,  e le t roe le-
trônico, de aparelhos de precisão e, mais recentemente, de sof tware.

Os serviços de l impeza urbana, que incluem coleta domici l iar , disposi-
ção f ina l , var r ição, capina e roçada das v ias públ icas , co le ta e t ra tamento
dos resíduos dos serviços de saúde e coleta de resíduos arbóreos e de demo-
l ições, são executados por uma empresa pr ivada contratada através de l ic i-
tação públ ica .

O munic íp io de São Leopoldo possui o serv iço de coleta de resíduos
só l idos domic i l ia res em 100% da área urbana, com per iod ic idade d iár ia na
região central e de dias alternados nas demais regiões.

A execução do serviço de coleta domici l iar é real izada por seis cami-
nhões co le tores compactadores que, quando do término do seu ro te i ro de
coleta , descarregam no ater ro sani tár io , in ic ia lmente em uma moega, sendo
o mater ia l al i d isposto levado a uma estei ra t ransportadora onde passa por
um processo de t r iagem para re t i rada de par te dos mater ia is pass íve is de
recic lagem. A fração orgânica, juntamente com mater ia is iner tes e outros, é
descar regada da ext remidade f ina l da este i ra em um caminhão caçamba,
sendo transportada até a célula em operação. O produto desta coleta resulta
em 2.800 ton./mês.

A geração de trabalho e renda a partir dos processos de coleta e trans-
formação dos res íduos só l idos urbanos poss ib i l i ta a inc lusão de pessoas à
margem dos processos produt ivos. Dentre as al ternat ivas de geração de tra-
balho e renda, a Prefei tura Municipal de São Leopoldo, através da Secreta-
r ia Munic ipal do Meio Ambiente, propôs o desenvolv imento de dois pro jetos
p r i o r i t á r i o s :

– Coleta Selet iva e
– Compostagem Orgânica .

Co le ta Se le t i va Compar t i lhadaCole ta Se le t i va Compar t i lhadaCole ta Se le t i va Compar t i lhadaCole ta Se le t i va Compar t i lhadaCole ta Se le t i va Compar t i lhada
A Cole ta Sele t iva Compar t i lhada é um programa sóc io-ambienta l que

consiste na separação dos resíduos orgânicos dos recicláveis na sua origem,
visando a geração de trabalho e renda e a redução dos impactos ambientais
através da reciclagem destes materiais. Este serviço é real izado pelos traba-
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lhadores das cooperat ivas de rec ic lagem conveniadas com a prefe i tura e
coordenado pela Diretor ia de Resíduos Sól idos, da Secretar ia do Meio Am-
biente – SEMMAM.

O processo de co le ta nos ba i r ros é fe i to de manei ra compar t i lhada
pelos recicladores, que realizam um trabalho porta a porta. No dia de Coleta
Sele t iva , equ ipes de rec ic ladores fazem a co le ta manual nas res idênc ias ,
deixando um saco plástico de 100 li tros e recebendo outro contendo material
separado na semana anter ior . Ao f ina l de cada t recho, estes mater ia is são
depos i tados em um ecoponto de onde, poster iormente , são reco lh idos por
um caminhão coletor compactador com capacidade para 4m³, exclusivo para
este t ipo de serviço, transportando a produção às Unidades de Triagem das
c o o pe r a t i v a s .

O convênio f i rmado entre a Prefei tura Munic ipal e as cooperat ivas de
recicladores atende as seguintes: Unicic lar , com 25 postos de trabalho; Atu-
ro i (Vi tór ia) , com 25 postos de trabalho e Coopernor te, com 60 postos de
t r a b a l h o .

Após um ano e quatro meses do seu início, o programa atinge hoje dez
bairros da cidade, sendo eles Rio Branco, Morro do Espelho, Jardim Améri-
ca, São José, Pinhei ros, Cr is to Rei , Padre Réus, Fião, Vi la Otac í l ia e São
João Bat is ta .

Além dos dez bairros, o programa atinge atualmente 95 pontos de co-
leta, entre eles empresas industr iais e comerciais, escolas municipais e esta-
duais e órgãos públicos da administração municipal e federal, locais onde os
mater ia is são separados para poster ior reco lh imento at ravés do caminhão.
As empresas industr ia is de São Leopoldo, em sua grande maior ia , possuem
cert i f icação ISO, com vistas à exportação, portanto o processo de separação
dos mater iais recicláveis já estava em curso, o que faci l i tou sobremaneira a
adesão ao projeto.

O atual estágio do programa garante uma produção diár ia de 8 ton./
dia de material reciclável, o que viabil iza a manutenção dos postos de traba-
lho e uma renda média de R$ 300,00 por cooperado.

O planejamento prevê a cobertura de toda a cidade até o final do ano
de 2008, devendo assim possibilitar o aumento do número de postos de traba-
lho por cooperativa e a organização de novas cooperativas de triagem. Buscan-
do aumentar a renda dos trabalhadores, está prevista a aquisição de equipa-
mentos para benef ic iamento de alguns mater ia is recic láveis, agregando valor
ao produto f inal .
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Compostagem Orgân icaCompostagem Orgân icaCompostagem Orgân icaCompostagem Orgân icaCompostagem Orgân ica
São Leopoldo produz em torno de 110 ton./dia de resíduos sólidos domi-

cil iares, considerando 26 dias/mês de recolhimento (totaliza 2.800 ton./mês).
O Diagnóst ico de Resíduos Sól idos Urbanos de São Leopoldo, real iza-

do no ano de 2006, constatou que, deste total, a fração orgânica perfaz 70%,
sendo os 30% restantes materiais possíveis de reciclagem e inertes.

A par t i r deste volume disponível , desenvolveu-se um projeto de com-
postagem orgânica, sendo que o modelo a ser util izado é o da disposição dos
res íduos orgân icos em uma est ru tura cober ta .

Este projeto prevê a construção de um pavi lhão em estrutura pré-mol-
dada, com capacidade de receber 200 toneladas distr ibuídas em boxes com
sistema de aeração forçada na base, visando a aceleração da compostagem e
aumentando a ef ic iência do processo. O per íodo est imado para a conclusão
deste processo é de 45 dias.

O processo de compostagem é formado por três fases distintas: a fase
mesóf i la , a fase termóf i la e a fase cr ió f i la . In ic ia lmente , na fase mesóf i la ,
predominam bactérias e fungos mesófi los produtores de ácidos; com a eleva-
ção da temperatura in ic ia a fase termóf i la , quando a população de microor-
ganismos será predominantemente de act inomicetes, bactér ias e fungos ter-
móf i los . O aumento da temperatura nesta fase é in f luenc iado pela maior
d isponib i l idade de ox igên io no processo.

Após a fase at iva de degradação (45 dias), o composto será ret i rado
dos boxes com o auxíl io de uma retroescavadeira para o pavilhão de peneira-
mento, sendo disposto em le i ras para maturação.

Passados 15 dias, após o enleiramento, esse material passará por uma
peneira rotativa, com vistas à retirada de materiais inertes e homogeneização.

A área destinada para a construção do pavilhão se localiza ao lado do
atual Aterro Sanitár io Municipal , o que ot imiza os recursos de transporte do
mater ial tr iado à disposição nos boxes.

Considerando o volume de resíduos orgânicos que são dest inados dia-
r iamente ao Ater ro Sani tár io , pre tende-se aprove i tar par te deste vo lume
proveniente da tr iagem que ocorre na esteira transportadora na produção de
composto orgânico para a apl icação em projetos de hortas comunitár ias, ge-
rando trabalho e renda, ampliando a vida út i l do Aterro Sanitár io e reduzin-
do os custos da destinação f inal .
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Vermicompostagem do lodo da ETEVermicompostagem do lodo da ETEVermicompostagem do lodo da ETEVermicompostagem do lodo da ETEVermicompostagem do lodo da ETE
Anderson Etter 1

Sinclair Soares Gonçalves2

Guilherme Teixeira3

A biodegradação do lodo de esgotos, real izada na Estação de Trata-
mento de Esgotos (ETE), tem três objet ivos pr inc ipais :

• minimizar o impacto de geração de resíduos dispostos no aterro sa-
n i t á r i o ,

• prop ic iar uma ut i l i zação dos macro e micronut r ientes presentes no
lodo, promovendo a cic lagem para o meio natural , e

• demonst rar a v iab i l idade de pro je tos de baixo custo para min imiza-
ção de impactos ambientais em áreas urbanas.

O lodo de esgoto é formado durante o processo de tratamento de es-
gotos sani tár ios . A formação ocorre na base do Reator Anaeróbio de Lei to
Fluidizado (RALF) com a circulação do esgoto bruto através do reator, onde,
em condições ambientais propícias, as bactérias começam a se reproduzir e a
se consorciar . A reprodução das bactér ias ocorre mediante presença de ma-
tér ia orgânica (al imento) em meio aquoso. Sat is fe i tas todas as necessidades
destes microorganismos, o lodo começa a se desenvolver, preenchendo o re-
ator a part ir da base. O excesso de lodo produzido pelo reator tem que ser
descartado, servindo de matér ia pr ima para o processo de biodegradação. O
processo de compostagem ocorre como resul tado da digestão da matér ia or-
gânica presente no lodo por esses organismos. Nesse processo ocorre a libera-
ção de nutr ientes como ni t rogênio (N), fósforo (P), potássio (K), cálc io (Ca)

1 Bachare l em His tór ia . Chefe do Depar tamento de Sis temas de Esgotos Sani tár ios . SEMAE, São
Leopo l do .

2 Acadêmico de Biologia – ULBRA. Técnico em Tratamento de Resíduos Industr iais. Chefe da ETE,
SEMAE, São Leopoldo.

3 Acadêmico em Gestão Ambienta l – UNISINOS. Técnico em Tratamento de Resíduos Indust r ia is .
Chefe do Departamento Operacional – SEMAE, São Leopoldo.
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e magnés io (Mg) , t ransformando-se em nut r ientes minera is . Ou se ja , esses
elementos, antes imobi l izados     na forma orgânica, tornam-se disponíveis para
as plantas num processo conhecido como mineral ização. O processo de ver-
micompostagem consiste na inoculação de minhocas no lodo já compostado,
promovendo e ace lerando a maturação do composto . O húmus de minhoca
vem a ser o produto f inal da digestão do lodo, resultando em um composto
orgânico r ico em matér ia orgânica coloidal faci lmente assimi lada pelas plan-
tas e fonte de microorganismos.

Processo de compos tagemProcesso de compos tagemProcesso de compos tagemProcesso de compos tagemProcesso de compos tagem
O biossólido ou lodo de esgoto sofre transformações metabólicas desde

que fornecidas as condições de umidade, aeração e presença de microorga-
n ismos como bactér ias , fungos, act inomicetos , pro tozoár ios , a lgas , a lém de
larvas e insetos, que têm na matéria orgânica in natura sua fonte de matéria
e energia. Como resul tado da digestão da matér ia orgânica por esses orga-
nismos, ocorre a liberação de nutrientes como N, P, K, Ca e Mg transforma-
dos em nutr ientes minerais. Ou seja, esses elementos antes imobi l izados     na
forma orgânica, tornam-se disponíveis para as plantas num processo conhe-
c ido como minera l ização. Os microorganismos que real izam a decomposição
da matér ia orgânica absorvem carbono (C) e ni t rogênio (N), sendo o tempo
necessár io para que ocorra a decomposição e a conseqüente minera l ização
governado pela re lação ent re C e N da matér ia-pr ima. O teor de N dos
res íduos a serem decompostos deve ter teor icamente 1 ,7%. Quando o con-
teúdo é infer ior a esse valor, o tempo de decomposição será maior (KIEHL,
1 985 ) .

Formação da p i lha de compos toFormação da p i lha de compos toFormação da p i lha de compos toFormação da p i lha de compos toFormação da p i lha de compos to
A formação do composto a part i r de camadas com diferentes t ipos de

resíduos é um modo de fornecer as condições adequadas aos microorganis-
mos para que esses degradem a matéria orgânica e disponibil izem os nutrien-
tes. Os resíduos ut i l izados foram restos de poda provenientes da cort ina ve-
getal da própria estação e o lodo. A dimensão da pilha de composto formada
diretamente no solo deve ser de 1,0 a 1,5m de altura. Em relação à largura
da p i lha , esta pode var iar de acordo com a d isponib i l idade de área e de
resíduos, mas não deve ultrapassar 1,5 a 2m. Em função da quantidade obti-
da de resíduos orgânicos, deve-se est imar a largura da pi lha e demarcar a
área com pedras ou tocos de árvores. Antes de iniciar a montagem da pilha,
sugere-se rev i rar a ter ra a uma profundidade de 10cm com uma enxada e
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umedecê- la para aumentar o conta to dos microorgan ismos do so lo com a
primeira camada de resíduos orgânicos, o que não acontece neste caso, pois
as pilhas são montadas no leito de secagem, que possui tijolos em seu fundo.
A montagem da pi lha é real izada al ternando-se os di ferentes t ipos de resí-
duos em camadas com espessura em torno de 20cm. Pode ser colocado um
pouco de c inzas na formação da p i lha desde que não se jam or iundas de
churrasco. O tempo para a decomposição dos resíduos dependerá da qual i-
dade dos resíduos orgânicos ut i l izados em termos nutr ic ionais e de composi-
ção microb io lóg ica . A cada camada montada, deve-se i r r igar para garant i r
cond ições idea is para os microorgan ismos t ransformarem e decomporem os
resíduos orgânicos. Com a pilha formada, já não é mais necessário molhar. A
primeira e última camada devem ser de restos de capina ou palha, a primeira
para evitar que o chorume penetre no solo e a última evitando a liberação de
o d o r e s .

Mane jo da p i lha de compos tagemMane jo da p i lha de compos tagemMane jo da p i lha de compos tagemMane jo da p i lha de compos tagemMane jo da p i lha de compos tagem
Após a montagem da pilha, ocorrerá o aumento da temperatura, que é

inerente ao processo, até atingir cerca de 60°C, o que poderá ser monitorado
através de um termômetro. O revi ramento consiste em deslocar a parte ex-
terna para dentro e a interna para fora e umedecê-la. A umidade deve ficar
em torno de 50%. É impor tante cont ro lar a temperatura e a umidade para
garant i r uma at iv idade microb iana adequada e a cont inu idade do processo.
Geralmente o reviramento ocorre uma vez por semana, nos primeiros 15 dias.
Mas esse processo deve ser repet ido até que a pi lha não esquente mais, o
que pode levar cerca de 30 dias. O processo de aquecimento natural deve
iniciar até o quinto dia de formação das leiras. Caso isto não ocorra, existem
duas causas prováveis: devido à pouca quant idade de ni t rogênio em relação
ao carbono nos componentes que formam a le i ra , deve-se adic ionar mais
l ixo orgânico e revirar a leira, misturando os materiais. Devido a excesso de
água, deve-se rev i rar a le i ra , mis turando-se bem as par tes externas mais
secas com as partes internas da leira. Se, mesmo assim, o composto ainda
est iver mui to molhado, deve-se adic ionar mais capim seco, mis turando bem
com os outros materiais da leira. Se, ao contrário, a causa for falta de umida-
de, deve-se ao mesmo tempo revirar e molhar a leira uniformemente. Após a
estab i l ização da temperatura e a decomposição in ic ia l dos res íduos orgâni-
cos , é rea l izada a vermicompostagem para a maturação do composto e a
formação das substânc ias húmicas .
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Processo de vermicompos tagemProcesso de vermicompos tagemProcesso de vermicompos tagemProcesso de vermicompos tagemProcesso de vermicompos tagem
O adubo orgânico produzido pelas minhocas é conhecido também como

vermicompos to vermicompos to vermicompos to vermicompos to vermicompos to ou húmus de minhoca . húmus de minhoca . húmus de minhoca . húmus de minhoca . húmus de minhoca . As minhocas mais ut i l i zadas nesse
processo são a vermelha da califórnia (Eisenia foetida e E. andrei) e a noturna
africana (Eudri lus eugeniae). No caso da vermicompostagem na ETE – Vicen-
tina, foram uti l izadas matrizes da primeira espécie. Essa espécie foi escolhida
devido a algumas caracter íst icas própr ias, como capacidade de viver em ca-
tiveiro, poder reprodutivo alto, ser rústica e voraz. Essa espécie f ica próxima
da superf íc ie, só descendo para o inter ior do cantei ro para buscar al imento
quando acaba a matér ia orgân ica da super f íc ie . Tecn icamente , recomenda-
se que as matrizes sejam colocadas livremente sobre a superfície do canteiro,
deixando que as minhocas, sob ação da luz solar, penetrem no seu inter ior.
Esta operação pode ser feita nas primeiras horas da manhã para que as mi-
nhocas, pr inc ipa lmente as graúdas, tenham mais tempo para se adaptarem
ao novo ambiente, reduzindo o problema relat ivo à fuga do canteiro quando
começa a escurecer. Uma vez colocadas no canteiro, este deve ser protegido
com uma tela para evitar que os raios solares matem as minhocas e que haja
predação por aves. O papel das minhocas nesse processo é promover e acele-
rar a maturação do composto . A quant idade de minhocas inocu ladas pode
ser em torno de um l i t ro por metro quadrado. Para fac i l i ta r o manejo , a
inoculação das minhocas pode ser fe i ta d i re tamente na pi lha da composta-
gem, mas optamos pela construção de dois canteiros cobertos. Para se asse-
gurar de que os resíduos estão numa fase em que as minhocas terão adequa-
da adaptabi l idade e não haverá r isco de fuga, sugere-se tomar uma porção
desses resíduos e acondicionar em caixas de 1 litro com 20 minhocas e dei-
xar por uma semana, observando seu compor tamento .

Mane jo da vermicompos tagemMane jo da vermicompos tagemMane jo da vermicompos tagemMane jo da vermicompos tagemMane jo da vermicompos tagem
Após a introdução das minhocas, o manejo é bastante simples, consis-

t indo apenas em irr igar os canteiros quando necessário. Esse processo pode
levar 30 dias ou mais, dependendo do t ipo de resíduo e da época do ano,
sendo mais lento no inverno que no verão. Quando o vermicomposto está
pronto, as minhocas tendem a f icar mais lentas pela fal ta de al imento, e o
vermicomposto apresenta uma aparênc ia escura , un i forme, inodora , leve e
solta. A separação das minhocas do vermicomposto se dá por diferentes ma-
neiras, podendo ser através de peneiramento ou iscas. As iscas uti l izadas são
os resíduos orgânicos frescos, os quais podem ser colocados diretamente so-
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bre o vermicomposto ou preferenc ia lmente sobre uma rede com malha em
torno de 5mm. Os resíduos orgânicos frescos são renovados semanalmente e
as minhocas ret i radas, repet indo-se esse processo até se esgotarem as mi-
nhocas do vermicomposto . As minhocas poderão ser reut i l i zadas em novo
processo de rec ic lagem.

C o n c l u s ã oC o n c l u s ã oC o n c l u s ã oC o n c l u s ã oC o n c l u s ã o
A Alemanha é o país onde a legislação possui os padrões mais rigoro-

sos para este t ipo de adubo orgânico. O nosso projeto está 75% de acordo
com estes padrões. Cons iderando os l imi tes padrões da França, Áust r ia e
Estados Unidos, a t ing imos aprox imadamente 100% de conformidade na
maioria dos metais pesados abaixo do permit ido nestes países.

Podemos conc lu i r que, ut i l i zando esta prá t ica , que apresenta custo
ba ixo para ser executada, estamos min imizando o impacto de geração de
res íduos e cont r ibu indo com o meio ambiente .

B i b l i o g r a f i aB i b l i o g r a f i aB i b l i o g r a f i aB i b l i o g r a f i aB i b l i o g r a f i a
IDE, C.N.; DEUS, A.B.S.; LUCA; S.J.; BIDONE, F.R. Tratamento do Lodo Bruto com cal.
Influência na Sobrevivência de Patogenos e na Imobilização de Metais Pesados. 17º Congres-
so Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental. ABES – Rio de Janeiro, 19 a 23/09/93.
KIEHL, J. E. Fertilizantes orgânicos. Piracicaba: Agronômica Ceres, 1985. 492 p.
KIEHL, J. E. Manual de Compostagem:     maturação e qualidade do composto. Piracicaba:
[s.n.], 2002. 171p.
UTILIZAÇÃO agrícola do lodo de esgoto no Paraná. Curitiba: SANEPAR, 1997, 96 p.
PESQUISA Nacional Por Amostragem de Domicílios – PNAD,  IBGE, 2001.
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Ins t rumentos da po l í t i ca ambienta lIns t rumentos da po l í t i ca ambienta lIns t rumentos da po l í t i ca ambienta lIns t rumentos da po l í t i ca ambienta lIns t rumentos da po l í t i ca ambienta l
Manuel Strauch*

A sociedade como um todo, cidadãos, empresas, órgãos governamentais
e não-governamentais, é responsável por preservar o meio ambiente de forma
a assegurar o bem colet ivo que representa. No entanto, entre esses “atores”
da sociedade, o governo e o meio pol í t ico assumem um papel fundamental ,
determinando as formas com que se processa essa proteção do meio ambiente.
Para fazer isso, a política pode lançar mão de diferentes tipos de instrumentos
e medidas para alcançar os objetivos de proteção ambiental. Esses instrumentos
v isam in f luenc iar o compor tamento dos atores da soc iedade.

De acordo com Michaelis (1996), a escolha de uma pessoa, insti tuição
ou empresa de como agi r se dá de acordo com t rês fa tores , que são
determinantes para o resul tado do processo decisór io :

1 . a quant idade de opções disponível (no exemplo acima, garrafas de
plás t ico , de a lumín io ou saquinhos de p lás t ico) ;

2. a relação custo/benef íc io de cada alternat iva e
3. as in formações e os va lores subjacentes a quem toma a dec isão

(preocupação ambiental do consumidor ,  status, hábi to de guardar e devolver
g a r r a f a s ) .

Então, para inf luenciar as at i tudes de uma pessoa ( f ís ica ou jur íd ica)
é necessár io “mexer” em um desses t rês fa tores . A par t i r de les , Michael is
der iva três t ipos de medidas de pol í t ica ambiental possíveis:

1. Medidas de política ambiental que visam restringir o número de opções
disponíveis : são instrumentos de caráter leg is la t ivo , de comando e cont ro leleg is la t ivo , de comando e cont ro leleg is la t ivo , de comando e cont ro leleg is la t ivo , de comando e cont ro leleg is la t ivo , de comando e cont ro le .
Proíbem, por exemplo, o lançamento de l ixo em banhados e rios e a queima
a céu aberto, el iminando essas al ternat ivas de ação como opção. A relação
custo-benef íc io é inf luenciada pelo r isco de receber uma mul ta ambienta l e
outras penal idades, além de prejuízos quanto à opinião públ ica. No exemplo
das garrafas, uma al ternat iva de rest r ição legal poder ia ser a pro ib ição da

* Ambiental is ta, consul tor e mestrando em gestão ambiental na Alemanha.
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venda de cerve ja em la t inhas ou a determinação de um percentua l mín imo
de garrafas em relação a lat inhas.

2. Medidas de política ambiental que visam influenciar o custo ou o benefício
l igado a cada a l ternat iva de ação: são ins t rumentos de caráter econômicoeconômicoeconômicoeconômicoeconômico.
Exemplos disso são taxas de coleta proporcionais ao volume ou peso do resíduo,
a isenção de impostos para rec ic ladores , créd i tos comerc ia l izáve is , ou a
subvenção a embalagens biodegradáveis . Ainda no exemplo das garrafas, o
incent ivo econômico poder ia ser o valor da garrafa , recebíve l em forma de
out ra garra fa ou em dinhe i ro .

3. Medidas de política ambiental que visam influenciar as informações e os
valores intr ínsecos dos tomadores de decisões: são instrumentos persuasivospersuasivospersuasivospersuasivospersuasivos.
Ent re e las há campanhas de educação ambienta l em míd ia de massa e a
inc lusão de matér ias sobre meio ambiente na grade curr icu lar escolar .

Esses t rês t ipos de medidas de pol í t i ca ambienta l podem ser
esquematizados e subdivididos em opções de ação usuais, hoje em dia, através
de uma análise mais aprofundada de cada uma delas. O autor Peter Michaelis
(1996) classif ica as opções da seguinte forma:

1 .  Ins t rumentos lega is :Ins t rumentos lega is :Ins t rumentos lega is :Ins t rumentos lega is :Ins t rumentos lega is :  d i rec ionamento d i re to dos compor tamentos
por meio de permissões e proibições.

– Regulamentação / normatização. Ex.: leis ou resoluções federais que
estabelecem proibições ou restr ições para determinadas formas de dest inação
ou t ratamento de res íduos, como a pro ib ição do amianto.

– Plane jamento . Ex. : P lano Di re tor Munic ipa l , que def ine as áreas
permi t idas ou não para estabe lec imento de ater ros , un idades de t r iagem e
t ra tamento de res íduos.

2.  Ins t rumentos econômicos : Ins t rumentos econômicos : Ins t rumentos econômicos : Ins t rumentos econômicos : Ins t rumentos econômicos :  d i rec ionamento ind i re to dos
compor tamentos at ravés de mecanismos de incent ivo econômicos .

– Impostos e taxas. Ex.: taxa do l ixo para residências, impostos sobre
embalagens, taxas ext ras sobre produtos e res íduos per igosos. Isenções ou
reduções para at ing i r metas de rec ic lagem.

– Cer t i f i cados / d i re i tos de uso comerc ia l izáve is . Ex. : créd i tos de
carbono, concessão da coleta do l ixo, cessão de terrenos da prefei tura.

– Subvenções. Ex.: subvenção a baterias que não uti l izem mercúrio ou
c á d m i o .

– Obr igator iedade do produtor de receber produtos de vol ta. Ex. : l ixo
e le t rôn ico , pneus, automóveis .
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– Embalagens re tornáve is . Ex. : gar ra fas de v idro , l ixo per igoso
(CALDERONI , 2001) .

– Criação de mercados. Ex. : inst i tu ição de uma garant ia de compra
antecipada da energia elétrica gerada a partir de rejeitos de triagem a preços
favorecidos; favorecer produtos otimizados do ponto de vista do uso de recur-
sos nas compras governamentais (CALDERONI, 2001); permit i r e faci l i tar a
venda de energia elétrica em pequena escala às redes de transmissão.

– Financiamento. Ex. : cr iação de um fundo rotat ivo para f inanciamento
a centrais de recic lagem, sendo os recursos reinvest idos em novas centrais
após a amort ização; garant i r o pagamento pela disposição de resíduos às
recic ladoras no mesmo valor pago aos aterros; controlar o preço da matér ia
pr ima secundária protegendo os agentes mais frágeis (CALDERONI, 2001) .

3. Ins t rumentos de persuasão :Ins t rumentos de persuasão :Ins t rumentos de persuasão :Ins t rumentos de persuasão :Ins t rumentos de persuasão : in f luênc ia sobre as in formações
(objet ivas) e valores (subjet ivos) de cada tomador de decisões.

– Acordos voluntár ios. Ex. : def in ição de um cronograma para redução
do vo lume das embalagens de produtos de uma indúst r ia em um acordo
entre governo e as empresas de um segmento. Essa ferramenta tem crescido
mui to em alguns lugares como na União Européia , reduz indo mui to a
burocrac ia esta ta l ,  poss ib i l i tando ot imizações e est imulando a inovação.
Melhores resu l tados se obtêm combinando essa fer ramenta com o comando
e o contro le .

– In formação. Ex. : publ icações, d isponib i l ização de in formações sobre
a coleta de resíduos do município na internet, disponibi l ização de informações
sobre cooperat ivas de tr iagem e recic lagem de resíduos.

– Motivação, criação de pressões sociais. Ex.: apelos de mídia, educação
nas escolas , sens ib i l ização ambienta l .

A esco lha do ins t rumento cer to para atender uma necess idade de
in ter ferênc ia governamenta l se dar ia , a pr ior i ,  pe la comparação da ef icác ia
ambiental e da ef ic iência econômica das alternat ivas disponíveis. No entanto,
há uma série de fatores que inf luenciam a escolha da ferramenta de gestão.

Para os pol í t icos, os instrumentos legais de comando e controle pare-
cem oferecer vantagens sobre os inst rumentos econômicos, por serem mais
fac i lmente ident i f icáveis pelos ele i tores, mais rápidos de serem implementa-
dos, por terem um grau de complexidade menor e transmit i rem uma imagem
de personalidade forte e decidida de quem permite o certo e proíbe o errado.
Para as empresas, essas fer ramentas proporc ionam um tra tamento igual de
todos no mercado e são previsíveis, faci l i tando o planejamento e invest imen-
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to. Por isso, há uma clara tendência à preferência por instrumentos de co-
mando e cont ro le em det r imento das medidas econômicas, como pode ser
ver i f icado em uma anál ise dos Projetos de Lei referentes a resíduos sól idos
encaminhados nos últ imos 20 anos para o Congresso Nacional brasi leiro. No
entanto, as medidas econômicas têm se mostrado muito ef icazes no est ímulo
à inovação e à mudança voluntár ias no setor produt ivo e na sociedade, ge-
rando ao governo um custo menor com um benef íc io ambienta l maior , a lém
de produzir vantagens competi t ivas e processos de produção com mais viabi-
l idade para o futuro. Medidas de comando e controle e as econômicas tam-
bém podem ser ut i l i zadas em conjunto .

Os instrumentos de persuasão possuem uma ação a mais longo prazo e
devem, obrigatoriamente, ser precedidos e acompanhados da criação da infra-
estrutura e logística necessárias para atender as demandas que essa persuasão
i rá gerar . Um exemplo ser ia uma campanha pela separação domést ica do
lixo, onde a capacidade da coleta seletiva deverá estar preparada para atender
a demanda que será gerada por essa ação. Esse tipo de ferramenta, na medida
em que t raba lha com a comunicação e d i fusão de in formações, é uma
opor tun idade de d ivu lgação e propaganda pol í t i ca ind i re ta , conf igurando-
se em uma opção interessante às necessidades da pol í t ica.

Ao se comparar medidas imposi t ivas de comando e controle com me-
didas que visam a mudança de cultura, se percebe que as medidas imposit i-
vas pers is tem somente enquanto há f iscal ização e penal ização, enquanto as
medidas de mudança cu l tura l cont inuam tendo efe i to mesmo após uma
mudança de gestão.

As fer ramentas econômicas têm seu bom desempenho dev ido à sua
f lex ib i l idade, atuando preferenc ia lmente onde a ef icác ia ambienta l se
encont ra com a econômica. Além disso, esse incent ivo f lex íve l es t imula as
inovações, pois permite que as soluções sejam criadas caso a caso, de acordo
com as condições locais e específ icas, e torna rentável o dispêndio na busca
de soluções. Dessa forma, também são criados novos mercados e oportunidades
de exportar soluções para outros países em que não houve o mesmo incentivo
à inovação. No entanto , as medidas econômicas são menos at raentes sob
outros pontos de vista. Para o poder legislat ivo, que vota os projetos de lei,
são os mais complicados de explicar e, portanto, os de menor efeito publicitário.
Para os po l í t i cos e le i tos no execut ivo , também são d i f íce is de serem
transformados em voto, pois sua complexidade deixa margem a interpretações
errôneas e não transmitem a imagem de governante for te como as medidas
de comando e cont ro le o fazem. Para aqueles que são su je i tos a essa
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normatização, como a indústria, essas ferramentas são menos previsíveis, pois
dependem de projetos de desenvolvimento, e o capital tem a tendência natural
de fugir da incerteza. Também as empresas e os investidores tendem a preferir
a s impl ic idade e prev is ib i l idade das medidas de comando e cont ro le .

Para os órgãos ambientais, as ferramentas econômicas são mais difíceis
de fiscalizar, e o poder de fiscalização deve ser dividido com outras áreas de
governo, d i ferentemente das medidas de comando e cont ro le . Esse é um
mot ivo para os órgãos de meio ambiente prefer i rem medidas de comando e
contro le em detr imento de medidas de incent ivo econômico. Essa in f luênc ia
ocorre especialmente se os órgãos executivos de meio ambiente t iverem uma
influência mais forte no legislativo, como é o caso no Brasil, onde o Ministério
do Meio Ambiente pôde encaminhar uma proposta de Pol í t i ca Nac iona l de
Resíduos Sól idos ao Congresso Naciona l (GAU/PGT/SQA/MMA, 2006).

Portanto, é provável que esses mot ivos de desinteresse por par te do
execut ivo e do legis lat ivo contr ibuam para a quase ausência de ferramentas
econômicas de pol í t i ca ambienta l no Bras i l .  Porém, essas fer ramentas não
são comple tamente inex is tentes no país . Há de fa to a lgumas medidas
econômicas sendo apl icadas, como o IPTU ecológ ico e os Créd i tos de
Carbono. Em função dos pagamentos pela emissão de gases de efeito estufa,
vár ias empresas invest i ram em pesquisa e desenvolv imento e desenvolveram
novos processos e produtos que reduziram a emissão desses gases. No caso do
Brasi l , que não assumiu compromisso de redução da emissão dos gases de
efeito estufa, o incentivo dos créditos de carbono é somente positivo: projetos
brasi le i ros ganham dinheiro para reduzir as emissões.

Para entender ob je t ivamente o func ionamento e o potenc ia l de
resul tados de cada t ipo de pol í t icas ambientais, vamos tomar como base as
comparações de algumas políticas feitas por Michaelis (1996) sob dois ângulos:
a e fe t i v idade eco lóg icae fe t i v idade eco lóg icae fe t i v idade eco lóg icae fe t i v idade eco lóg icae fe t i v idade eco lóg ica e a e f i c iênc ia econômicae f i c iênc ia econômicae f i c iênc ia econômicae f i c iênc ia econômicae f i c iênc ia econômica .

Analisando as opções de políticas ambientais sob o prisma da efetividadeefetividadeefetividadeefetividadeefetividade
eco lóg icaeco lóg icaeco lóg icaeco lóg icaeco lóg ica, podemos fazer comparações quanto à prec isão com que o
ins t rumento at inge o obje t ivo e a ve loc idade com que a melhora ocor re .
Real izando essa comparação temos:

1 .  Prec isão de a t ing imento dos ob je t i vos :1 .  Prec isão de a t ing imento dos ob je t i vos :1 .  Prec isão de a t ing imento dos ob je t i vos :1 .  Prec isão de a t ing imento dos ob je t i vos :1 .  Prec isão de a t ing imento dos ob je t i vos :
• Créd i tos comerc ia l izáve is : o a lvo é descr i to pe lo to ta l de créd i tos

concedidos ao mercado, ou seja, a precisão é muito alta;
• Ins t rumentos de comando e cont ro le ( le is ) : há incer tezas no caso
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de restr ições relat ivas (por exemplo: o l imite da emissão de um poluente em
percentual não diz o quanto vai reduzir em absoluto aquela emissão, pois, se
a capacidade instalada aumentar , a taxa de emissão aumenta mesmo que o
percentua l f ique constante);

• Taxas: a inf luência das taxas sobre o negócio taxado é imprevisível ,
e as reações do mercado são difíceis de estimar.

2 . Ve loc idade de a t ing imento dos ob je t i vos :2 . Ve loc idade de a t ing imento dos ob je t i vos :2 . Ve loc idade de a t ing imento dos ob je t i vos :2 . Ve loc idade de a t ing imento dos ob je t i vos :2 . Ve loc idade de a t ing imento dos ob je t i vos :
• Créd i tos comerc ia l izáve is : depende da ve loc idade de redução do

to ta l de cer t i f i cados emi t idos , o cont ro le f ica na mão do leg is lador que
determina a d is t r ibu ição dos créd i tos ;

• Instrumentos de comando e controle ( leis) : de acordo com os prazos
def in idos na le i ;

• Taxas: tendenc ia lmente as mudanças ocorrem a longo prazo, em
função da busca por economia por parte dos usuários.

As normas sobre emissões se destacam, em gera l , por uma maior
prec isão no at ingimento do objet ivo ambienta l em relação ao pagamento de
taxas de emissões, enquanto as taxas apresentam melhores propr iedades de
ef ic iênc ia econômica. Os crédi tos comerc ia l izáveis de cer ta forma combinam
as vantagens dessas duas: a quant idade global de um determinado res íduo
no mercado é l imi tada com segurança pelo tota l de crédi tos disponíveis no
mercado, e a l ivre transfer ibi l idade desses créditos permite ao mesmo tempo
que os d i ferentes custos dos emissores de res íduos para a redução se jam
equi l ib rados at ravés da comerc ia l ização de créd i tos , prop ic iando uma
alocação mais ef ic iente dos recursos e menores custos g loba is com essas
medidas (MICHAELIS, 1996) .

Anal isando do ponto de v is ta da e f i c iênc ia econômicae f i c iênc ia econômicae f i c iênc ia econômicae f i c iênc ia econômicae f i c iênc ia econômica, prec isam ser
considerados dois pontos de vista: a análise estática e a dinâmica. A análise
estát ica ver i f ica se o inst rumento de pol í t ica ambienta l escolh ido propic ia o
at ingimento do objet ivo de emissão, considerando um dado cenár io , com os
menores custos globais possíveis. A análise dinâmica examina quais os efeitos
da esco lha do ins t rumento de pol í t i ca ambienta l sobre o desenvo lv imento
das tecno log ias ambienta is (MICHAELIS, 1996) .

Os instrumentos de comando e controle ordenam determinados
comportamentos para as pessoas f ís icas e jur íd icas, buscando um objet ivo
ambiental sem flexibi l idade econômica. Assim, uma lei que restrinja a taxa de
produção de um resíduo industrial para a metade da taxa atual pode acarretar
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uma despesa X para a empresa A reduzir sua produção de resíduos para Y, e
uma despesa 3X para a empresa B reduzir sua geração de resíduos para Y,
penalisando a empresa B e evitando a alocação dos recursos aonde atingem a
máxima eficiência ambiental. No somatório, a medida custou às empresas 4X.

Caso no mesmo exemplo fôsse buscada a redução das emissões globais
de resíduos por esse segmento industr ial por meio dos créditos comercial izá-
veis , a empresa A, com custos de redução menores, poder ia reduzi r a sua
geração de resíduos para ½Y a um custo de 2X, e vender o crédito de sua
redução adicional para a empresa B por X. Dessa forma, a redução da gera-
ção de resíduos na mesma quantidade custou apenas 2X, por ter realizado a
redução onde essa at inge a máxima ef ic iênc ia econômica.

Esse exemplo foi extremamente simpl i f icado, mas representa uma ten-
dência do funcionamento estát ico destes instrumentos, que distr ibuem os cus-
tos das reduções mais uniformemente entre os concorrentes (empresa A gas-
tou o mesmo que a empresa B no segundo exemplo, enquanto no primeiro a
empresa B gastou três vezes mais). Já no caso de instrumentos de comando e
controle não há flexibilidade na alocação de recursos para a redução das emis-
sões, e empresas com uma estrutura de custo menos favorável para essa medi-
da em específico são forçadas a terem uma despesa grande demais em relação
ao ganho ambiental auferido, enquanto empresas com estruturas de custo mais
favoráveis não têm o seu potencial de redução suf ic ientemente explorado.

Uma di f icu ldade dos mecanismos de comerc ia l ização de crédi tos está
na def in ição da quant idade desses créd i tos emi t ida ao mercado, po is essa
quant idade irá determinar o preço dos mesmos no mercado. Um preço muito
baixo poderá ser um incent ivo negat ivo à redução por par te das empresas
que possuem custos menores de redução, não havendo mais d i ferença em
relação às medidas de comando e contro le . É necessár io haver um número
mínimo de part ic ipantes nesse mercado de crédi tos para que seja desenvol-
vido um preço em função da escassez de créditos e da concorrência, e haja
incentivo econômico suficiente para a busca da redução. Isso se torna espe-
cialmente importante para casos em que a geração de um ef luente não tem
efeito supra-regional, mas local, do tipo hot spots, onde as emissões precisam
ser reduz idas de qualquer forma. Como exemplo podemos c i tar Cubatão: a
redução das emissões em Minas Gerais não compensa os problemas locais de
Cubatão com a poluição. Esse tipo de problemas pode ser compensado atra-
vés de uma adaptação regionalizada da alocação de créditos de emissões, ou
então da combinação de medidas de comando e contro le locais com medi-
das de crédi tos supra-reg ionais .
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O tamanho do mercado e o volume de emissões envolvido no comércio
de créditos são outros fatores importantes a considerar. O sistema de comércio
de créditos em si gera custos, chamados de custos de transação. As emissões e
as reduções precisam ser medidas, registradas, auditadas e controladas, antes
que os créditos possam ser emitidos. As bolsas de compra e venda precisam
ser cont ro ladas, e a documentação dos créd i tos prec isa ser expedida com
base em registros documentais que garantam que esses créditos representem
realmente uma quantidade de emissão evitada. Esses custos são insignificantes
quando se fa la de grandes quant idades de emissões, mas podem se tornar
altos demais para pequenas quantidades de emissões, como, por exemplo, de
chaminés de churrascar ias . Por isso, o grupo de empresas par t ic ipante no
s is tema de comérc io de créd i tos de carbono na União Européia é l imi tado
pelo tamanho da empresa. No entanto , há também in ic ia t ivas de comérc io
na pequena escala: a prefeitura de Londres, por exemplo, está estudando um
sistema de comércio de crédi to de carbono pelas pessoas f ís icas na cidade,
na qual cada cidadão tem um limite de emissões, e o que passar desse limite
precisa comprar no mercado, e o que ficar abaixo pode vender (CEAG, 2006).
Assim, ir de bicicleta para o trabalho pode se tornar algo lucrat ivo, além de
benéf ico para a saúde!

Em resumo, do ponto de v is ta da anál ise está t ica da ef ic iênc ia
econômica, os ins t rumentos de pol í t i ca ambienta l do t ipo comerc ia l ização
de crédi tos oferecem vantagens f rente aos de comando e cont ro le somente
quando os custos evitados pela alocação racional de recursos forem menores
do que os custos de transação. Da mesma forma, precisam haver diferenças
nas est ru turas de custos das empresas par t ic ipantes do comérc io para que
efe t ivamente ha ja comérc io , e não uma redução de todas as empresas na
medida dos créd i tos receb idos – no entanto , mesmo que o comérc io não
ocorra, a redução foi atingida, e o objetivo ambiental realizado, apenas houve
o custo adicional das transações (custo da burocracia, das pessoas trabalhando
na ava l iação, cer t i f i cação, compra, venda, ent re out ros) , po is a quant idade
de créditos é inferior ao total das emissões, obrigando por si só que haja uma
r e d u ç ã o .

Do ponto de v is ta da anál ise d inâmica da ef ic iênc ia econômica, os
ins t rumentos de comando e cont ro le oferecem um incent ivo à inovação no
momento em que ordenam uma redução de emissões, ou seja, o incentivo se
restr inge a atingir os l imites estabelecidos da forma mais barata possível. Já
os ins t rumentos de incent ivo econômico, como os créd i tos comerc ia l izáve is
e as taxas, geram um incentivo contínuo, pois reduzir as emissões reduz os
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custos ou ainda gera receitas a longo prazo, havendo incentivo para a redução
das emissões para além dos limites estipulados. A incerteza quanto aos preços
dos crédi tos no futuro pode ter efei to in ib idor nas inovações.

No Quadro 4-1, é feito um resumo da comparação entre taxas, créditos
e comando e cont ro le , respondendo as perguntas : Qual é a ef ic iênc ia
ecológica da medida? Qual é a ef ic iência econômica quanto à alocação dos
recursos? Qual é o efei to dinâmico sobre a inovação tecnológica? Qual é a
prat icab i l idade da medida? E qual é a exeqüib i l idade da medida?

Quadro 4-1 : Comparação dos ins t rumentos do ponto de v is ta da economiaQuadro 4-1 : Comparação dos ins t rumentos do ponto de v is ta da economiaQuadro 4-1 : Comparação dos ins t rumentos do ponto de v is ta da economiaQuadro 4-1 : Comparação dos ins t rumentos do ponto de v is ta da economiaQuadro 4-1 : Comparação dos ins t rumentos do ponto de v is ta da economia
a m b i e n t a la m b i e n t a la m b i e n t a la m b i e n t a la m b i e n t a l

Taxa sobreTaxa sobreTaxa sobreTaxa sobreTaxa sobre C r é d i t o sC r é d i t o sC r é d i t o sC r é d i t o sC r é d i t o s Ins t rumentos deIns t rumentos deIns t rumentos deIns t rumentos deIns t rumentos de
 emissão emissão emissão emissão emissão  comerc ia l izáve is comerc ia l izáve is comerc ia l izáve is comerc ia l izáve is comerc ia l izáve is comando e controle ( le is)comando e controle ( le is)comando e controle ( le is)comando e controle ( le is)comando e controle ( le is)

Efetividade ecológica – + +
Eficiência estática + + –
Efic iência dinâmica + + 0
Prat icabi l idade + + +
Exeqüib i l idade 0 0 / + +

– = menos efetivo; + = mais efetivo; 0 = neutro.

Os créd i tos comerc ia l izáve is at ingem a melhor ava l iação, tendo res-
tr ições apenas quanto à sua exeqüib i l idade, conforme os prob lemas opera-
cionais já expl ici tados. No caso das leis, elas não possuem eficiência estát i-
ca, gerando maiores custos para at ing i r os mesmos objet ivos. Também não
são um incentivo signif icativo à inovação. As taxas sobre emissões, na medi-
da em que não garantem um nível de redução das emissões, apresentam a
menor efe t iv idade ecológ ica ent re as medidas em anál ise .

Os inst rumentos da pol í t ica ambienta l também podem ser comparados
do ponto de vista das ciências sociais, como del ineado no Quadro 4-2. Os
instrumentos de comando e controle, devido à sua rigidez inerente, costumam
favorecer tecno log ias f im-de- tubo, ou no caso da gestão de res íduos,
tecno log ias de t ra tamento de res íduos ao invés de tecno log ias de redução
da geração.
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Quadro 4-2: Ins t rumentos da po l í t i ca ambien ta l  na v isão das c iênc iasQuadro 4-2: Ins t rumentos da po l í t i ca ambien ta l  na v isão das c iênc iasQuadro 4-2: Ins t rumentos da po l í t i ca ambien ta l  na v isão das c iênc iasQuadro 4-2: Ins t rumentos da po l í t i ca ambien ta l  na v isão das c iênc iasQuadro 4-2: Ins t rumentos da po l í t i ca ambien ta l  na v isão das c iênc ias
s o c i a i ss o c i a i ss o c i a i ss o c i a i ss o c i a i s

I n s t r u m e n t o sI n s t r u m e n t o sI n s t r u m e n t o sI n s t r u m e n t o sI n s t r u m e n t o s P l a n e j a m e n t oP l a n e j a m e n t oP l a n e j a m e n t oP l a n e j a m e n t oP l a n e j a m e n t o I n s t r u m e n t o sI n s t r u m e n t o sI n s t r u m e n t o sI n s t r u m e n t o sI n s t r u m e n t o s C o o p e r a ç ã oC o o p e r a ç ã oC o o p e r a ç ã oC o o p e r a ç ã oC o o p e r a ç ã o I n f o r m a ç ã oI n f o r m a ç ã oI n f o r m a ç ã oI n f o r m a ç ã oI n f o r m a ç ã o
de comandode comandode comandode comandode comando e c o n ôm i c oe c o n ôm i c oe c o n ôm i c oe c o n ôm i c oe c o n ôm i c o
e cont ro lee cont ro lee cont ro lee cont ro lee cont ro le

O planejamento, como, por exemplo, o estabelecimento do Plano Diretor
Municipal , é uma forma objet iva de estabelecer os objet ivos ambientais, mas
oferece a possibil idade da imposição dos interesses econômicos, como pressão
sobre a política local por indústrias ou especulação imobiliária, pois nesse caso
os agentes econômicos estão mais próximos do legislador.

Os instrumentos econômicos, como os créditos, são os que mais incen-
t ivam e aceleram as inovações, porém operacionalmente são os mais compli-
cados de ser implementados.

A cooperação, por meio do autocompromet imento negoc iado ent re
governo e empresas, é o menos burocrático e pode incluir com mais facilidade
inovações tecno lóg icas e formas de gestão de res íduos mais efe t ivas
ambienta lmente , porém podem favorecer a impos ição de in teresses
econômicos, nos quais as tratat ivas podem assumir uma forma “faz-de-conta”,
resu l tando em acordos vaz ios . Ass im a desregu lamentação fac i lmente pode
ser desvir tuada. Isso pode ser contrabalanceado uti l izando essas medidas em
conjunto com ins t rumentos de comando e cont ro le .

A in formação e a educação ambienta is têm efe i to mais duradouro e
t ransformador , atuando na consc iênc ia das pessoas, fazendo com que ajam
no sent ido da proteção ambiental pelo motivo puro da proteção da natureza,
e não em função apenas de vantagens econômicas. Porém não é poss íve l
prever o resul tado de ações de informação e educação ambienta is , pois as
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ações tomadas em função do conhecimento e da consciência ambientais não
são prev is íve is . Também há uma “ lacuna compor tamenta l ” ent re o que as
pessoas dizem e fazem: em pesquisas de opinião sempre há percentuais maiores
de pessoas que dizem tomarem atitudes como separar o lixo e, na prática, são
bem menos.

A educação ambiental , sendo um fator importante para a mudança do
comportamento das pessoas em relação a seus padrões de consumo e de uso
de recursos , mas insuf ic iente para garant i r uma mudança compor tamenta l
de maior pro funt idade e ampl i tude soz inha (BÖHM et a l . ,  1996) , pode ser
ut i l i zada em conjunto com out ras medidas para in f lu i r no compor tamento
dos cidadãos. Algumas das medidas que podem ser implantadas em conjunto
com campanhas de educação ambienta l são:

• Embalagens re tornáve is com valor ;
• Taxas de l ixo d i ferenc iadas;
• Sanções fortes e efet ivas para disposição irregular de resíduos, com

f isca l ização inc is iva ;
• Fac i l idade na d ispos ição dos res íduos, com ampla d isponib i l idade

de in formações.
As fer ramentas de pol í t ica ambienta l não são mutuamente exc lus ivas,

elas podem ser e são util izadas em diferentes combinações, como no exemplo
ac ima. Out ro exemplo ser ia a l imi tação da emissão de CFC por le i ,  uma
ferramenta de comando e controle, onde adicionalmente pode haver incentivos
econômicos, como os créd i tos do protoco lo de Kyoto , para f inanc iar uma
redução que vá além daquela ordenada por le i .

Até o momento, apresentamos as ferramentas de gestão c lass i f icadas
de acordo com a sua função e efet iv idade ambiental . O economista Sabetai
Calderoni classi f icou as ferramentas econômicas apl icáveis à gestão de resí-
duos de uma forma di ferente , cons iderando o n íve l de compet ição que as
medidas estabelecem com outras pol í t icas setoriais, de acordo com a deman-
da por recursos de cada cada uma (CALDERONI , 2001) :

• Instrumentos econômicos de cooperação intersetor ia l : geram recursos,
como no incent ivo à rec ic lagem;

• Ins t rumentos econômicos não compet i t i vos : não envo lvem custos ,
como fundos ro ta t ivos ou pol í t i cas de compras governamenta is ambienta l-
mente cor re tas ;

• Ins t rumentos econômicos indutores de conduta v ia pagamento
opcional : envolvem custos se a conduta do agente for inadequada;
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• Ins t rumentos econômicos com custo imedia to e re torno defer ido :
d ispendem recursos no momento com a expecta t iva de um retorno fu turo ,
como invest imentos públ icos e f inanc iamentos ;

• Ins t rumentos econômicos red is t r ibu t ivos : envo lvem custos , como
multas e taxas.

É impor tante que cada medida tomada tenha uma est ra tég ia de
f inanciamento. A gestão de resíduos l ida com dois t ipos de valores: por um
lado, o valor do próprio material, se puder ser aproveitado, e, por outro lado,
o valor de uso de que a pessoa usufruiu. Os vários materiais não recicláveis
ut i l i zados ho je representam um impacto ambienta l que aqueles que fazem
uso do mater ia l não pagam. Seguindo o pr inc íp io do polu idor-pagador , os
usuár ios desses mater ia is dever iam pagar pe lo impacto ambienta l que
causaram, viabilizando por um lado as estratégias de gestão de resíduos e por
out ro lado favorecendo economicamente as a l ternat ivas menos impactantes .

Na leg is lação bras i le i ra sobre res íduos, predominam os ins t rumentos
de comando e cont ro le , conforme o levantamento fe i to pe la consu l tora
leg is la t iva I l id ia Mar t ins (MARTINS, 2005) d isponíve l no s i te da Câmara
dos Deputados (h t tp ://www.camara.gov .br/ f iquePorDent ro/Temasatua is/
habi tacao_e_saneamento/tex tose le t ron icos .h tml ) . Os pro je tos de le i c i tados
por ela em geral t ratam de questões concei tuais da gestão de resíduos ou
então permi tem/pro íbem determinados procedimentos , porém sem fazer uso,
na sua grande maior ia , de incent ivos econômicos.

1 . 1  Pro teção ambien ta l  também como fa to r de mercado1 . 1 Pro teção ambien ta l  também como fa to r de mercado1 . 1 Pro teção ambien ta l  também como fa to r de mercado1 . 1 Pro teção ambien ta l  também como fa to r de mercado1 . 1 Pro teção ambien ta l  também como fa to r de mercado
“O caminho para o desenvolvimento sustentável não é um caminho que

leva de volta a formas de vida arcaicas, mas para um futuro com novas chances
para a economia . ”  (ANGERER, 1995)

Diante das d i ferentes rea l idades ambienta is , os debates que surgem
sobre meio ambiente favorecem múlt ip las lei turas. Entretanto, buscar expl icá-
las apenas a part ir de visões tecnicistas parece muito simplista.

Em realidade, as perguntas que gostaria de responder neste capítulo são:
Será que uma pol í t i ca ambienta l agress iva d iminu i a compet i t i v idade

do país? Será que uma pol í t i ca ambienta l agress iva i r ia reduz i r empregos,
a fugentar empresas?

A resposta pe la po l í t i ca neol ibera l sempre fo i “s im” , mas hoje está
empi r icamente comprovado (HESSE, 2007, THE WORLDWATCH
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INSTITUTE, 2007) que não: regu lações ambienta is ex igentes aumentam e
est imulam a compet i t i v idade.

Parece que, antes de qualquer coisa, se faz necessário precisar o tipo
de desenvolv imento e de atuação leg is la t iva ou da admin is t ração públ ica
que queremos, porque, em função do regramento das atividades da sociedade,
podem se criar novos mercados e moldar os existentes de um outro modo.

Na área ambiental , isso não é di ferente: nas úl t imas décadas, se viu
surg i rem e f lo rescerem ramos indust r ia is in te i ramente novos, como
equipamentos para t ra tamento de res íduos, geração de energ ia a par t i r de
gás de ater ro , cé lu las so lares , equ ipamentos de medição e cont ro le ,
consul tor ias ambienta is , ent re out ros 1. Dent re esses, se destaca o ramo da
gestão de resíduos, que é um dos segmentos econômicos que mais cresce no
mundo (ANGERER, 1995) . Empresas de d i ferentes por tes , mul t inac iona is ,
pre fe i tu ras e empresas governamenta is invest i ram e investem no
estabelecimento de aterros. Se a legislação fosse diferente, essas empresas e
inst i tu ições poder iam ter invest ido em tr iagem e compostagem, por exemplo.
As prefei turas, por sua vez, comprometem até 15% de seus orçamentos com
a co le ta e enter ramento dos res íduos, dedicando um grande vo lume de
recursos para este setor, sem se beneficiar dos recursos da reciclagem e sem
fornecer uma solução segura a longo prazo.

O campeão mundial na exportação de produtos voltados ao saneamento
ambienta l é a Alemanha, provando que é poss íve l ganhar d inhe i ro nesse
ramo. Só na Alemanha se contabi l izou, ainda em 1995, 700.000 empregos
gerados em função da proteção do meio ambiente . Em contraste com essa
pujança econômica, os custos gerados pelas medidas de proteção ambienta l
para as empresas são negligíveis. Na média, esses custos representam 2% do
custo de produção, em alguns segmentos um pouco mais (s iderurg ia 5%,
c imentei ras 4%, te lhas 6%, papel e celu lose 2%, borracha e óleos minerais
1%) (ANGERER, 1995) .

1 Como exemplo da influência da legislação sobre mercados, pode ser citada a Resolução 316/2002 do
CONAMA sobre incineração e a subseqüente aplicação pelos órgãos ambientais. Tomando o exemplo
da empresa gaúcha Luftech Soluções Ambientais, antes da edição desta norma a empresa vendia
incineradores sem sistemas de tratamento de gases e sem moni toramento cont ínuo dos mesmos,
porque por parte dos clientes não havia disposição para pagar pela tecnologia adicional. Com a edição
desta resolução, os usuários de incineradores foram obrigados a ter toda essa aparelhagem para
receber licença ambiental, e desde então a Luftech comercializa sistemas completos e modernos de
incineração, com tratamento de gases e monitoramento cont ínuo.
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Se de um lado a Alemanha tem vantagens na exportação de produtos
voltados ao saneamento ambiental , essa vantagem que a Alemanha leva não
garante sua posição pr iv i legiada nos mercados do futuro. O Brasi l , por sua
vez, também não, mesmo possuindo um grande potencial vis ível na sua r ica
b iod ivers idade, em ter ras agr icu l turáve is , em água e em energ ia .

Nessa d inâmica, se percebe o seguin te movimento : enquanto a Ale-
manha faz um jogo de soma em que todos ganham, crescendo em conheci-
mento e tecno log ia , no Bras i l ,  se joga um jogo de subt ração, expor tando
r iquezas natura is (b iod ivers idade sem patentear , b iocombust íve is , madei ra ,
entre outros) sem manter no país a propr iedade inte lectual e o desenvolv i-
mento tecno lóg ico .

Se esses fatores, potencial e riqueza da biodiversidade + água + terras
agr icu l turáveis + pol í t icas públ icas, não forem bem art icu lados, o país pode
demorar mui to para at ing i r n íve is sat is fa tór ios de saneamento ambienta l , e
perder espaços na economia mundia l , po is cada vez mais o comérc io
in ternac iona l ex ige cer t i f i cações ambienta is e comprovada responsabi l idade
ambienta l e soc ia l .

O país pode se tornar mais dependente de impor tações no setor
ambienta l se não desenvolver tecno log ias própr ias .

1 .2 Legislação sobre resíduos sól idos no Brasi l1 .2 Legislação sobre resíduos sól idos no Brasi l1 .2 Legislação sobre resíduos sól idos no Brasi l1 .2 Legislação sobre resíduos sól idos no Brasi l1 .2 Legislação sobre resíduos sól idos no Brasi l
No Brasil, a legislação sobre resíduos sólidos em geral e sobre reciclagem

em part icular é bastante escassa (MARTINS JURAS, 2000). Em contradição
com essa escassez de legis lação vigente, está o número de projetos de lei
sobre o tema, que passa de 100 propos ições t rami tando no congresso
(ARAÚJO, 2005). Por algum motivo, não estão sendo alcançados consensos
sobre as medidas, ou então sua adoção está sendo postergada por meio de
arqu ivamentos . O Pro je to de Lei 5.296/2005 (Pol í t i ca Nac iona l de
Saneamento Básico), por exemplo, fruto de debates promovidos pelo Ministério
das Cidades, foi arquivado por sol ic i tação do próprio poder executivo2. Como
se busca criar uma lei ampla sobre o tema resíduos sólidos, os projetos de lei
mais específ icos são apensados ao projeto de lei mais amplo, no caso o PL

2 A tramitação dos projetos de lei e as atividades da Câmara dos Deputados podem ser acompanhados
pelo site http://www.camara.gov.br/sileg/ , onde é possível inclusive se inscrever para receber notícias
atual izadas da tramitação de um determinado projeto de lei .
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203/1991 . A vantagem da in tegração das medidas que se poder ia ter é
to ta lmente e l iminada pela inv iab i l i zação de regu lamentos espec í f icos que
não são aprovados em função de outras medidas vinculadas art i f ic ialmente a
esta. Segundo a consultora da Câmara dos Deputados, Suely Araújo (2005),
as polêmicas em torno da Polít ica Nacional de Resíduos Sólidos se centraram
nas responsabil idades a serem assumidas pelo setor industr ial . Pode ser que,
ao invés de ver uma oportunidade na regulamentação da gestão de resíduos
sólidos, alguns setores industriais vejam tal regulamentação como uma ameaça
de aumento de seus custos.

A Const i tu ição Federa l determina a competênc ia comum da União,
dos Estados, do Dis t r i to Federa l e dos Munic íp ios para protegerem o meio
ambiente e combaterem a polu ição em qualquer de suas formas (ar t .  23,
inciso VI, CF). No art. 225, a Carta Magna assegura que “Todos têm direito
ao meio ambiente ecolog icamente equi l ib rado, bem de uso comum do povo
e essenc ia l à sadia qual idade de v ida, impondo-se ao poder públ ico e à
colet ividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações”. No mesmo artigo, no § 3º, “As condutas e atividades consideradas
lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas,
a sanções penais e admin is t ra t ivas , independentemente da obr igação de
reparar os danos causados”.

A Lei 6.938, de 1981, que “dispõe sobre a Pol í t ica Nacional do Meio
Ambiente , seus f ins e mecanismos de formulação e apl icação, e dá out ras
prov idênc ias” , determina a obr igator iedade de l icenc iamento ambienta l junto
a órgão estadual para a const rução, ins ta lação, ampl iação e func ionamento
de estabe lec imentos e at iv idades ut i l i zadoras de recursos ambienta is , bem
como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambienta l .
Por tanto, as at iv idades l igadas à gestão de res íduos devem ser l icenciadas
junto aos órgãos ambienta is .

A Lei 11 .445/2007 estabelece diretr izes nacionais para o saneamento
bás ico , t razendo os pr inc íp ios fundamenta is para permi t i r a un iversa l ização
do acesso aos serviços de abastecimento de água, esgoto sanitário, drenagem
de águas pluviais, l impeza urbana e manejo de resíduos. Essa lei determina
também condições especiais para a contratação de cooperativas ou associações
de catadores para real izarem a coleta selet iva de l ixo.

Na Lei 9.605/1998, que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente”, os artigos 54,
60 e 68 tipif icam como crime as seguintes condutas:
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Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou
possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de
animais ou a destruição significativa da flora: Pena: reclusão, de um ano a quatro
anos, e multa.
...............................................................................
§ 2º Se o crime:
...............................................................................
V – ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos,
óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis
ou regulamentos:
Pena: reclusão, de um a cinco anos.
Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte
do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores,
sem licença ou autorização dos órgãos competentes, ou contrariando as normas
legais e regulamentares pertinentes:
Pena: reclusão, de um a quatro anos, e multa.
Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir
obrigação de relevante interesse ambiental:
Pena: detenção, de um a três anos, e multa.
Assim, a Administração Municipal pode ser acionada legalmente, via

Ministério Público ou pelo órgão estadual de meio ambiente, por exemplo, para
que execute a limpeza urbana de forma ambientalmente correta (MARTINS
JURAS, 2000). Difícil seria chegar a um consenso sobre o que é ambientalmente
correto, julgamento que fica a cargo do juiz. Interessante é que, se essas cláusulas
da Lei de Crimes Ambientais fossem aplicadas, muitos cidadãos, carroceiros,
prefeitos, industriais, cooperativados e outros poderiam ser enquadrados. E não
é só a polícia ou o Ministério Público que podem denunciar tais crimes. Qualquer
cidadão pode denunciar cr imes ambientais ao Ministér io Públ ico, aos órgãos
de meio ambiente e à pol íc ia, preferencialmente com dados concretos e, se
possível , com provas ou testemunhas.

Outros regulamentos mais especí f icos sobre resíduos sól idos são:
C lass i f i cação :C lass i f i cação :C lass i f i cação :C lass i f i cação :C lass i f i cação : a Resolução 235/1998 do CONAMA dá nova redação

ao artigo 8 da Resolução CONAMA 23/1996, que corresponde à classif icação
de res íduos para impor tação.

Agrotóxicos:Agrotóxicos:Agrotóxicos:Agrotóxicos:Agrotóxicos: Lei 9.974/2000 (altera a Lei n. 7.802/1989, que dispõe
sobre, entre outros, o destino final dos resíduos e embalagens dos agrotóxicos,
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seus componentes e af ins) , que obr iga a devo lução pelos usuár ios das
embalagens vazias de agrotóx icos, responsabi l iza as empresas produtoras e
comercial izadoras de agrotóxicos quanto à dest inação das embalagens vazias,
dos produtos apreendidos pe la ação f isca l iza tór ia , bem como dos produtos
imprópr ios para ut i l i zação ou em desuso, com v is tas à sua reut i l i zação,
rec ic lagem ou inut i l i zação.

Pneus :Pneus :Pneus :Pneus :Pneus : Resolução 258/1999 do CONAMA, segundo a qual , “as
empresas fabr icantes e as impor tadoras de pneumát icos f icam obr igadas a
co le tar e dar dest inação f ina l , ambienta lmente adequada, aos pneus
inserv íve is ex is tentes no ter r i tó r io nac iona l , na proporção def in ida nesta
Resolução re la t ivamente às quant idades fabr icadas e/ou impor tadas” .

P i lhas e bater ias :P i lhas e bater ias :P i lhas e bater ias :P i lhas e bater ias :P i lhas e bater ias : Resolução 257/1999 do CONAMA, segundo a qual
“as pi lhas e bater ias que contenham em suas composições chumbo, cádmio,
mercúrio e seus compostos, necessárias ao funcionamento de quaisquer t ipos
de aparelhos, veículos ou sistemas, móveis ou f ixos, bem como os produtos
e le t roe le t rôn icos que as contenham in tegradas em sua est ru tura de forma
não subst i tu íve l , após seu esgotamento energét ico , serão ent regues pelos
usuários aos estabelecimentos que as comercial izam ou à rede de assistência
técnica autor izada pelas respect ivas indústr ias, para repasse aos fabr icantes
ou importadores, para que estes adotem, diretamente ou por meio de terceiros,
os procedimentos de reut i l ização, rec ic lagem, t ra tamento ou disposição f ina l
ambienta lmente adequada” . Essa reso lução f ixa prazos para os fabr icantes ,
os importadores, a rede autor izada de assistência técnica e os comerciantes
implantarem os mecanismos operac iona is para a co le ta , t ranspor te e
armazenamento , e os s is temas de reut i l i zação, rec ic lagem, t ra tamento ou
disposição final. Essa resolução também fixa l imites máximos de conteúdo de
mercúr io , cádmio e chumbo para p i lhas e bater ias e, in fe l izmente para a
saúde e o meio ambiente , abre uma exceção quanto à obr igator iedade de
recolh imento e recic lagem desses produtos. De acordo com o art . 13 dessa
norma, as pilhas e baterias que atenderem aos limites fixados no seu art. 6º
podem ser d ispostas juntamente com os res íduos domic i l ia res em ater ros
sani tár ios l icenc iados.

Óleos lubrificantes:Óleos lubrificantes:Óleos lubrificantes:Óleos lubrificantes:Óleos lubrificantes: a Resolução 009/1993 dispõe sobre o uso e descarte
de ó leos lubr i f i cantes .

Res íduos Só l idos de Serv iços da Saúde (RSSS) :Res íduos Só l idos de Serv iços da Saúde (RSSS) :Res íduos Só l idos de Serv iços da Saúde (RSSS) :Res íduos Só l idos de Serv iços da Saúde (RSSS) :Res íduos Só l idos de Serv iços da Saúde (RSSS) : são reg idos pe la
Resolução 358/2005 do CONAMA, que dispõe sobre a destinação dos resíduos
de serviços da saúde em concordância com a RDC 306/2004 da ANVISA. A
Resolução RDC 306/2004 da ANVISA dispõe sobre o Regulamento Técnico
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para o gerenciamento de resíduos de serviços da saúde. A Resolução 005/
1993 do CONAMA dispõe sobre o t ra tamento de res íduos gerados em
estabe lec imentos de saúde, por tos e aeropor tos e termina is fer rov iár ios e
r o d o v i á r i o s .

Inc ineração :Inc ineração :Inc ineração :Inc ineração :Inc ineração : a Resolução 316/2002 do CONAMA regulamenta o
processo da incineração e seus limites de emissão. Permite incinerar resíduos
urbanos, hosp i ta lares , indust r ia is e cadáveres . No caso da inc ineração de
res íduos urbanos, deve haver concomi tantemente um esforço de t r iagem
para recic lagem dos resíduos em percentuais mínimos def inidos na norma. A
norma da ABNT NBR 11175 – Inc ineração de res íduos só l idos per igosos –
estabe lece os padrões de desempenho. Alguns estados bras i le i ros possuem
normas própr ias para a inc ineração.

Co-processamento :Co-processamento :Co-processamento :Co-processamento :Co-processamento : a Resolução 264/1999 do CONAMA se apl ica ao
l icenc iamento de fornos ro ta t ivos de produção de c l ínquer3 para at iv idades
de co-processamento de res íduos, excetuando-se os res íduos: domic i l ia res
brutos, os resíduos de serviços da saúde, os radioat ivos, explosivos, organo-
c lorados, agrotóx icos e af ins . A Resolução 316/2002 do CONAMA dispõe
sobre procedimentos e cr i tér ios para o funcionamento de sistemas de trata-
mento térmico de res íduos, onde se inc lu i o co-processamento.

Mov imento t rans f ron te i r i ço de res íduos :Mov imento t rans f ron te i r i ço de res íduos :Mov imento t rans f ron te i r i ço de res íduos :Mov imento t rans f ron te i r i ço de res íduos :Mov imento t rans f ron te i r i ço de res íduos : o Decreto 875/1993
promulga o texto da Convenção da Basi lé ia sobre o controle de movimentos
transfronte i r iços de resíduos e seu depósi to .

T ra tamento e d ispos ição :Tra tamento e d ispos ição :Tra tamento e d ispos ição :Tra tamento e d ispos ição :Tra tamento e d ispos ição : a Por tar ia Minter (Min is tér io do In ter io r )
53/1979 estabelece as normas para os projetos especí f icos de tratamento e
disposição de resíduos sól idos, bem como a f iscal ização de sua implantação,
operação e manutenção. Define o tratamento que deve ser dado aos resíduos
sól idos per igosos, tóx icos ou não, e responsabi l iza os órgãos estaduais de
controle de poluição pela f iscal ização da implantação, operação e manutenção
dos projetos de tratamento e disposição dos resíduos sól idos.

A Portaria GM 124/1980 regulamenta a localização e os aspectos cons-
t ru t ivos de edi f icações para armazenamento de substânc ias potenc ia lmente
p o l u i d o r a s .

Informações:Informações:Informações:Informações:Informações: a Resolução 006/1988 do CONAMA obriga as indústr ias
geradoras de resíduos, conforme os respect ivos cr i tér ios, a apresentarem ao

3 Clínquer é o componente básico do cimento.
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órgão ambienta l competente in formações sobre a geração, caracter ís t icas e
dest ino f inal de seus resíduos.

Res íduos da cons t rução c iv i l :Res íduos da cons t rução c iv i l :Res íduos da cons t rução c iv i l :Res íduos da cons t rução c iv i l :Res íduos da cons t rução c iv i l :  a Resolução 307/2005 do CONAMA
regra o plano de gerenciamento de resíduos da construção civ i l .

Diante da escassez da legis lação ambiental brasi le i ra e do déf ic i t de
implantação, onde a di ferença entre a lei e a prát ica é enorme, colocam-se
novas perguntas : O que fazer quando a leg is lação é f rág i l ,  quando as
responsabi l idades são indiv idual izadas e o protagonismo na defesa do meio
ambiente está reduzida à ação dos ecologistas?

A resposta é buscar a ação colet iva! Mas como combater este estado
das coisas, quando a responsabil idade não se inclui nas atuais considerações
dos c idadãos?

O bom combate é aquele que procura compreender que a lu ta tem
sua ambivalência, que o diálogo enquanto prát ica pol í t ica é capaz de revelar
caminhos para se ouvirem outras vozes que, tendo presentes o poder polí t ico
e a legi t imidade jur íd ica, demonstrem que a mais al ta at iv idade de que os
homens são capazes – a atividade de pensar – não está limitada.

Por isso, entendemos que a ação coletiva é fundamental. Toda ativida-
de realizada em público pode atingir uma excelência jamais igualada na priva-
cidade da ação individual ; para at ingir a excelência, por def inição, há a ne-
cessidade da presença de outros, e essa presença requer um público formal,
consti tuído pelos pares do indivíduo, não pode ser uma presença fortuita.

Nesse sent ido, os consórc ios e as parcer ias regionais se apresentam
como fa tores de inovação que prec isam ser compreendidos, porque as
l imi tações lega is nunca são defesas abso lu tamente seguras cont ra a ação
v inda de dent ro do própr io corpo pol í t i co que produz protoco los lega is
cont rad i tór ios e ambíguos.

1 .2 . 1 Consórc ios e parcer ias reg iona is1 .2 . 1 Consórc ios e parcer ias reg iona is1 .2 . 1 Consórc ios e parcer ias reg iona is1 .2 . 1 Consórc ios e parcer ias reg iona is1 .2 . 1 Consórc ios e parcer ias reg iona is
A pr inc ipa l inovação t raz ida pe la Le i 1 1 . 107/2005 é a prev isão de

personal idade jur íd ica para os consórc ios públ icos . Até a ent rada em vigor
dessa lei, os consórcios eram entendidos apenas como acordos firmados entre
entes federat ivos da mesma espéc ie (munic íp io com munic íp io , estado com
estado) , para execução de f im determinado, d is t ingu indo-se dos convênios ,
os quais seriam firmados entre entes federativos de níveis diversos. Agora, os
consórc ios assumem conf iguração to ta lmente d i ferente . Além de ganharem
personalidade jurídica própria, pela qual poderão ter quadro de pessoal próprio
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e firmar seus próprios contratos, a Lei 11.107/2005 prevê que os consórcios
podem ser in tegrados por entes federat ivos de níve is d iversos. Ass im, num
mesmo consórcio, poderão estar presentes União, Estados, Distr i to Federal e
Munic íp ios (ARAÚJO, 2005) .

Pelas prerrogativas agora atribuídas aos consórcios públicos, eles poderão
v i r a assumir vár ias funções nas at iv idades de gerenc iamento dos res íduos
só l idos que f icarem a cargo do Poder Públ ico . Em tese, caber ia ins t i tu i r
consórc ios para d iversas f ina l idades: consórc io in termunic ipa l , ou ent re
município e estado, para a prestação do serviço de manejo de resíduos sólidos
urbanos; consórc io in termunic ipa l , ou ent re munic íp io e estado, para a
regulação e f iscal ização do serv iço de manejo de resíduos sól idos urbanos;
consórc io intermunic ipal , ou entre munic íp io e estado, para o gerenciamento
dos resíduos de serviços de saúde; consórcio entre município e estado para o
cont ro le do gerenc iamento dos res íduos indust r ia is , e tc . (ARAÚJO, 2005) .

Muitas vezes, parcerias entre municípios para uma gestão regional dos
res íduos t razem um conjunto de vantagens ou podem mesmo ser uma
necess idade. Isso pode ocorrer quando um munic íp io não possui área para
d ispos ição de res íduos, se o vo lume de res íduos é insuf ic iente para uma
estrutura completa de gestão, ou mesmo para faci l i tar a obtenção de verbas
e f inanciamento. Porém, a ação regional não é uma fi losofia pol í t ica, e, sim,
uma dec isão obje t iva decorrente das condições espec í f icas dos munic íp ios
da reg ião (O’NEIL LOCKE, 1975) . Na Amazônia , por exemplo , onde as
distâncias entre os munic íp ios são mui to grandes, a dest inação conjunta de
resíduos não faz sentido. Assim, os municípios precisam lidar com quantidades
pequenas de resíduos, não havendo escala para viabi l izar algumas soluções
de reciclagem, e sem a possibi l idade de transportá-los a outro município que
possua ater ro san i tár io dev idamente l icenc iado. Mas ass im mesmo os
munic íp ios amazônicos poder iam, de acordo com a si tuação par t icu lar , uni r-
se para não precisarem de várias estruturas administrat ivas paralelas e para
encaminharem pro je tos conjuntos ao Governo Federa l para obtenção de
verbas, juntando esforços e reduzindo custos.

Os cont ra tos grandes e cent ra l izadores também podem ter
desvantagens, po is são fac i l i tadores da cor rupção (BARBOSA; FEARNSIDE,
1996; RAFFIN, 2004), po is abrem opor tun idades para o jogo pol í t i co , o
super fa turamento e out ras prát icas les ivas à gestão públ ica . Isso não quer
d izer que os grandes pro je tos sempre envo lvem corrupção e inef ic iênc ia .
Mas os projetos pequenos, por tratarem de menores verbas e disponibi l izarem
cargos menos impor tantes , são menos in teressantes para a cor rupção, ao
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mesmo tempo em que estruturas descentralizadas têm seus processos decisórios
mais próximos da população local, sendo mais fáceis de ser fiscalizados pela
s o c i e d a d e .

Em verdade não há milagres que salvem o mundo, e a tendência atual
do desenvolv imento ambienta l aponta para uma cont ínua degradação das
condições de v ida no p laneta .

O desenvolv imento indust r ia l como vem ocorrendo desde a revo lução
industr ial , em últ ima anál ise, facultou um modo de usar os recursos naturais
sem pensar na dest inação dos resíduos.

Parece-nos que só o pleno exercício da capacidade de se “responsabi-
l izar colet ivamente” através de propósi tos “consorc iados” poderá confer i r aos
“negóc ios humanos” a lguma perspect iva em re lação aos res íduos, permi t in-
do mostrar através de ações, e não de palavras, do que as comunidades são
capazes .

Através dos consórcios, é possível viabil izar soluções, como de recicla-
gem, de modo a superar si tuações part iculares, pela união de estruturas ad-
min is t ra t ivas para le las , encaminhando pro je tos con juntos ao Governo Fede-
ral para obtenção de verbas, juntando esforços e reduzindo custos.
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1 Organizadores deste livro, o primeiro é sociólogo, pesquisador e educador, o segundo é ambientalista,
consultor e mestrando em gestão ambiental na Alemanha.

Em tempos de agressões, de mudanças eEm tempos de agressões, de mudanças eEm tempos de agressões, de mudanças eEm tempos de agressões, de mudanças eEm tempos de agressões, de mudanças e
desequi l íbr io do meio ambiente, entre o di todesequi l íbr io do meio ambiente, entre o di todesequi l íbr io do meio ambiente, entre o di todesequi l íbr io do meio ambiente, entre o di todesequi l íbr io do meio ambiente, entre o di to

e o fei to é muito dif íc i l concluir !e o fei to é muito dif íc i l concluir !e o fei to é muito dif íc i l concluir !e o fei to é muito dif íc i l concluir !e o fei to é muito dif íc i l concluir !
Paulo Peixoto Albuquerque e Manuel Strauch1

Todo homem tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a
sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, cuidados
médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de
desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos
meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.
Art igo 25, parágrafo 1, Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Este livro buscou discutir a gestão de resíduos a partir da diversidade,
não só de experiências e de lugares, mas também de perspectivas analí t icas.

Par te do pr inc íp io de que o reconhec imento e a implementação dos
processos de gestão de resíduos se fazem necessários frente aos riscos advindos
da forma como se lida com o lixo, não percebidos pelo cidadão comum, mas
apontados pelos eco log is tas .

Este tex to não pretende se caracter izar como uma conc lusão, pe lo
contrár io , sua função é evidenciar que entre o di to nos di ferentes capí tu los
há mui to a ser v isual izado, d iscut ido.

O que defendemos nos diferentes textos aponta para que a gestão de
res íduos prec isa ser entend ida:

a) pr imeiro, além do seu caráter técnico, porque se trata dos direi tos
do cidadão, da pessoa,

b) segundo, tendo presente o meio ambiente na sua ex igü idade de
espaço e recursos e,
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c) terce i ro , re fer indo-se às d i f icu ldades que o atua l modelo de
desenvolv imento apresenta .

Sem considerar estes fatores, fica muito difíci l implementar os princípios
assumidos nos documentos internacionais que pautam o respeito à vida e ao
meio ambiente 2.

As di ferentes exper iências neste l ivro estão diretamente relacionadas
ao fato de que o meio ambiente precisa ser pensado e entendido como condi-
ção de dignidade e um direi to anunciado de maneira expl í c i ta em todos os
documentos que falam, pensam e propõem a questão dos Direi tos Humanos.

Essa d ign idade não se l imi ta às soc iedades presentes . Temos um
compromisso ético com as gerações por vir, no qual a Agenda 21 e o Relatório
“Nosso Futuro Comum” representam uma v isão in ternac iona l amplamente
ace i ta desta responsabi l idade.

A per t inênc ia dos tex tos , aparentemente pontua is e fora do e ixo de
temas tratado pela mídia escrita – pensar, processo de gestão de risco trazidos
pelos resíduos como um direi to cidadão – tem uma intencional idade: mostrar
que Dire i tos Humanos ou meio ambiente não é f ru to de uma especia l idade
acadêmica ou código para sensibil izar pessoas para dilemas e questões morais
com as quais podem ser defrontar.

O tema – natureza –, ao contrário do que se possa pensar, tem a ver:
1 . Com uma concepção humanís t ica que coloca a natureza no centro

da pessoa. Como bem disse Boaventura de Souza Santos, em “Discurso sobre
as Ciênc ias” , “não há natureza humana, porque toda natureza é humana”
(SANTOS, 1987, p . 44) .

2. Com Direitos Humanos, porque as questões levantadas pelo processo
de adoecimento das pessoas e das cidades são provocadas por uma lógica de
desenvolvimento que tem seu eixo dinâmico centrado na grande escala e no
c o n s um i sm o .

3. Com denunc iar que nas atua is condições a forma como v ivemos
pode fazer a di ferença e modif icar uma si tuação na qual a maior parte das
pessoas não querem se pronunc iar , porque a descu lpa do “não saber” , do

2 Como exemplo destes documentos, citamos a Agenda 21, de 1992, o Relatório “Nosso Futuro Comum”
ou Relatór io Brundt land ao Clube de Roma, em 1987, a Declaração do Rio, a Convenção sobre
Diversidade Biológica e a Convenção sobre Mudanças Climáticas, as três de 1992, e as “Metas do
M i l ê n i o ” .
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“ ignorar ” , serve de descu lpa para ev i tar um envolv imento maior .
O adoec imento das pessoas, das c idades e da v ida, ass im como o

aumento acelerado de resíduos são alguns desses dilemas que não se resolvem
faci lmente, em função de um conjunto de fatores, entre eles o olhar ingênuo
que ev i ta pensar que determinados processos de cresc imento econômico
provocam sof r imento e dor .

Resgatar e d iscut i r Gestão de Resíduos como um fa tor dos Di re i tos
Humanos no contexto atual tem a ver com pôr em prát ica os programas da
Agenda 21 e com os limites do crescimento apontados no Relatório Brundtland,
que propõem uma ét ica baseada na sustentabi l idade social , ambiental e
econômica com maior igua ldade soc ia l também na d imensão tempora l .

No entanto, o que se percebe é que as normas que parecem adequadas
para pautar compor tamentos ind iv idua is e co le t ivos re ferente a res íduos ou
l ixo estão sendo colocadas à prova por um modelo de produção e consumo
em que os recursos naturais, a vida e a justiça social não têm valor, ocorrendo
um uso não democrát ico dos recursos . O descompasso ent re as in tenções
dec laradas nestes documentos e o que acontece no “mundo rea l ” de ixa as
medidas pol í t icas sem efei tos, porque tudo que diga respeito a resíduos/l ixo
passa a ser responsabi l idade indiv idual e não da comunidade.

Ta l fa to s ina l iza a nosso ver um “déf ic i t  democrát ico” nas questões
re lac ionadas ao cumpr imento dos protoco los lega is e a uma ind i ferença
pol í t i ca por par te das d i ferentes admin is t rações públ icas .

Dito de outro modo, o sujeito, quando usa os recursos naturais, o faz
por dec isão vo luntár ia e ind iv idua l , na qual n inguém in tervém porque é
uma decisão pessoal da qual os ganhos e as perdas que podem advir desta
opção ser iam, conseqüentemente , de le e somente de le .

No entanto , este pressuposto – l iberdade ind iv idua l – é fa lac ioso
quando se pensa a questão dos resíduos ou do uso de recursos naturais nos
espaços urbanos e rura is , porque nos remete a uma outra d imensão: a da
responsabi l idade co le t iva .

Esta inversão lógica da l iberdade indiv idual acima da responsabi l idade
coletiva se deve ao fato de que o conjunto de diretrizes, normas e leis referentes
a resíduos ou lixo se caracteriza mais por ser abstrato do que um documento
efetivo que possa ser uma resposta às agressões ao meio ambiente.

Hoje, pensar Gestão de Resíduos é assumir a defesa intransigente de
polít icas de meio ambiente e a garantia expressa da participação; em assumir
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que a dignidade de cada um e de todos é resultado de um exercício coletivo
de responsabi l idade pelo que acontece ao out ro (ambiente soc io f ís ico) , no
qual de manei ra a lguma cabe o desresponsabi l izar-se pelas co isas que
a c o n t e c e m .

No discurso dos diferentes textos explicita-se, que pensar a ecologia e
os cuidados com a natureza também é ter presente a democracia deliberativa
proposta pelos Dire i tos Humanos, para cujo propósi to das ações colet ivas é
necessár io haver inc lusão e igua ldade.

No caso dos textos apresentados, is to f ica ev idenc iado no “ fa lar ” ou
dizer o que pensam os autores sobre como são tratadas as questões do meio
a m b i e n t e .

As di ferenças entre as propostas de Gestão de Resíduos [alemã,
chinesa, argent ina, brasi le i ra (São Leopoldo)] têm a ver com a forma como
se usa os recursos naturais e como se produz nos respectivos países, e torna-
se um problema quando se pensa que resíduo e lixo pouco têm a ver com as
questões fundamenta is de par t ic ipação do c idadão comum.

Enquanto nas nações desenvo lv idas mui tas vezes têm s ido fe i tas
propostas de pol í t i cas ambienta is que buscam o rompimento com prát icas
ecologicamente incorretas, nas democracias das regiões peri fér icas os direi tos
“eco lóg icos” têm permanec ido mais d is tantes de se t ransformarem em ato ,
porque apresentam as pol í t i cas ambienta is como sendo perdu lár ias e
inef ic ientes economicamente .

Ta l pressuposto ampl ia a complex idade presente nas re lações que
aprox imam meio ambien te e d i re i tos humanosmeio ambien te e d i re i tos humanosmeio ambien te e d i re i tos humanosmeio ambien te e d i re i tos humanosmeio ambien te e d i re i tos humanos .

Se os direitos civis e polí t icos já são entendidos, inclusive pelo senso
comum, como indispensáveis para a pleni tude democrát ica, os dire i tos a um
meio ambiente sadio ainda permanecem sob o signo da desconf iança.

A di f icu ldade resul ta do não entender Di re i tos Humanos como di re i to
a um meio ambiente sad io e da ex igênc ia de pol í t i cas públ icas para sua
i m p l e m e n t a ç ã o .

Para evitar esta si tuação é preciso l ibertar-se da idéia de desenvolvi-
mento, que se tornou a bem da verdade uma míst ica, mitologia, rel igião, um
fet iche enganador , no qual desenvolv imento é equiva lente a cresc imento
i l imi tado e uso ind iscr iminado dos recursos natura is .

A discussão abordada nos capí tu los anter iores está per fe i tamente co-
nectada a um quest ionamento da concepção de desenvolv imento promovi-
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da ao longo da modernidade, ao menos em relação a resíduos, e que precisa
ser rev is ta .

É impossível evi tar uma catástrofe ambiental sem romper radicalmente
com os métodos e a lógica econômica que reinam há 150 anos.

Propor um outro modo de pensar as relações entre indivíduo e natureza
implica questionar os pressupostos antropológicos e econômicos do capital ismo
neol iberal , que espera unicamente da “mão invis ível” do mercado a proteção
ambienta l quando for “economicamente rac iona l ” , sem a in ter ferênc ia
reguladora do governo.

Se de um lado está ho je em voga todo um debate em torno da
necess idade de rec ic lar as crescentes montanhas de l ixo produz idas
d iar iamente pe lo mundo afora , que, a l iás , per igam t ransformar o p laneta
num imenso lixão, por outro é urgente rever o “use e jogue fora” que rege a
nossa sociedade de consumo, em que os produtos têm vida útil cada vez mais
curta, chegando inclusive a ser de minutos, como no caso dos copos de plástico.

Essa lógica centrada na obsolescência dos produtos não pode continuar
nesse r i tmo; “o melhor l ixo é aquele não produzido” .

Nesta perspect iva , são bem-v indas as pequenas, mas s ign i f ica t ivas
at i tudes que mexem com o nosso cot id iano. Por isso, re i teramos o que diz
Hél io Mat tar , 61 , pres idente do Ins t i tu to Akatu , quando d iz : “ ( . . . )  para se
alcançar o desenvolv imento sustentáve l , temos que mudar da soc iedade do
descar táve l para a soc iedade do duráve l ” .

Para f ina l izar , entendemos que, permanecendo como promessas não
efetivadas as questões do meio ambiente e dos direitos cidadãos, se enfraquece
a própr ia d imensão da c idadania .

Sua exclusão, como temát ica, representa a exclusão dos direi tos civ is
na medida em que eliminado das relações sociais – o meio ambiente – também
se ret i ra da esfera pol í t ica a capacidade de regulamentar a vida social .

Retirar as questões do lixo ou do uso dos recursos naturais do debate
públ ico t raduz um ideár io po l í t i co conservador e tem um conhec ido
equivalente no campo dos projetos de proteção ao meio ambiente no propalado
princípio desenvolvimentista de que “é preciso fazer o bolo crescer para depois
d i v id i - l o ” .

É por isso que este livro foi organizado e escrito: para promover o debate
e ins t rumenta l izar aqueles que de uma manei ra ou out ra querem cont r ibu i r
para a co le t iv idade.
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Nos parece que a responsabi l ização social sobre tudo o que acontece
no meio ambiente torna-se possível , porque os valores que fundamentam as
questões ecológicas se estruturaram a partir de uma visão de mundo que não
está herdada apenas na história, mas está forjada na experiência, no cotidiano
das pessoas, mas principalmente pelo sonho das pessoas em terem uma vida
a g r a d á v e l .
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